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I 

 

FILOSOFIA NA 

ANTIGUIDADE E NA 

IDADE MÉDIA



 



 

O LUGAR DO DESEJO NA ÉTICA 

ARISTOTÉLICA 

Bruna Nery Pormann1 
 

Frente a ética aristotélica o conceito de desejo torna-
se de extrema relevância, uma vez que ao saber desejar de 
maneira correta estaríamos mais próximos de atingir o bem-
viver, a eudaimonia2. Assim, o ato de desejar torna-se uma 
ação do âmbito humano e dos animais, não pertencendo ao 
campo vegetativo. O desejo é uma aspiração guiada frente a 
representação de um bem, o qual será o fim último. Dessa 
forma, o desejo pode estar alocado no âmbito racional ou 
não, ele pode ser apenas percepção. Quando o caráter 
racional atua de maneira mais enfática o sujeito sabe desejar 
o correto, aquilo que é bem puro e simples, caso contrário, 
quando a parte perceptiva age no momento de desejar o ser 
humano será apenas guiado pelas paixões. 

No desejo racional, em sentido técnico, não almeja 
uma ação ou uma atividade, o que irá guia-lo será um fim 
independente, em um resultado final. Uma vez que, frente a 
realização de uma ação não existe nenhum fim que já não 
tenha sido alcançada ao final desta. Dessa maneira, 
Aristóteles enuncia em sua ética a importância dos diferentes 
tipos de produzir que são essenciais para o ser humano, no 

                                                           
1 Mestranda do Curso de Filosofia na Pontifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul, PUCRS. Bolsista CAPES. Contato: 
bpormann1@gmail.com. 

2 Eudaimonia - palavra composta por "eu" ('bom') e "daimōn" 
("espírito"). Termo grego que corresponde ao estado de plenitude do ser 
e felicidade, num sentido mais elevado e constitui um dos conceitos 
centrais na ética e na filosofia política de Aristóteles. Assim, na 
concepção aristotélica a noção de felicidade está ligada intrinsecamente 
à ética sendo caracterizada como "ética eudaimônica", isto é a felicidade 
possui. 
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entanto, a vida não deveria ser entendida com produzir de 
modo maciço, deveria ser entendida como um agir. No mais 
tardar irá ser alcançado não uma obra distinta, mas sim, a 
realização, a vida simples e pura, o bem-viver. 

No entanto, é preciso ampliarmos um pouco nosso 
olhar frente a ética proposta por Aristóteles para que 
possamos entender, primeiramente, de maneira mais ampla, 
para que em seguida possamos ser mais pontuais frente a 
questão do desejo. Nesse sentido torna-se importante 
pensarmos que o Filósofo propõe uma ética pautada em 
ações, uma vez que o fazer é muito mais importante do que 
o querer, assim não deve-se apenas querer mudar é 
necessário que possamos agir para que os fatos aconteçam. 
Da mesma forma, torna-se importante educar o desejo, saber 
desejar de maneira correta, para que ele possa estar alocado 
no âmbito do justo meio e, com isso, as ações passam a ser 
o caminho existente entre a razão e o desejo. 

Tendo isso em vista, o conceito de Prohairesis 
(decisão) é de suma importância frente ao material exposto, 
uma vez que as ações, como dito anteriormente, são 
“objetos” de estudo importante no contexto apresentado. 
Assim, quando diversas possibilidades de ações se 
apresentam, quem está diante delas vê também diferentes 
modos de agir, as pondera uma em relação a outra e elege 
uma delas como a melhor, como a correta. Ou seja, age-se 
sempre a partir de uma decisão ou de uma escolha. “A 
decisão é definida como ‘um desejo determinado por 
reflexão’”3. 

Seguido a isso existem dois momentos que podem 
estar presentes nesse momento de decisão: um cognitivo e 
um volitivo. Percebe-se então a dupla natureza da decisão: o 
voluntário não será sinônimo da decisão. Não se age 
voluntariamente ao decidir algo. Poderá ser do âmbito do 
voluntário, assim como poderá ser do âmbito do racional. É 

                                                           
3 HÖFFE, O. Aristóteles. Porto Alegre: Artmed, 2008, p. 179. 
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também importante podermos distinguir alguns outros 
fenômenos que, por vezes, se mesclam a este. São estes: 
cobiça (epithymia), ira (thymos), desejo (boulesis)4 e, por fim, a 
opinião (doxa). 

A cobiça (ephithymia) e a ira (thymos) estão diretamente 
relacionadas aos seres que não são, em estância alguma, 
dotados de razão. O desejo (boulesis) está relacionado não 
somente com aquilo que nos é possível de ser realizado, mas 
também, com tudo aquilo que podemos desejar, mas não 
necessariamente conseguiremos alcançar, por exemplo, 
podemos desejar ser imortais, no entanto, isso não é uma 
possibilidade real para os seres humanos. A opinião (doxa) 
faz referência a qualquer coisa, tanto as que nos são 
possíveis, quanto àquelas que não nos são possíveis. 

Segundo Aristóteles 
 
Tampouco é uma opinião, pois a opinião parece ser 
sobre qualquer coisa, e não menos sobre as coisas 
eternas e impossíveis do que sobre as que estão em 
nosso poder. Ademais, a opinião se divide em falsa 
e verdadeira, não em boa e má; a escolha deliberada, 
sobretudo nestes últimos. Talvez, no entanto, 
ninguém declare que a escolha deliberada é o mesmo 
que a opinião em geral. Tampouco que é o mesmo 
que um tipo de opinião: com efeito, é por escolher 
deliberadamente coisas boas ou más que somos de 
uma certa qualidade, não por opinar5. 

 

                                                           
4 A tradução de desejo para o termo boulesis está de acordo com o livro “ 
A ética a Nicômaco de Aristóteles”, da autora Ursula Wolf. É de 
conhecimento que talvez o mais adequado que boulesis seja traduzido 
como o querer, no entanto, julguei adequado utilizar dessa maneira para 
que o escrito ficasse congruente com a fonte onde a pesquisa se deu.  

WOLF, U. A Ética a Nicômaco de Aristóteles. Tradução de Enio Paulo 
Giachini. São Paulo: Edições Loyola, 2010.  

5 Cf. EN III 4: 1112a1. 
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O momento volitivo se dá baseado em uma decisão 
que é resultado daquilo que é conhecido. “Age-se 
voluntariamente (hekôn) e, por conseguinte, 
espontaneamente (hekousion) ”6. Muitas pessoas tentam 
justificar suas más ações através de afirmações que remetem 
isto a serem frutos de momentos de apetite ou fúria, no 
entanto, quem age mal por estar objetivando somente o 
próprio prazer age por impulso próprio. Agir mal por desejar 
o que é agradável é intrínseco ao ser humano. A 
consequência dessas motivações não são ações boas ou más, 
mas sim, são ações pelas quais devemos nos responsabilizar, 
da mesma maneira quando agimos de uma maneira adequada 
onde também iremos nos responsabilizar por ela. 

Com isso, as 
 
Ações voluntárias são aquelas ‘cujo princípio reside 
no agente que conhece as circunstâncias particulares 
nas quais ocorre a ação’ (a ação é um tipo de 
movimento e o movimento nos animais tem origem 
ou a partir de uma das formas reconhecidas de 
desejo (orexis) ou numa associação ou combinação 
entre desejo e pensamento/razão), enquanto que 
ações virtuosas são precisamente ações voluntárias 
determinadas por certa diferença. Em nossa opinião, 
a diferença encontra-se no modo em que o princípio 
da ação, o agente, articula as suas capacidades de 
desejo e pensamento ao exercer em cada ação 
voluntária a sua causalidade7.  

 
Aristóteles também nos fala de ações mistas, as quais 

dizem respeito àqueles que fazem ações ruins para alcançar 
um objetivo bom ou para evitar um grande mal, assim, em 
uma direção agiu-se de forma voluntária, mas de outra, não. 

                                                           
6 HÖFFE, O. Aristóteles. Porto Alegre: Artmed, 2008, p. 179. 

7 MACHADO, L. D. R. Silogismo prático, prohairesis e deliberação em 
Aristóteles. Pelotas: Ed. Universitária UFPel, 2003, p. 69.  
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Como exemplo disso podemos pensar em uma tripulação 
em alto mar que decide jogar fora seus bens para salvar a 
vida. Aristóteles não hesita em dizer que ações 
problemáticas/difíceis são voluntárias pela falta de coerção.  

 
Como ele diz antecipadamente no conceito de 
prohairesis, as ações pelas quais nós decidimos são 
aquelas que escolhemos. Com efeito, mesmo que 
quase ninguém fizesse tal coisa, em princípio 
poderíamos deixar de lado essas ações. Em todo 
caso, se as ações são voluntárias no sentido acima 
estabelecido, foi o agente que colocou em 
movimento seus membros e não foi coagido 
fisicamente para isso8.  

 
Já o outro momento, o cognitivo, está inundado pela 

razão. Abarca o âmbito da ponderação e do planejamento, 
elementos estes que irão proporcionar a reflexão e que serão 
conduzidos para um juízo. Dessa forma, 

 
Fica claro: a prohairesis é o querer racional, deliberado, 
e quiçá o querer deliberado de tal modo que a 
deliberação vem diretamente ligada à ação, 
perguntando, portanto, o que se deve fazer aqui e 
agora. No que diz respeito à questão da tradução, 
mostra-se que o pro é compreendido temporalmente, 
não expressando a preferência de uma opção diante 
de outra, mas o fazer de algo que já se havia pensado 
anteriormente9.  

 
A prohairesis então passa a ser o querer racional, tudo 

aquilo que é tido como objeto de prohairesis é, em alguma 
estância, dotado de pensamento e/ou razão, na maneira em 

                                                           
8 WOLF, U. A Ética a Nicômaco de Aristóteles. Tradução de Enio Paulo 
Giachini. São Paulo: Edições Loyola, 2010, p. 121.  

9 WOLF, U. A Ética a Nicômaco de Aristóteles. Tradução de Enio Paulo 
Giachini. São Paulo: Edições Loyola, 2010, p. 128.  
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que estes irão se manifestar como deliberação. A partir disso, 
pode-se concluir que: (1) tudo que é por prohairesis é 
necessariamente acompanhado de razão e pensamento; (2) 
nada daquilo que é por prohairesis estará desacompanhado de 
razão e pensamento10. 

Assim, a reflexão acontece frente a um fim que já está 
determinado. Delibera-se sobre quais as melhores ações que 
devem ser tomadas para que o fim seja alcançado da melhor 
maneira possível. Ou seja, a deliberação diz respeito ao 
caminho que será percorrido e não ao fim objetivado 
anteriormente. Quando um fim pode ser atingido através 
dos mais diferentes meios, é necessário que antes ocorra o 
processo de deliberação para que, a partir disso, se possa 
atingir o fim pelo meio escolhido anteriormente. 

Quando a deliberação se depara com diversos 
caminhos, na maioria das vezes, ela irá optar por aquele que 
for mais rápido e mais belo. No entanto, esse fim nem 
sempre é atingido de forma direta, mas somente depois de 
cadeias longas de ações. Assim, a deliberação irá percorrer 
caminhos dessa natureza até chegar ao seu agente, à sua 
origem.  

 
Deve-se deliberar (1) quem age, (2) o que ele faz, (3) 
a quem (objeto ou pessoa) o seu agir se dirige, (4) 
com o que ele age, (5) para que e (6) como, a saber, 
calmamente ou agitadamente. Em outras passagens, 
a Ética introduz adicionalmente (7) quando, (8) 
quanto: em que extensão, (9) por quanto tempo e 
(10) onde11.  

 
Assim, a deliberação é um instrumento que se 

restringe a responsabilidade frente as diversas opções que se 

                                                           
10 MACHADO, L. D. R. Silogismo prático, prohairesis e deliberação em 
Aristóteles. Pelotas: Ed. Universitária UFPel, 2003, p. 111. 

11 HÖFFE, O. Aristóteles. Porto Alegre: Artmed, 2008, p. 181.  
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apresentam para que se alcance um fim último. Frente a isso, 
as escolhas também se darão no sentindo de poder alcançar 
a felicidade. Dessa forma, a prohairesis é uma escolha 
pragmática que está sempre comprometida com a felicidade. 

Dito isso, pode-se questionar: onde está alocado o 
desejo em meio a todos os conceitos abordados até o 
momento? Este, o desejo, é o que está no ponto inicial de 
cada ação, é aquilo que entoa o ato de movimentar-se para 
que algo possa ser concluído, possa ser feito. No entanto, o 
caminho a ser percorrido é composto por outros inúmeros 
artefatos. Aristóteles afirma que toda escolha deliberada é 
uma ação voluntária, no entanto, o contrário não é 
verdadeiro, nem toda ação voluntaria é uma ação por escolha 
deliberada. E, com isso, as virtudes morais – ponto central 
na ética aristotélica – abarcam as ações virtuosas e estas, por 
sua vez, são fundadas através do percurso da prohairesis  (a 
qual sempre estará acompanhada da razão e do pensamento). 
Ainda, as ações virtuosas têm sua origem na articulação e na 
configuração da capacidade de desejar que o sujeito possui, 
juntamente com o pensamento e/ou razão, ou seja, de um 
lado encontra-se o desejo e de outro a razão, fatores esses 
que irão originar as ações virtuosas. Desta forma, Aristóteles 
irá dizer que é preciso ter um desejo racional para que se 
possa agir de maneira virtuosa e atingir o bem-viver. 

Assim, para Aristóteles razão e desejo sempre irão 
andar lado a lado. Jamais irão se separar, assim como, o 
corpo e a alma, como uma amálgama que une dois corpos. 
São inseparáveis, no entanto, não são a mesma coisa, não 
podem ser usados como sinônimos. O desejo, se tido de 
maneira correta, sempre poderá se deixar levar pela razão. E 
a razão sempre poderá se deixar impregnar pelo desejo. 
Assim, os dois existem em separado, mas podem sempre ter 
um campo de intersecção. 

O ponto de vista problemático em meio ao agir 
aristotélico situa-se no campo em onde o desejo e a razão 
são as causas da ação. Por isso, torna-se importante poder 
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investigar como esses dois conceitos irão atuar na alma 
permeando o modo de agir do sujeito, uma vez que é nesse 
âmbito que está alocado conflito moral: saber de acordo com 
a razão aquilo que deve ser feito, no entanto desejar e agir 
contrariamente. 

Segundo Aristóteles, essa – a batalha entre desejo e 
racionalidade – não compõe um conflito psicológico, uma 
vez que o desejo não é algo que se localiza no extremo 
oposto da razão, ao contrário, ele seria uma parte do campo 
da racionalidade. Logo, se o desejo é composto de 
racionalidade ele é educável, e o deve ser feito para que o 
homem tenha êxito em seu modo de agir. Tendo em vista 
esse contexto, torna-se quase absurdo alegar que o desejo 
pode ser algo visto como um obstáculo ou empecilho no 
campo das ações, ou ainda, que haverá uma batalha 
constante entre o desejo e a razão. 

Em Ética a Nicômaco12, o filósofo diz que a 
deliberação (operação racional) estará sempre relacionada 
aos meios, enquanto que o desejo irá estar sempre 
relacionada com o fim. Cabe aqui uma pergunta: como pode 
a razão estar diretamente relacionada com os meios e não 
com o fim, uma vez que é somente através dela que o bem 
pode ser apreendido? Na ética aristotélica, o desejo pode se 
tornar reto, ou seja, pode ser educado a uma maneira onde 
tal educação não será do nível mecânico, como um mero 
condicionamento, mas dirá respeito a um modo educacional 
onde o julgamento sobre o que deverá ser feito aconteça, 
assim pressupõe-se que a razão irá permear esse processo de 
julgamento e, de alguma maneira, determina-lo. Isso pode 
ser confirmado quando o desejo não visa somente aquilo que 
é prazeroso, mas, através da educação, consegue desejar 
aquilo que é verdadeiramente bom e que, por este motivo, 
irá se tornar fonte de prazer. 

                                                           
12 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução do grego de António de 
Castro Caeiro. São Paulo: Atlas, 2009, 280 p.  
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Assim, a relação entre a educação moral dos desejos 
com a ética das virtudes consiste em que 

 
Devemos ter como pressuposto que a razão é de 
algum modo capaz de determinar o fim da ação para 
que a educação dos desejos e, consequentemente, o 
projeto da aquisição da virtude se sustente. Se a 
virtude moral é responsável pela constituição do 
bom fim, isso significa que, tratar do problema da 
aquisição da virtude moral implica conceber a 
constituição do fim virtuoso, i. e., do bom objeto de 
desejo. Para tanto, é preciso não apenas verificar a 
possibilidade da virtude ser adquirida, mas também 
como tal possibilidade se realiza através da educação 
moral dos desejos13.  

 
Nesse sentido, para que o projeto de um agir 

virtuoso possa se concretizar não basta que apostemos 
somente no desejo educado, ou somente na razão (enquanto 
escolha deliberada) para que o fim último seja bom. É 
preciso que haja uma dupla necessidade e que estas duas 
faculdades da alma possam andar juntas. Ou seja, não é 
somente a retitude do desejo ou a razão verdadeira, como 
causas separadas, que irão garantir boas ações, mas sim, um 
trabalho em conjunto desses dois âmbitos. Aristóteles diz: 

 
O princípio da ação é a decisão (isto é, enquanto 
origem da motivação, não enquanto fim em vista); 
por outro lado, o princípio da decisão é a intenção e 
um cálculo dirigido para um objetivo final. Por esta 
razão, não há decisão sem o poder de compreensão, 
nem sem processo compreensivo, nem, finalmente, 
sem a disposição do caráter. Na verdade, agir bem e 

                                                           
13 AGGIO, Juliana Ortegosa. Prazer e desejo em Arstóteles. 2011. 205 f. 
Tese (Doutorado em filosofia) – Faculdade de filosofia, letras e ciências 
humanas, USP, São Paulo, 2011, p. 119.  
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o seu contrário não existem na ação sem o 
pensamento teórico nem sem a disposição ética14. 

 
Torna-se evidente, então, que é preciso saber desejar, 

para que se deseje o correto sempre, logo, isso significa que 
não é por escolha que o desejo é reto. Assim, no que diz 
respeito a ação, o desejo é antecessor a escolha, não podendo 
vir a ser ele próprio por escolha. Uma vez que, como dito 
anteriormente, a escolha se restringe a determinar os meios 
que levarão ao fim último – àquilo que foi desejado. Dessa 
forma, o processo de deliberar consiste em uma investigação 
que incidem a partir de um fim dado previamente e 
terminam por uma escolha de agir ou não15. Assim, iniciamos 
desejando algo, passamos a investigar os meios para realiza-
lo, e, por fim, escolhemos em realiza-lo ou não. 

A escolha é, então, o desejo proveniente da 
investigação deliberativa, tal qual o objeto é um meio 
possível de realizar no presente e com um fim já previamente 
estabelecido. Sobre o fim a escolha nada o interfere, apenas 
tem o direito de aprova-lo ou não. Por isso, temos, de forma 
primária, o desejo posto em nós, e, somente após isso, 

                                                           
14 Cf. EN 1139a30-35. Em tempo, pode-se dizer também a virtude ética 
é disposição a escolha através da deliberação e, por sua vez, a escolha 
deliberada é um desejo deliberado, então tanto a razão deve ser 
verdadeira, bem como, o desejo reto, se a escolha for boa, e o último 
deve percorrer o mesmo caminho da razão. Ou seja, percebe-se, mais 
uma vez, a duplicidade entre o desejo e a razão no âmbito das escolhas 
virtuosas, onde um não existe sem o outro. 

15 Em Ética a Nicomâco, situado no livro III, Aristóteles utiliza o ato de 
deliberar para fazer uma analogia desse com um diagrama: “O que está 
na situação de deliberar parece investigar e analisar de modo referido 
como se estivesse a investigar e a analisar um diagrama (parece que nem 
toda a investigação é uma deliberação, como no caso das matemáticas, 
mas toda a deliberação é uma investigação), e o passo final na ordem da 
análise é o primeiro na ordem da execução”. ARISTÓTELES. Ética a 
Nicômaco. Tradução do grego de António de Castro Caeiro. São Paulo: 
Atlas, 2009, p. 63. 
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iremos arquitetar a maneira de como iremos alcança-lo ou 
não. 

 
Sendo assim, dizer que o jovem se tornou um 
homem plenamente virtuoso significa dizer que ele 
se tornou capaz de realizar ações propriamente 
virtuosas, pois as realizará cumprindo três 
condições: (i) ele fornecerá as boas razões para 
realizar certa ação; (ii) ele escolherá deliberadamente 
realizar certa ação por ela ser virtuosa e em vista de 
ela ser virtuosa; (iii) ele agirá de modo firme, sem 
hesitar, não apenas sabendo, mas também desejando 
agir de modo virtuoso16.  

 
Percebe-se então, a partir do exposto, que é 

necessário a educação do desejo para que a virtude moral 
possa ser conquistada, e, assim, para que o virtuoso possa 
agir de acordo com a boa escolha. Primeiramente, é 
necessário que se deseje as coisas adequadas, para que depois 
possa se pensar em como atingi-las. Nesse sentido, para que 
a formação do caráter aconteça de maneira adequada, torna-
se imprescindível a educação do desejo, pois só dessa forma 
o sujeito irá adquirir a virtude completa (o que inclui a 
virtude racional, a phronesis), uma vez que, a virtude moral 
depende da intelectual e o inverso também é verdadeiro. 
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OS SINAIS LINGUÍSTICOS EM 

SANTO AGOSTINHO E SUA 

RELAÇÃO COM A SEMIÓTICA 

DESENVOLVIDA NA SEGUNDA 

ESCOLÁSTICA 

Edy Klévia Fraga de Souza1 
 

 
Em geral, a Semiótica investiga a natureza, o 

funcionamento e a divisão dos sinais. Particularmente, tal 
ciência visa determinar os processos de significação e 
representação linguística, de sorte que ela pode ser tomada 
como parte essencial na constituição humana do 
conhecimento. Antes mesmo de ser considerada uma ciência 
contemporânea, já se encontra entre os filósofos antigos, 
uma xgrande preocupação em investigar a linguagem 
semiótica. Em sua obra Crátilo, Platão registra as primeiras 
investigações sobre a relação entre o nome em si e a coisa 
designada. 

 Embora haja uma grande dificuldade em definir a 
Semiótica de modo fechado e acabado, tendo em vista que 
ela se desenvolve ano a ano nas mais diversas áreas do 
conhecimento, podemos arriscar a dizer que a Semiótica é 
uma ciência de toda e qualquer linguagem, isto é, que ela 
“tem por objeto de investigação todas as linguagens 

                                                           
1 Doutoranda em Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 
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possíveis”2. Tais investigações só são possíveis estudando 
também as condições de significação dos sinais em geral e 
não só o linguístico.  

A definição do sinal se estabeleceu na história da 
Semiótica como aquilo que representa outra coisa diferente 
de si mesmo. Porém, na Filosofia, diversos filósofos se 
dedicaram a definir o sinal do modo mais completo possível 
tendo em vista a construção de suas respectivas teorias sobre 
Filosofia da Linguagem. Não por acaso, dentre os filósofos 
medievais, por exemplo, existem diferenças muito bem 
pontuadas na definição dos sinais que fazem toda a 
diferença. Nesse sentido, faz-se necessário explorar as 
questões em torno da Filosofia da Linguagem de Santo 
Agostinho e em que medida ela se aproxima da Semiótica 
desenvolvida na Segunda Escolástica por João de São 
Tomás, a fim de entender como se deu esse 
desenvolvimento histórico/teórico, haja visto que grande 
foram as contribuições desses filósofos tanto para a 
Semiótica posterior como para a Filosofia da Linguagem 
desenvolvida por Filósofos do Circulo de Viena como 
Charles Morris e Carnap.  

 
1. Santo Agostinho 

 
Santo Agostinho é famoso na filosofia como sendo 

um filósofo cristão cujas teorias se desenvolvem em torno 
da Teologia. O que algumas pessoas não sabem é que o 
Filósofo de Hipona, embora motivado por suas crenças 
religiosas, desenvolveu uma gama de discussões filosóficas 
de extrema importância para a posteridade. Não apenas 
aquela paradoxal como o problema acerca do tempo, mas 
também em torno da Filosofia da Linguagem e semiótica. 
Não foi por acaso que suas reflexões sobre a linguagem 

                                                           
2 Conf. SANTAELLA, M. L. O que é semiótica. 1. ed. São Paulo: 
Brasiliense.  p. 13. 
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tenham chamado a atenção de ninguém menos que 
Wittgenstein, filósofo do século XX que inicia suas 
Investigações Filosóficas citando uma passagem do livro 
Confissões de Agostinho, mais especificamente, uma parte 
do parágrafo 8 do Livro I:  

 
Retinha tudo na memória quando pronunciavam o 
nome de alguma coisa, e quando, segundo essa 
palavra, moviam o corpo para ela. Via e notava que 
davam ao objeto, quando o queriam designar, um 
nome que eles pronunciavam. Esse querer era-me 
revelado pelos movimentos do corpo, que são como 
que a linguagem natural a todos os povos e consiste 
na expressão da fisionomia, no movimento dos 
olhos, nos gestos, no tom da voz que indica a afeição 
da alma quando pede ou possui e quando rejeita ou 
evita. Por esse processo retinha pouco a pouco as 
palavras convenientemente dispostas em várias 
frases e frequentemente ouvidas como sinais de 
objetos. Domando a boca segundo aqueles sinais, 
exprimia por eles as minhas vontades3. 

 

Muito embora a filosofia de Wittgenstein se distancie 
da de Agostinho no conjunto de suas obras, Norman 
Malcom escreve em seu memoir que Wittgenstein venerava 
as obras de Agostinho e que sua decisão de o mencionar em 
suas Investigações Filosóficas não se deve ao fato de que os 
conceitos expressos por Agostinho nunca teriam sido 
também expressos por outros filósofos, mas sim porque, se 
uma mente elevada como a de Agostinho os pensou, isso 
demonstra a importância de tais conceitos4 

Feitas essas considerações, veremos que a 
importância teórica de Agostinho suscitará também 
importantes discussões em torno da filosofia da linguagem 

                                                           
3 AGOSTINHO, S. Confissões. São Paulo: Nova Cultural, 2000. p.46-47.  

4 Conf. MALCOM, N. Ludwig Wittgenstein. Milão: Bompiano, 1988, p.85. 
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desenvolvida posteriormente na chamada Segunda 
Escolástica, cujas estruturas e definições acerca dos sinais, 
passarão por algumas renovações influenciando diretamente 
a teoria que posteriormente ganhará nome de Semiótica. 

 
1.1 Os Sinais em Santo Agostinho 

 
Agostinho expões em suas obras como De Doctrina 

Chrisitiana, Principia Dialecticae, De Trinitahte, De Magistro e 
Confessiones diversos elementos da semiótica, dentre eles, a 
importância dos sinais linguísticos e suas relações com a 
significação; abordagem acerca da relação entre pensamento 
e linguagem; a finalidade da linguagem e, sobretudo, sua 
estrutura (sintaxe, semântica). 

Assim como os Estoicos, Agostinho considera que a 
linguagem tem como finalidade a recordação per 
commemorationem5, isto é, um ensinamento dirigido a nós 
mesmo com o intuito de despertar a nossa memória. Em 
outras palavras, trata-se de recordar coisas que já foram nos 
instruídas pelo mestre interior. Aqui já se manifesta a sua 
doutrina da Iluminação, que veremos um pouco mais 
adiante. Tal teoria do conhecimento é herdada por 
Agostinho pelos neoplatônicos, pois, muito se assemelha 
com a teoria da reminiscência de Platão. Porém, vale destacar 
que Agostinho jamais admitiu a possibilidade de uma teoria 
da reminiscência aos moldes platônicos, a saber, uma teoria 
para a qual a alma recorda de coisas conhecidas em uma vida 
anterior. Nesse sentido, a doutrina da Iluminação pretende 
substituir a Teoria platonica da  reminiscência. 

De modo geral, para o filósofo, as palavras são sinais 
e sua relação principal se dá com o significado, ficando para 

                                                           
5 Embora o conceito commemorare esteja muito próximo ao de 
rememoração instituído por Platão, Agostinho jamais admitiu a teoria de 
preexistência das almas nem que elas tenham conhecimento de uma vida 
anterior. 
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segundo plano sua relação com a faculdade cognoscitiva. 
Sendo assim o sinal é definido em sua obra De doctrina 
christiana, do seguinte modo: 

 
O sinal é, portanto, toda coisa que, além da 
impressão que produz em nosso sentidos, faz com 
que nos venha ao pensamento outra ideia distinta. 
Assim, por exemplo, quando vemos uma pegada, 
pensamos que foi impressa por animal. Ao ver 
fumaça, percebemos que embaixo deve haver fogo. 
Ao ouvir a voz de um ser animado, damo-nos conta 
do estado de seu ânimo. Quando soa a corneta, os 
soldados sabem se devem avançar, retirar-se ou fazer 
alguma outra manobra, exigida pelo combate. 
(AGOSTINHO, 2002, 85-86) 

 
Agostinho assim divide os sinais em naturais, 

convencionais e verbais. Os naturais são aqueles sinais que 
significam além de si mesmos, ou seja, fazem com que algo 
distinto de si mesmos seja conhecido. Esse é o caso da 
fumaça e da pegada. Já os sinais convencionais são aqueles 
utilizados mutuamente para a comunicação de todos os seres 
vivos, são os sistemas convencionais úteis para “expor e 
comunicar ao espírito dos outros o que tinha em si próprio”.6 
Fazem parte dessa classificação também os sistemas de sinais 
utilizados pelos animais para se comunicarem entre si, 
manifestar seus desejos etc. Por fim, os  sinais verbais se 
referem ao sistema de linguagem utilizados pelos homens 
para se comunicarem entre si. Alguns sinais pertencem ao 
sentido da visão, outros da audição e outros aos demais 
sentidos. Nesse caso, a escrita, o gesto, os sons instrumentais 
pertencem à essa classificação. Porém, já de antemão, 
Agostinho ressalta que as outras classes de sinais, em 
comparação com as palavras, são diminutas. E reafirma  

 

                                                           
6 AGOSTINHO, S. De Magistro.  Petrópolis: Vozes, 2009. p. 85-86. 
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As palavras, com efeito, obtiveram entre os homens 
o principal lugar para a expressão de qualquer 
pensamento, sempre que alguém quer manifestá-
lo[...] a inumerável quantidade de sinais com que os 
homens demonstram seus pensamentos constitui-se 
pelas palavras7. (AGOSTINHO, 2002, p. 88) 

 

Em sua obra De Magistro, mais especificamente em 
seu capítulo III,  Agostinho ressalta também uma outra 
forma de comunicação que não se utiliza dos sinais. O autor 
se refere aqui nas ações realizadas com o corpo no intuito de 
mostrar as coisas significadas sem necessariamente utilizar 
de um signo. Sendo assim, se ao responder à pergunta O que 
é ‘andar’ um indivíduo levantasse e o fizesse, seria o suficiente 
para responder a referida pergunta sem utilizar-se de 
nenhuma palavra ou de algum outro signo.8 Porém, esse tipo 
de comunicação é rudimentar e, portanto, passível de 
equívocos. Aqui já se apresenta a necessidade de dar uma 
estrutura linguística ao signo, o que ocorre nos capítulos 
seguintes da referida obra. 

 
1.2 Relação dos sinais consigo mesmo 

 
Apesar de Agostinho apresentar de forma isolada 

algumas questões acerca da linguagem em sua obra De 
Dialectica9, é no diálogo De Magistro que a sua Filosofia da 
linguagem ganha uma estrutura sistemática, estrutura essa 
muito próxima (mas com diferenças fundamentais) da teoria 
desenvolvida posteriormente pelo filósofo norte-americano 

                                                           
7 AGOSTINHO, S. De Magistro.  Petrópolis: Vozes, 2009. p. 88. 

8 AGOSTINHO, S. De Magistro.  Petrópolis: Vozes, 2009. p. 81. 

9 Trata-se de uma obra fragmentada e não terminada por Agostinho. 
Alguns comentadores consideram-na como sendo um escrito juvenil, um 
esboço de suas investigações que serão posteriormente desenvolvidas em 
seus escritos na fase madura. 
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Charles W. Morris (1901-1979) da Universidade de Chicago, 
em sua famosa obra Fundamentos de uma teoria dos signos (1938).  

Agostinho ressalta desde o primeiro capítulo que a 
linguagem, ou a fala (locutio) são próprias do homem. Sendo 
assim, ao unir a articulação da voz à significação, tem-se o 
loqui (discurso) cuja função de ser signo convencional 
implica a atividade de ensinar (docere), ou seja, um 
instrumento para ensinar. A princípio, Agostinho concorda 
que todas as palavras são signos, pois, elas significam alguma 
coisa (objeto referencial). A luz desses pressupostos, 
Agostinho examina o seguinte verso poético de Virgílio:  

Si nihil ex tanta superis placet urbe relinqui.10 (Virgilio, 
Enéida, II, 659) 

Diante dessas oito palavras temos igualmente oito 
sinais, porém, ‘nihil’ (nada) aparece como uma palavra 
isolada e não possui um objeto de referência. Aqui, a 
dificuldade apresentada por nihil nos leva à uma explicação 
muito comum entre os medievais, trata-se de uma relação 
entre palavras categoremáticas e palavras sincategoremáticas.  
No primeiro caso, as palavras servem por si como termos no 
sentido restrito, isto é, nomes, pronomes pessoais e 
demonstrativos e os verbos. Já no segundo caso, trata-se de 
palavras que aparecem na proposição juntamente com 
palavras categoremáticas para compor o sentido do 
enunciado. Em outras palavras, sinais conhecidos podem 
ajudar a tornar outro sinal inteligível.  

Alguns comentadores aludem essa análise 
agostiniano à uma análise sintática, já que o filósofo esboça 
uma preocupação com os aspectos formais da relação dos 
sinais, no intuito de tornar a comunicação mais inteligível. 
Porém, as questões acerca da relação de significado entre os 
sinais nos levam ao próximo tópico: as relações semânticas 
dos sinais. 

                                                           
10 AGOSTINHO, S. De Magistro.  Petrópolis: Vozes, 2009. p. 76. “Se 
agrada ao deus, nada deixar de tão grande cidade”. 
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1.3 Relação Semântica dos sinais 

 
Segundo Bento Silva Santos, a semântica agostiniana 

pode ser assim definida: 
 
1.Signo[sic] em correspondência da coisa física. 2. 
Signo[sic] em correspondência do significado 
(semântica); 3. aquilo que os linguistas atuais 
designam como relação entre coisa física e coisa 
significada requer, para Agostinho, a consciência, 
sem a qual os signos permaneceriam indiferentes ou 
até mesmo insignificantes; 4. a consciência, sempre 
segundo a linguística atual, torna o objeto (e o signo) 
intencional: Agostinho descortinou esta dimensão, 
não obstante tenha insistido muito sobre o 
“rememorar”. Por fim, segundo Agostinho, o sujeito 
cognoscente determina, ao menos parcialmente, o 
valor semântico dos sinais linguísticos.  11 

 

Embora os signos significantes apareçam já no 
capítulo IV do De Magistro é no capítulo VIII que essa 
questão é retomada no intuito de explicitar de que forma o a 
palavra signo implica tanto o elemento material (semainon) 
ou significante, quanto o elemento formal, isto é, significado 
(semainomenon), ou seja, sinal, coisa e significado. O sinal é 
o som da palavra proferida cuja absorção é realizada pela 
audição; a coisa é o próprio objeto — passível de ser 
designada pelo sinal — perceptível pela visão; mas quanto 
ao significado, de que forma podemos adquirir seu 
conhecimento já que a relação entre o sinal e a coisa não é 
real? E ainda, qual certeza pode-se ter da associação entre 
sinal e coisa? Essa dúvida é ressaltada por Santo Agostinho 
no § 23 e em resposta a essas questão, o autor adverte:  

                                                           
11 AGOSTINHO, S. De Magistro.  Petrópolis: Vozes, 2009. p 42.  (notas 
do autor). 
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[...]há duas coisas, a saber, o som e o significado, é 
obvio que o som não percebemos pelo signo, mas 
pelo ouvido que ele mesmo faz vibrar; o significado, 
porém o percebemos porque vemos a coisa 
significada. De fato, aquele aceno do dedo nada mais 
pode significar senão o objeto para o qual o dedo 
aponta, e não aponta para o signo[sic]. 12 

 
Mediante isso, surge a concepção agostiniana de 

primazia do objeto sobre a linguagem. Noutras palavras, o 
que Agostinho pretende com o questionamento acerca do 
conhecimento adquirido por significado é desenvolver a 
teoria de que a palavra significa a coisa apenas porque antes 
disso, o objeto já me é conhecido, independente da palavra. 
Nesse caso, o objeto de apreensão primária é o designado e 
não o sinal e a palavra, as quais não são aptas para produzir 
o conhecimento, mas o objeto que ensina as palavras. Veja 
que a reviravolta argumentativa de Agostinho leva o diálogo 
a concluir que não conhecemos e nem aprendemos nada 
através das palavras sinais se o interlocutor já não conhecer 
anteriormente o objeto designado.  

 
Até aqui chegou o valor das palavras: para lhes 
conceder o mais possível, elas nos convidam 
simplesmente a buscar as coisas, mas não as 
manifestam para que as conheçamos. Quem, porém, 
me ensina uma coisa é aquele que me apresenta aos 
meus olhos ou algum sentido do corpo, ou ainda à 
própria mente, as coisas que eu quero conhecer.13 

 
Mas se as palavras, embora sendo sinais, não sejam 

constitutivas do conhecimento, então qual é a finalidade da 
mesma dentro da estrutura linguística proposta por 

                                                           
12 AGOSTINHO, S. De Magistro.  Petrópolis: Vozes, 2009. p.137. 

13 AGOSTINHO, S. De Magistro.  Petrópolis: Vozes, 2009. p. 147. 
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Agostinho? A resposta à essa pergunta nos levará á tese 
principal da Filosofia da linguagem agostiniana: a Teoria dos 
sinais como fundamento de sua Teoria da Iluminação. 

 
1.4 O papel fundamental da palavra na Teoria dos 
Sinais Agostiniana  

 
Antes de mais nada, respondendo a pergunta da 

seção anterior, a palavra exerce uma função rememorativa, 
no sentido do per commemorationem, ou seja, sua função 
consiste em fazer lembrar aquilo que já é conhecido 
interiormente através da luz interior. Mas o que seria essa 
luz? Segundo Agostinho,  

 
Ora, acerca de todas as coisas que compreendemos, 
não consultamos aquele que nos grita (personat) do 
exterior, mas a Verdade que dirige interiormente 
nossa alma, talvez porque as palavras nos 
convidaram a consultá-las. Ensina-nos, porém, 
aquele que é consultado, do qual se diz que habita no 
homem interior[Ef 3,16], Cristo, isto é, o poder 
imutável de Deus e a eterna sabedoria [1Cor 1,24]. 
Toda alma racional a consulta; mas a cada uma se 
abre na medida em que é capaz de captá-la, em 
virtude de sua própria vontade, boa ou má.14(grifo 
nosso) 

 

Bem, sobre aquilo que se apresenta aos nossos 
sentidos, é evidente que se trata dos objetos. Mas quanto 
àquilo que se apresenta à mente de maneira individual, trata-
se do mestre interior, eis aqui o prelúdio de sua Teoria da 
iluminação.  Assim sendo, quando queremos nos comunicar 
utilizamos a linguagem externa para comunicar o verbo 
interior. Logo, na concepção do filósofo, não há linguagem 
sem pensamento, pois o ultimo é causa do primeiro. 

                                                           
14 AGOSTINHO, S. De Magistro.  Petrópolis: Vozes, 2009. § 38 – p. 148. 
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Embora haja uma profunda desvalorização da 
palavra-sinal no decorrer do diálogo, Agostinho enfatiza que 
ela é essencial para despertar a verdade interior. O mestre 
humano e as experiências que adquirimos em nossas vidas 
não institui conhecimento, mas é responsável por chamar 
algo à consciência, isto é, suscitar os conteúdos sensíveis e 
espirituais intermediados pelo mestre interior. Conclui-se 
disso que a Teoria dos Sinais de Agostinho está à serviço de 
sua Teoria da Iluminação.  

 
2. A Semiótica desenvolvida na Segunda Escolástica e 
sua relação com os Sinais Linguísticos de Santo 
Agostinho 

 
O chamado século de ouro Espanhol se desenvolveu 

entre meados dos século XVI e meados do século XVII. 
Trata-se de uma escola cuja tradição semiótica se 
desenvolveu com grandes influências de filósofos como 
Santo Tomás de Aquino, Ockham e em boa medida, Santo 
Agostinho. Entre os filósofos desse período, destaco 
Domingo de Soto, Francisco Araújo e João de Santo Tomás 
(ou Joao Poinsot).  

Sempre se considerou que Charles W. Morris foi o 
primeiro sistematizador da semiótica de nosso tempo, tendo 
Charles Sanders Peirce como seu predecessor e John Locke, 
por sua vez, predecedendo Peirce.  No entanto, antes a 
Locke e entre os escolásticos, há teorias semióticas notáveis 
e, certamente, conhecidas por todos esses filósofos recém 
mencionados.  

 
[...]a partir de Aristóteles y San Agustín, en la 
filosofía escolástica medieval se dieron interesantes 
desarrollos del estudio del signo y las formas del 
significar. Surgieron sobre todo en el seno de las 
scientiae sermocinales o del lenguaje: la gramática, la 
dialéctica (o lógica pura) y la retórica, en las que se 
inspiró Peirce para entresacar das tres dimensiones 
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de la semiótica: la gramática pura, la lógica pura y la 
retórica pura, a las que Morris llamará sintaxis, 
semántica y pragmática.[…]15 

Com efeito, é na Escolástica pós-medieval 
desenvolvida na Pensísula ibérica, isto é, na Espanha e em 
Portugal, que surgem longos tratados dedicados 
exclusivamente à uma teoria geral dos signos. Esses tratados 
são constituídos de teorias completas acerca da semiótica tal 
como entendida posteriormente com Morris, por exemplo.  

 
2.1 Domingo de Soto (1494-1560) 

 
Nascido em Segovia, Soto estudou em Alcalá e em 

París. Na capital francesa, o filósofo obteve uma importante 
formação em logica, mais precisamente na linha nominalista. 
Mas, posteriormente, adotou o tomismo graças as lições 
recebidas de Francisco de Vitório. Ao publicar a sua 
Summulae em 1529, Soto define o Sinal como “aquello que 
representa algo a la facultad cognoscitiva”16. Nesse caso, a 
palavra ‘representar’ significa ‘fazer presente algo’, ‘fazer 
conhecer tomando o lugar do outro’.  

A redefinição de Sinais dada por Domingo de Soto 
pretende abranger tanto os sinais sensíveis como os 
inteligíveis. Sendo assim, o autor critica a definição dada por 
Agostinho acusando-a de incompleta por se aplicar apenas 
aos sinais instrumentais. Essa crítica aparece não apenas em 

                                                           
15 Cf. BEUCHOT, M. La Semiótica: Teorías del signo y el lenguaje en la historia. 
México: FCE, 2004. p. 78. “a partir de Aristóteles e Santo Agostinho, 
ocorreu o desenvolvimento de estudos interessantes sobre o signo e as 
formas de signficiar. Surgiram dentro da scientiae sermocinales ou da 
linguagem: a gramática, a dialética (ou lógica) e a retórica, o que inspirou 
Peirce a extrair as três dimensões da semiótica: a gramática pura, a lógica 
pura e a retórica pura, a qual Morris chamará de sintaxe, semântica e 
pragmática”. 

16 SOTO. D.d. Summulae. Salamanticae: D. a portonariis, 1575, fol. 3v. 
“Aquilo que representa algo à faculdade cognoscitiva”. 
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Soto, mas antes em Tomás de Aquino e posteriormente em 
João de São Tomás.  

Para Soto, sua definição de sinais está 
intrinsecamente ligada ao conceito de significar que pode ser 
tomado de duas formas: i) enquanto corresponde tanto ás 
vozes como aos sinais que não são termos e, em especial, ii) 
enquanto corresponde apenas às vozes e aos termos17.  

Como dito anteriormente, o representar consiste em 
fazer conhecer algo – seja esse algo sensível ou inteligível – 
e esse fazer conhecer tem, por sua vez, quatro causas que 
podem ser assim explicadas:  

 
Soto lo ilustra com el ejemplo de la imagen del 
emperador, que es signo en cuanto lo representa. 
Así, la imagen o pintura del emperador hace conocer 
objetivamente, por lo cual es la causa objetiva; la 
vista hace conocer efectivamente, por lo que es la 
causa efectiva o eficiente; la noticia visiva que se 
produce por la interrelación de las dos anteriores 
hace conocer formalmente, por lo cual es la causa 
formal; y el aspecto de la noticia bajo el cual se 
recuerda la imagen del emperador hace conocer 
instrumentalmente, por lo que es causa 
instrumental.18  

 
Posto isso, Soto explica ainda que há três maneiras 

de representar – objetiva, formal e instrumental – e duas 
maneiras de significar – formal e instrumental. No ultimo 
caso, essa divisão se refere ao modo como sinal se relaciona 
com a faculdade cognoscitiva. Porém, no que tange a relação 

                                                           
17 Cf. BEUCHOT. La Doctrina Tomista clásica  sobre el signo: Domingo de Soto, 
Francisco de Araújo y Juan de San Tomás. In: Crítica: Revista Hispanoamericana 
de Filosofía. Vol. 12, No. 36 (Dec., 1980). p.41. 

18Cf. BEUCHOT. La Doctrina Tomista clásica  sobre el signo: Domingo de Soto, 
Francisco de Araújo y Juan de San Tomás. In: Crítica: Revista Hispanoamericana 
de Filosofía. Vol. 12, No. 36 (Dec., 1980)p. 42. 
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do sinal com o seu designado, a divisão ocorre de três 
formas: natural, convencional e consuetudinário. O sinal 
natural é o que significa algo com base na natureza da coisa; 
o convencional é o que significa com base na imposição, 
instituição ou convenção humana; o consuetudinário é 
aquele que significa com base no costume, isto é, algo 
intermediário entre o natural e o convencional19.  

Essa concepção dada por Soto foi muito difundida 
entre os filósofos da época, incluindo as colônias americanas 
da Espanha. Suas teorias influenciará tanto os filósofos 
contemporâneos a ele bem como os posteriores, sobretudo, 
João de São Tomás.  

 
2.2 João de São Tomás (1589-1644) 

 
João Poinsot foi um filósofo lisbonense pertencente 

ao século XVII, considerado um dos principais 
representantes da escolástica peninsular.  Suas principais 
obras foram escritas a partir de suas aulas no período em que 
foi docente. Dentre elas, destaca-se os cursos Filosófico e 
Teológico. A obra intitulada Tratado dos signos faz parte da 
segunda reimpressão do Curso Filosófico preparado por Reiser 
e publicado por Marietti na Italia entre os anos de 1930-
1936.20  

Para João de Santo Tomás, a semiótica consiste em 
uma problemática independente, mas necessária para todas 
as outras ciências, ou seja, os sinais semióticos são 
instrumentos fundamentais para todo e qualquer 
conhecimento. Ilustrando a assertiva, ele dirá que: 

 

                                                           
19 Cf. BEUCHOT, M. . La Semiótica: Teorías del signo y el lenguaje en la historia. 
México: FCE, 2004. p. 83. 

20 Cf. TOMAS, J.S. Tratado dos Sinais. Trad. Anabela Gradim Alves. sl. 
2001, p.  17. 
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Signo[sic]é tudo aquilo que representa alguma coisa 
diferente de si a potência cognoscente. Demos assim 
esta definição geral para que abrangêssemos todos 
os gêneros, de signos[sic], quer formais, quer 
instrumentais.  Pois a definição que circula 
habitualmente entre os teólogos no início do 
capítulo IV das Sentenças de Agostinho, “signo é o 
que, além de apresentar uma espécie aos sentidos, 
faz vir alguma coisa à cognição”, só convém ao 
signo[sic] instrumental.21 

 
Observe que a definição dada pelo filósofo é muito 

próxima daquela dada por Soto. Além disso, João de São 
Tomás adota de Soto também os modos de causação do 
conhecimento, bem como os tipos de objetos do 
conhecimento e os modos de representar. No entanto, o 
ponto que desejo ressaltar nesse trabalho sobre suas teorias 
nos traz uma contribuição significativa para a semiótica 
universal: trata-se da perspectiva ontológica do sinal.  

Para João, a propriedade ontológica do sinal merece 
mais consideração do que a categoria material. Isso porque a 
primeira é constituída por uma riqueza de significação que 
não se esgota em si mesmo como a segunda. Sendo assim, 
profundamente influenciado por Francisco de Araújo, João 
de São Tomás considera que a razão formal de um sinal é a 
sua capacidade relacional. Mas não se trata de uma relação 
simples onde o sinal se reduz a ser uma entidade material ou 
mental de modo absoluto, mas sim relativo a algo, isto é, ao 
designado e à faculdade cognoscitiva e é nessa relação que o 
sinal recebe seu ser de sinal. De outro modo, o sinal estaria 
reduzido ao ser do objeto.22 A força ontológica do sinal 
consiste em sua capacidade de significar, que por sua vez só 

                                                           
21 TOMAS, J.S. Tratado dos Sinais. Trad. Anabela Gradim Alves. sl. 2001p. 
113. 

22 Cf. BEUCHOT. La Doctrina Tomista clásica  sobre el signo: Domingo de Soto, 
Francisco de Araújo y Juan de San Tomás. FCE, 2004 . p. 51. 
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é possível a partir da categoria relacional entre o sinal e a 
faculdade cognoscitiva e do sinal com o designado. 

Diante disso, João de São Tomás divide os sinais 
segundo sua relação com a faculdade cognoscitiva e com o 
significado. No primeiro caso, a classificação ficaria em 
formais e instrumentais. No segundo caso, a classificação se 
dá em naturais, convencionais e consuetudinários, assim 
como ocorre em Soto. Vale dizer que a única diferença entre 
os dois filósofos, no que tange essa classificação, ocorre na 
definição do sinal consuetudinário. Enquanto que para Soto 
o sinal consuetudinário está entre o natural e o convencional, 
para João, ele se encontra entre os dois, porém, as vezes ele 
pode atuar tanto no campo do natural – e nesse caso a 
relação é real−, como no convencional – e nesse caso a 
relação é de razão. 

 

3. Considerações Finais 
 
Ao longo desse trabalho podemos perceber as 

formas de desenvolvimento da Semiótica e as diferentes 
motivações que levaram ao desenvolvimento dessas teorias. 
Enquanto Santo Agostinho sistematiza a Filosofia da 
linguagem com o intuito de fundamentar sua Teoria da 
Iluminação, Soto e João tem uma real preocupação em tentar 
responder os problemas filosóficas da época como: o embate 
entre o realismo e o nominalismo; as doutrinas das 
suposições e dos modos de significação, a distinção entre 
denotação e conotação e os estudos sobre a teoria da 
representação que surgia com força total nessa época.  

A importância de Agostinho no desenvolvimento 
dessas teorias posteriores se dá na sua preocupação em 
definir o sinal, sobretudo o linguístico, a fim de apresentar 
sua importância para a comunicação entre os homens que, 
por sua vez, tinha por finalidade fazer com que o homem 
recupere sua comunicação com o mestre interior. Em outras 
palavras, o sinal linguístico estava a serviço de sua teoria da 
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iluminação, já que sua principal função não era fazer nascer 
um conhecimento através da experiência, mas sobretudo, 
induzir o indivíduo à um estágio de rememoração daquilo 
que já lhe era conhecido, isto é, a verdade interior dada por 
Cristo. Já na segunda escolástica, a função do sinal era 
justamente aquilo que Agostinho negou. O signo funciona 
como um instrumento do conhecer do qual nos servimos 
tanto para a cognição, tanto para falar. Há, portanto, o 
esboço de uma ideia de Semiose bastante explorada 
posteriormente por Charles Peirce.  

A definição dada por Agostinho exerce um papel 
fundamental no despertar da semiótica, no entanto, a 
necessidade de redefinir o sinal por parte de Tomás de 
Aquino, Ockham, Soto, João, surge com intuito de fazer 
com o que o sinal exerça um papel mais amplo no processo 
de comunicação. Nessa nova definição, o uso dos sinais 
verbais bem como os processos de cognição do mundo são 
definidos como processos de semiose. 23 
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TERAPIA DAS PAIXÕES E DOS 

DESEJOS EM EPICTETO 

Fernando Fontoura1 
 

Diz Hadot, "Para as escolas filosóficas [greco-
romanas], a principal causa de sofrimento, desordem, 
inconsciência para o homem são as paixões [patheiai]: desejos 
desordenados, medos exagerados2.” Os exercícios e a 
disciplina filosófica junto com o cuidado de si tinham por 
objetivo uma educação para as boas emoções (eupatheiai) 
através da razão. Isso era a terapêutica das paixões e dos desejos 
e ela tinha como objetivo uma transformação profunda no 
indivíduo tanto na maneira como via a si mesmo como 
quanto na maneira que encarava as ações externas de um 
mundo não controlável. Essa terapêutica das paixões e dos 
desejos (ou terapia da alma3) estava a serviço da arte do bem 

                                                           
1 Mestrando em Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul (PUCRS), bolsista CAPES, fcdafontoura@gmail.com. 

2 HADOT, P. Exercícios Espirituais e Filosofia Antiga. Trad. Flávio 
Fontenelle Loque, Loraine Oliveira. São Paulo: É Realizações, Coleção 
Filosofia Atual, 2014, p. 22.  

3 Alma (ψυχή) é um conceito que aparece nos Discursos de Epicteto em 
dois momentos, um como tradução para mente – por exemplo, por 
exemplo, em II.X.21; II.XV.4; II.XV.20; II.XVIII.5; II.XVIII.11 -,  e 
outra para alma - por exemplo, em I.IV.4, I.XIV.6, I.XXVIII.4 -, ambas 
com cunho racional forte. É neste sentido que é usada aqui a palavra 
alma. Ataraxia é traduzida tanto por tranquilidade da alma quanto da mente. 
Para não confundir com o conceito de mente contemporâneo, usarei alma, 
porém com o cunho forte racional, acima descrito. Os livros usados para 
a pesquisa deste artigo foram os da Loeb Classical, tanto OLDFATHER, 
W. A. Epictetus – the discourses as reported by Arrian, the manual and fragments. 
Vol. I Discourses Books I and II, London: Harvard University Press, 
1956, quanto OLDFATHER, W. A. Epictetus – the discourses as reported by 
Arrian, the manual and fragments. Vol. II Discourses Books III and IV, the 
manual and fragments, London: Harvard University Press, 1952. 
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viver e se confundia com ela, pois tanto essa terapêutica 
quanto a técnica de viver (techné tou biou) são atos filosóficos 
específicos que definem de forma também específica tanto 
o filósofo quanto o filosofar. Aliás, a arte do bem viver tinha 

como objetivos a euroia (εὐροια), ou seja, o bom fluxo de vida 

ou um fluxo sereno, a ataraxia (ἀταραξία), ou seja, a tranquilidade 

da alma, e a eudaimonia (εύδαιμονία), ou seja, a felicidade4 através 

do desenvolvimento das virtudes (aretai ou ἀρεται). 
Dentro das Diatribes5 de Epicteto podem-se tirar 

quatro formas de terapia6, sendo, a terapia do assentimento 

                                                           
4 Felicidade é um conceito complicado de ser traduzido para o português 
como equivalente a eudaimonia. Para Epicteto, eudaimonia é uma condição 
interna independente da qualquer coisa exterior a ela e independe de 
resultado de obtenção ou preservação de qualquer material ou objetivo 
fora da proairesis. Ao traduzir de forma equivalente eudaimonia por felicidade 
corre-se o risco de perder toda complexidade que este conceito tem na 
filosofia de Epicteto (e na filosofia antiga em geral) e ainda pode dar ao 
leitor uma ideia anacrônica do que se considera felicidade nos dias de hoje. 
Florescimento ou completude seria algo mais apropriado, mas ainda assim 
seria necessário arguir a favor de cada escolha, o que não é objetivo desta 
pesquisa. Entretanto, a partir deste capítulo usarei a palavra eudaimonia ao 
invés de felicidade. 

5 As Diatribes ou Discursos de Epicteto são uma compilação de suas 
aulas feita por um de seus alunos, Arriano. Epicteto, ele mesmo, nada 
escreveu e testemunhos históricos dizem que eram oito livros dos 
Discursos escritos por Arriano, porém nos sobraram quatro deles. Ainda 
Arriano fez uma compilação mais enxuta das Diatribes e o chamou de 

Encheiridion ou Manual, que é um termo grego (εγχειρίδιον) que significa 
adaga, punhal, arma, i.é., coisas que estão “ao alcance da mão” para serem 
utilizadas quando necessárias e que podem ser carregadas com o 
indivíduo. Ele foi composto exatamente para estar sempre ao lado e 
pronto para ser “sacado” como guia de princípios para enfrentar as 
agruras da vida. 

6 Therapeia (θεραπεία) pode também significar atos de culto pela raiz da 

palavra que vem de θεοῦ, porém, no sentido em que é colocado em 
Epicteto o significado de cuidado é mais apropriado, i.é., está mais ligado 

à palavra ἐπιμέλεια que pode ser traduzida por cuidar, tratar, observar, por 
exemplo em I.I.12 onde ele diz para termos cuidado, tratarmos, 
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ou da escolha, a terapia das representações, a terapia do 
desejo7 e a terapia das paixões. Ainda podemos aglutinar as 
duas primeiras em uma só, sendo que a terapia da escolha ou 
do assentimento é impensável, tanto em teoria quanto em 
prática, sem a terapia das representações. Assim também 
podemos fazer com as outras duas formas de terapia e 
aglutiná-las em uma só, pois não tem como falar de paixões 
sem falar de desejos. É sobre esse segundo grupo que vamos 
tratar a partir de agora. 

Na terapia das paixões e dos desejos, Epicteto afirma que 
a eudaimonia, a liberdade (eleuteria) e a imperturbação da alma 
(ataraxia) dependem diretamente da contenção ou 
eliminação das paixões pelo indivíduo8. Porém, é necessário 
entender o que Epicteto entende por paixão e porque quando 
o indivíduo está tomado por ela, acaba por ser arrastado para 
o lado oposto do bem viver. Os exercícios destinados à 
contenção ou eliminação das paixões têm por objetivo 
liberar no indivíduo as capacidades de ele ter boas emoções 
(eupatheiai) que, como tais, são apoiadas e coordenadas pela 
razão. Eliminar as paixões, portanto, não é ser insensível, 
mas saber, racionalmente, se envolver com aquilo que traga 
alegria (e não prazer9), com aquilo que é desejável ou está de 

                                                           
observarmos da faculdade de escolha, recusa, desejo aversão, ou, em uma 
palavra, da porairesis. 

7 Inclusive terapia do desejo dá nome para o livro de NUSSBAUM, M. The 
Therapy of Desire – theory and practice in Hellenistic ethics, New Jersey: 
Princeton University Press, 1994. 

8 “Sinais daquele que está fazendo progresso: [...] Ele removeu de si todo 
desejo [oréxis]”, em Encheiridion, 48b, tradução do livro de BOTER, G. 
The Encheiridion of Epictetus & its Three Christian Adaptations. Danvers: Brill, 
1999.  

9 Neste ponto a filosofia ética estoica diferencia-se muito da filosofia 
ética epicurista que tinha como princípio básico do ser humano o prazer. 
Para os estoicos o princípio básico do ser humano é a autopreservação, e 
buscar a autopreservação nem sempre é buscar o prazer ou fugir da dor, 
embora os estoicos também levem em conta que o ser humano é movido 
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acordo com a natureza ou com aquilo que é bom/bem ou 
razoável. Sobre a natureza, ela é um conceito complexo no 
estoicismo e em Epicteto, e é, ao mesmo tempo, um objetivo 
e uma prática diária intelectual que serve de guia para as boas 
emoções. Desejar aquilo que está dentro da natureza humana 
poder obter é fundamental para saber bem desejar. Para isso 
é preciso compreender onde nos situamos dentro da 
natureza universal10. 

Temos que considerar que “Na época de Epicteto (e 
de fato, bem antes dele) filosofia em geral era considerada 
como um remédio para aliviar os erros e as paixões que 
resultam de atitudes reativas e convencionais11.” 

Diz A. A. Long, 
 

Através da história o Estoicismo foi popularmente 
caracterizado como uma filosofia que é equivalente 
à repressão emocional, uma mentalidade não apenas 
egoisticamente desapaixonada mas também 
insensível às fortunas, as boas ou más, de outras 
pessoas. Não associamos o Estoicismo com atitudes 

                                                           
pelo prazer. Também por essa competição entre escolas, Epicteto evita 

usar o termo prazer (ἡδονή) ou associá-lo a qualquer dos estados de 
eudaimonia, euroia, ataraxia. 

10 Em DIOGENES LAERTIUS. Diogenes Laertius: Live of Eminent 
Philosophers, Trad. R. D. Hicks, Vol. II, Cambridge: Harvard University 
Press, 1925, livro VII, linha 88: “Novamente, viver virtuosamente é 
equivalente a viver em acordo com experiência do atual curso da 
natureza, como Crísipo diz no primeiro livro de seu De finibus; pois 
nossas naturezas individuais são partes da natureza do universo como 
um todo. E isso é porque o fim pode ser definido como viver em 
conformidade com a natureza, ou, em outras palavras, em conformidade 
com nossa própria natureza humana assim como aquela do universo, 
uma vida a qual abstemo-nos de cada ação proibida pela lei comum a 
todas as coisas, isso é dizer, a reta razão a qual permeia todas as coisas, e 
é idêntica com Zeus, senhor e governador (ruler) de tudo o que existe”. 

11 LONG, A. A. A stoic and Socratic guide to life. New York: Oxford 
University Press, p. 18. 
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que expressam eles mesmos tais sentimentos como 
‘Estou realmente feliz por você’ ou ‘Estou triste por 
você’, ou em excitamento ou ansiedade pelo que 
acontece aos amados e amigos12. 

 
Essa mentalidade desapaixonada seria o que se 

chama de apatheia, que quer dizer ausência de paixões, mas ela 
não quer dizer o mesmo que ausência de emoções. Aquele que 
está em progresso ao bem viver busca ter bons sentimentos ou 
boas emoções, i.é., emoções ou sentimentos racionais, que 
sejam resultado de um correto uso das representações e da 
proairesis13. Esses bons sentimentos representam o correto 
uso de nossa proairesis, i.é., que o indivíduo agiu em direção 
aquilo que era um genuíno bom, evitou aquilo que era um 
genuíno mau e foi indiferente a todo o resto que não é nem 
bom nem mau. Para poder avaliar e saber separar o que é bom 
do que é mau e do que é indiferente, é necessário um estudo no 
campo da física que é o campo que trata da natureza14. Os 

                                                           
12 LONG, A. A. A stoic and Socratic guide to life, p. 244. 

13 Proairesis (προαίρεσις) é um conceito fundamental para Epicteto, mais 
do que para o estoicismo médio e antigo. Não há uma tradução unívoca 
para esse termo, mas pode ele ser considerado o centro de referência do 
eu, sendo que alguns autores o consideram como a volição – em LONG, 
A.A. A stoic and Socratic guide to life. New York: Oxford University Press, 
2007, p.28 - ou julgamento ou opinião – em BRAICOVICH, Sebastián R. 
On Some Rethorical-Pedagogical Strategies in Epictetu’s Discourses Concerning 
Proairesis. In: Eidos nº 19, pp. 39-56, 2013, p.45 -, ou decisão racional – em 
SORABJI, Richard. Self – ancient and modern insights about individuality, life 

and death. Chicago: The University of Chicago Press, 2006, p.183.  

14 Os estoicos tinham como estudo e prática filosófica três campos de 
estudos que se compunham em um viver a filosofia, eram eles: a física, a 
ética e a lógica. Diz Epicteto: “Há três campos de estudo nos quais o 
homem que está em direção a ser bom e excelente [kalón kai agathón] deve 
primeiro ser treinado. O primeiro tem a ver com os desejos e aversões, 
que ele nunca falhe ao conseguir o que deseja, nem caia no que quer 
evitar; o segundo [tem a ver] com casos de escolha e recusa, e, em geral, 
com deveres. [...] O terceiro com evitar o erro e precipitação no 
julgamento, e, em geral, sobre casos de assentimento”, OLDFATHER, 
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indiferentes, de forma geral, são todas aquelas coisas que não 
estão no poder absoluto do indivíduo de realizar ou atingir 
o resultado pretendido. Tudo aquilo em que não está a ação 
do indivíduo de forma absoluta no controle e que pode, 
portanto, ser disputada por outro ou impedida ou 
constrangida por qualquer fator externo. Isso coloca que, em 
nossas vidas, as coisas indiferentes são em muito maior 
número do que as outras e a todas elas, às indiferentes, não 
devemos projetar valor algum, i.é., não devemos considerá-
las nem boas nem más. Por esse motivo elas não adicionam 
nem subtraem em nada nossa eudaimonia ou ataraxia ou em 
nosso bem viver, portanto não fazem diferença, são indiferentes.  

As paixões são consideradas impulsos exagerados ou 
irracionais15 e podem ser resultado de dar valor, bom ou 
mau, àquilo que deveria ser tratado como indiferente, tais 
como avaliações sobre a saúde, a nobreza, a riqueza, o status 
social, as coisas materiais entre outros que são considerados 
indiferentes. No entanto, o estoicismo não é uma filosofia 
contra as emoções, mas diferencia as paixões das boas emoções. 
Aquele que é escravo das paixões acabará por ter maus 
assentimentos (julgamentos, opiniões, escolhas) e, 
consequentemente, não terá boas emoções, mas paixões. 

                                                           
W. A. Epictetus – the discourses as reported by Arrian, the manual and fragments, 
Livro III, Capítulo II, linhas 1-3 (no texto grego). A partir de agora usarei 
“D” para indicar os Discursos de Epicteto e somente os números em 
romanos do livro e capítulo e os números cardinais para indicar as linhas 
no texto em grego, por exemplo, D II, XV, 2 (Discursos Livro II, 
capítulo XV, linha 2). 

15 Irracionais não no sentido de que é um estado mental que vem da parte 
irracional da alma, pois isso não existe em Epicteto. Irracional aqui é no 
sentido de mau uso da razão como um julgamento errôneo. Então, um 
julgamento errôneo e o mau uso da razão são passíveis de correção, pois 
o erro moral foi consequência de um erro epistemológico. A correção 
pode estar naquilo que foi considerado bom ou mal ou indiferente e no 
julgamento sobre as situações externas. Novamente, não são as coisas 
que nos perturbam, mas nosso – no caso mal – julgamento sobre as 
coisas. 
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Considerando que nossas paixões e boas emoções são fruto de 
nossos julgamentos epistêmicos, isso quer dizer, então, que 
Epicteto jamais aceitará a máxima de que o indivíduo é 
vítima das circunstâncias e que, por isso, tem paixões como 
raiva, decepção, inveja, angústia, ansiedade, entre outros. 
Para ele, todas nossas emoções são resultado de nossos 
julgamentos e assentimentos, e do correto (ou não) uso de 
nossa proairesis. Para Epicteto, as boas emoções são resultado 
do conhecimento que sabe distinguir aquilo que é bom 
daquilo que é mau e ambos do que é indiferente. Esse é o 
pré-requisito para as boas emoções. 

 
[...] mas quando um homem é incapaz de distinguir 
as cosias boas das coisas más, e o que é nem bom 
nem mau de ambas as outras, como pode ele dar o 

próximo passo e ter o poder de amar [φιλεῖν 

δύναιτο]16?  

 
O mal não está nas coisas, mas nos julgamentos que 

proferimos a nós mesmos sobre as coisas. Essa máxima já 
está posta em Epicteto, por exemplo em Encheiridion 5a 
quando diz “Não são as coisas mesmas que perturbam os 
homens, mas seus julgamentos sobre essas coisas17.” Então 
a terapia está em persuadir a nós mesmos a mudar o valor 
desses julgamentos. Mas realizar essa mudança não é apenas 
uma questão de técnica cognitiva, mas uma radical mudança 
em nossa maneira de pensar e, consequentemente, em nossa 
maneira de ser. Para isso, nosso primeiro exercício se dá no 
campo da física no sentido de entender a posição do homem 
na natureza e a partir daí compreender a abrangência daquilo 

                                                           
16 OLDFATHER, W. A. Epictetus – the discourses as reported by Arrian, the 
manual and fragments. Vol. I Discourses Books I and II, London: Harvard 
University Press, 1956, Livro II,  capítulo XXII, linha 3. 

17 OLDFATHER, W. A. Epictetus – the discourses as reported by Arrian, the 
manual and fragments, Vol. I Discourses Books I and II, London: Harvard 
University Press, 1956, Encheiridion 5a. 
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que pode desejar e obter. Desejar obter somente aquilo que 
pode conseguir realizar é saber bem desejar. A aplicação da 
proairesis e do assentimento dependem dessa compreensão. 
Aplicar mal a proairesis e o assentimento é colocar o desejo 
naquilo que está fora do âmbito de nosso poder, ou seja, fora 
de nós mesmos. Diz Epicteto 

 
Uma vez preparado e treinado desta forma para 
distinguir o que não é seu daquilo que é possessão 
sua, as coisas que são objeto de impedimento 
daquelas as quais são livres de impedimento, 
considerar essas últimas como de sua preocupação, 
e as anteriores como não de sua preocupação, 
diligentemente manter seu desejo fixado sobre os 
últimos, e sua aversão direta em direção aos 
anteriores, então tem você alguém mais a quem 
temer18? 

 
Esse é caminho para as boas emoções e para a 

ataraxia. Desejar aquilo que está fora da proairesis é uma 
forma de irracionalidade, e a irracionalidade leva a desejos 
irracionais que leva às perturbações. Estão interligados, 
então, o saber diferenciar o que está em nosso poder daquilo 
que não está, o uso correto da razão, o uso correto da 
proairesis e as boas emoções. Porém, aquilo que 
verdadeiramente é poder do indivíduo, aquilo que 
verdadeiramente não pode ser constrangido nem impedido 
por nada externo é somente, para Epicteto, a capacidade da 
vontade ou do julgamento19. Diferentemente de Crísipo, 

                                                           
18 OLDFATHER, W. A. Epictetus – the discourses as reported by Arrian, the 
manual and fragments. Vol. II Discourses Books III and IV, the manual and 
fragments, London: Harvard University Press, 1952, livro IV, capítulo I, 
linha 81. 

19 Em Self: ancient and modern insights about individuality, life and death, Richard 
Sorabji traduz o termo porairesis por vontade (will) e em artigo On some 
rhetorical-pedagogical strategies in epictetus’ discourses concerning porairesis, 
Rodrigo Braicovich traduz por opinião ou julgamento (dogmata), porém, 
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Epicteto quer estabelecer uma estrutura estável para que em 
cada circunstância externa que se apresenta a nós, tenhamos 
o poder absoluto, e esta estrutura estável está em nossa 
proairesis. Já para Crísipo aquilo que está em nosso poder é o 
presente momento quando nada se opõe à realização daquilo 
que nos propusemos a realizar, ou seja, é contextual. Neste 
sentido, a ação externa é uma medida daquilo que está ou 
não em nosso poder, enquanto que para Epicteto a medida 
é nossa vontade e essa é interna ao indivíduo e não depende 
de ação externa nem é contextual. Se, por exemplo, 
desejamos caminhar e nada nos impede de seguir essa 
vontade ou desejo, para Crísipo, isso está em nosso poder. 
Porém, para Epicteto, a qualquer momento pode alguma 
coisa externa nos impedir de realizar esse desejo ou vontade, 
como, por exemplo, um indivíduo maior que nós nos forçar 
a parar. Portanto, somente por essa possibilidade, a ação 
externa não está em nosso poder, mas nada pode 
constranger, nem o indivíduo que por ventura possa conter 

                                                           
para ambos, apenas isso é o que estão sob o total poder de ação do 
indivíduo, i.é., é uma ação interna, da alma (psiché). Sobre a identidade do 
eu Carrie L. Bates em seu texto Self-identity in Epictetus: Rationality and Role 
In GORDON, Dane R.; SUITS, David, B. Epictetus (eds.) – His continuing 
influence and contemporary relevance, 151-163, New York: RIT Press, 2014, 
coloca que a identidade do eu em Epicteto tem dois aspectos, um 
primário, natural e essencial sendo a racionalidade, e um segundo não 
natural e construído sendo o papel que nos é atribuído. Ambos nos são 
dados por Zeus, porém o primeiro “[...] foca sobre a natureza universal 
e absoluta dos seres humanos como criaturas racionais. [...] Para 
Epicteto, a primeira prioridade para qualquer ser humano é reconhecer 
quem-o que-ele/ela é. Seres humanos têm que pensar deles mesmos 
como racionais, porque isso, de fato, é o que e quem são”, p. 152. O 
segundo aspecto “[...] é o papel que nos é dado. Ele não é inato, mas é 
contingente acerca das externalidades: sou um escravo, ou um homem 
livre, ou um artesão, ou um senador, ou um filósofo, ou qualquer outra 
coisa”, p. 153.  Portanto, para Bates o primeiro aspecto da identidade do 
eu é onde está o uso da proairesis e o segundo é onde exercitamos e 
educamos nossos deveres e somente o sábio consegue desenvolver-se 
em ambos os aspectos. 
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nosso corpo, ou coagir-nos a não querer ou desejar ou ter a 
vontade que temos. Saber desejar é compreender que apenas 
aquilo que está em nosso poder interno, somente aquilo que 
está no âmbito de nossa proairesis, i.é., a capacidade de julgar 
e ter vontade, é o que realmente está em nosso poder. Porém, 
ambas, são resultado de um correto uso da razão e do 
entendimento filosófico da física. Ao conseguirmos realizar 
isso, estamos no caminho da ataraxia, pois estaremos longe 
de termos paixões. 

A ataraxia referente às paixões é uma disputa entre o 
perecível e mutável contra o não perecível e imutável. Diz 
Epicteto, 

 
Pois todas as coisas em todos os lugares são 
perecíveis, e fáceis de serem capturadas por assalto, 
e o homem que de qualquer forma define sua mente 
sobre alguma dessas coisas deve necessariamente 
estar em perturbação em sua mente20, ser 
desencorajado, sofrer medo e tristeza, ter seus 
desejos falhados, e suas aversões caídas dentro 
daquilo que queria evitar21. 

 
A necessidade de permanecer em um estado de 

estabilidade emocional confere a Epicteto a busca daquilo 
que é estável e permanente. Aliar-se ao que é mutável é 
afrontar aquilo que é estável em nós mesmos, é ligar-se 
irracionalmente às coisas. Diz Epicteto, “Uma plataforma e 
uma prisão são, cada um, um lugar, um alto, e outro baixo. 

                                                           
20 Nesta citação Oldfather colocou o termo mente, porém, no texto em 
grego não há referência ao termo mente em si mesmo, nem como psiché 

(ψυχή) nem como dianoia (διανοία). O termo usado é προσέχοντα que 
quer dizer, neste sentido, dirigir o espírito. 

21 OLDFATHER, W. A. Epictetus – the discourses as reported by Arrian, the 
manual and fragments. Vol. II Discourses Books III and IV, the manual and 
fragments, London: Harvard University Press, 1952, Livro IV, capítulo 
V, linha 27. 
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Mas sua proairesis pode ser mantida a mesma, se você deseja 
mantê-la a mesma, em cada lugar22.” 

Ao desejarmos aquilo que é exterior a nós, no sentido 
de que não está sob nosso poder, neste mesmo momento 
criamos ou nossos inimigos ou nossos mestres, pois as coisas 
exteriores são, por natureza, abertas a disputas entre 
quaisquer outros que a desejem e aquele que a obtiver será 
mestre daquele que ainda a quer. É por isso que não se pode 
desejar o que se é indiferente. 

 
Mas se o tipo correto de propósito moral [proairesis] 
e isto apenas é o bom, e se o tipo errado de propósito 
moral [proairesis] e apenas ele é mau, onde há algum 
espaço para a disputa, para a controvérsia? Sobre o 
quê? Sobre as coisas que não significam nada para 
nós? Contra quem? Contra o ignorante, contra o 
desafortunado, contra aqueles que foram enganados 
nos mais importantes valores23? 

 
Aprender a levar uma vida clama, serena, tranquila, 

sem tristeza ou impedimento, em suma, livre, começa com 
uma lição simples: desistir de valorizar ou tentar alcançar 
todas as coisas que estão fora da esfera da proairesis. Em 
seguida admitir que todas essas coisas são indiferentes. A 
partir daí manter uma atitude de reserva para aquilo que, 
embora desejado pela vontade, se quer atingir ou obter, e 
essa atitude é nutrida pelo entendimento de que o fato de 
desejar não é suficiente para garantir o resultado do desejo, 
pois temos poder somente sobre nossa agência interna. O 

                                                           
22 OLDFATHER, W. A. Epictetus – the discourses as reported by Arrian, the 
manual and fragments. Vol. I Discourses Books I and II, London: Harvard 
University Press, 1956, livro II, capítulo VI, linha 25. 

23 OLDFATHER, W. A. Epictetus – the discourses as reported by Arrian, the 
manual and fragments. Vol. II Discourses Books III and IV, the manual and 
fragments, London: Harvard University Press, 1952, livro IV, capítulo 
V, linha 32. 
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trabalho é sempre próprio e nunca alheio para manter-se 
afastado das paixões. 

 
E então, que fala boba é essa [de se justificar perante 
os outros]? Como posso eu por mais tempo 
sustentar corretos julgamentos quando não estou 
satisfeito em ser o homem que sou, mas estou 
excitado sobre o que as outras pessoas pensam de 
mim24? 

 
Um dos exercícios para averiguar as emoções 

Epicteto mostra, 
 
[...] tão logo você se levante pela manhã pense com 
você mesmo, “o que ainda me falta para eu atingir a 
tranquilidade [apatheia]? E para atingir a calma 
[ataraxia]? O que eu sou? Eu não sou um corpo 
insignificante, nem propriedade, nem reputação, sou 
eu? Nenhuma dessas coisas. Bem, o que sou eu? 
Uma criatura racional.” Quais, então, são as 
demandas sobre você? Exercite suas ações. “Onde 
eu errei? Em questões que conduzem à serenidade? 
O que eu fiz que foi hostil, ou não sociável, ou 
insensível? O que fazer que foi deixado por fazer em 
consideração a essas questões25?” 

 
Essa terapia das paixões em nada se equivale ao 

moderno termo autoajuda. Diz Long 
 

                                                           
24 OLDFATHER, W. A. Epictetus – the discourses as reported by Arrian, the 
manual and fragments. Vol. II Discourses Books III and IV, the manual and 
fragments, London: Harvard University Press, 1952, livro IV, capítulo 
VI, linha 24. 

25 OLDFATHER, W. A. Epictetus – the discourses as reported by Arrian, the 
manual and fragments. Vol. II Discourses Books III and IV, the manual and 
fragments, London: Harvard University Press, 1952, livro IV, capítulo 
VI, linha 34-35. 
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Nossa linguagem moderna está embalada com 
expressões que, no entanto de forma superficial, 
reflete a difusão popular do Estoicismo como uma 
resposta aos severos desafios e adversidades: seja 
homem; pegue o que está vindo para você; lide com 
socos; o que for, será; mostre alguma coragem; faça 
o melhor disto; caia lutando; não seja um covarde; 
nós temos isto vindo a nós; tente ser filosófico; 
apenas minha sorte; vá com o fluxo; não torne as 
coisas piores; seria melhor você encarar isso – e por 
aí vai. Tais expressões, por toda sua familiaridade e 
banalidade, têm seus usos, porque cada pessoa 
algumas vezes se confronta com situações das quais 
a única resposta a elas são raiva, desespero, apatia, 
desamparo, ou colapso total. Porém, o Estoicismo 
antigo não estava baseado na capacidade de 
racionalizar a diversidade como distinto da 
prosperidade26. 

 
Autoajuda, se por esse termo queremos dizer 

algumas técnicas de autoconvencimento para lidar com as 
dificuldades da vida, ele esbarra na profundidade e na 
abrangência. Uma terapia das paixões e dos desejos (ou a outras 
que citei, como a do assentimento e das representações) são 
teorias que levam a uma prática não somente de um eu 
individual, mas levam à transcendência de uma compreensão 
deste eu na natureza cósmica e seu papel particular no 
cosmos terrestre. Lembre-se de que o estudo da física estoica 
é o estudo da natureza humana e cósmica e para o 
entendimento do homem nesta cosmologia, i.é., não apenas 
um entendimento egoísta destacado de qualquer cosmos. 
Portanto, coloca em si deveres universais e particulares, não 
somente consigo mesmo e centrado apenas em suas agruras 
cotidianas.  Leva a questão da liberdade e da eudaimonia a um 

                                                           
26 LONG, A. A. A stoic and Socratic guide to life. New York: Oxford 
University Press, p. 24. 
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patamar não somente egoísta, mas de autorreflexão alargada 
a partir da consciência de si, uma consciência de si em âmbito 
universal. Não uma autoajuda do indivíduo para si e com fim 
em si mesmo, mas uma autorreflexão transcendente, 
exatamente no sentido de estar, sua eudaimonia e liberdade, 
também constituídas além do humano. Há uma 
transcendência nesta autorreflexão, mas ela está na terra e no 
sujeito, não no “Céu”. Autoajuda, portanto, como 
compreendemos hoje em dia nada tem a ver com a 
autorreflexão para um bem viver de Epicteto. 
 
Considerações Finais 

 
O objetivo de uma terapia das paixões e dos desejos 

é proteger o indivíduo (sua proairesis) de qualquer ameaça 
para qualquer tipo de ocasião independente da coerção 
externa e de onde vivemos. Neste sentido somente o 
indivíduo pode compelir a si mesmo, i.é., somente a proairesis 
pode compelir a proairesis27. Isso inclui, além de saber bem 
desejar para ter as boas emoções e se afastar das paixões, ter 
uma atitude de reserva àquilo que nos aparece como um 
desejo ou vontade a ser realizado. Não diz, Epicteto, que 
devemos ser apáticos ou medrosos e assim preferir não agir 
a realizar alguma ação, ao contrário, que devemos ter o 
conhecimento de todas as dificuldades e problemas que 
podem acontecer ao tentarmos buscar o que desejamos para 
depois, se tivermos que enfrentá-las, não estejamos 
despreparados e nem fiquemos nos lamentando pelos 
infortúnios da vida. Ele faz a comparação com os atletas dos 

                                                           
27 Cf. OLDFATHER, W. A. Epictetus – the discourses as reported by Arrian, 
the manual and fragments. Vol. I Discourses Books I and II, London: 
Harvard University Press, 1956, livro I, capítulo XVII, linha 24-27 e 
OLDFATHER, W. A. Epictetus – the discourses as reported by Arrian, the 
manual and fragments. Vol. II Discourses Books III and IV, the manual and 
fragments, London: Harvard University Press, 1952, livro III, capítulo 
XIX, linha 2. 
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jogos olímpicos que trabalham duro e abrem mão de muitas 
coisas e treinam com as dificuldades que encontrarão28, e que 
exatamente por isso, fortalecem suas faculdades (dinamis) e 
seu caráter. É preciso muita coragem diariamente, e não 
apenas em momentos de perigo extremo, como uma guerra, 
para manter-se invulnerável às pressões externas, sejam elas 
julgamentos, opiniões ou ameaças físicas que tentam coagir 
a proairesis. É um exercício contínuo de escrutínio sobre o 
que desejamos e o que sentimos para manter-nos estáveis na 
alma e na vida. 
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CONTINGÊNCIA SINCRÔNICA EM 

J. DUNS SCOTUS: NOTAS SOBRE 

REP. PAR. I D.39-40 E OS 

PRAEMITTENDA ANTI-

DETERMINISTAS 

Guido Alt1 
 
1. Introdução 

 
A censura parisiense de 1277 às teses deterministas 

associadas ao Aristotelismo árabe2 teve influxo, na história 
intelectual, para os debates sobre o conceito de liberdade no 
Ocidente latino. Isto é patente no caso central da discussão 
do conhecimento de sucedimentos futuros contingentes e 
para a análise conceitual do ato volitivo livre, isto é, para a 
discussão sobre a natureza do livre-arbítrio na teologia 
filosófica e na metafísica. Trata-se de um momento 
importante, também, para identificar historicamente a 
revolução no esquema teórico da relação entre modalidade e 
tempo que levou à assim chamada acepção “sincrônica” ou 
não-temporal da contingência, proposta por João Duns 
Scotus (1265-1307), a qual então revelara traços 

                                                           
1 Estudou Ciências Sociais e Filosofia na Pontifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul e na Eberhardt-Karls Universität Tübingen. 
Atualmente, é mestrando em Filosofia e bolsista do CNPq, na Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre. Contato: 
guido.alt@acad.pucrs.br. 

2 Tornou-se hábito mencionar, desde a obra de Pierre Duhem, uma 
antecipação da revolução científica devido aos efeitos indiretos deste 
documento na história intelectual. 
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particularmente inovadores com respeito à acepção 
diacrônica ou temporal da possibilidade3.  

É patente que a teoria scotista da contingência 
sincrônica visasse, na verdade, contextos bastante diversos 
em propósito4. É seguro inferir, no entanto, que pelas suas 
consequências teóricas mais importantes, ela fornecesse 
instrumentos teórico-analíticos para abordar a questão do 
conhecimento sobre os sucedimentos contingentes, 
especialmente no caso teológico do conhecimento perfeito, 
ao mesmo tempo em que cede espaço para os objetos 
contingentes da vontade livre na dimensão do “sistema da 
liberdade” da ação humana.  Isto é o caso porque, de um 
lado, este esforço de criatividade teórica leva Scotus à 
elaboração de um discurso teórico que admite possibilidades 
não-realizadas como entidades legítimas na metafísica, bem 
como à acepção de estrutura modais irredutíveis a categorias 
temporais, precisamente na medida em que possibilidades 
permanentemente não-realizadas são reconhecidas como 
entidades legítimas na metafísica.  

No presente ensaio, persegue-se um objetivo duplo 
para explicitar, a partir do seu contexto hermenêutico, a 
noção teórica da contingência sincrônica na metafísica 

                                                           
3 KNTUUTTILA, S. Modalities in Medieval Philosophy. London, New York: 
Routledge, 1993, pp.139-149, bem como DUMONT, S. “The Origin of 
Scotus’s theory of Synchronic Contingency’. The Modern Schoolman, 
LXXII, Jan/Mar. 1995, pp.152-160). A acepção diacrônica de 
modalidade baseia-se, em geral, no que se convencionou, desde Hintikka, 
denominar de ‚modelo estatístico‘ na teoria modal, o qual identifica neste 
modelo, não tanto uma teoria modal desenvolvida quanto certo ‚hábito 
de pensamento‘ de Aristóteles com respeito a metafísica e semânica dos 
termos modais, a saber, o de compreendê-los redutivamente por 
comparação com a frequência de eventos, i.e., conforme o padrão da sua 
instanciação em momentos temporalmente distinguíveis 
(KNTUUTTILA, S. Modalities in Medieval Philosophy. London, New York: 
Routledge, 1993, p.5). 

4 SYLWANOWICZ, M. Contingent Causality and the Foundations of Duns 
Scotus’ Metaphysics. Leiden, New York, Köln: Brill, 1996, p.5.  
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scotista: na primeira parte, analisa-se o contexto das 
distinções 39-40 da Reportatio Parisiensis; na segunda parte, 
alguns traços da noção de possibilidade ali empregada são 
considerados em maior detalhe, em especial, mediante 
inspeção do texto das praemittenda, ou o breve prelúdio de 
análise conceitual que precede o corpo das distinções 
principais da mesma obra. 

 
2. O contexto da teoria scotista das modalidades 

 
A teoria modal scotista é elaborada, centralmente, no 

contexto de interlocução filosófica acerca de teses do teísmo 
e algumas assunções metafísicas deste. O quadro teórico da 
contingência sincrônica, sua peça teórica central, é 
desenvolvido no tratamento do estatuto epistêmico de 
objetos futuros contingentes, o qual, na tradição teológica 
ocidental, forma o pano de fundo da noção de conhecimento 
perfeito, o caso de conhecimento disponível para um agente 
epistêmico perfeito. Portanto, não é acidental que esta peça 
teórica se encontre nas passagens de inquirição crítica dos 
principais theologoumena relativos a onisciência divina, bem 
como de retirada das consequências metafísicas da tese de 
que, para todos os estados de coisa cognoscíveis, há um 
agente epistêmico que os conhece e que, portanto, possui 
‘conhecimento perfeito’. Portanto, o objetivo histórico 
imediato histórico da teoria modal é teológico - qual seja, o 
da investigação e exame de consistência da própria noção de 
conhecimento perfeito, enquanto deva incluir como 
conteúdo também sucedimentos futuros contingentes e, 
portanto, da noção de presciência -, mas são as consequências 
epistemológicas e metafísicas dos seus principais teoremas 
que se encontram no centro do presente interesse. 

Em acepção lata, a teoria das modalidades é 
recorrente na história da filosofia no âmbito do estatuto 
epistêmico de sucedimentos futuros contingentes. Uma 
fonte paradigmática do tratamento da modalidade é, pois, 



62 | XVI SEMANA ACADÊMICA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FILOSOFIA DA PUCRS 

 

precisamente a livro aristotélico do Perihermeneias 9, no qual 
esta problemática fora pela primeira vez explicitada na 
história da filosofia. Na base da teoria modal lá encontrada, 
a compreensão ‘clássica’ do vínculo interno entre 
modalidade e tempo se encontra sumarizada (19a23-4)5: 

 
O que existe necessariamente é, toda vez que for o 
caso, e o que não existe necessariamente não é, toda 
vez que não for o caso. 

(Τὸ μὲν οὖν εἶναι τὸ ὂν ὅταν ᾖ, καὶ τὸ μὴ ὄν μὴ εἶναι 

ὅταν μὴ, ἀνάνκη)  

 
 A função explicativa que o iterativo hotan (‘sempre quando’) 
desempenha na elucidação da noção do que “existe 
necessariamente” e do que “não existe necessariamente” é 
sintomática do tratamento antigo da modalidade, e da 
concepção habitual de sua relação lógica interna com a 
atualização de possibilidades em instantes de tempo6. Para 
Aristóteles, conforme Jakkko Hintikka7, a modalidade é 
temporalmente reduzida, sendo encontrada, no tratamento 
de modalidades do Periherm. 9, uma equiparação tácita e 
habitual de Aristóteles da possibilidade com “verdade 
alguma vez”, de um lado, e da necessidade com “verdade 
sempre” ou “verdade onitemporal”, de outro. Simo 
Knuuttilla8 identifica o horizonte da compreensão 
“estatística” da modalidade em passagens similares, bem 
como o hábito de pensamento do “princípio da plenitude”, 

                                                           
5 ARISTÓTELES (Ed. Hans Günther Zekl). Kategorien. Hermeneutik oder 
vom sprachlichen Ausdruck. Hamburg: Meiner, 1998, p.116. 

6 A linguagem metafísica de “instantes de tempo” é importada de Scotus, 
para ilustrar um ponto relativamente similar em Aristóteles. 

7 HINTIKKA, 1973 apud KNTUUTTILA, S. Modalities in Medieval 
Philosophy. London, New York: Routledge, 1993, p.12. 

8 KNTUUTTILA, S. Modalities in Medieval Philosophy. London, New York: 
Routledge, 1993, p.12.  
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o princípio ou noção geral da metafísica modal segundo o 
qual toda possibilidade genuína deve ser realizada em algum 
momento no tempo.  O ponto que cabe enfatizar é que a 
posição de Aristóteles, com respeito a possibilidades 
realizáveis no tempo, porquanto “estatística”, seria 
largamente uma acepção diacrônica ou temporal de 
possibilidade. Este hábito de pensamento parece ser 
presente também para Scotus, como fica evidente na sua 
análise lógica da distinção entre expressões modais de sensu 
diviso e de sensu composito9. 

Face a este entendimento da modalidade, a inovação 
scotista consistiria, propriamente, em conceber 
possibilidades não-realizadas simultâneas a possibilidades 
realizadas; isto é, em criar o aparato metafísico capaz de 
descrever, por exemplo, o ato volitivo livre como 
contingente, sob o lema da ‘potência para opostos 
temporalmente não-sucessiva’10. Por este motivo, e pelo seu 
contexto precípuo de aplicação ao ato volitivo livre11, esta 

                                                           
9 Scotus adere a esta classificação em Rep Par. I d.39-40 n.49: “Hic dico ad 
primum quod haec propositio: “omne quod est, quando est, necessario est”, potest esse 
categórica sive temporalis vel hypothetica”. Ver PICH, R. H. “Contingência e 
liberdade”. In: PICH, R. H. João Duns Scotus. Textos sobre poder, conhecimento 
e contingência.  Porto Alegre: EdiPUCRS/EDUSF, 2008, p.53; 
DUMONT, S. “The Origin of Scotus’s Theory of Synchronic 
Contingency’.” In: The Modern Schoolman, LXXII, Jan/Mar. 1995, p.149; 
SYLWANOWICZ, M. Contingent Causality and the Foundations of Duns 
Scotus’ Metaphysics. Leiden, New York, Köln: Brill, 1996, p.23; VOS, 
Antonie. The Philosophy of Duns Scotus. Edinburgh: University Press, 2006, 

pp. 224-132. 

10 MACDONALD, S. “Synchronic Contingency, Instants of Nature, and 
Libertarian Freedom: Comments on ‘The Background to Scotus’s 
Theory of Will”. In: The Modern Schoolman, LXXII, jan/mar 1995, pp.169-
174.  

11 PICH, R. H. Vontade livre e contingência: a análise scotista do ato 
volitivo. In: COSTA, M. R.; DE BONI, L. A. A Ética Medieval face aos 
Desafios da Contemporaneidade. Porto Alegre: EdiPUCRS, 2004, pp.422-
423. 
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teoria modal veio a ser denominada de teoria da 
“contingência sincrônica”12. A originalidade da teoria fora 
defendida originalmente por Simo Knuuttilla. Hoje, ela 
encontra algumas contenções, contudo, mantendo-se ainda, 
no geral, para a sistematização mais completa da noção de 
contingência sincrônica13. Permanece inegável que Duns 
Scotus, em tópicos nodais da sua filosofia, revela inovações 
importantes, as quais Joachim Söder14 situa na tentativa 
scotista de desqualificar as teses pelas quais a contingência 
gozaria de um “modo de existência deficitário” na filosofia. 

A distinção 39-40 da Reportatio Parisiensis I é também 
central para a compreensão desta peça teórica por dar um 
tratamento unificado ao complexo das questões analisadas 
em separado nas d.39 e d.40 da Lectura I e da Ordinatio I. Ela 
aborda três questões da teologia filosófica: 1) se Deus 
pressabe imutavelmente o sucedimento dos futuros 
contingentes; 2) se Deus pressabe necessariamente o 

                                                           
12 Segundo esta, a possibilidade de ¬A, enquanto vige A, é simultânea a 
ela; i.e, sendo A uma possibilidade atualizada, ¬A permanece uma 
possibilidade possível no mesmo instante tx.  Outro modo de expressá-
lo seria afirmar que   ¬p(t1) & M p(t1) não é uma contradição em termos, 
cf. SYLWANOWICZ, M. Contingent Causality and the Foundations of Duns 
Scotus’ Metaphysics. Leiden, New York, Köln: Brill, 1996, p.21. 
Paradigmática é a análise modal do ato volitivo livre no enunciado “volens 
A potest non velle A” (Rep. Par. I d.39-40 n.58 e, em detalhe, n.54; SÖDER, 
Joachim. Johannes Duns Scotus. Parisier Vorlesungen über Wissen und 
Kontingenz. Freiburg, Basel, Wien: Herder Verlag, 2005. p. 92, pp.94-6. 

13 Cf. SYLWANOWICZ, M. Contingent Causality and the Foundations of 
Duns Scotus’ Metaphysics. Leiden, New York, Köln: Brill, 1996, p.20. 
Sylwanowicz, nesta passagem, argumenta que os críticos de Knuuttila 
ainda não teriam falsificado a hipótese da originalidade da análise scotista 
da modalidade. Contudo, o importante estudo de Stephen Dumont 
mencionado acima (n.9), onde ele teria persuasivamente mostrado a 
dependência scotista para com Pedro Olivi (1248-1298), aparentemente 
não era conhecido a Sylwanowicz. 

14 SÖDER, J. Kontingez und Wissen. Die Lehre von den futura contingentia bei 
Johannes Duns Scotus. Münster: Aschendorff Verlarg, 1999, p. 10. 
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sucedimento de um futuro contingente; 3) se é possível ao 
predestinado ser condenado15. O tratamento destas questões 
apresenta, certamente, uma aplicação de ideias modais 
centrais na discussão do conhecimento perfeito ao seu caso 
teológico principal, a presciência de sucedimentos 
contingentes no futuro. Particularmente ilustrativo do 
tratamento epistêmico-modal da presciência de futuros 
contingentes é a abordagem, em Rep. Par. I d.38 n. 54, das 
relações entre enunciados de inesse e de possibili16, como o 
tratamento do seguinte conjunto aporético sobre tratamento 
da análise lógico-semântica do conhecimento determinado de 
sucedimentos futuros contingentes manifesta:   

 
(i) Deus sabe-me como alguém que irá assentar-se amanhã  
(Deus scit me sessurum cras) 
(ii) Não irei me assentar 
(non sedebo) 
(iii) Logo, Deus se engana 
(Ergo Deus fallitur) 

 
Naturalmente, somos levados a abandonar ou (1) 

afirmando Deum scire ou abandonar (3) concluindo Deum 
fallire17. Scotus indica que a inconsistência obtém, afinal, 
precisamente entre as proposições de inesse e proposições de 

                                                           
15 As questões são formuladas em Rep Par. I d.39-40 nn.1-16 no texto. 
SÖDER, J. Johannes Duns Scotus. Parisier Vorlesungen über Wissen und 
Kontingenz. Freiburg, Basel, Wien: Herder Verlag, 2005, pp.67-75.  

16 Não raro se argumenta ter Scotus antecipado traços do cálculo modal 
S5 desenvolvido no séc. XX. Cf. SÖDER, J. Johannes Duns Scotus. Parisier 
Vorlesungen über Wissen und Kontingenz. Freiburg, Basel, Wien: Herder 
Verlag, 2005, p.22. 

17  A inferência, em lógica proposicional, poderia talvez analisar-se como 
modus tollens:  

(Deus sabe-me como alguém que irá assentar-se amanhã) -> (Irei me 

sentar amanhã) & ¬(irei me sentar amanhã) ∴ ¬(Deus sabe-me como 
alguém que irá assentar-se amanhã). 
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possibili contidas no enunciado18. Cabe notar que a premissa 
(2) consiste em um enunciado sobre o futuro que parece 
valer dependendo unicamente da vontade livre do agente, no 
instante presente, quando o mesmo delibera e age com 
premeditação, uma intuição pré-teórica sobre a liberdade que 
Scotus claramente incorpora. Por esta razão, o sentido que 
Scotus visa com a noção de incompossibilidade não é apenas 
epistêmico, mas também epistêmico-volitivo19. 

 
3. A teoria da dupla contingência nas praemittenda: 
uma análise de caso 

 
Que também em sentido teológico a possibilidade 

não seja, portanto, entendida como modalidade lógica, mas 
como potência real, se depreende do tratamento scotista 
posterior das praemittenda a solução das questões 1-3 no 
corpo da distinção. A possibilidade da demonstração da 
existência de contingência diretamente (in rebus) é tema 
central nas praemittenda a solução própria para as três 
questões que compõem os textos da Reportatio Parisiensis I 
d.39 e d.40. Scotus parece, em primeiro lugar, tomar a 
posição segundo a qual esta prova não pode ser estabelecida 
a priori; ela deve ser assumida pela razão humana e, contudo, 
poderia receber uma prova estabelecida a posteriori20. Uma 
versão um tanto trivial, mas certamente intuitiva de prova da 
contingência, é identificada por Scotus em uma passagem de 

                                                           
18 “Sed necessario sequitur incompossibile, quia in syllogismo de oppositis sequitur 
incompossibile” (Rep. Par. .I d.38 n. 54;  SÖDER, Joachim. Johannes Duns 
Scotus. Parisier Vorlesungen über Wissen und Kontingenz. Freiburg, Basel, 
Wien: Herder Verlag, 2005., p.64).  Presume-se, na presente leitura, que 
a proposição (1) seja de inesse e (2) de possibili.  

19 KNTUUTTILA, S. Modalities in Medieval Philosophy. London, New 
York: Routledge, 1993, pp 139-141. 

20  SÖDER, J. Kontingez und Wissen. Die Lehre von den futura contingentia bei 
Johannes Duns Scotus. Münster: Aschendorff Verlarg, 1999, p. 37.  
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Aristóteles, a qual é mencionada pelo menos duas vezes no 
texto (Rep. Par. I d.39-40 q. 1 n.2 e n.30), a saber, 
Perihermeneias 9 18b31-2, com base na qual uma confutação 
do determinismo é interpretada21. A ‘prova’ Aristotélica 
consistiria em apontar para a implausibilidade determinismo. 
Contudo, a Scotus oferece uma argumentação metafísica 
para desqualificar o determinismo: justamente nesta 
consistem as quatro praemittenda, ordenadas do seguinte 
modo: 1) sobre de que modo deve-se admitir a contingência 
nas coisas; 2) qual seria a primeira causa da contingência; 3) 

                                                           
21  “Quia si non sit contingentia, non oportet negotiari nec consiliari; tantum enim vel 
plus est omnibus notum quod sit contingentia in rebus, sicut quod oportet consiliari et 
negotiari (d.39-40, n..30; SÖDER, J. Johannes Duns Scotus. Parisier 
Vorlesungen über Wissen und Kontingenz. Freiburg, Basel, Wien: Herder 
Verlag, 2005, pp. 80-81.  “Porque, se não há contingência, não é preciso 
negociar nem deliberar; afinal, tanto ou mais é a todos conhecido que há 
contingência nas coisas quanto é preciso deliberar e negociar” (PICH, R. 
H. “Contingência e liberdade”. In: PICH, R. H. João Duns Scotus. Textos 
sobre poder, conhecimento e contingência.  Porto Alegre: EdiPUCRS/EDUSF, 
2008, p. 391). Uma segunda provocação anti-determinista neste estilo usa 
a autoridade de Avicenna (Ibn Sînâ, 980-1036), na menção jocosa da 
irracionalidade daqueles que rejeitam a existência da contingência nas 
coisa (SÖDER, J. Johannes Duns Scotus. Parisier Vorlesungen über Wissen und 
Kontingenz. Freiburg, Basel, Wien: Herder Verlag, 2005, p. 81). Trata-se 
da confutação da opinião de que tudo é necessário, pois inferiríamos a 
inutilidade do deliberar e do agir premeditadamente (ωστε ουτε 
βουλευεσθαι δεοι αν ουτε πραγματευεσθαι; Perihermeneias, 18b31-2; 
ARISTÓTELES (Ed. Hans Günther Zekl). Kategorien. Hermeneutik oder 
vom sprachlichen Ausdruck. Hamburg: Meiner, 1998, p. 112). Nesta 
confutação apenas se diz, portanto, que uma pessoa racional não se 
prontificará a admitir não ser dono dos seus planos mais imediatos; 
Scotus sabe que Aristóteles, contenta-se apenas com um argumento 
opinável e não prova racional: “Philosophus (...) non deducit ad aliquid 
impossibilius hypothesi, sed ad aliquod impossibile nobis manifestius” (Ord. I 
d.38/2-39 n.13; apud SÖDER, Joachim. Kontingez und Wissen. Die Lehre 
von den futura contingentia bei Johannes Duns Scotus. Münster: Aschendorff 
Verlarg, 1999. p.47). Este argumento pela contingência, contudo, 
estabelece tão somente um ponto retrospectivo sobre as nossas intuições 
pré-teóricas, e não uma prova da existência do livre-arbítrio. 
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de que modo a vontade divina pode ser a primeira causa da 
contingência nas coisas; 4) de que modo enunciados modais 
são analisados, i.e, nos sentidos dividido e composto dos 
mesmos. 

De modo importante, no primeiro praemittendum 
analítico a solução das questões 1-3, nas quais a doutrina da 
contingência dupla é elaborada. A diferenciação recebe um 
tratamento complexo no texto scotista. Joachim Söder a 
sintetiza22 distinguindo os pares “contingência entitativa” e 
“contingência operativa”, bem como as suas respectivas 
possibilidades reais de composição. A contingência 
operativa seria, pois, compatível com a necessidade 
entitativa; o modo de existência de algo é independente do 
modo dos efeitos, com respeito aos quais esta entidade 
poderia atuar mediante a sua agência causal. De outro lado, 
a existência contingente de algo é compatível com a 
necessidade da sua atuação causal. Em especial, este tipo de 
contingência é introduzido como par correlativo a dois tipos 
diferentes de necessidade, a saber, a imutabilidade e a 
inevitabilidade (Rep Par. I d.39-40 nn.26-28)23. 

O segundo praemittendum a solução scotista das qq.1-
3 consiste, justamente, na aplicação desta teoria da 
contingência dupla ao entendimento do modo de causação 
da causalidade primeira, em especial, buscando justificar o 
seu caráter não-determinista - a atuação primariamente 
contingente da vontade divina respectivamente aos produtos 
do seu querer no mundo criado é, enquanto conteúdo do 
conceito de causalidade primeira, uma interpretação oposta 
a concepção ‘necessitarista’ da causalidade primeira,  

                                                           
22 SÖDER, J. Johannes Duns Scotus. Parisier Vorlesungen über Wissen und 
Kontingenz. Freiburg, Basel, Wien: Herder Verlag, 2005, p. 78 n.55.  

23 SÖDER, J. Johannes Duns Scotus. Parisier Vorlesungen über Wissen und 
Kontingenz. Freiburg, Basel, Wien: Herder Verlag, 2005, pp.77-79.  
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aparentemente também acolhida por Tomás de Aquino24. A 
reação de Scotus é tentar aduzir diversas consequências 
inaceitáveis da teoria determinista da causa primeira. Em 
paralelo, ele tenta refutar a concepção segundo a qual haveria 
outra causa primeira para a contingência do mundo que 
fosse puramente natural ou que não carregasse a marca 
volitiva da natureza divina. São três as consequências 
contrafáticas que Scotus utiliza neste contexto de refutação 
(Rep. Par. I d.39-40 nn.31-34)25: 

 
(i) Nada seria contingente no mundo 
(nihil esset contingens in universo); 
 
(ii) Não haveria nenhuma causa secunda no mundo 
(nulla etiam causa secunda esset in universo) 
 
(iii) Não haveria o mal nas coisas  
(non esset malum in rebus) 
 
A tese (i) é explicitamente vinculada a uma 

argumentação tomista26. Trata-se, ao que parece, da assunção 
do axioma metafísico sobre causalidade segundo o qual tudo 

                                                           
24 Scotus, neste ponto, se refere diretamente a Tomás de Aquino na 
refutação da sua visão sobre a necessidade da causalidade primeira no 
seu comentário a distinção 38 das Sentenças de Lombardo (Scriptum super 

libros sententiarum I d.38 q.1 a5). Cf. Rep Par. I d.39-40 n.12.  

25 Cf. SÖDER, J. Johannes Duns Scotus. Parisier Vorlesungen über Wissen und 
Kontingenz. Freiburg, Basel, Wien: Herder Verlag, 2005, pp. 81-83. 

26 Não é apenas este o contexto da d.39 em qual Scotus se refere em 
segunda pesso a Tomás de Aquino. Também em Rep Par. I d.39-40 n.12 
o mesmo ocorre. O tom adversarial do texto parisiense é contrastado a 
Lectura e a Ordinatio. Cf. SÖDER, J. Johannes Duns Scotus. Parisier 
Vorlesungen über Wissen und Kontingenz. Freiburg, Basel, Wien: Herder 
Verlag, 2005, p. 26. 
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que é movido move no mesmo grau em que é movido27; seu 
corolário seria, aduz Scotus, que, realmente movesse a 
primeira causa com necessidade, a causa segunda ou próxima 
restaria apenas mover no mesmo grau intencional, isto é, no 
modo da necessidade28. Contudo, não restam dúvidas que 
Scotus claramente quer legitimar, justamente neste 
praemittendum, a conclusão oposta ao corolário da opinião de 
Tomás. Ao que parece, a sua estratégia se baseia em versão 
do discurso modal obtida pela aplicação estrutural da teoria 
da dupla contingência e da linguagem dos instantes de uma 
natureza; a saber, que seja possível, desde a perspectiva do 
plano entitativo-existencial da primeira causa haver 
contingência e, ainda assim, nenhuma consequência negativa 
se seguiria para a cogência da defesa, no plano operativo da 
agência humana, das conexões causais entre a vontade e seus 
produtos livres ditas no modo da necessidade: a contingência 
entitativa ou existencial de uma substância ou de um evento, 
na perspectiva da causalidade primeira, seria compatível com 
a necessidade operativa da causa próxima, qual seja, com o 
desempenho do ato volitivo livre humano (Rep. Par. I d.39-
40, n.36)29. 

                                                           
27  “Quia quod movetur in quantum movet, si necessario movet, necessário movetur. 
Causa prima necessário movet per te et nulla causa secunda movet nisi in quantum 
movetur; ergo omnis causa secunda necessário movet et causat” (Rep. Par. I d. 39-
40 n.32; SÖDER, J. Johannes Duns Scotus. Parisier Vorlesungen über Wissen 
und Kontingenz. Freiburg, Basel, Wien: Herder Verlag, 2005, p. 80). 

28 Cf. supra, nota de rodapé n.6.  

29 Cf. SÖDER, J. Johannes Duns Scotus. Parisier Vorlesungen über Wissen und 
Kontingenz. Freiburg, Basel, Wien: Herder Verlag, 2005, p. 83. Contudo, 
Scotus aventa outras combinações incompossíveis das modalidades com 
respeito a agência da causa distante e da aproximada: contra Tomás, 
necessidade com respeito a primeira e contingência com respeito a 
segunda causa e, contra uma acepção “arbitrária” da contingência, que 
algo seria contingente, porém nem o seria com respeito a primeira nem 
a causa aproximada (Rep. Par. I d.39-40 n.37).  



RENATA FLORIANO; GUIDO ALT (ORGS.) | 71 

 

Ainda com respeito ao ato volitivo livre, a 
consequência (ii) levaria um corolário importante da tese 
determinista sobre o modo de causação da primeira causa: 
Scotus afirma que este redundaria em subsumir o modo da 
segunda causa ou da causa próxima ao modo da primeira e, 
assim, em reduzir o ato volitivo humano a uma espécie de 
reiteração da causa primeira, na medida em que esta 
naturalmente precede aquele em perfeição30. A consequência 
(iii) seria de natureza axiológica, ou seja, ela aduz a partir do 
estado atual de perfeição moral do mundo razões para o 
modo de causação da agência da primeira causa, ao que 
Scotus responde, em argumento similar ao de Agostinho em 
De libero arbitrio, que esta consiste em atribuição da 
imperfeição do mundo a natureza divina (Rep. Par.I d.39-40 
n.40)31. 

O terceiro praemittendum diz respeito, positivamente, 
ao modo pelo qual se pensa que a vontade divina pode ser 
causa primeira da contingência no mundo e de todos os 
efeitos no “sistema da liberdade”; um sistema, contudo, o 
qual é racionalmente estruturado pelas escolhas desta 
vontade com respeito aos seus efeitos adequados32. Com 
efeito, no tratamento da causalidade pela volição divina, 
Scotus se baseia parte do tratamento da volição humana e 

                                                           
30 “Quia causa prima prius naturaliter movet et causat quam secunda. Si ergo 
necessário causat in illo priori et perfecte, ergo non potest non producere effectum, et ita 
in secundo instanti causa secunda nihil potest causare nisi idem bis causetur, quod 
non est intelligibile (Rep Par. I d.39-40 n.33; SÖDER, J. Johannes Duns Scotus. 
Parisier Vorlesungen über Wissen und Kontingenz. Freiburg, Basel, Wien: 
Herder Verlag, 2005, pp. 81-82). 

31 SÖDER, J. Johannes Duns Scotus. Parisier Vorlesungen über Wissen und 
Kontingenz. Freiburg, Basel, Wien: Herder Verlag, 2005, p. 87. 

32 “(...) videndum tertio quomodo voluntas divina potest esse causa prima 
contingentiae in omnibus effectibus, cum tam ipsa voluntas quam effectus eius sit 
invariabilis” (Rep Par. I d.39-40 n.39; SÖDER, J. Johannes Duns Scotus. 
Parisier Vorlesungen über Wissen und Kontingenz. Freiburg, Basel, Wien: 
Herder Verlag, 2005, p.85). 
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esta, por sua vez, consiste na sua “indiferença” com respeito 
a atos qualitativamente opostos33. Quanto ao quarto 
praemittendum, temos que lidar com os enunciados distintos 
em sentidos dividido e composto na análise do ato volitivo 
livre (Rep. Par. I d.39-40 n.58)34: 
 
 Alguém, enquanto quer A, pode não querer A 

 (volens A potest non velle A) 
 

A contradição aparente deste enunciado tange 
apenas o seu sentido composto, isto é, aquele no qual dois 
predicados contraditórios são atributos entendidos de re do 
seu sujeito, no qual o operador modal potest se aplica a velle e 
non velle. Contudo, no sentido dividido – no qual o operador 
modal potest é entendido de dicto – o enunciado apenas diz 
que, embora uma vontade queira A, é-lhe simultaneamente 
possível o desquerer A. 
 
4. Apontamentos finais 

 
O presente ensaio buscou, em seus limites de 

conteúdo e extensão, analisar dois tipos de abordagem do 
discurso modal sobre possibilidades em Reportatio Parisiensis 
I d.39-40. Primeiro, buscou-se brevemente inspecionar o 
contexto filosófico teológico da teoria scotista da 
modalidade, no qual um esquema analítico de enunciados de 
inesse e de possibili são chaves na discussão da compatibilidade 
da presciência divina com o livre-arbítrio humano. Em um 
segundo momento, se analisou a teoria scotista da dupla 

                                                           
33 Isto é, com respeito ao querer ou ao não querer de um objeto 
determinado.  

34 SÖDER, J. Johannes Duns Scotus. Parisier Vorlesungen über Wissen und 
Kontingenz. Freiburg, Basel, Wien: Herder Verlag, 2005, pp. 97-98. 
Comparar com VOS, A. The Philosophy of Duns Scotus. Edinburgh: 
University Press, 2006, pp. 230-231. 
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contingência, por meio de alguns traços dela, nas praemittenda 
ao corpo das distinções 39-30 da mesma obra.  

Como resultado geral da análise da teoria modal 
scotista e de suas aplicações a descrição lógico-metafísica da 
contingência, manteríamos que Scotus discute possibilidade 
não apenas como uma noção semântica, mas, como Michael 
Sylwanowicz argumenta35, também como uma potência 
causal real. Ou seja, a possibilidade tem uma base 
indissociavelmente epistêmica e volitiva na teoria modal que 
pode ser extraída do sistema scotista. Cabe investigar, em 
estudos subsequentes, como se relacionará esta potência 
com a análise dos momentos estruturais da natureza e aos 
momentos sucessivos do tempo, para se aprofundar a 
compreensão da abordagem scotista da modalidade e, em 
especial, bem como do sentido teórico contingência 
sincrônica no seu quadro teórico. 
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DE ANIMA – UMA BREVE JORNADA 

DO HOMEM DA ANTIGUIDADE ATÉ 

OS AMERÍNDIOS DO NOVO MUNDO 

Renata Floriano de Sousa1 
 

1. Introdução 
 

Nas mais variadas construções filosóficas acerca da 
identidade do homem, múltiplos quesitos foram levantados 
como fatores de distinção da espécie humana para com os 
demais habitantes do cosmos. Através do tempo, observou-
se que tal pergunta recebeu as mais diversas respostas, 
obtendo em raras vezes a satisfação de sua dúvida. Todavia, 
a constituição humana não é feita apenas de forma física, até 
porque se assim fosse, uma estátua com formas perfeitas, 
como o David de Michelangelo, poderia ser considerada 
como um exemplar de homem, o que não é o caso. É uma 
constante que quando nos encontramos com o diferente 
necessitamos, enquanto criaturas racionais, de meios e 
conceitos para enquadrar aquilo que se apresenta. É mais 
simples aplicar tal conceituação para coisas palpáveis e 
observáveis no mundo exterior, como quando um 
ornitólogo encontra uma nova espécie de ave da qual 
pretende catalogar, por exemplo, visto que esse é observável 
e demonstrável a quem queira constatar. Essa característica 
da empiria, por sua vez, não se aplica as coisas das quais não 
se encontra forma distinta e observável no mundo, assim 
como é o caso da alma. Atribuir alma a um ser é classificá-lo 
de maneira distinta diante da vastidão de coisas incontáveis 
das quais podemos apreender em nosso conhecimento.  

                                                           
1 Mestranda em Filosofia da PUCRS. Bolsista CNPq.  E-mail: 
rflorianos@outlook.com. 
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Desde os mais remotos relatos acerca da alma humana, 
nós a encontramos em destaque com relação às características 
atribuídas a alma do homem sob as demais encontradas nos 
seres vivos2. Já no Antigo Testamento, no relato da criação do 
homem3, observa-se a discrepância das suas atribuições para 
com as demais criaturas, colocando-o em posição de 
notoriedade e domínio sobre os outros, baseado no fato de ser 
o único a quem Deus atribuiu a sua imagem e semelhança. 
Muito embora no mesmo livro de Gênesis encontramos 
narrativas também informando a existência de alma nas outras 
criaturas, segundo o entendimento da fé cristã somente o 
homem é criado sendo destinado a bem-aventurança eterna4. 

 
2. A Psykhê de Aristóteles 

 
 Iniciamos o nosso caminho da alma pela obra De 

Anima de Aristóteles.  Prima facie, esta obra contém um 

                                                           
2 “ Pois aqueles que agora se pronunciam e investigam a respeito da alma 
parecem ter em vista somente a alma humana”. Cfr.: ARISTÓTELES. 
De anima – Livros I, II e III. Tradução Maria Cecília Gomes dos Reis. São 
Paulo: Editora 34.  2006, 415b8. Ao contrário de outros filósofos, 
Aristóteles atribuiu alma também aos animais e plantas como veremos a 
seguir. 

3 “E disse Deus: Façamos o homem à nossa imagem, conforme a nossa 
semelhança; e domine sobre os peixes do mar, e sobre as aves dos céus, 
e sobre o gado, e sobre toda a terra, e sobre todo o réptil que se move 
sobre a terra. E criou Deus o homem à sua imagem; à imagem de Deus 
o criou; homem e mulher os criou”.  Cfr.:  Gênesis 1,26-27. “E formou 
o Senhor Deus o homem do pó da terra, e soprou em suas narinas o 
fôlego da vida; e o homem foi feito alma vivente”. Cfr.: Gênesis 2,7. 

4 “Dotada de uma alma «espiritual e imortal» (5) a pessoa humana é «a 
única criatura sobre a tema querida por Deus por si mesma» (6). Desde 
que é concebida, é destinada para a bem-aventurança eterna”. Cfr.: 
Catecismo, Terceira Parte, Capítulo primeiro, Art. 1, n.1703. Disponível 
em: 
<<http://www.vatican.va/archive/cathechism_po/index_new/p3s1ca
p1_1699-1876_po.html>> Data de acesso em: 23 de Junho de 2015.  

https://www.bibliaonline.com.br/acf/gn/1/26,27
https://www.bibliaonline.com.br/acf/gn/1/26,27
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elaborado tratado que busca demonstrar através da 
investigação dos atributos da alma toda sua relação contida 
de semelhança e dessemelhança, determinando a distinção 
do ser animado para com o ser inanimado5. Desta distinção 
se derivará da afirmação de que a alma, ou para Aristóteles, 
a psykhê, é a causa pela qual os seres animados são 
diferenciados dos seres inanimados, segundo sua 
classificação6, introduzindo-a como um princípio de 
atualidade. A psykhê é para o Estagirita a substância que vai 
designar a finalidade do corpo através da sua determinação 
enquanto sua primeira atualidade. Para ele, a alma traz 
consigo a ideia vital do corpo, de onde a sua presença o 
anima e mantém, da mesma forma que a sua ausência causa 
a sua deterioração. E esse corpo será de planta, animal ou 
homem, sendo definido de acordo com sua alma e suas 
respectivas capacidades. Assim, Aristóteles inclui em sua 
classificação dos seres animados as plantas, os animais e o 

                                                           
5 É importante aqui determinar uma profunda diferença entre as 
concepções de Aristóteles e a visão judaico-cristã de alma. Enquanto que 
para Aristóteles a alma é o princípio de vida no corpo animado, para a 
visão judaico-cristã o ser humano é composto de três elementos, são eles: 
alma, corpo e espírito. O espírito por sua vez como é àquilo que dá vida 
a um corpo, ou seja, sem espírito o corpo está morto como em Tg 2,26 
“o corpo sem espírito [pneú·ma] está morto (...)”, sendo este oriundo do 
sopro divino e tido também como força vital. Nessa concepção o espírito 
não é imortal, visto que a sua existência está ligada a força vital, mas a 
alma, por sua vez é imortal sendo esta destinada a vida eterna.  

6  “[...] E por isso a alma é a primeira atualidade de um corpo natural que 
tem em potência vida”. Cfr.: ARISTÓTELES. De anima – Livros I, II e 
III. Tradução Maria Cecília Gomes dos Reis. São Paulo: Editora 34.  
2006, 412a16. “A alma é causa e princípio do corpo que vive. Mas estas 
coisas se dizem de muitos modos, e alma é similarmente causa conforme 
três dos modos definidos, pois a alma é de onde e em vista de que parte 
este movimento, sendo ainda a causa como substância dos corpos 
animados”. Cfr.: ARISTÓTELES. De anima – Livros I, II e III. Tradução 
Maria Cecília Gomes dos Reis. São Paulo: Editora 34.  2006, 415b8.  
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homem vinculando-os as suas potências anímicas: vegetativa 
(threptiké), sensitiva (aisthetiké) e noética (noétiké) 7.  

Aristóteles liga a psykhê com o princípio de 
movimento, seja o movimento segundo o lugar, a 
quantidade, a qualidade ou a substância; entretanto, a alma 
move sem ser movida8. Ou seja, não é a alma que se move, 
nem ela que move o corpo, mas é em virtude da sua 
existência naquele corpo que o seu movimento é explicado. 
Encontra-se aqui a distinção entre as causas do movimento 
em Aristóteles, uma vez que para ele existe o “movimento 
local e o movimento pelo pensar, entender e perceber9“. O 
filósofo entende que dentre os seres animados somente as 
plantas não possuem movimento local por ter a alma 
vegetativa, enquanto que os animais e ser humano têm sim 
em suas almas a capacidade de movimento. Assim, o 
movimento para Aristóteles corresponde a uma teleologia 

                                                           
7 “Retomando o princípio da investigação, digamos então que o animado 
se distingue do inanimado pelo viver. E de muitos modos diz-se o viver, 
pois dizemos que algo vive se nele subsiste pelo menos um destes – 
intelecto, percepção sensível, movimento local e repouso, e ainda o 
movimento segundo a nutrição, o decaimento e o crescimento”. Cfr.: 
ARISTÓTELES. De anima – Livros I, II e III. Tradução Maria Cecília 
Gomes dos Reis. São Paulo: Editora 34.  2006, 413a20. Assim, 
Aristóteles compreende que o princípio da vida contém em suas 
características primordiais a potencialidade de nutrir-se, crescer 
(reproduzir-se) e decair. Esses traços são necessariamente encontrados 
em todos os seres animados. Porém, em uma escala existem as diferenças 
pelas quais as plantas, animais e homens se distinguem: desse modo as 
plantas se constituem apenas com a potencialidade nutritiva de sua alma; 
os animais constituídos das capacidades nutritiva e percepção dosensível; 
e os homens apresentam todas as anteriores mais o intelecto.  

8 “[...] – é possível, por exemplo, que aquilo em que ela está seja movido, 
e seja movido justamente pela alma -  mas não é possível, de nenhuma 
outra maneira, que a alma se mova quanto ao lugar”. Cfr.: 
ARISTÓTELES. De anima – Livros I, II e III. Tradução Maria Cecília 
Gomes dos Reis. São Paulo: Editora 34.  2006, 408a29. 

9 Cfr.: ARISTÓTELES. De anima – Livros I, II e III. Tradução Maria 
Cecília Gomes dos Reis. São Paulo: Editora 34.  2006, 427a17.  
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para o qual cada tipo de alma está apta a se movimentar.  
Essa teleologia contém em si a ideia da satisfação das 
necessidades do corpo como meio de perpetuação da vida, 
uma vez que a alma é o que nutre o corpo, sendo ela que 
empresta ao corpo (enquanto nutrido) recursos para 
procurar os meios para que o mesmo seja alimentado. Nessa 
perspectiva, a alma sensitiva move-se de acordo com a sua 
physis, que no animal está ligada inteiramente ao instinto de 
autopreservação, descrito por Aristóteles como o desejo ou 
força motriz. Tal desejo, aliado com a imaginação e 
percepção, faz com que a alma mova o corpo em direção ao 
que a faz mover, o desejável, e essa característica da alma é 
compartilhada tanto por animais quanto pelo homem10. 
Todavia, como já foi mostrado, não é somente o desejo a 
força motriz da alma movente.  

Enquanto que no animal a força motriz encontra-se 
no desejo das coisas perceptíveis, no homem há também o 
movimento pelo intelecto, ou o que Aristóteles entendeu 
como movimento pelo pensar, entender e perceber. Em sua 
distinção, o estagirita defende que embora em um primeiro 
momento o perceber se pareça muito com o entender, não é 
o caso que ambos sejam a mesma coisa. Uma vez que o 
perceber, em sua concepção é a capacidade da qual 
compartilham todos os animais, enquanto que no 
entendimento participam apenas poucos. E essa dicotomia 
entre perceber e entender é explicada pelo Filósofo da 
seguinte forma: enquanto que na percepção a capacidade de 
compreensão do mundo perceptível é sempre verdadeira, 
sendo contida por todos os animais; no entendimento, por 
sua vez, se detém classificação estendida entre conceitos de 

                                                           
10 “Em suma, é isto o que foi dito: na medida em que o animal é capaz 
de desejar, por isso mesmo ele é capaz de se mover; e ele não é capaz de 
desejar sem imaginação, e toda imaginação ou é raciocinativa ou 
perceptiva. E desta também compartilham os outros animais”. Cfr.: 
ARISTÓTELES. De anima – Livros I, II e III. Tradução Maria Cecília 
Gomes dos Reis. São Paulo: Editora 34. 2006, 433b21.  
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verdade e falsidade, sendo contida apenas por seres dotados 
de razão11 Esta conceituação é aplicada dado que o 
entendimento procura a ciência e a opinião verdadeira, por 
isso subsiste o entendimento nos seres dotados de razão.  

Aristóteles admitiu que dentre os animais, todos 
tinham capacidade sensitiva, por isso tinham condições de 
perceber sensações de dor e de prazer; no entanto, somente 
os animais perfeitos, como o (ser humano, são dotados de 
capacidade deliberativa. Outra disposição encontrada 
também comum entre os animais e o homem, segundo o 
Filósofo, seria a imaginação, visto que para ele a opinião seria 
um produto da imaginação, ainda que a existência da 
imaginação não fosse um condicional necessário da opinião. 
Logo, ele estava propenso a aceitar que animais pudessem 
ter faculdade imaginativa, contudo, negava que os mesmos 
teriam com isso a capacidade opinativa. A partir do Filósofo 
é possível determinar que alma é causa formal de vida e do 
movimento, enquanto que o movimento é local em animais 
sensitivos, é também movimento deliberado em animais 
racionais. Por isso, o animal move-se por causa daquilo que 
lhe afeta perceptivamente, sem qualquer deliberação mais 
complexa sobre as consequências daquele tipo de 
movimento, seguindo apenas a sua physis. Já o homem, em 
sua psykhê complexa, adquire através da sua capacidade noética 
as possibilidades de pensamento e entendimento, além da 
percepção, o que lhe oportuniza atingir os critérios de 

                                                           
11 “[...] é evidente, então, que o perceber não é o mesmo que entender. 
Pois do primeiro compartilham todos os animais e do segundo, apenas 
poucos. Tampouco o pensar - do qual há o modo correto e o incorreto, 
pois o correto é o entendimento, a ciência e a opinião verdadeira, e o 
incorreto, o contrário deles - é o mesmo que perceber, pois a percepção 
sensível dos sensíveis próprios é sempre verdadeira e subsiste em todos 
os animais, ao passo que o raciocinar admite ainda o modo falso, não 
subsistindo naquele que não tem razão”. Cfr.: ARISTÓTELES. De anima 
– Livros I, II e III. Tradução Maria Cecília Gomes dos Reis. São Paulo: 
Editora 34. 2006, 427ª17. 
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verdade e validade que são suas ferramentas na sua ação 
deliberativa. Desta forma, é possível dizer que o animal em 
Aristóteles vive alheio ao conhecimento, guiando-se apenas 
em direção as suas escolhas perceptuais, visto que aquilo 
para ele é a realidade. Enquanto que o homem, assombrado 
pela possibilidade de erros, faz uso de sua razão como 
caminho para uma vida segura dentro do conhecimento.  

 
3.  Anima rationalis em Tomás de Aquino 

 
Uma vez entendido o movimento da alma em 

Aristóteles, passamos agora para a recepção de Tomás de 
Aquino da concepção aristotélica da alma. Tomás assume a 
noção aristotélica de alma aplicando-a nas obras Suma 
Teológica e Suma contra os Gentios, adaptando-a com princípios 
cristãos, tendo influência de, dentre outros pensadores, 
Agostinho de Hipona.  

Na Suma Teológica, no início da Questão 75, o Doutor 
Angélico afirma que a alma é parte da composição do corpo. 
Para ele a alma é subsistente sendo a forma e a substância da 
entidade viva que é o corpo animado. Compreendendo nesse 
conceito um paralelo com Aristóteles, onde a alma também 
será o primeiro princípio de vida, e seguindo nessa linha de 
raciocínio no a.1 q.75, Tomás assinala que a alma é o motor 
do corpo, sendo ela a substância que realiza o corpo em ato. 
Portanto, conter alma é para ele o primeiro ato de qualquer 
corpo descrito como animado. Assim, como a psykhê de 
Aristóteles, a anima do Aquinate dá a vitalidade ao corpo, 
como princípio essencial, que por sua vez explana todas as 
outras formas vitais daquele corpo concedendo-lhe forma e 
movimento.  

Tomás de Aquino também adota a distinção dos 
tipos de almas da mesma forma que Aristóteles, ou seja, na 
obra Suma Contra os Gentios, assumindo assim como o 
Filósofo, a existência da alma nutritiva, sensitiva e intelectual. 
O Aquinate, através da afirmação legitima de que as três 
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variedades da alma estão contidas em nós como potências, 
diz que “segundo a alma intelectiva somos ditos homens; 
segundo a alma sensitiva, animais; segundo a alma nutritiva, 
viventes12”.  Partindo dessa ideia compreendemos a potência 
de cada ser contida em sua alma estabelecendo o tipo de 
movimento que esta executa. Por princípio, Tomás adota 
que todos os seres animados realizam a nutrição, porém, 
nem todos realizam o movimento local. Mover-se, para ele, 
é a característica do corpo que se atualiza pela alma com 
potência sensitiva em busca dos estímulos e apetites. Nesta 
teoria tomista o intelecto é a potência da alma que se 
movimenta para objetos que estão além dos sentidos e da 
nutrição. A alma intelectual é a possibilidade de o homem 
conhecer as coisas além da percepção, é a capacidade de 
abstração, do entendimento das coisas materiais e imateriais, 
assim como também é onde se realiza a capacidade de 
entendimento de Deus e para com Ele13. Outra definição 
importante é que para Tomás de Aquino o princípio da 
operação intelectual contido na alma humana, é ser por ela 
mesma, um princípio incorpóreo e subsistente, uma vez que 
é pelo intelecto que o homem pode conhecer a natureza de 
todos os corpos, mas que ainda assim não dispensa a 
necessidade do corpo para a ação do intelecto14. Ou seja, o 

                                                           
12  De modo que para Tomás não existe contradição ao estabelecer que 
o homem contém em si as potências das três almas visto que dentre as 
classificações o homem é também um animal e um vivente. Cf.: 
AQUINO, T. Suma contra os Gentios. Livros I e II. Vol. I. Porto Alegre: 
Escola Superior de Teologia São Lourenço de Brindes: Sulina; Caxias do 
Sul: Universidade Caxias do Sul. 1990, LVIII, n.2, p.266.  

13 “Por conseguinte, foi necessário que, para a perfeição do universo, 
houvesse criaturas que voltassem a Deus, não só segundo a semelhança 
da natureza, como também pela operação”. Cfr.: AQUINO, T Suma 
contra os Gentios. Livros I e II. Vol. I. Porto Alegre: Escola Superior de 
Teologia São Lourenço de Brindes: Sulina; Caxias do Sul: Universidade 
Caxias do Sul. 1990, XLVI, n.2, p.244.  

14 “Quanto ao 3°, deve-se dizer que o corpo é exigido para a operação 
do intelecto, não como um órgão pelo qual essa operação é exercida, mas 
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intelecto atua por si mesmo a ponto de não fazer uso de 
órgão corpóreo específico, portanto, a alma não pode ser 
corpórea, não podendo o processo intelectual ser 
dependente de nenhum órgão15.  

Dentre as forças motrizes do movimento para o 
Doutor Angélico, mesmo com a concomitância das três 
potências da alma, entende-se que o movimento é gerado 
partindo do nutritivo para o sensitivo, e do sensitivo para o 

                                                           
em razão do objeto, pois as representações imaginárias estão para o 
intelecto como a cor está para a vista. Pelo fato de necessitar do corpo, 
o intelecto não deixa de ser subsistente, do contrário, o animal não seria 
algo subsistente, pois necessita de objetos exteriores sensíveis para 
sentir”. Cfr.: AQUINO, T. Suma teológica. A criação – O Anjo – O Homem. 
Vol. II. Parte I – Questões 44-119.  São Paulo: Loyola. 2002, Q. 75, a. 2, p. 
360. 

15 Visto que segundo Tomás se a alma fosse corpo, esta por sua vez em 
nada poderia entender dos outros corpos, já que para ele para o fato de 
ela conhecer certas causas, implica obrigatoriamente o fato de a mesma 
não compartilhar em nada com estas. “Para que possa conhecer algo, não 
se deve possuir nada em si de sua natureza, porque tudo aquilo que lhe 
fosse por natureza inerente o impediria de conhecer outras coisas. [...] 
Assim, se o princípio intelectual tivesse em si a natureza de algum corpo, 
não poderia conhecer todos os corpos. Cada corpo tem uma natureza 
determinada, sendo, por isso, impossível que o princípio intelectual seja 
o corpo. É igualmente impossível que se o entenda, por algum órgão 
corpóreo, porque a natureza própria daquele órgão corpóreo impediria 
o conhecimento de todos os corpos”. Cfr.: AQUINO, T. Suma teológica. 
A criação – O Anjo – O Homem. Vol. II. Parte I – Questões 44-119.  São 
Paulo: Loyola. 2002, Q. 75, a. 2, p. 358-359. Essa mesma concepção 
sobre a possibilidade de que a operação do intelecto seja realizada 
independente do corpo se encontra em: “Ora, já foi demonstrado que a 
alma humana não é uma forma tal que esteja totalmente imersa na 
matéria, mas que, entre as demais formas, é a que está ao máximo elevada 
acima da matéria. Por isso, pode também produzir operação sem corpo, 
isto é, como independente do corpo na operação, porque nem tampouco 
segundo o ser depende do corpo”. Cfr.: AQUINO, T. Suma contra os 
Gentios. Livros I e II. Vol. I. Porto Alegre: Escola Superior de Teologia São 
Lourenço de Brindes: Sulina; Caxias do Sul: Universidade Caxias do Sul. 
1990, LXIX, n.5, p.289. 
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intelectivo, seguindo o que ele denomina como ordem da 
geração16. A disposição dessa ordem compreende a 
ordenação da potência para o ato, respeitando assim uma 
ordem crescente de complexidade. Todavia, Tomás entende 
que as substâncias intelectuais são volitivas, isto é, que 
somente nelas se realiza a vontade17. Logo, sendo o homem 
o animal mais complexo e completo, o mesmo tem ainda 
assim apenas uma alma18, ainda que essa alma compreende a 
potência das outras duas, a saber – a nutrição e a percepção, 
nela serão pela vontade que se realizará o apetite racional.   

Quando assume a pressuposição de que a alma é o 
primeiro princípio de vida nos seres animados, Tomás de 
Aquino ainda no a.1 q.75 da Suma Teológica assinala que a 
mesma a alma se revela através das operações do 
conhecimento e do movimento. Essa acepção da alma como 

                                                           
16 “[...] na ordem de geração o intelectivo é posterior ao sensitivo, e este, 
ao nutritivo, pois na geração o animal faz-se antes do homem”. Cfr.: 
AQUINO, T. Suma contra os Gentios. Livros I e II. Vol. I. Porto Alegre: 
Escola Superior de Teologia São Lourenço de Brindes: Sulina; Caxias do 
Sul: Universidade Caxias do Sul. 1990, LVIII, n.3, p.267. 

17 “Com efeito, há em todas as coisas o apetite do bem, pois o bem é o que 
todas as coisas apetecem, como diz os filósofos (I Ética 1, 1094a; Cmt. 1, 9-
11)[...] Naquelas que têm intelecção é chamado apetite intelectual ou 
racional, que é a vontade. Logo, as substâncias intelectuais têm vontade”. 
Cfr.: AQUINO, T. Suma contra os Gentios. Livros I e II. Vol. I. Porto Alegre: 
Escola Superior de Teologia São Lourenço de Brindes: Sulina; Caxias do 
Sul: Universidade Caxias do Sul. 1990, XLVII, n.1, p.246. 

18 E para rebater qualquer ideia de que o homem poderia conter em si 
mais de uma alma ele adota a posição do livro Sobre os Dogmas Eclesiásticos 
de que o homem contém somente uma alma que é capaz de animar o 
corpo e direcionar a si mesma pela própria razão. “Com isto concorda o 
que diz o livro Sobre os Dogmas Eclesiásticos (atribuído a Agostinho. 
Provável de Ganádio PL58, 984). [...] Mas afirmamos que há no homem 
um só e mesma alma, que, pela sua presença, vivifica o corpo e se dirige 
a si mesma pela razão”. Cfr.: AQUINO, T Suma contra os Gentios. Livros I 
e II. Vol. I. Porto Alegre: Escola Superior de Teologia São Lourenço de 
Brindes: Sulina; Caxias do Sul: Universidade Caxias do Sul. 1990, LVIII, 
n.10, p.269. 
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primeiro princípio de vida e do movimento torna-se fator 
determinante para que através dos seus atos seja possível a 
exata distinção do tipo de alma que atua em determinado 
corpo. Logo, a atuação do corpo depende da alma, que uma 
vez atuante naquele ser, será também o desígnio que ao ser 
corresponde19. Em suma, o ser humano é substância 
composta, uma entidade particular, e a sua alma racional é o 
que o caracteriza como ser humano a partir dessa forma, a 
anima rationalis.  

Quanto ao ato de conhecer o Doutor Angélico 
declara que tal capacidade está dividida em duas potências ao 
longo da Suma Contra os Gentios, de onde desenvolve a sua 
teoria do intelecto. Isto posto, o Aquinate estabelece que o 
ato de conhecer no homem se dá basicamente por dois 
processos, são eles: por intellectus agens e por intellectus possibilis. 
Nesta distinção, o homem, quando conhece, o faz retirando 
das representações dos entes particulares, o inteligível, que 
por sua vez é conferido pelo intellectus agens20, sendo através 

                                                           
19  “Ora, a forma é mais nobre que a matéria, porque é a perfeição e ato 
dela. Logo, Deus não produz determinadas formas das coisas por causa 
das matérias, mas produz determinadas matérias para que haja 
determinadas formas. Por isso, a distinção específica das coisas, vem da 
forma, não vem da matéria, mas antes as matérias são criadas diversas 
para convirem com as formas diversas”. Cfr.: AQUINO, T. Suma contra 
os Gentios. Livros I e II. Vol. I. Porto Alegre: Escola Superior de Teologia 
São Lourenço de Brindes: Sulina; Caxias do Sul: Universidade Caxias do 
Sul. 1990, XL, n.5, p.231.  

20 “No entanto, como se pode tomar neste homem, cuja semelhança os 
fantasmas apresentam, a natureza universal despojada de todas as 
condições individuais, aquelas naturezas são inteligíveis em potência [...]. 
Porém o contrário se dá na alma intelectiva. Com efeito, há nela uma 
potência atuante sobre os fantasmas, tornando-os inteligíveis em ato. 
Essa potência se chama Intelecto Agente”. Cfr.: AQUINO, T. Suma 
contra os Gentios. Livros I e II. Vol. I. Porto Alegre: Escola Superior de 
Teologia São Lourenço de Brindes: Sulina; Caxias do Sul: Universidade 
Caxias do Sul. 1990, LXXVII, n.1, p.314. Fantasmas para Tomás de 
Aquino são representações de entes particulares.  



86 | XVI SEMANA ACADÊMICA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FILOSOFIA DA PUCRS 

 

dele que se torna possível o conhecimento dos universais. 
Uma vez que o homem conseguiu estabelecer a abstração 
pelo intellectus agens, tornando-a inteligível em ato, será o 
intellectus possibilis que se encarregará de acolher como 
também conservar as formas inteligíveis em ato21. Uma vez 
colocado o problema do conhecimento em Tomás de 
Aquino, sobre os dois tipos de intelectos contidos na alma 
racional, localizamos então a concordância que vincula o 
homem como o ser capaz de através de suas faculdades 
mentais compreenderem tanto as coisas materiais, como 
também de inteligir abstrações universais. De modo que 
Tomás entende o homem, como alguém capaz de conhecer 
tanto o mundo como também alguém que através dessa 
mesma capacidade pode conhecer a Deus, o que o coloca 
em destaque perante a criação. 

 
4. A investigação da alma racional nos ameríndios 

 
No século XVI, o conceito de alma trazido por 

Aristóteles e cristianizado Tomás de Aquino, passa a ser 
utilizado pelos colonizadores espanhóis que aportaram no 
Novo Mundo, no período filosófico denominado 
posteriormente Scholastica Colonialis. Com a descoberta das 
terras do além-mar, os europeus encontraram homens de 

                                                           
21 “Além disso, os fantasmas estão de certo modo para o intelecto 
possível como o ativo para o passivo, pois diz Aristóteles que o 
conhecimento intelectivo é uma certa passividade (III Sobre a Alma 4, 429a; Cmt 
7-9, 675s, 720ss)”. Cfr.: Suma contra os Gentios. Livros I e II. Vol. I. Porto 
Alegre: Escola Superior de Teologia São Lourenço de Brindes: Sulina; 
Caxias do Sul: Universidade Caxias do Sul.  1990, LXXIII, n.16, p.297. 
“Nem se pode dizer que aquelas espécies inteligíveis primeiramente 
recebidas no intelecto possível deixaram de existir, porque este intelecto 
não somente recebe, como também conserva o que recebe, razão por 
que Aristóteles diz ser ele o lugar das espécies”. Cfr.: Suma contra os Gentios. 
Livros I e II. Vol. I. Porto Alegre: Escola Superior de Teologia São 
Lourenço de Brindes: Sulina; Caxias do Sul: Universidade Caxias do Sul. 
1990, LXXIII, n.25, p.297. 
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hábitos totalmente diferentes, o que culminou num choque 
cultural.  Esse choque cultural fez com que os espanhóis 
duvidassem da capacidade intelectual daqueles povos que ali 
viviam. Afinal, como podiam viver de modo tão simples e 
com tão poucas roupas? Como podiam aqueles povos não 
conhecer a Revelação e viver ainda em pecado? Muitas 
foram as indagações que os colonizadores fizeram. Alguns 
deles realmente preocupados em esclarecer tamanha 
disparidade entre àquelas civilizações e a Espanha; outros 
por sua vez apenas preocupados em justificar o domínio 
sobre aqueles povos assim como a exploração comercial 
daquela região. A questão mais importante para os 
descobridores era como determinar se os ameríndios 
possuíam alma racional, uma vez que, como já vimos, em 
Tomás de Aquino a alma não estava localizada em nenhum 
órgão algum do corpo. A resposta não viria de uma 
dissecação de corpos onde um médico ou estudante pudesse 
através de uma autópsia determinar a localização e a 
existência da alma racional em um índio. Por fim, o método 
para determinar a existência da alma nos ameríndios se 
realizou através da observação das suas características 
racionais, através dos ditos “movimentos da alma”. Tendo 
em vista um panorama geral das questões indígenas trazidas 
com o Novo Mundo, e sendo esta uma época de grande 
produção intelectual, sobre tudo dos pensadores espanhóis, 
para fins de delimitação nos ateremos somente à dois 
representantes da Escola de Salamanca, são eles os 
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dominicanos22 Francisco de Vitoria23 e seu discípulo, 
Bartolomé de Las Casas24.  

 Para tanto, é importante lembrar que a obra mais 
difundida de Aristóteles na questão da dominação espanhola 
foi a Política, obra de onde se retira a ideia de escravidão 

                                                           
22 Vale ressaltar a importância de outro dominicano para a causa indígena, 
o Pe. Montesinos, que por sua vez, no ano de 1511 preferiu seu famoso 
sermão às vésperas do Natal repudiando os tratamentos dispensados 
pelos espanhóis aos índios e defendendo a existência da alma racional 
entre eles. Tal sermão ecoou tanto nos ouvidos dos espanhóis que o 
presenciaram quanto na própria corte espanhola, de modo que no ano 
seguinte foram promulgadas As Leis de Burgos, tendo na lei de número 27 
o reconhecimento real dos índios como pessoas humanas. Cfr.: RUIZ, 
R. Francisco de Vitoria e os direitos dos índios americanos: a evolução da legislação 
indígena espanhola no século XVI. Porto Alegre: EDIPUCRS. 2002, p.101. 
Segue trecho do Sermão de Pe. Montesino datado de 21 de dezembro de 
1511: “Esta voz os dice que todos estáis en pecado mortal y en él vivís y morís por la 
crueldad y tiranía que usáis con estas inocentes gentes.[...] ¿Éstos no son hombres? 
¿No tienen ánimas racionales? ¿No estáis obligados a amarlos como a vosotros 
mismos? ¿Esto no entendéis? ¿Esto no sentís? ¿Cómo estáis en tanta profundidad de 
sueño tan letárgico dormidos? Tened por cierto que en el estado en que estáis no os 
podéis más salvar que los que carecen y no quieren la fe de Jesucristo”. 
MONTESINOS, A. Sermão de Montesinos – 21 de dezembro de 1511. 
Disponível em: <<http://www.dominicos.org/500-sermon-
montesino/sermon>>. Acessado em: 29 de junho de 2015.  

23 Frade dominicano, professor da Universidade de Salamanca e exímio 
conhecedor do pensamento aristotélico-tomista, Vitoria é contado entre 
os principais nomes da Segunda Escolástica e é considerado um dos 
fundadores da Escola de Salamanca, a qual marcou a tradição filosófica 
por suas reflexões jurídicas, morais e econômicas, mas sobretudo, 
conforme Fazio (1998, P.13), por seu “Humanismo cristão”. Cfr.: 
MONTES D’OCA, F. R. Política, Direito e Relações Internacionais em Francisco 
de Vitoria. Revista Opinião Filosófica, Porto Alegre, V.3, n.1, 2012, p.172. 

24 Nascido em Sevilha, em 1474, filho de um modesto comerciante. Foi 
um dos tantos encomenderos enviados para o Novo Mundo com a missão 
de catequizar e explorar a mão-de-obra indígena. Contudo, anos depois 
após testemunhar o genocídio praticado contra os índios, Las Casas 
converte-se em defensor dos índios, dedicando vida e obra para essa 
causa. Cfr.: JOSAPHAT, F. C. Las Casas: Deus no outro, no social e na luta. 
São Paulo: Paulus. 2005, p.15.  

http://www.dominicos.org/500-sermon-montesino/sermon
http://www.dominicos.org/500-sermon-montesino/sermon
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natural do Filósofo. Na Política de Aristóteles, não se 
desenvolve amplamente o tema da alma, embora este seja o 
tema central da relação direta entre a capacidade racional e a 
alma25. Assim, se observarmos as relações subjacentes entre 
a racionalidade e a psykhê aristotélica encontramos conexão 
entre ambas as obras, Política e De anima.  Seguindo a 
descrição do escravo segundo as palavras do Filósofo, a 
ligação há entre escravidão e a racionalidade está ligada com 
o que ele chama de “pouca alma”. Essa leitura pode 
compreender tanto no enquadramento dos três tipos de alma 
contidos no De Anima, aqui já demonstrados em Aristóteles 
e Tomás de Aquino, como também como uma espécie de 
parâmetro de racionalidade para com todos os homens. 
Entretanto, tal leitura não dá margem para considerar que 
num ser onde se realiza o ato da alma racional haja espaço 
para dúvida de que este mesmo ser seja humano ou não, 
visto que a capacidade racional se dá em Aristóteles através 
ato da alma noética (noétiké) no ser de maneira qualitativa, e 
não quantitativa. E essa distinção será o ponto pelo qual os 
defensores da causa dos ameríndios se apegarão para realizar 
a defesa da humanidade deles. Tal defesa ficará a cargo da 
Escola de Salamanca representada na figura de Francisco de 
Vitoria, que por sua vez usará de argumentos tanto 
aristotélicos quanto tomistas para provar a racionalidade da 
alma indígena.  

Vitoria, como um dos defensores dos ameríndios, 
rebaterá a leitura de que os ameríndios de fato não são 

                                                           
25 “Assim, em toda parte onde se observa a mesma distância que há entre 
a alma e o corpo, entre o homem e o animal, existem as mesmas relações; 
isto é, todos os que não têm nada melhor para nos oferecer que o uso de 
seus corpos e de seus membros são condenados pela natureza à 
escravidão. Para eles, é melhor servirem do que serem entregues a si 
mesmo. Numa palavra, é naturalmente escravo aquele que tem tão pouca 
alma e poucos meios que resolve depender de outrem [...].” Cfr.: 
ARISTÓTELES. A Política. Tradução Roberto Leal Ferreira. 2. ed. São 
Paulo: Martins Fontes. 1998, p.13.   
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suficientemente racionais, o que para os seus opositores seria 
causa suficiente para provar sua merecida servidão e 
exploração praticada pelos espanhóis. Angustiado com a 
questão, e procurando respaldar a dignidade e os direitos dos 
ameríndios, o dominicano escreveu o tratado “Sobre Los 
Índios” em 1532. Nessa obra, já na primeira parte, 
contemplamos a sua investigação acerca da racionalidade26 
dos ameríndios como um modo de legitimar a sua 
propriedade sobre suas terras e perante os espanhóis. 
Conforme Vitoria, é fácil constatar a racionalidade indígena 
observando que eles possuem sociedades organizadas, com 
sistemas políticos constituídos de leis, ou seja, toda uma 
estrutura que só pode ser criada de maneira racional. Sendo 
assim, os ameríndios encontrados no Novo Mundo, para o 
frade dominicano eram tão racionais quanto qualquer 
homem espanhol. Para Vitoria, era possível observar, tanto 
nas suas construções arquitetônicas quanto nas suas 
construções sociais, a aptidão da alma intelectual dos seres 
humanos da cultura ameríndia, que continha em si o 
movimento necessário para que os mesmos adquirissem 
racionalmente meios de viver em sociedade como todos os 
homens. Determinando, assim, aqueles ameríndios, como 
todos os outros homens também são herdeiros da 
semelhança para com Deus.  

Na defesa articulada por Bartolomé de Las Casas, em 
sua obra Único modo de atrair todos os povos à verdadeira religião27, 

                                                           
26 “Se prueba. Porque en realidad no son dementes, sino que a su modo ejercen el uso 
de la razón. Ello es manifestó, porque tienen establecidas sus cosas con cierta orden. 
Tienen, en efecto, ciudades, que requieren orden, y tienen instituidos matrimonios, 
magistrados, señores leyes, artesanos, mercados, lo cual requiere el uso razón”. Cf: 
URDANOZ, O. P. T. (TRADUTOR) Vitoria, F. Obras de Francisco de 
Vitoria – Relecciones teológicas. Madrid: B. A. C. 1960, p.664.  

27 “Mas entre todos os seres criados, as criaturas racionais são superiores 
e melhores que todas as demais que não são feitas à imagem de Deus”. 
Cfr.: LAS CASAS, B. Org., Frei Carlos Josaphat. Único modo de atrair todos 
os povos à verdadeira religião. São Paulo: Paulus. 2005, p.61.  
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aparece como interesse principal defender a posição 
aristotélico-tomista de que todos os homens são racionais, e 
por isso, dotados de intelecto e movidos pela vontade.  
Ocorria que dentre os opositores de Las Casas o fato de os 
ameríndios apresentarem dificuldades ou resistência para 
aceitar a Revelação seria um indício da sua baixa 
racionalidade, dando abertura para uma leitura quantitativa 
da pretensa alma racional aplicado segundo uma leitura 
particular da Política de Aristóteles. Em resposta a isso, o 
Bispo de Chiapas defenderá que tanto a conversão pela fé 
quanto a negação da religião serão apenas reflexos racionais 
aos estímulos negativos pelos quais os ameríndios passavam 
no processo de catequização28. Las Casas entende os 
ameríndios como criaturas providas de alma racional, que 
dispunham de capacidade através tanto do intellectus agens 
como também través do intellectus possiblis, colocando então à 
vontade como fator importante para o assentimento e a 
recepção da Palavra de Deus. A explicação que Las Casas dá 
para o fato de alguns ameríndios se negarem a receber o 
ensinamento cristão está no modo violento com que os 
espanhóis empreendiam a catequização, sendo assim uma 
resposta puramente racional a rejeição da religião que se 
pretendia pregar. Para o Bispo de Chiapas, ao demonstrar 
vontade os ameríndios apresentavam apenas mais um traço 
na racionalidade, e dessa forma, obedecendo às 
características intelectuais de um ser racional, caberia ao 
catequizador apresentar motivos suficientes para a 
conversão daqueles povos29. Nota-se, no entanto, em Las 

                                                           
28 “A sabedoria divina, por conseguinte, move as criaturas racionais, os 
homens, às suas atividades e operações, com delicadeza, doçura e 
suavidade”. Cfr.: LAS CASAS, B. Org. Frei Carlos Josaphat. Único modo 
de atrair todos os povos à verdadeira religião. São Paulo: Paulus. 2005, p.61. 

29 “Seja, porque, segundo a condição da natureza humana e devido ao 
livre arbítrio, a maneira conveniente e natural à criatura racional é que ela 
se mova, oriente e encaminhe ao seu próprio bem docemente, com 
amenidade e brandura, e este movimento lhe seja suave, delicado e 
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Casas, uma concepção de movimento da alma como vontade 
de um ser para com a sua finalidade, sendo este um ser 
racional, e o seu fim direcionado ao conhecimento das coisas 
do mundo de Deus. Estaria então essa vontade ligada ao 
modo como a razão deveria ser conduzida através de 
argumentos para o conhecimento da religião, aplicando 
assim à ideia do movimento da alma a noção do livre-
arbítrio, concedido somente aos homens através da 
racionalidade. Aceitando essas premissas por consequência 
dever-se-ia aceitar a conclusão de que os ameríndios eram 
homens racionais, porque suas almas obedeciam a todos os 
critérios explanados desde Aristóteles quanto por Tomás de 
Aquino, cabendo aos espanhóis conceder-lhe tratamento 
com respeito e reconhecimento a sua dignidade humana.  

 
5. Conclusão 

 
O desenvolvimento do conceito de alma ultrapassa 

os limites anímicos propostos por Aristóteles e seguidos por 
Tomás de Aquino. Dada à impossibilidade da sua localização 
no corpo animado, torna-se indispensável a observação da 
sua existência por outros meios tais como os seus 
movimentos, a fim de determinar o tipo de alma ali disposta. 
Tendo em vista a constatação aristotélico-tomista de que a 
alma é a primeira atualidade de qualquer corpo, fica fácil 
observar a sua atualidade. Afinal, todos estão propensos a 
apontar, identificar e diferenciar uma planta de um animal, 
ou um homem. Mas essa pressuposição não é tão explícita 
quando comparamos a alma sensitiva da alma racional. 
Determinar a diferença desses dois tipos de almas com seus 
respectivos movimentos, à primeira vista, pode parecer 

                                                           
natural, uma vez que tente e se prende àquele bem de forma espontânea, 
não menos que os demais seres criados”. Cfr.: LAS CASAS, B. Org. Frei 
Carlos Josaphat. Único modo de atrair todos os povos à verdadeira religião. São 
Paulo: Paulus. 2005, p.65. 
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desnecessário, haja visto que visualmente todos também 
estamos dispostos a identificar o que é um homem e o que é 
um animal. Porém, dada às sutilezas pelas quais a 
humanidade entende e compreende a dignidade alheia, 
muitas vezes mostrar que se trata de um ser racional torna-
se fundamental para conferir-lhe direitos.  

Assim, como na proposta inicial deste artigo, nos 
dispomos a demonstrar a importância do conceito de alma 
racional ao longo da história até a tentativa de 
reconhecimento da dignidade humana estendida pelos 
espanhóis aos ameríndios. Tal conceito foi fundamental para 
entender tanto o modo muitas vezes cruel com que os 
espanhóis tratavam os ameríndios, como também a defesa 
desses mesmos ameríndios enquanto seres humanos, por 
pensadores como Vitoria e Las Casas. Dessa forma, nota-se 
que o conceito de alma que nasceu na metafísica aristotélica, 
ganha dimensões políticas em um tempo e lugar do qual 
Aristóteles, nem mesmo Tomás de Aquino chegaram a 
tomar conhecimento: a América espanhola. E se, hoje, os 
conceitos de dignidade são alicerçados na alteridade humana, 
certas vezes estes mesmos conceitos necessitaram ser 
embasados naquilo que o homem tinha de mais precioso, a 
sua semelhança para com Deus. Sendo assim, entender o 
conceito de alma oriundo de Aristóteles e mais tarde 
aplicado na colonização da América é fundamental para 
entender o contexto histórico-filosófico da construção do 
Novo Mundo, como também uma forma de resgatar a 
memória da defesa da dignidade humana em favor dos 
ameríndios na concepção de alma.  
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1. Introdução 

 
Todo mundo conhece ao menos um pouco sobre a 

obra Leviathan, onde Hobbes descreve a transição do estado 
de anarquia, ou o estado de natureza no qual indivíduos 
vivem numa situação invariável de insegurança, para o 
estado organizado comandado por um soberano, onde o 
direito positivo, garantido pelo poder legítimo do estado, 
garantiria a ordem social. Mais ainda, conhecemos a famosa 
frase em que Hobbes afirma que “o homem é o lobo do 
homem”, na premissa de indicar o homem como agente: 
egoísta, auto interessado e agressivo. 

Em primeiro lugar, acredito que alguns acadêmicos 
tendem a simplificar a ideia de egoísmo que cria a lógica que 
constitui o homem na obra de Hobbes. Muitas vezes, fala-se 
do homem econômico, que caracteriza a agencia do ator 
racional em teorias econômicas clássicas, como a de 
Bentham, como espelhadas – tal qual – no homem auto 
interessado do Estado de Natureza Hobbesiano. Esse ator 
que em jogos de escolhas racionais, atuaria quando em 

                                                           
1 Mestranda pelo PPG de Filosofia da Pontifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul (PUCRS), e-mail: camilabarbosa.ri@gmail.com. 
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perfeitas condições cognitivas, isto é, sem loções cerebrais 
ou problema psíquico, de acordo com o princípio de Pareto: 
que na tomada de decisões faria o possível para maximizar 
ou permanecer no mesmo status inicial. No famoso jogo do 
Dilema do Prisioneiro, isso significaria, entre as opções 
possíveis, que seria racional atacar primeiro e ver-se livre da 
ameaça das ações do outro jogador. O Dilema do Prisioneiro 
é composto pela seguinte situação: o mesmo acordo é 
oferecido para dois prisioneiros, mantidos separados e sem 
contato:  

 
“(a) se um deles confessar e testemunhar contra o 
outro, e este permanecer calado, o que confessou sai 
livre e o outro pega 10 anos de cadeia; (b) se ambos 
confessam e testemunharem contra o outro, cada 
um receberá uma sentença de cinco anos; e (c) se 
ambos ficarem calados, cada um ficará apenas um 
ano na pressão” (NYE, 2011, p. 192). 

 
Para Nye (2011), o Dilema do Prisioneiro 

constituído por uma única rodada, isto é, sem repetição do 
jogo, é usualmente caracterizado como de soma não nula, o 
agente racional que é auto interessado testemunha contra seu 
parceiro, e caminha livre, ou seja, o homem econômico age 
previsivelmente pela maximização de seu status quo, nesse 
caso, sendo a testemunha. Amarthia Sen (1997), no texto 
“Rational Fool’s”, brilhantemente expôs a falha de presumir 
que o comportamento humano seria, em primeiro lugar, tão 
previsível, e em segundo lugar, que fatores morais e sociais 
não fariam parte do comportamento desses agentes. 

Meu objetivo nesse trabalho é analisar e questionar 
essa ligação entre agente econômico e natureza humana 
Hobbesiana, na tentativa de apontar que as noções 
cognitivas descritas por Hobbes na primeira parte do 
Leviathan (2002) apresentam uma visão mais complexa do 
indivíduo, e que este, nem sempre, atacaria primeiro, 
principalmente porque o individuo na leitura de Hobbes é 
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intrinsicamente marcado pelo medo. Em segundo lugar, 
pretendo demonstrar que na transição do estado anárquico 
para o social, a concepção de indivíduo também sofre, em 
algum nível, uma modificação. 

 
2. Ideias com conteúdo cognitivista na Natureza 
Humana Hobbesiana 

 
Quero aqui voltar ao texto original. Segundo 

Hobbes, no Estado de Natureza as ações do homem 
dependem de duas características: a razão e as moções; essas 
duas condições dão ao individuo a capacidade em si do 
pensar e do agir cognitivo. Razão é, para Hobbes, não inata 
aos seres humanos – como os sentidos e a memória, mas 
alcançada mediante o esforço “primeiramente, pela 
adequada imposição dos nomes, em segundo lugar, 
aplicando um método correto e razoável2”. A razão, 
portanto, é a capacidade adquirida de perceber fatos reais, 
através dos sentidos e pela memória da experiência desses 
sentidos, conectando esses eventos as consequências e 
dependências de um fato em relação ao outro. Aqui, 
podemos notar uma aproximação com o conceito dado por 
Locke para consciência: capacidade de ter um passado, 
reconhecer o presente e ter uma intuição sobre o futuro, na 
medida em que raciocinar é o esforço de ter uma memória 
sobre um evento ou nome passado, conectar com uma ação 
presente e com consequências a fatos futuros. 

Uma segunda característica fundamental são as 
moções ou as emoções, que Hobbes divide em duas 
categorias: as vitais (relacionadas com capacidades e funções 
fundamentais do corpo, como respiração, nutrição, etc) que 
são desvinculadas a necessidade de memória e razão, e as 
moções voluntárias tais como andar, falar e resolver um 
cálculo de matemática. Dentro dessas moções voluntárias 

                                                           
2 HOBBES, 2014, p. 45. 
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estão também os conceitos mais comuns da palavra emoção: 
desejo e rejeição. Para Hobbes, todos os homens, conforme 
suas capacidades, se esforçam para aproximar aquilo que 
desejam e afastar aquilo que possuem aversão. A correlação 
desse desejo, no estado de natureza, varia conforme as 
experiências em primeira pessoa, ou seja, é aquilo 
incomunicável fora da experiência pessoal. 

Nesse sentido, Hobbes desenvolve uma teoria sobre 
as relações intencionais dos indivíduos com a natureza que é 
bem expressiva: enquanto os indivíduos têm, dentro deste 
cenário anárquico do Estado de Natureza, a liberdade 
negativa de criar tanto relações de desejo ou aversão a 
objetos vivenciados no mundo externo, quanto marcas, isto 
é, nomes que eles mesmos relacionam a estes objetos, ainda 
não temos aqui uma linguagem propriamente dita, mas 
apenas um discurso interno sobre a relação individual 
intencional com o mundo. Essa não linguagem do Estado de 
Natureza é um dos principais motivos pela “guerra de todos 
contra todos3”.  

 
Essas paixões simples, conhecidas como apetite, 
desejo, amor, aversão, ódio, alegria e pesar, têm 
distintos nomes de acordo com a maneira distinta 
como são consideradas. Em primeiro lugar, quando 
essas paixões se sucedem, uma após a outra, recebem 
uma denominação diferente, dependendo da opinião 
que os homens têm sobre a possibilidade de alcançar 
o que desejam; em segundo lugar, são denominadas 
de acordo com o objeto amado ou odiado; em 
terceiro, quando muitas delas são consideradas em 
conjunto; em quarto, de acordo com a alteração ou 
sucessão dessas paixões (HOBBES, 2002, p. 51). 

 
Na descrição Hobbesiana, a memória, os sentidos, e 

as moções vitais servem para o propósito básico de toda 

                                                           
3 HOBBES, 2002, p. 104. 
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coisa existente: sobreviver. Antes mesmo da razão ou da 
linguagem, o homem de forma inata possui características do 
corpo e da mente que se adaptam a fim de sobreviver. A 
irracionalidade, portanto, é descrita como toda a ação que 
prejudique a própria existência do ser. Torna-se um 
paradoxo o fato de que para Hobbes a irracionalidade é tão 
parte da natureza humana quanto é a própria razão, na 
medida em que argumenta que as principais causas do 
conflito (sugerindo assim outras possibilidades baseadas nas 
características humanas) são competição, desconfiança e 
glória4. 

Da necessidade inclusive corpórea de sobreviver e de 
moções voluntárias que levam ao desejo surge o já 
conhecido estado de guerra de todos contra todos, que 
fundamentalmente é a junção de homens livres sobre o 
direito negativo, ou seja, da possibilidade, na anarquia, de 
“aumentar seu domínio sobre seus semelhantes, uma vez 
que isso é necessário para sua sobrevivência5”. 

Porque a sobrevivência é central para a ideia de 
individuo de Hobbes, segue-se que o medo também é 
central, pois medo e prudência são representações cognitivas 
de um estado mental y, modificados pelo reconhecimento 
do estado x de alerta. Aqui, eu diria que o medo não é 
racional per se, mas é racional na medida em que serve para 
o propósito de manutenção da vida, de forma que o medo 
não necessariamente passa por um processo consciente da 
razão humana, mas pode ser uma resposta automática das 
sensações, que Hobbes descreve como a resposta de um 
órgão apropriado para cada sentido estimulado por algum 
objeto externo6. Assim, também poderíamos dizer que em 
termos Espinosistas, é a ideia mental adequada do corpo.  

                                                           
4 HOBBES, 2002, p. 104. 

5 HOBBES, 2002, p. 104. 

6 HOBBES, 2002, p. 8. 
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A guerra de todos contra todos é, portanto, a 
descrição desses indivíduos num contexto anárquico, não 
porque eles necessariamente entram em conflito uns contra 
os outros a cada momento, mas porque vivem sobre uma 
insegurança tão grande acerca de sua sobrevivência, que um 
eventual conflito torna-se muito provável. Ainda hoje, o 
conceito dado por Hobbes a guerra é importante, até mesmo 
para política internacional: “guerra não é apenas a batalha ou 
o ato de lutar,  mas o período de tempo em que existe a 
vontade de guerrear7”. 

 
3. Da barbárie ao status de cidadania 

 
Nessa situação descrita até aqui do Estado de 

Natureza, a condição da vida humana, nas palavras do 
próprio autor, “é, então, solitária, pobre, embrutecida e 
curta8”. Talvez possamos concordar que, para indivíduos 
que buscam sobreviver e vivem num contexto sob a ameaça 
de não o conseguirem – a saber, no Estado de Natureza – a 
escolha de abandonar tal contexto anárquico caracteriza uma 
escolha racional desses agentes.  

Por isso, para Hobbes a principal paixão que leva os 
indivíduos a buscarem a paz é o medo. Dele nascem as três 
lex naturales que orientam os homens a criação da sociedade 
civil organizada: a primeira lei natural proíbe a destruição 
racional da própria vida ou abdicação dos termos para sua 
preservação (o que é fundamentalmente a mesma coisa). A 
segunda, de que os homens devem renunciar os seus direitos 
(então negativos) a todas as coisas pela manutenção da paz e 
a terceira que os homens cumpram os contratos que 
celebrem.  

                                                           
7 HOBBES, 2002, p. 105. 

8 HOBBES, 2002, p. 105. 
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Em outras palavras, a fim de sair de uma vida de 
medo constante e incapacidade de auto preservação os 
homens racionalmente optam (e notem aqui, a tentativa de 
dar algum nível de agência aos indivíduos nessa ação) por 
abdicar de direitos negativos e entrar num contrato social, 
transferindo seu poder individual ao poder centralizado do 
estado, vivendo sobre regras do direito positivo. A terceira 
lex naturale é quase que uma consequência lógica: o agente 
escolhe entrar no contrato social e transferir seu poder e seus 
direitos para as mãos de um soberano ou poder 
centralizador, a partir daí, não é mais uma escolha sair do 
contrato social. Em termos descritivos de teorias de escolha 
racional, poderíamos dizer que o individuo revelou dentro 
de um conjunto de escolha (s) uma preferencia sobre outra, 
do tipo, xPy. Leis naturais, portanto, é o único conjunto de 
escolhas possíveis de revelação em Hobbes, e são, portanto, 
não mutáveis através do tempo, contexto, normativo ou 
relação intencional. 

Se assumirmos a hipótese de que um cenário 
anárquico é menos seguro, equilibrado e inclusive menos 
justo, então um cenário não anárquico, isto é, com um poder 
centralizado, torna-se mais seguro e preferível para agentes 
racionais. Nesse sentido, Hobbes vê no Estado a capacidade 
de garantir a ordem civil, o que é no final das contas a 
intenção da obra Leviathan: argumentar porque cidadãos 
europeus deveriam submeter-se as normas do Estado, uma 
vez que o descumprimento destas significaria uma retomada 
do cenário anárquico e bárbaro (uma descrição da situação 
do Novo Mundo ou da América indígena).  

A forma que o Estado garante a ordem civil é, 
portanto, através do uso legítimo da força, que segundo 
Hobbes é um poder invisível que mantém os homens em 
atitude de respeito, forçando-os por temor a punição, isto é, 
ao direito positivo, a cumprir o contrato social e manter-se 
coerente com as leis naturais. Aqui, uma função fundamental 
do estado é a proteção desse contrato através do uso legítimo 
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da força, ou seja, nas palavras de Hobbes, através do poder 
da espada. 

A pergunta provocativa e que continua bastante 
debatida na interpretação da obra de Hobbes é se na 
transição do estado de natureza para uma comunidade civil 
organizada, existe a transição do homem selvagem para o 
cidadão de uma forma não contratual, mas cognitiva e 
existencial. Ou seja, esse homem descrito até então, após 
racionalmente abandonar o estado de natureza, abandona as 
moções humanas que o levariam ao conflito pela garantia do 
Pareto? Parece que essa pergunta ajudaria a responder em 
que medida Hobbes é lido como jusnaturalista ou positivista. 

Certamente, seria justo dizer que Hobbes contribui 
em ambos os sentidos, mas ao mesmo tempo acredito que a 
transição de um cenário para outro, não neutraliza as 
características marcadas por Hobbes como parte da natureza 
humana, pelo contrário, porque o homem não é um agente 
plenamente racional, ou não age inteiramente sobre normas 
da razão, mas é também influenciado por experiências únicas 
e moções peculiares, que o Estado precisa de um rigor 
institucional e real de coerção capaz de prevenir ações que 
ameassem a vida social. O objetivo do estado, portanto, é 
garantir ordem e não reforçar o estado de natureza, pois as 
lex naturales são a justificação do direito positivo, ou seja, sem 
o cumprimento das 3 premissas que criam condições do 
contrato social, não há outro cenário em que o abandono de 
direitos individuais seria racional. O positivismo depende do 
jusnaturalismo, necessariamente. 

 
Todo homem, em particular, é juiz de suas boas ou 
más ações. Isso é verdade na condição de mera 
natureza, quando não há leis civis, e, também sob o 
governo civil, nos casos em que tais ações não são 
determinadas pela lei. [...] A consciência e o juízo de 
um homem são a mesma coisa, de forma que, como 
o juízo, a consciência também pode ser errônea. 
Portanto, embora aquele que não está sujeito à lei 
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civil peque em tudo o que fizer contra sua 
consciência, porque não possui nenhuma regra a não 
ser a própria razão, o mesmo não ocorre com aquele 
que vive no Estado, pois a lei é a consciência pública, 
mediante a qual propor-se ser guiado (HOBBES, 
2002, p. 258). 

 
Enquanto, mesmo após o contrato social, os 

indivíduos continuam a ter uma esfera de atuação através da 
liberdade negativa, através da criação da linguagem formal e 
da introdução de normas positivas no Estado muda-se nessa 
transição parte das relações cognitivas possíveis. No Estado 
de Natureza, que não possuía moralidade, concepções sobre 
justiça e bem, qualquer relação intencional descrita é válida 
enquanto um discurso interno. Nesse sentido, descrições do 
tipo “matar é bom” ou “matar é errado” tem o mesmo valor, 
são marcas dadas de acordo com a relação sujeito-objeto. Na 
transição para o contrato social, essas mesmas descrições são 
positivadas pelo Estado, e a relação intencional é 
estabelecida conforme a descrição da lei, ou seja, o Leviathan 
estabelece o tipo de relação cognitiva que indivíduos devem 
ter ao nível linguístico formal.  

Essa linguagem formal parece possibilitar, em 
primeiro lugar, o próprio contrato social, e também 
estabelece o tipo descritivo de escolhas que podem ser 
tomados em cenários sociais. Isso não significa que a 
natureza humana torna-se diferente para Hobbes, uma vez 
que já constituímos as leis naturais como revelações de 
preferências, mas embora as moções ainda existam, a 
linguagem muda à forma descritiva como podemos 
representar nosso discurso interno e comunicar qual o tipo 
de relação intencional que estabelecemos em momentos de 
escolha, por exemplo.  

 
Como, na deliberação, os apetites e as aversões 
surgem das consequências boas e más, e das sequelas 
da ação sobre a qual deliberamos, o efeito bom ou 
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mau depende da previsão de uma larga série de 
consequências, que raramente é feita pelo homem 
até o fim. [...] Assim, quem, por experiência ou razão, 
tem uma perspectiva maior e mais segura das 
consequências, delibera melhor e é capaz, quando 
quiser, de melhor aconselhar aos demais (HOBBES, 
2002, p. 57). 

 
Razão e emoções são centrais na teoria acerca na 

Natureza Humana Hobbesiana, e o tipo de relação 
intencional que os indivíduos constituem, modifica o tipo de 
declaração de preferência ou de ação em determinados 
contextos. Se anárquico, o único tipo de revelação de 
preferência é composta pelas lex naturales, enquanto no 
contrato, as mesmas lex são somadas a toda norma descritiva 
declarada de preferência. Em ambos os conjuntos, 
indivíduos agem de acordo com a razão, e também conforme 
o tipo de emoção associada cognitivamente. O egoísmo 
Hobbesiano existe pela impossibilidade de comunicar 
preferências ou relações sujeitos-objetos no Estado de 
Natureza, associado, evidentemente, a ideia de auto 
preservação como uma lei central que caracteriza o 
comportamento humano. Nesse sentido, ao contrário do 
homo economicus, o indivíduo em Hobbes nem sempre age pela 
maximização material, mas também pelo tipo de linguagem 
interna com a qual este se relaciona com o mundo externo. 

 
4. Conclusão 

 
Claro que, é difícil visualizar a tomada de decisão 

individual após o contrato social, uma vez que Hobbes 
claramente retira grande parte da agência das mãos dos 
indivíduos. Se lembrarmos da figura clássica da obra 
Leviathan, a figura do soberano é criada pela imagem de 
diversas pessoas, sem uma imagem definida, isto é, na 
representação visual sem identidade, constituindo seu corpo. 
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Contudo, fora da normativa moral que é imposta pelo 
contrato social, ainda existe direito negativo, e, portanto, um 
nível de agência, onde homens ainda criam relações 
intencionais com objetos e fatores externos, ou seja, ainda 
constituem cognitivamente uma noção de bom e mal, num 
sentido bem material: isso me faz bem, isso me faz mal.  

A representação de escolhas econômicas numa 
sociedade organizada, não pode ser analisada como se 
estivessem sendo tomadas num conjunto anárquico. Se a 
moralidade coletiva só existe quando existe contrato social, 
mesmo em termos Hobbesianos, acredito que a tomada de 
decisão contaria com uma visão mais complexa dos agentes, 
que estariam então conscientes de sua situação enquanto 
agentes morais socialmente qualificados. 

Em segundo lugar, se nos concentrarmos nos 
aspectos cognitivos apresentados por Hobbes, a capacidade 
do indivíduo de raciocinar, isto é, de conectar experiências 
sensitivas passadas com consequências futuras, o tipo de 
sociedade que este individuo estaria inserido, modificaria a 
qualidade material de suas experiências e suas emoções, 
assim como, consequentemente, sua tomada de decisão e 
motivação nas interações sociais. Embora Hobbes descreva 
as interações sociais como inconvenientes ou indesejáveis 
pelos indivíduos, talvez pela própria descrição de homem do 
autor, experiências sensitivas diferentes das apresentadas no 
estado de natureza poderiam ser uma saída da estagnação 
num Leviathan - necessariamente - totalitário.   
 
Referências 
 
HOBBES, Thomas. De cive. The Clarendon Edition of the 

Philosophical Works of Thomas Hobbes. Vol. III, 1983.  

HOBBES, Thomas. Leviatã: ou matéria, forma e poder de um estado 
eclesiástico e civil. Martion Claret: São Paulo, 2012. 



110 | XVI SEMANA ACADÊMICA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FILOSOFIA DA PUCRS 

 

KAVKA, Gregory. Rule by fear. Wiley: Noûs, Vol. 17, No. 4 
(Nov., 1983), pp. 601-620. Acessado em: 03-05-2016 21:42 
UTC  

NYE, Joseph. O future do poder. Ed. Benvirá, São Paulo, 2011.  

SEN, Amartya. Choice, welfare and measurement. Harvard University 
Press: Cambridge, Massachusetts, 1999. 

 



 

A CONCEPÇÃO DA FILOSOFIA DA 

EDUCAÇÃO NA OBRA 

“DEMOCRACIA E EDUCAÇÃO” DE 

JOHN DEWEY 

Celestino Taperero Fernando1 
 

 
O fim da educação é, de modo geral, proporcionar aos 
educandos a terem as mesmas ideias que prevalecem entre os 
adultos e, assim, como membros reais do grupo social, dar às 
coisas e aos atos o mesmo sentido que os outros (Dewey). 

 

1. Considerações iniciais 
 
O pragmatismo vem do grego, pragma, que significa 

ação, de onde vem a palavra ‘prático’. Historicamente, o 
pragmatismo foi tido como uma doutrina filosófica 
desenvolvida por filósofos dos Estados Unidos do século 
XIX como Charles Sanders Peirce e William James, ambos 
pensadores do século XIX que defendiam que a prova da 
verdade de uma determinada proposição é a sua utilidade 
prática. Isto significa que a verdade do pensamento era de 
levar tudo à ação e o efeito de uma determinada ideia era 
mais importante do que a sua origem.  

Entretanto, história da educação está marcada pela 
oposição entre a ideia de que a educação é o 
desenvolvimento de dentro para fora e a de que é formação 
de fora para dentro, a que se baseia nos dotes naturais e a de 

                                                           
1 Mestrando em Filosofia (Bolsista da CAPES) pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul. ctaperero@hotmail.com. 
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que é um processo de vencer as inclinações naturais e 
substitui-las por hábitos adquiridos sob pressão externa. 

O problema central de uma educação baseada na 
experiência consiste na seleção do tipo de experiências 
presentes que persistam de forma frutífera e criativa nas 
experiências subsequentes2”. Para qualquer experiência é 
caracterizada pela continuidade e pela interação, traduzindo 
estes aspectos, respectivamente, as suas dimensões 
longitudinais e lateral. A experiência é, ainda, o resultado de 
uma combinação peculiar entre um elemento ativo e um 
elemento passivo. 

Fazer uma experiência implica sofrer as 
consequências da mesma. Deste modo, embora a atividade e 
a mudança estejam implícitas na experiência, necessitam de 
ser refletidas para serem consideradas efetivamente 
experiências. Dewey sustenta que a melhor exemplificação 
do princípio da continuidade consiste no crescimento, pelo 
que numa experiência1 educativa, a continuidade traduz-se 
no desenvolvimento que possibilita a prossecução da 
construção do conhecimento. 

John Dewey ao fazer uma hermenêutica do seu 
pensamento democrático pedagógico acredita no liberalismo 
afirmando que a filosofia está ligada ao indivíduo educado 
para a vida democrática, quer dizer, uma vida associada; ou 
seja, a democracia liga-se à ideia de igualdade e de liberdade 
onde a ação livre do homem só é percebida na interação com 
as ações dos outros, em vista a um bem comum. Educação 
será o instrumento que irá reconstruir a experiência ganha na 
vida associada3. 

A Educação não se pode fixar só na natureza do 
indivíduo, pondo de lado a sua situação social, mas sim, a 
Educação deve ser confiada à sociedade, a qual deverá criar 

                                                           
2 DEWEY, John. Experiência e Educação. Tradução de Anísio Teixeira, São 
Paulo: Nacional, 1971, p.34. 

3GILE, Thomas Ranson, filosofia da educação. São Paulo, 1987, p.140. 
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uma instituição própria, que é a escola como lugar 
apropriado para se poder educar o homem 

A Educação é um processo por meio do qual um 
grupo humano, mediante uma interação contínua e 
sobrevive em nós podemos considerar a educação como 
sendo um processo em que a experiência é renovada através 
da transmissão do universo cultural dos mais velhos aos mais 
novos, e isto é feito intencionalmente de modo que se 
perpetue esta dinâmica social.  

No entanto Dewey olha educação como um 
fenómeno criado pela sociedade em função dos seus fins 
sociais. Ou seja, a educação em Dewey é um processo pelo 
qual uma cultura é transmitida de geração para geração 
acontecendo por meio de comunicação de hábitos atividades 
pensamentos e sentimento dos membros mais velhos da 
cultura aos novos4. 

A Educação Deweyana é fundamentada 
principalmente, com base, na experiência de vida do 
indivíduo, isto é, é uma educação significativa, útil para a 
ação no quotidiano, pois.  

Portanto a Educação Deweyana é uma educação 
para a vida na vida, ou seja, o jovem não se educa para viver, 
ele vive educando-se. É uma educação não-conteudista, mas 
pragmática.  

Segundo EINSTEIN5 afirma que todo o processo de 
ensino e aprendizagem tem o centro o homem, o homem a 
sociedade e o mundo são razão da educação, ele chamou de 
uma educação perfeita.  

Educação Progressiva sustenta que a aprendizagem 
corresponde a um desenvolvimento “dentro, pela 

                                                           
4 DEWEY, John. Democracia e Educação. Tradução de Godofredo Rangel 
e Anísio Teixeira. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1959. p.21. 

5 MAZULA, Brazão, Pensar a “Educação perfeita”: comemorando EINSTEIN 
100 anos depois. Maputo: Afrontamento, 2006, p.41. 
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experiência6”.  Objetivos, das crenças, das aspirações e dos 
conhecimentos de seu tempo e que devem ser perpetuados 
de geração a geração. 
  
2. Objetivos da Educação  

 
Todo o processo educacional deve ter um objetivo 

ou um fim a atingir e isto significa que o educador deve 
aceitar a responsabilidade das observações dadas pelos 
mentores educacionais, isto é, os pais e encarregados de 
educação devem aceitar as previsões e disposições 
necessárias para o exercício duma função. Em Dewey, “ter 
objetivos ou fins significa a aceitação de responsabilidades 
das observações, previsões e disposições necessárias para o 
exercício duma função (...) todo o objetivo tem valor, na 
medida em que auxilia a observação, a escolha e a elaboração 
de planos (...) quando no dedicamos a algumas atividades”7 

Portanto, Dewey, advoga aqueles objetivos que são 
essenciais na prossecução da Educação, e que esta Educação, 
ainda que seja formal, mas também deve ser democrática, 
capaz de levar os indivíduos a uma convivência e interação 
mútua de modo que a experiência de um, seja algo útil para 
o outro e que a vida associada leve ao enriquecimento 
contínuo.  

Esta tendência favorece a preparação, pondo de lado 
as aptidões já existentes e fixar-se como fim a realização ou 
a responsabilidade. Neste caso, deve-se evitar também a 
tendência de propor objetivos uniformes que não se 
coadunam com as aptidões especiais e exigências de um 
indivíduo com o esquecimento da circunstância de que toda 

                                                           
6 DEWEY, John. Experiência e Educação. Tradução de Anísio Teixeira. São 
Paulo: Nacional, 1971, p.30. 

7 DEWEY, John. Democracia e Educação. Tradução de Godofredo Rangel 
e Anísio Teixeira. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1959, p. 135. 
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a aprendizagem é coisa que acontece a um indivíduo em 
lugar e tempo determinados8.  

Portanto, todo o objetivo preconizado na Educação ou 
não, tem um valor, posto que, ajuda à observação, à escolha e à 
elaboração de planos e projetos, em todo o momento.  

Contudo, uma ideia abstrata da Educação não possui 
nenhum objetivo, porém, as pessoas, educadores, pais e 
encarregados de educação e professores, são os que os têm e 
estes objetivos são infinitamente variados, e, neste caso, 
dependem do tipo de educandos ou crianças e que esta pode 
variar à medida que as crianças vão crescendo e deveras a 
experiência do educador que as ensina é fundamental neste 
processo.  

Os objetivos da Educação, visam levar a criança ao 
crescimento, já que o crescimento é a característica da vida, a 
Educação está unificada com o crescimento. Ela não tem 
qualquer fim além de si mesmo. Com relação a isso, Dewey 
estava falando do crescimento como uma ampliação da 
capacidade de compreender com a experiência e de dirigir a 
experiência futura de uma forma significativa. Assim, a 
Educação deve libertar as atividades das pessoas tornando-as 
mais capazes de dirigir a vida social e individual, porque apenas 
desse modo pode ocorrer o crescimento adequado na vida 
democrática.  

O fim da educação é, de modo geral, proporcionar aos 
educandos a terem as mesmas ideias que prevalecem entre os 
adultos e, assim, como membros reais do grupo social, dar às 
coisas e aos atos o mesmo sentido que os outros. 

 
3. Filosofia da Educação 

 
A educação processo de formar atitudes 

fundamentais de natureza intelectual, sentimental, perante a 

                                                           
8 DEWEY, John. Democracia e Educação. Tradução de Godofredo Rangel 
e Anísio Teixeira. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1959. p.136. 
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natureza e os outros homens, pode se até definir a filosofia 
como a teoria geral da educação. Isso quer dizer que a 
verdadeira ciência sempre submente praticamente os fins 
que a comunidade tem interesse em realizar. Aí recorramos 
a dupla tarefa da filosofia que é, de criticar os objetivos 
existente em relação a ciência atual e também interpretar os 
resultados da mesma.   

 

A respeito da matéria a filosofia é uma tentativa de 
compreender, isto é reunir as várias particularidades 
do mundo e da vida em um todo único que seja uma 
unidade, ou, como nos sistemas dualista, reduzir a 
pluralidade de particularidades a um número 
pequeno de princípios finais9  

 
Para Dewey, a filosofia não foge das definições 

clássicas, ela se define como uma sabedoria que dá direção a 
vida; ela deve iluminar uma nova maneira de viver, de uma 
forma sábia e genial. A filosofia como ato de pensar 
enquanto distinta de conhecimento, isto é, o conhecimento 
fundamentado, é ciência ela representa as coisas que foram 
estabelecidas, ordenadas, dispostas racionalmente10. No meu 
entender a filosofia tem a sua demissão genérica e absolto ela 
nasce para compreender os problemas cotidianos da vida na 
sociedade e no seu todo de uma forma abrangente e 
razoável. Portanto, o que caracteriza a filosofia é a 
capacidade de poder aprender, de encontrar significados até 
nas desagradáveis vicissitudes da vida e de modificar o 
aprendido através da capacidade de poder aprender mais.  

A filosofia tem grande mérito que não consiste 
apenas em traçar soluções e metas para atingir, ela serve 
também para analisar o fato e o problema e para procurar 

                                                           
9 DEWEY, John.  Democracia e Educação. Tradução de Godofredo Rangel 
e Anísio Teixeira, São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1959, p.399. 

10 DEWEY, John. Democracia e Educação. Tradução de Godofredo Rangel 
e Anísio Teixeira. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1959, p.359. 
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encontrar um método ou modelo eficiente para poder 
responder a este problema associado a essa educação. Assim, 
“pode-se quase definir a filosofia como o pensamento que se tornou de si 
mesmo – que generalizou seu lugar, função e valor na experiência”11. 

Os filósofos são os únicos capazes de formularem 
uma linguagem técnica e própria, diferente daquela que a 
sociedade comum usa, em vista a responder-lhes. Porém, 
isto é possível quando o filósofo responde a este problema, 
adaptando a sua linguagem à da maioria, e neste aspecto, há 
uma intrínseca relação entre a filosofia e a educação, posto 
que a educação propõe um espaço com grandes vantagens 
para se poder entrar numa significação humana que é 
diferente da significação técnica com vista a uma discussão 
filosófica.  

 

Por conseguinte, “se quisermos conceber a 
Educação como o processo de formar atitudes 
fundamentais, de natureza intelectual e sentimental, 
perante a natureza e os outros homens, pode-se, até, 
definir a filosofia como a teoria geral da Educação”12  

 
No pragmatismo de escola nova de Dewey, a sua 

filosofia afirma que numa visão geral o homem não pode se 
considerar como sendo capaz de tudo, um pequeno ente, 
sozinho, dentro e fora da natureza, mas simplesmente como 
um homem. Isto é, uma parte da própria natureza em ação 
recíproca com as outras partes da mesma. Por isso, enquanto 
o homem pode valer-se dos seus poderes, ele deve filosofar.  

 

Segundo Dewey, a filosofia é uma tentativa para 
compreender, isto é, reunir as várias particularidades 
do mundo e da vida em um todo único que seja uma 

                                                           
11 DEWEY, John. Democracia e Educação. Tradução de Godofredo Rangel 
e Anísio Teixeira. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1959, p. 405. 

12 DEWEY, John. Democracia e Educação. Tradução de Godofredo Rangel 
e Anísio Teixeira São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1959, p.410. 
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unidade, ou como nos sistemas dualistas, reduzir a 
pluralidades de particularidades a um número 
pequeno de princípios finais13 

 

A revolução da filosofia, segundo Dewey, deverá ser 
como aquela de Kant, feita à questão do conhecimento, que 
consiste na compreensão de que o conhecimento não é e 
nem oferece a totalidade do real e que, por isso, a filosofia 
não pode propor este ideal. O seu objeto é abandonar a 
busca da realidade e do valor absoluto e imutável14. Para 
Kant o conhecimento é real quando a razão julga e a 
experiência prova, o que foi julgado pelo intelecto está 
perante de um verdadeiro ato de conhecer.  

Perante toda esta problemática, a filosofia possui 
como tarefa indispensável, criticar os objetivos que existem 
dentro dos pressupostos da ciência, com vista a apontar os 
valores que são tidos como fundamentais para se alcançar os 
objetivos preconizados. A filosofia tem uma tarefa de 
interpretar os resultados alcançados pela ciência em vista à 
prática e aos empreendimentos sociais.  

Na minha percepção ao definir a filosofia como 
teoria geral da Educação, pretende-se dizer que ela é uma 
forma de pensar, a qual tem origem na experiência e visa 
reconhecer a natureza de todos os problemas com o objetivo 
de encontrar possíveis respostas de modo que se esclarecer 
as realidades planificadas.  

Para Dewey confinar a Filosofia como teoria geral da 
Educação é procura responder as limitações da que a 
experiência consiste em uma verdade de domínio ou de 
interesse segregado um dos outros, tendo cada qual seu 
valor, seu material e seu método independente e própria em 
colisão uns com outros, sendo que quando cada um é 

                                                           
13 Idem p.337. 

14 DEWEY, John. Reconstrução em filosofia. Tradução: Antônio Pinto de 
Carvalho. São Paulo, 1959. 
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mantido convenientemente, limitado pelos demais formam 
uma espécie de equilíbrio de puder na educação. Entretanto 
a filosofia aparece como uma forma de se pensar a realidade 
da vida mais claramente e a educação precisa da filosofia para 
uma reflexão sobre o verdadeiro objetivo da educação.   

Entretanto Dewey fundamenta outra ideia que é o 
Autoritarismo educacional15, que significa a atitude daqueles que 
pensam e agem como se a Educação fosse determinada, em 
todos os seus aspectos importantes, por influências 
exteriores ao indivíduo, defendendo e sustentando teorias 
que justificam esse controle e direção exterior. 

 

De acordo com Dewey, a escola, através duma 
Educação Democrática, deve enfatizar a interacção 
entre o individualismo e a sociabilidade, uma 
apoiando e ampliando a outra. Para Dewey e todos 
os que abraçam a corrente pragmatista, a Educação 
é uma necessidade de vida, isto é, “ela renova as 
pessoas para que possam enfrentar os problemas 
encontrados em sua interacção com o ambiente16  

 
Para uma sociedade que se desevolva progressivamante, 

a unidade essencial do metodo e da materia, a continudade 
intrinseca dos fins e dos meios, o reconhecimento do ser, o 
espirito ou a mente, o ato de pensar que percebe e submete à 
prova as significacaoes, do comportamento, e essta concepcecao 
se coaduna com a filosofia que ve a interligencia como a 
reorganização, com um, mediate a ação do material da 
experiência, e nao se harmonizam com qualquer das filosofias 
dualistas17.  

                                                           
15 DEWEY, John. Democracia e Educação. Tradução de Godofredo Rangel 
e Anísio Teixeira São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1959. 

16 ABBAGNANO, Nicola. História da Filosofia. Tradução de Antônio 
Rosa 3 eds. v. 13. Lisboa: Presença, 1984. 

17 DEWEY, John.   Reconstrução em filosofia. Tradução: Antônio Pinto de 
Carvalho. São Paulo,1959, p.356. 
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O Experimentalismo educacional de Dewey é considerado 
como uma das grandes referências da sua filosofia que consiste 
numa determinada atitude que muitas pessoas frequentemente 
assumem no seu pensar, sentir e agir, seja em relação a assuntos 
educacionais, seja quanto aos princípios e teorias que lhe prestam 
base intelectual. Esta é a teoria da contingência funcional que 
afirma que a experiência educativa é função da interação entre o 
indivíduo e o meio.  

Analogicamente, a atitude filosófica é geral no sentido de 
ser adversa a tomar as coisas isoladamente; intenta colocar um 
ato no todo a que pertence e que dá a sua signifição. A filosofia 
é pensar aquilo que é conhecido requer de nossa parte qual 
atitude de correspondência que ele exige18. 

Os problemas filosóficos quando dificuldades na vida 
social se tornam largamente generalizadas e sentidas, conserva se 
dissimulado porque os filósofos se tornam uma classe 
especializada que usa uma linguagem técnica diferente daquele 
com o comum do povo se refere a essa dificuldade. Entretanto 
o fato é que a educação oferece um terreno vantajoso para se na 
significação humana das dimensões filosóficas. 

A filosofia e a educação devem caminhar de mãos dadas 
para responder os problemas da sociedade, isto é, a educação 
propões as técnicas de ensinar homem e a filosofia reflete os 
critérios a usar para efetivação desse ensino. Dewey nos traz uma 
dualidade muito relevante na reflexão educativa do pragmatismo. 
Por sua vez   sabe se que nada se faz na educação sem primeiro 
refletir a metodologia por usar e os objetivos para alcançar, esta 
ginastica é a tarefa da filosofia. 

  
4. Educação Democrática 

 
 A democracia bem entendida não se resume a alguns 

aspectos da vida pública civil e política. Ela deveria ser, na 
realidade, a inspiração de todas as iniciativas e atividades das 

                                                           
18 Idem, p.359. 
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pessoas que convivem em sociedade. Quanto mais alguém 
assumir, junto com os outros, toda a extensão dos direitos e 
deveres pessoais e sociais que todas as pessoas e a própria 
sociedade possuem, mais se estará praticando a democracia, 
formando um mundo novo de ideias, de ideais, de valores, 
de aspirações e de finalidades.  

Por sua vez a democracia surge como um 
experimento, que radica no exercício de uma inteligência 
social, não constituindo um fim em si mesma, mas um meio 
que possibilita o aprofundar da natureza humana. O objetivo 
de uma política democrática é, por conseguinte, “criar um 
ambiente social que tenda a enriquecer a experiência de 
todos, e a trazer ao ser instituições que continuamente 
impulsionem o desenvolvimento da personalidade de cada 
um19”, considerando que o respeito pela liberdade individual 
e pela dignidade humana é tributário de uma experiência de 
maior qualidade.  

 A liberdade individual para Dewey é entendida 
como a liberdade de espírito, traduzida em quatro liberdades 
fundamentais.  

O fundamental democrático da sociedade, deve 
cingir na Educação como um instrumento renovadora e 
organizadora que proporciona um espaço democrático para 
as diferentes classes sociais e através de uma metodologia 
fundamentada no interesse e na experiência do indivíduo, 
garantir a perpetuação dos valores liberais básicos, como a 
liberdade, a solidariedade e a igualdade de oportunidades.  

Dewey, ao falar da democracia fundamentada na 
Educação, afirma que uma sociedade “deve procurar fazer 
que as oportunidades intelectuais sejam acessíveis a todos os 
indivíduos, com iguais facilidades para os mesmos (...) assim, 
a democracia é mais do que uma forma do governo, é uma 

                                                           
19 MAZULA, Brazão, Pensar a “Educação perfeita”: comemorando 
EINSTEIN 100 anos depois. Maputo: Afrontamento, 2006.p.43. 
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forma de vida associada, de experiência conjunta e 
mutuamente comunicada”.  

Para Dewey, a Educação Democrática é aquela onde 
a igualdade de oportunidades é um elemento fundamental, 
isto é, todos os indivíduos presentes no processo de ensino 
e aprendizagem devem ter a mesma oportunidade de ensino 
e que não deverá haver diferenças de classes, cada aluno 
deve-se enriquecer com as experiências dos outros, entrando 
numa relação de inter-ajuda. Entretanto, uma Educação sem 
essa igualdade de oportunidades baseia-se nos privilégios e, 
neste caso, não é democrática.  

A Educação Democrática consiste em formar os 
cidadãos para poderem viver os grandes valores 
democráticos que abarcam as liberdades civis, os direitos 
sociais e os da solidariedade planetária. Também consiste na 
formação em poder participar na vida pública, tanto como 
cidadão comum ou como governante.  

Para Dewey, a escola é o principal local onde deverá 
ser desenvolvida a Educação Democrática, embora sofra 
atualmente a concorrência de outras instituições, é o caso 
dos meios de comunicação social, igrejas, cinemas. 
Entretanto a Educação tem como finalidade, conduzir há 
jovens habilidades para resolução por si própria dos seus 
problemas, e não como os tradicionais que tinha ideais de 
formar a criança de acordo com modelos prévios, ou mesmo 
orientá-la para um porvir. 

Assim, tomando o conceito de experiência como 
fator central de seus pressupostos, chega-se à conclusão de 
que a escola não pode ser uma preparação para a vida, mas 
sim a própria vida.  

O professor, neste caso, tem uma visão sintética que 
é mais abrangente e clara acerca dos conteúdos, e os alunos 
uma visão sincrética que é confusa e não muito clara daquilo 
que aprende, o que torna a experiência um ponto central na 
formação de conhecimentos, mais do que os conteúdos 
formais. De acordo com estes factos, isto levará a uma 
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aprendizagem essencialmente coletiva, assim como é 
coletiva a produção de conhecimentos.  
 
5. Considerações finais 
 

Na sua “filosofia da Educação” Dewey define a 
educação como um processo de renovação e de 
reconstrução da vida humana. Mostra-se que a educação na 
visão de Dewey deve ser um dos instrumentos de 
continuidade da vida social. Ele ressalta que, além da 
comunicação verbal, o homem deve aprimorar a sua 
inteligência, como condição necessária ao desenvolvimento 
dos objetivos, das crenças, das aspirações e dos 
conhecimentos de seu tempo e que devem ser perpetuados 
de geração a geração.  

Dewey chegou a dizer que o verdadeiro sentido da 
educação é de formar um homem capaz de auto sustento em 
termos de todas as necessidades da vida. Portanto, toda a 
teoria filosófica deve influenciar deveras a atividade 
educativa, sob perigo de ser uma teoria artificial. O 
pensamento democrático/liberal, a psicologia funcionalista 
e o pragmatismo filosófico juntam-se na pedagogia de 
Dewey e se encontra patente na obra interpretada.  

Para Dewey filosofia é a luz de todo o pensamento 
humano, ele serve para dar o caminho para adotar nova 
estratégia da educação para formar um homem maduro 
capaz de organizar o seu próprio conhecimento porque o 
ideal de educação democrático é de formar um homem 
capaz maduro. Dewey foi muito feliz na elaboração da sua 
filosofia da educação devido o mérito que ele deu a filosofia 
como uma mãe de tudo. O pragmatismo é oposto às 
especulações em que não se têm uma aplicação prática. 
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A LEI MORAL COMO FACTUM DA 

RAZÃO EM KANT: TRANSIÇÃO DO 

CONCEITO NEGATIVO PARA O 

CONCEITO POSITIVO DE LIBERDADE 

Douglas João Orben1 
 
 
1. Considerações iniciais 

 
Analisando o desenvolvimento do conceito de 

liberdade ao longo das duas primeiras Críticas2 kantianas, 
visualiza-se, inicialmente, uma simples ideia especulativa, 
logicamente possível, mas sem qualquer objetividade teórica 
(Crítica da razão pura). A admissibilidade desta ideia, com 
efeito, torna-se o ponto de partida da razão prática, que a 
considera como liberdade negativa, a qual assegura a 
possibilidade prática do incondicionado, no que diz respeito 
à independência empírica da vontade formal. Por fim, 
considerando que a liberdade não se apresenta como um 
objeto do conhecimento, a lei moral é estabelecida como um 
factum da razão, inegavelmente existente, o qual, por sua vez, 
atribui realidade objetiva ao conceito de liberdade, na medida 
em que esta é imprescindível à lei moral.3 

                                                           
1 Doutorando no Programa de Pós-graduação em Filosofia da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS (Porto Alegre). 
E-mail: douglasorben@hotmail.com. 

2 Em todas as referências a estas obras será utilizado o modo abreviado 
de citação, a saber, respectivamente: Kritik der reinen Vernunft [A - 1781/ 
B - 1787]: KrV e Kritik der praktischen Vernunft [A-1788]: KpV. 

3 Tal inseparabilidade que constitui o par conceitual liberdade - lei moral 
é constantemente ressaltada por Kant. Isto é visível, por exemplo, 
quando Kant, em A 52, afirma que “liberdade e lei prática incondicionada 
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Neste sentido, a Crítica da razão prática estabelece uma 
necessária vinculação entre lei moral e liberdade: se a lei 
moral não fosse concebida pela razão prática como um 
factum, então a liberdade não poderia ser efetivamente 
estabelecida. Por outro lado, caso não houvesse liberdade, 
não existiria lei moral alguma, uma vez que o determinismo 
natural explicaria tudo. Assim, mesmo a liberdade sendo o 
fundamento da lei moral, é a concepção prática de lei moral 
o que prova a realidade prática da liberdade.  

 
2. A lei moral como factum da razão 

 
Na interdependência entre liberdade da vontade e lei 

moral encontra-se, pois, a vocação da razão prática na 
determinação da vontade humana. Assim, “a vontade é 
pensada como independente de condições empíricas, por 
conseguinte como vontade pura (liberdade), [e] determinada 
pela simples forma da lei”4. Com isto, a proposição basilar 
da segunda Crítica pode, então, expressar-se numa assertiva, 
a saber: a razão pura pode ser prática. Enquanto a liberdade da 
vontade assegura a independência empírica, fundando assim 
a possibilidade do incondicionado, a lei moral, por sua vez, 
determina imediatamente a vontade humana, isto de acordo 
com imperativos objetivos, universais e necessários. A 
questão mais relevante, contudo, é a seguinte: como esta lei 
pode ser “conhecida”, já que o estatuto teórico da liberdade 
transcendental não tem vigor suficiente para levar a cabo a 
comprovação da razão prática? 

                                                           
referem-se reciprocamente” (KpV A 52), ou ainda no trecho A 124, no 
qual Kant salienta a ligação de pressuposição da liberdade com relação à 
lei moral: “[...] nada de todo o inteligível a não ser a liberdade (mediante 
a lei moral), e esta liberdade também somente enquanto é uma 
pressuposição inseparável da lei moral [...]” (KpV A 124).        

4 KpV A 55 (itálicos adicionados). 
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A simplicidade da resposta kantiana a esta questão 
tem causado incômodos filosóficos em sues leitores. Quem 
acompanha (desde a primeira Crítica) o estilo argumentativo 
kantiano talvez fique surpreso quando na Analítica da 
segunda Crítica o autor afirma que “pode-se denominar a 
consciência desta lei fundamental um factum da razão”, o qual 
“se impõe por si mesma a nós como uma proposição 
sintética a priori”5. Para alguém familiarizado com o estilo 
crítico kantiano, sobretudo com os critérios dedutivos da 
primeira Crítica, esta proposta poderia soar no mínimo 
estranha. Contudo, tal argumento precisa ser analisado tendo 
em vista a referida autossuficiência do âmbito prático, 
inclusive no que diz respeito aos critérios explicativos. Neste 
sentido, a afirmação da consciência da lei moral como um 
factum da razão não tem nenhuma explicação teórica, 
“porque não se pode sutilmente inferi-la de dados 
antecedentes, por exemplo, da consciência da liberdade (pois 
esta consciência não nos é dada previamente)”6, nem muito 
menos fundamentá-la em alguma intuição empírica ou pura. 
Além do mais, caso o factum da razão pressupusesse a 
liberdade da vontade, o mesmo seria analítico, como 
também exigiria uma intuição intelectual7. Com isto, “para 
considerar esta lei como inequivocamente dada, precisa-se 
observar que ela não é nenhum fato empírico, mas o único 

                                                           
5 KpV A 55-56. 

6 KpV A 56. 

7 Uma possível intuição intelectual já havia sido rechaçada pela razão 
especulativa, pois como Kant atesta na primeira Crítica “a intuição 
intelectual, está totalmente fora do alcance da nossa faculdade de 
conhecer” (KrV B 308). Esta postura permanece válida para a segunda 
Crítica, já que o princípio da moralidade, “cujo conceito possa ser 
simultaneamente o fundamento da efetividade da mesma mediante a 
nossa vontade livre, não precisa de nenhuma intuição a priori (de um 
mundo inteligível) ” (KpV A 78).   
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factum da razão pura, que deste modo se proclama como 
originariamente legislativa”8. 

Com relação a esta questão, o objetivo, aqui, é apenas 
apresentar o modo como Kant pretende conceber a lei moral 
como um factum da razão, isto sem qualquer pretensão de 
tanger o vasto universo de interpretações9 e comentários 
acerca do assunto. Todavia, uma das considerações que 
merece ser contemplada, tendo em vista sua pertinência, é a 
levantada por Beck, sobretudo em Commentary on Kant’s 
Critique of Practical Reason. Beck reconhece a legitimidade 
prática do factum da razão, mas afirma que o mesmo traz 
algumas dificuldades. A primeira delas diz respeito ao estilo 
inesperado e repentino com que o elemento é introduzido 
no texto kantiano. Com efeito, a sua apresentação não 
constitui uma estrutura argumentativa, senão que uma 

                                                           
8 KpV A 56. 

9 Neste sentido, uma postura interpretativa interessante é a apresentada 
por Zeliko Loparic em seu texto O fato da razão - uma interpretação semântica. 
Nesta obra, Loparic sustenta que a moral kantiana deve ser considerada 
a partir da proposta por ele denominada de semântica transcendental. 
Neste sentido, a teoria moral kantiana também tem que encontrar um 
“domínio sensível”, à semelhança do âmbito teórico. Assim, ele 
interpreta a fato da razão como um feito (dado), pois “Kant precisa exibir 
um dado (datum) sensível, não cognitivo e a priori que possa conferir a 
“realidade objetiva” e a “validade objetiva” da fórmula da lei” 
(Loparic 1999, p. 32). O fato, enquanto dado (datum), produziria um 
novo domínio sensível, mediante o sentimento de respeito. Com isto, 
segundo Loparic “o caminho para a segunda Crítica só ficou aberto 
quando Kant reconheceu que existe um domínio sensível que satisfaz 
essas exigências, a saber, o domínio constituído pelo sentimento moral” 
(Loparic 1999, p. 27). Nesta interpretação, a lei moral é sintética a priori 
porque “a síntese entre a vontade e o critério de universalizabilidade 
(forma das máximas), ordenada e comandada pela lei moral, é provada 
efetiva ou em vigor pelo sentimento de respeito e não por meio de 
intuição do que está dito na lei” (Loparic 1999, p. 35). Para maior 
compreensão da proposta assinalada: Cf. LOPARIC, Z. “O fato da 
razão: uma interpretação semântica”. In: Analítica, 4:1 (1999), p. 13-51. 
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articulação de premissas10. A segunda e maior dificuldade, 
segundo Beck, diz respeito à ambiguidade que o 
consequente “da razão” pode gerar. Isto porque o mesmo 
tanto pode ser entendido de forma possessiva como “factum 
da razão” (factum de que existe uma razão prática), ou ainda 
como “factum para a razão” (expressão da lei moral como 
factum para a razão). Fundamentalmente, tal distinção refere-
se, respectivamente, ao factum da razão como a própria razão 
prática pura ou à consciência da lei moral como um factum 
para a razão prática. 

  Além do mais, o próprio Kant manifesta 
determinada ambiguidade no uso do termo “factum da 
razão”. Em determinados trechos, o autor usa o termo de 
diferentes formas: por vezes expressando a consciência da 
lei moral ou ainda como sendo a própria lei. Tal imprecisão 
é evidente, por exemplo, quando cotejam-se passagens como 
A 56, na qual Kant afirma que “a consciência desta lei 
fundamental [é] um factum da razão”, com os trechos 
seguintes, nos quais se lê: [a lei moral é] “o único factum da 
razão pura”11 e “a lei moral é dada quase como um factum da 
razão pura”12. Além da mencionada dissonância, Beck elenca 
outros quatro13 usos distintos do termo “factum” no texto 
kantiano, entretanto o que mais tem causado confusões é o 
supracitado.  

                                                           
10 Cf.  BECK, L.W. A Commentary on Kant’s Critique of Practical Reason. 

Chicago: University of Chicago Press, 1960. p. 166-168.  

11 KpV A 56. 

12 KpV A 81. 

13 Além dos usos já mencionados, Beck identifica trechos em que o factum 
da razão é referido como sendo: 1) a consciência da liberdade (A 74), 2) 
autonomia no princípio da moralidade (A 63), 3) a inevitável 
determinação da vontade pela lei, independente de princípios empíricos 
(A 72 e 96) e 4) um contexto de ação que pressupõe uma causalidade 
incondicionada (A 187).   
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Segundo Beck, o factum da razão não deve ser 
compreendido como um factum para a razão, uma vez que 
isso exigiria a admissão da lei moral como uma verdade 
conhecida pela razão14. Ora, esta consciência da lei moral 
pela razão prática demandaria, inevitavelmente, algum tipo 
de intuição ou insight15, já que só assim a lei moral seria um 
factum para a razão. Neste caso, compreendendo o factum da 
razão como um factum para a razão, estar-se-ia depondo 
contra a própria essência do argumento kantiano, na medida 
em que isto exigiria uma intuição racional, rechaçada ainda 
na primeira Crítica. Esta postura interpretativa parece refletir 
uma herança da razão teórica, a saber: a busca por uma 
explicação na qual uma intuição é determinada de acordo 
com um conceito. Neste viés, a razão prática é submetida à 
razão teórica, sua autonomia prática é distorcida pela 
pretensão de explicar o que não deve ser explicado. Neste 
contexto, é necessário ressaltar que a função primordial da 
razão prática não é buscar explicações, mas sim demonstrar 
que a razão pura por si só pode ser prática. 

Opondo-se à postura que pretende explicar o factum 
da razão como uma verdade conhecida pela mesma, Beck 

                                                           
14 Em contrapartida, uma interpretação que defende o estabelecimento 
da factum da razão como a consciência de uma verdade conhecida pela 
razão pura, é a apresentada por Guido de Almeida no artigo: Crítica, 
dedução e facto da razão. Nesta perspectiva, segundo o autor, “visto que 
aquilo que nas outras críticas tem de ser assegurado por uma dedução, 
nesta é garantido pelo apelo a um “facto da razão”, ou seja, a uma 
verdade que é caracterizada - de uma maneira que pode parecer 
paradoxal - como uma verdade estabelecida pela razão, embora não por 
uma inferência (como seria de se esperar das verdades descobertas pela 
razão), por conseguinte como uma verdade imediatamente certa, mas 
tampouco com base em alguma evidência intuitiva (como seria de se 
esperar de uma verdade imediata)” (Almeida, 1999, p. 57). Para maior 
compreensão da proposta assinalada: Cf. ALMEIDA, G.A de. “Crítica, 
dedução e facto da razão”. In: Analítica, 4/1 (1999), p. 57-84. 

15 Cf. BECK, L.W. A Commentary on Kant’s Critique of Practical Reason. 
Chicago: University of Chicago Press, 1960. p.168. 
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defende que o factum da razão manifesta-se de forma 
imediata à razão pura, ele é a própria lei moral. Neste sentido, 
somente considerando o factum da razão como a própria lei 
racional, i.e., que a razão pura é prática, pode-se então 
reconhecer a lei moral como um factum para a razão. Como 
Beck mesmo afirma, 
 

somente uma lei que é dada pela própria razão para 
a própria razão poderia ser conhecida a priori pela 
razão pura e ser um fato para a razão pura. A lei 
moral expressa nada mais do que a autonomia da 
razão [...], esta é um fato para a razão pura apenas na 
medida em que ela é a expressão do fato da razão 
pura, ou seja, do fato que a razão pura pode ser 
prática. É por isso que a lei moral é o único fato da 
razão pura e para a razão pura16.  

 
 Deste modo, para Beck, o factum da razão não pode 
ser interpretado como a consciência da lei moral pela razão 
prática, mas sim como a própria razão prática pura. Neste 
caso, o factum da razão asseguraria o que se compreende 
como factum para a razão, pois a consciência da lei moral 
(entendida como um factum para a razão) torna-se a 
expressão do factum que a própria razão pura é prática. A lei 
moral é condição necessária para que exista a consciência da 
mesma, pelo que o factum da razão não pode ser a consciência 
da lei, senão que a própria razão prática. Para Beck, a simples 
consciência moral não tem vigor prático suficiente para 
fundar a realidade da lei moral, o qual inegavelmente é o 
objetivo da figura do factum da razão. Daí sua posição que 
somente a própria razão prática pura pode atestar o que tal 
figura busca expressar. Além de manifestar a realidade 
prática da lei moral, o factum da razão garante a efetividade e 

                                                           
16 BECK, L.W. A Commentary on Kant’s Critique of Practical Reason. Chicago: 
University of Chicago Press, 1960. p.169. 
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objetividade da lei moral, o que a simples consciência da 
mesma não seria capaz de garantir. 
 Contudo, a despeito das ambiguidades e divergências 
que o argumento do factum da razão possa produzir, o 
primordial é que ele leva a cabo a sua finalidade, a saber: 
comprovar a validade e a realidade da lei moral. Segundo 
Kant, este factum da razão é inegável. Com efeito, o mesmo 
pode ser corroborado em cada juízo moral em conformidade 
com a lei. Não obstante, o status a priori e puro faz com que 
sua validade não se limite a seres humanos, senão que se 
estenda a todo e qualquer ser racional, na medida em que 
estes têm e inevitavelmente reconhecem a objetividade das 
leis morais. Não por acaso, a consciência da lei moral é um 
factum da razão, pelo que basta ser racional para possuí-la. A 
lei moral, portanto, é a priori e universal, pois sua consciência 
é desprovida de intuição empírica, bem como não se explica 
por proposições teóricas. Por ser um fato da razão, a sua 
evidência é imediata e necessária, não reflexiva ou intuitiva. 
A lei moral impõe-se inevitavelmente a todo ser racional. 
Entretanto, para a vontade humana (sensivelmente afetada) 
ela expressa-se como um imperativo categórico, numa 
proposição sintética a priori. Assim, mesmo valendo para 
todos os seres racionais, a mesma apresenta-se de modo 
imperativo a entes patologicamente afetados, porque estes 
necessitam que a lei manifeste uma obrigação moral. Neste 
sentido, com relação à universalidade racional da lei moral, 
Kant assim assevera:  

 
Esse princípio, portanto, não se restringe meramente 
a homens mas concerne a todos os entes finitos que 
têm razão e vontade, antes, compreende até o ente 
infinito enquanto inteligência suprema. No primeiro 
caso, porém, a lei tem a forma de um imperativo 
porque nela, em verdade enquanto ente racional, 
pode pressupor-se uma vontade pura, mas, 
enquanto um ente afetado por carências e causas 
motoras sensíveis, nenhuma vontade santa, isto é, 
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uma vontade que não fosse capaz de nenhuma 
máxima conflitante com a lei moral. Por conseguinte 
a lei moral é naquele um imperativo que ordena 
categoricamente, porque a lei é incondicionada; a 
relação de uma tal vontade com esta lei é uma 
dependência sob o nome de obrigação [...]17.      

 
A lei moral prática é a proposição fundamental da 

moralidade, a qual se estende a todos os seres racionais. Assim 
considerada, ela não permite nenhuma dedução, sua 
consciência não deriva de nada anterior, visto que, caso 
contrário, ela não mais seria uma proposição fundamental. 
“Logo a realidade objetiva da lei moral não pode ser provada 
por nenhuma dedução, por nenhum esforço da razão prática, 
especulativa ou empiricamente apoiada”18. Daí que a evidência 
da lei moral não tem explicação teórica. Na medida em que os 
limites da razão teórica encontram-se abalizados pela 
experiência sensível, assim todo possível conhecimento ou 
explicação deve ter alguma intuição empírica. Com efeito, 
torna-se visível o porquê a lei moral não é explicada como um 
dado da razão especulativa, ela não pode ser intuída, mas 
“existe”, tornando-se assim um factum da razão prática. A lei 
moral, portanto, “enquanto pertencente à Crítica da razão prática, 
não exige explicação de como os objetos da faculdade de 
apetição são possíveis, pois isso fica, enquanto problema do 
conhecimento natural teórico, aos cuidados da crítica da razão 
especulativa”19. A despeito de explicações teóricas, Kant 
complementa a ideia afirmando que cabe à razão prática provar 
a determinação imediata da máxima da vontade pela lei moral, 
o que efetivamente é a finalidade da segunda Crítica20.    

                                                           
17 KpV A 57. 

18 KpV A 81. 

19 KpV A 78 

20 Na parte final da Analítica da segunda Crítica, mais propriamente sob o 
título Elucidações críticas da analítica da razão pura, Kant ressalta esta 



134 | XVI SEMANA ACADÊMICA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FILOSOFIA DA PUCRS 

 

   
3. A lei moral como ratio cognoscendi da liberdade e a 
liberdade como ratio essendi da lei moral 

 
O argumento do factum da razão, apesar de suas 

dificuldades, provou a validade e a realidade da lei moral. 
Assim sendo, a moralidade deixa de ser uma ideia vaga e 
vazia e passa a figurar como efetiva, i.e., como inegavelmente 
existente e válida para todos os entes racionais. Com isto, 
considerando a já assinalada vinculação entre liberdade e lei 
moral21, aquela (liberdade teórica) que antes (primeira Crítica) 
apenas poderia ser admitida negativamente como possível, 
agora ganha realidade prática. O argumento do factum da 
razão, além de provar a realidade da lei moral, implica no 
reconhecimento (positivo) da existência objetiva da 
liberdade. 

Do ponto de vista explicativo, a lei moral torna-se a 
condição para a demonstração da liberdade em sentido 
positivo, mas enquanto fundamentação da moralidade, a 
liberdade é a condição essencial da lei moral. Na medida em 
que a liberdade é o fundamento da existência da lei moral, 
esta, por sua vez, é a condição para o conhecimento 
daquela22. Como o próprio Kant justifica em nota de rodapé 
no Prefácio à segunda Crítica:  

                                                           
especificidade de interesses da filosofia prática. Neste sentido, “a razão 
prática não se ocupa com objetos para conhecê-los mas com sua própria 
faculdade de (conforme ao seu conhecimento) torná-los efetivos, isto 
é, tem a ver com uma vontade que é uma causalidade na medida em que 
a razão contém o fundamento determinante destes [...]” (KpV A 160).       

21 Cf. KpV A 52. 

22 Neste sentido, Valério Rohden reconhece que embora a liberdade seja 
o fundamento da lei moral, a mesma não pode ser provada antes da lei 
moral, somente mediante a realidade da lei moral pode-se, então, 
conceber a liberdade. Assim, no que diz respeito ao conhecimento, se a 
lei moral não fosse concebida, não poder-se-ia igualmente admitir a 
realidade da liberdade. Mas, na ordem das coisas, se não existisse a 
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Para que não se imagine encontrar aqui 
inconsequências, quando agora denomino a 
liberdade condição da lei moral e depois, no tratado, 
afirmo que a lei moral seja a condição sob a qual 
primeiramente podemos tornar-nos conscientes da 
liberdade, quero apenas lembrar que a liberdade é 
sem dúvida a ratio essendi da lei moral, mas que a lei 
moral é a ratio cognoscendi da liberdade. Pois se a lei 
moral não fosse pensada antes claramente em nossa 
razão, jamais nos consideraríamos autorizados a 
admitir algo como a liberdade (ainda que esta não 
se contradiga). Mas, se não existisse liberdade 
alguma, a lei moral não seria de modo algum 
encontrável em nós23. 

 

Como é evidente no supracitado trecho, a simples 
admissibilidade da liberdade teórica não teria vigor suficiente 
para fundamentar a moralidade. Contudo, ela é justamente o 
ponto de partida de todo empreendimento prático, isto na 
medida em que a não contraditoriedade da liberdade 
transcendental assegura o lugar (vazio) para a edificação da 
moralidade. O primeiro passo, neste sentido, apropriou-se 
da possibilidade lógica de tal ideia e, assim, estabeleceu o 

                                                           
liberdade, também não existiria moralidade alguma. Segundo o autor, “o 
fato de que a realidade da razão prática da demonstração da realidade da 
nossa liberdade não significa ainda que a liberdade deva ser provada antes 
da lei moral, mas somente que a liberdade é a “ratio essendi” das suas 
determinações práticas, de tal modo que, se não fôssemos livres, não 
poderia haver nenhuma lei prática. Isto é, a “verdadeira subordinação 
dos nossos conceitos” consiste na dependência da consciência da 
liberdade da consciência da lei moral, assim que, se não tivéssemos 
consciência de nenhuma lei moral, também não saberíamos nada da 
liberdade. Assim como a ordem do conhecimento não se confunde com 
a ordem das coisas, é também verdade, por outro lado, que, se não 
existisse nenhuma liberdade, também não haveria nenhuma lei moral” 
(Rohden, 1981, p 40).        

23 KpV A 5, nota 4.        
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conceito de vontade enquanto independente de toda 
determinação empírica, como vontade formal. Neste estágio, 
todavia, a liberdade permanece no status de admissível, como 
negativamente considerada. Não por acaso, entende-se por 
que este conceito não tem a força necessária para (por si só) 
levar a cabo o empreendimento moral, já que, enquanto um 
simples lugar vazio, o mesmo não pode determinar a 
vontade humana como a lei moral exige. Considerando que 
a vontade livre não é simplesmente indeterminada 
empiricamente, como que sem leis, senão que 
inevitavelmente determinada pela lei moral, o mero lugar 
vazio do indeterminado teórico não serve para fundamentar 
a moralidade. Para superar isto, “esse lugar vazio é 
preenchido pela razão prática pura através de uma 
determinada lei da causalidade em um mundo inteligível 
(mediante liberdade), ou seja, pela lei moral”24. Esta 
determinação é operada pelo factum da razão, pelo que este 
“oferece indícios de um mundo inteligível puro e até o 
determina positivamente, permitindo-nos conhecer algo 
dele, a saber, uma lei”25. Daí que a liberdade prática, antes 
apenas indeterminada, agora ganha realidade objetiva. 

Neste sentido, na medida em que a vontade não é 
somente independente de influências empíricas, senão que 
determinada pela lei moral, então a vontade torna-se 
autônoma. Destarte, lei moral, liberdade e autonomia são 
categorias estreitamente relacionadas. Assim, “a autonomia 
da vontade é o único princípio de todas as leis morais e dos 
deveres conformes a elas”26, pois, enquanto moralmente 
determinada, a vontade é livre e igualmente autônoma. A 
autonomia27 não se limita à simples indeterminação de 

                                                           
24 KpV A 85. 

25 KpV A 74. 

26 KpV A 58. 

27 Autonomia é, pois, a capacidade de produzir a própria lei, ou a 
capacidade de dar-se a norma da própria ação, daí que a autonomia 



RENATA FLORIANO; GUIDO ALT (ORGS.) | 137 

 

influências externas, porém, entendida enquanto uma lei da 
própria razão, a mesma exige uma determinação positiva da 
vontade, pela lei moral. Em termos kantianos, “o único 
princípio da moralidade consiste na independência de toda a 
matéria da lei [...] e, pois, ao mesmo tempo na determinação 
do arbítrio pela simples forma legislativa universal”28, i.e., a 
lei moral. Kant complementa a ideia afirmando que “aquela 
independência é liberdade em sentido negativo, porém 
esta legislação própria da razão pura e, enquanto tal da 
razão prática, é liberdade em sentido positivo”29. Aqui, 
evidencia-se a demonstração positiva do conceito de 
liberdade, antes apenas negativo, mediante a concepção de 
lei moral. Além do mais, “a lei moral não expressa senão a 
autonomia da razão prática pura, isto é, da liberdade [...]”30, 
pelo que a vontade determinada pela lei moral é vontade 
livre, a qual expressa-se na autonomia. 

Através da lei moral e da realidade prática da 
liberdade da vontade, determina-se positivamente a ideia de 
um mundo inteligível, condicionado por uma natureza 
suprassensível e possibilitado pela liberdade. Em contraste 
com o mecanicismo e determinismo da natureza sensível31, 

                                                           
humana se encontra na razão pura, mediante a capacidade de agir 
livremente, i.e., independente de coerções externas. Neste sentido, Kant 
comenta: “Unicamente o conceito de liberdade concede que não 
devemos sair de nós para encontrar o incondicionado e inteligível para o 
condicionado sensível. Pois é nossa própria razão que reconhece a si 
mediante a lei prática suprema e incondicionada e ao ente, que é 
autoconsciente dessa lei (nossa própria pessoa), como pertencente ao 
mundo puro do entendimento e, em verdade, com a determinação até 
do modo como ele enquanto tal pode ser operante” (KpV A 190). 

28 KpV A 58. 

29 KpV A 59. 

30 KpV A 59. 

31 Muito embora em contraste com a natureza sensível, a natureza 
suprassensível, determinante no mundo inteligível, não entra em 
contradição ou conflito com o mundo empírico. Assim, a lei moral pode 
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o mundo inteligível seria o domínio da autonomia, pois ele 
“não é senão uma natureza sob a autonomia da razão 
prática pura”32. Todavia, a autonomia encontra-se 
vinculada à lei moral, na medida em que esta deve determinar 
imediatamente a vontade humana, pelo que a natureza 
autônoma não é aquela simplesmente indeterminada (sem 
leis), mas sim aquela totalmente condicionada pela lei moral. 
Daí que “a lei dessa autonomia é a lei moral, que é, portanto, 
a lei fundamental de uma natureza suprassensível e de um 
mundo inteligível”33. Assim, a liberdade é o fundamento da 
natureza suprassensível, pois o mundo inteligível encontra-
se independente da natureza empírica, portanto ele só é 
possível pela liberdade. Neste caso, a razão prática não parte 
da natureza sensível, em vez de leis naturais, “põe-lhes como 
fundamento o conceito de sua existência no mundo 
inteligível, ou seja, da liberdade”34. Como anteriormente 
mencionado, a efetividade da lei moral na determinação da 
vontade depende da liberdade, de tal modo que, sem 
liberdade, mesmo existindo leis morais, não existiria 
autonomia, pois, neste caso, a determinação da vontade 
soaria como heterônoma ou mecanicista. 

                                                           
determinar o mundo inteligível pressupondo a existência de um mundo 
sensível, “mas sem ao mesmo tempo violar as leis do mesmo” (KpV A 
74). Não havendo contradição alguma, “portanto a diferença entre as leis 
de uma natureza à qual a vontade está submetida, e as de uma natureza 
que está submetida a uma vontade (com vistas ao que dela tem relações 
com ações livres), depende de que naquela os objetos têm que ser causas 
das representações que determinam a vontade, enquanto nesta a vontade 
deve ser a causa dos objetos, de modo que a sua causalidade colocou o 
seu fundamento determinante meramente na faculdade racional pura, a 
qual por isso também pode ser chamada de razão prática pura” (KpV A 
77).    

32 KpV A 74. 

33 KpV A 74. 

34 KpV A 79. 



RENATA FLORIANO; GUIDO ALT (ORGS.) | 139 

 

Consequentemente, a realidade da lei moral permite ratificar 
objetivamente o conceito especulativo de liberdade.   

 
De fato a lei moral é uma lei da causalidade mediante 
liberdade e, portanto, da possibilidade da natureza 
supra-sensível, assim como a lei metafísica dos 
eventos no mundo sensorial era uma lei da 
causalidade da natureza sensível; logo aquela 
determina aquilo que a filosofia especulativa tinha de 
deixar indeterminado, a saber, a lei para uma 
causalidade cujo conceito na última era só negativo 
e, portanto, proporciona a este, pela primeira vez, 
realidade objetiva35. 

 
4. Considerações finais  

 
Pelo que foi exposto, a liberdade assume importância 

central, não apenas porque pôde ser positivamente provada 
pela lei moral, mas sim por operar a transição do âmbito 
teórico para o prático, tornando-se assim o fundamento da 
moralidade. Enquanto um conceito de transição, seu 
empreendimento começou ainda na Dialética transcendental da 
primeira Crítica. Esta obra assegurou a possibilidade de 
pensar o absolutamente incondicionado, evitando o 
completo determinismo natural (o qual, se fosse o caso, 
eliminaria completamente a moralidade, bem como qualquer 
consideração acerca do direito, enquanto uma necessidade 
de organização política, expressa através de uma legislação 
externa). Contudo, é mediante a lei moral que o conceito de 
liberdade deixa evidente toda sua centralidade prática, uma 
vez que, ao ser positivamente estabelecido, o mesmo torna-
se a expressão da autonomia da vontade, bem como o 
fundamento de toda moralidade. Deste modo, “sem esta 
liberdade (no último e autêntico sentido), a qual unicamente 
é a priori prática, nenhuma lei moral e nenhuma imputação 

                                                           
35 KpV A 82. 
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segundo a mesma é possível”36. A liberdade torna-se o 
pressuposto inseparável da lei moral, e além do mais a 
condição necessária para a autonomia da vontade, mediante 
a determinação pura da razão prática. Não obstante, ficam 
assim asseguradas as condições para a efetivação do objetivo 
da filosofia prática, a saber: demonstrar que a razão pura 
pode ser prática. 

 
Esta proposição fundamental, porém, não requer 
nenhuma busca nem invenção; ela encontra-se há 
muito tempo em toda a razão humana e incorpora a 
sua essência, e é a proposição fundamental da 
moralidade. Portanto aquela causalidade 
incondicionada e sua faculdade, a liberdade [...] é não 
apenas pensada indeterminadamente e 
problematicamente (o que já a razão especulativa 
podia descobrir como factível), mas é até 
determinada em relação à lei de sua causalidade e 
conhecida assertoricamente; e deste modo a 
efetividade do mundo inteligível foi-nos dada e, em 
verdade, determinada de um ponto de vista 
prático37. 

  
Mediante a determinação efetiva do mundo 

inteligível, os conceitos fundamentais da filosofia prática são 
estabelecidos sem qualquer apelo direto ao âmbito teórico, 
fazendo jus assim a sua exigida autossuficiência. Todavia, 
mesmo independente da filosofia teórica, a moral kantiana 
não é indiferente aos resultados da razão especulativa. Isto é 
visível, sobretudo, com relação ao conceito de liberdade: 
mediante a transição do âmbito teórico para o prático, o que 
a razão especulativa tinha assegurado como admissível, no 
que diz respeito à liberdade transcendental, a segunda Crítica 

                                                           
36 KpV A 173. 

37 KpV A 188. 
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assume como premissa e ratifica perante a inevitável 
articulação entre a vontade livre e a lei moral. 
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CONATUS: PAIXÃO E AÇÃO NO 

PENSAMENTO DE BENEDICTUS 

DE SPINOZA 

Elainy Costa da Silva1 
 
 Quando observamos a tradição filosófica, em 
especial, Platão, notamos que para o filósofo grego a mente 
(alma) somente conhece verdadeiramente as coisas a partir 
de um afastamento do corpo, pois este é visto como um 
obstáculo. Na sua obra Fédon, Platão apresenta, através do 
personagem Sócrates, a existência das verdades absolutas 
que, segundo ele, somente poderiam ser alcançadas com a 
separação entre o corpo2 e a alma3, isto é, com a morte, já 

                                                           
1 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Filosofia na Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul – PUCRS. Email: 
elainycosta123@gmail.com. 

2 No Fédon, Platão apresenta uma crítica severa ao corpo e tudo o que 
diz respeito aos sentidos deste, como dores, prazeres e desejos. O 
filósofo grego utiliza o termo sensações corporais para referir-se ao corpo, 
determinando-o como um obstáculo para apreensão da verdade, pois é 
algo inseguro e que transmite uma realidade aparente das coisas. O corpo 
seria, assim, uma espécie de cárcere da alma, e, portanto, um empecilho 
para esta alcançar o conhecimento verdadeiro, ao passo que enquanto a 
alma obtiver o conhecimento através dos sentidos, este será sempre uma 
doxa, ou seja, um saber falso, uma ilusão. 

3 Para Platão, a alma humana adquire um lugar de destaque, pois esta é 
superior em virtude de seu interesse moral e ascético. Logo, a alma, como 
algo de natureza eterna, inteligível e coeterna às ideias, ao Demiurgo e à 
matéria, deve libertar-se do corpo, elevando-se e progredindo durante a 
vida terrena com o auxílio da Filosofia, para então, com a morte, separar-
se definitivamente do corpo. A função primordial da alma é conhecer o 
mundo das ideias, na qual a natureza humana se realiza plenamente e sua 
ação moral está totalmente dependente. Entretanto, para alcançar tal 
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que o corpo seria uma espécie de prisão, a qual a alma estaria 
submetida. A noção de corpo como instrumento da alma 
expressa a inferioridade deste em virtude da sua natureza 
material, física e mutável, enquanto a alma tem necessidade 
do corpo, cujas funções são indispensáveis para agir no 
mundo e relacionar-se com as coisas. Seguindo um caminho 
contrário ao discurso filosófico exemplificado 
anteriormente, Spinoza atesta que aproximando a relação 
entre o corpo e a mente, esta poderá tomar a iniciativa para 
pensar, isto é, assumir verdadeiramente a sua essência. Para 
compreendermos o percurso spinozano acerca do tema 
central do nosso trabalho, a saber, as definições de ação e de 
paixão segundo o conceito de conatus, convém esclarecermos 
o que Spinoza entende por relação corpo e mente.  
 
1. A relação corpo e mente: a mente como ideia do 

corpo 
 
A compreensão da relação corpo e mente na filosofia 

spinozana segue a mesma ordem das partes da Ética, sua obra 
principal. Em tal livro, Spinoza parte do macro para o micro, 
ou seja, inicia discorrendo sobre a Substância para 
posteriormente, seguindo uma concatenação de 
proposições, demonstrações, escólios e corolários, chegar ao 
homem. O filósofo holandês inicia a primeira parte da Ética 
com um conceito bastante preciso, o de Substância, isto é, 
aquilo que existe em si e por si mesmo e é concebido em si 
e por si, sem o qual nada pode existir e nem ser concebido. 
“Por Substância compreendo aquilo que existe em si mesmo 
e que por si mesmo é concebido, isto é, aquilo cujo conceito 
não exige o conceito de outra coisa do qual deva ser 

                                                           
objetivo é necessário apartar-se da realidade sensível, em especial, do 
corpo, que é como uma espécie de prisão para alma. 
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formado”4. Em outras palavras, a Substância é causa de si 
mesma e, ao causar-se, causa simultaneamente a existência e 
a essência de todas as coisas. Logo, a Substância é potência 
absoluta que se autoproduz e produz todas as coisas. Ainda 
nas definições da Parte I, Spinoza afirma que a essência da 
Substância é constituída por infinitos atributos5, dos quais se 
seguem efeitos necessários denominados de modos ou 
modificações6. Portanto, embora seja uma Substância única, 
identificamos duas formas de ser e de existir: a da Substância 
e seus atributos, que existem em si e por si; e a dos modos 
da Substância, que existem em outro e por outro. Como 
atesta o axioma 1 da primeira parte da Ética: “Tudo o que 
existe, existe ou em si mesmo ou em outra coisa”.  

Dos infinitos atributos da Substância, conhecemos 
apenas dois, o Pensamento e a Extensão. Da atividade da 
potência do atributo Pensamento são produzidos seus 
respectivos modos, ou seja, as ideias e as mentes. Em outras 
palavras, são as modificações que envolvem o conceito do 
atributo Pensamento e pelo qual são concebidos, 
exprimindo a natureza da Substância de forma definida e 
determinada. O mesmo aplica-se ao atributo Extensão, isto 
é, da atividade da potência deste atributo são produzidos 
seus modos particulares, a saber, os corpos. Portanto, as 
ideias e os corpos são modos [finitos] imanentes da 
Substância que a exprimem de maneira determinada segundo 
a ordem necessária que rege todos os seres. Seguindo as 
demonstrações spinozanas da Ética, podemos observar que 
o homem é um modo [finito] da Substância ou um efeito 

                                                           
4 SPINOZA, Benedictus de. Ética. Tradução e notas de Tomaz Tadeu. 
Edição bilíngue: latim/português. 2ª ed. Belo Horizonte: Autêntica 
Editora, 2008. EI, d3.  

5 “Por atributo compreendo aquilo que, de uma substância, o intelecto 
percebe como constituindo a sua essência”. EI, d4. 

6 “Por modo compreendo aquilo que, de uma substância, o intelecto 
percebe como constituindo a sua essência”. EI, d5.  
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imanente da atividade de dois dos seus atributos, ou seja, é 
um modo [finito] singular que apresenta a mesma natureza 
da sua causa imanente que se expressa pelo atributo 
Pensamento e pelo atributo Extensão. Nessa perspectiva, o 
homem, enquanto mente e corpo, é um modo ou 
modificação da Substância que se expressa 
concomitantemente pelo atributo Pensamento e pelo 
atributo Extensão.  

Com efeito, observamos que o homem é a união de 
um corpo e de uma mente, mas para compreendermos como 
ocorre a relação entre ambos na filosofia spinozana, 
devemos entender o que é um corpo, ou mais 
especificamente, o que é o corpo humano? O corpo humano 
e os demais corpos existentes são modos da Substância e 
somente podem existir e ser concebidos nela e por ela, como 
Spinoza demonstra na primeira parte da Ética: “[...] Pois além 
da Substância e dos modos nada existe, e os modos nada 
mais são do que afecções dos atributos de Deus”7. O corpo 
é definido como um modo do atributo Extensão, ou seja, 
um complexo constituído por uma infinidade de 
corpúsculos moles, duros e fluidos que se relacionam entre 
si através da harmonia e do equilíbrio das suas relações de 
movimento e repouso. Spinoza nos conduz gradualmente a 
uma dedução, cuja afirmação aponta o corpo como objeto 
da ideia que constitui a mente humana. Contudo, como isso 
ocorre? Ou melhor, como tal conclusão é construída? 
Spinoza inicia a composição de tal afirmação na proposição 
11 da Parte II da Ética, na qual expressa que “o que, 
primeiramente, constitui o ser atual da mente humana não é 
senão a ideia de uma coisa singular existente em ato”. 
Segundo Spinoza, a essência do homem é constituída por 
modos definidos dos atributos de Deus e por modos do 
pensar. Os modos do pensar são o que o filósofo holandês 
define como afetos do ânimo, como amor, admiração, 

                                                           
7 SPINOZA, EI, p28d. 
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inveja, ódio e outros. No entanto, esses modos do pensar ou 
afetos somente podem existir se anteriormente tivermos a 
ideia deste afeto, ou seja, a ideia da coisa amada, admirada, 
odiada, etc. Em outras palavras, a ideia precede o afeto.  

 
Os modos do pensar tais como o amor, o desejo, ou 
qualquer outro que se designa pelo nome de afeto do 
ânimo, não podem existir se não existir, no mesmo 
indivíduo, a ideia da coisa amada, desejada, etc. Uma 
ideia, em troca, pode existir ainda que não exista 
qualquer outro modo do pensar8.  
 

 Como observamos no parágrafo precedente, a ideia 
é anterior aos modos do pensar, e existindo, os outros 
modos do pensar, aqueles aos quais a ideia é primeira, devem 
existir no mesmo indivíduo. Assim, é uma ideia que 
primeiramente constitui o ser da mente humana. Porém, não 
uma ideia de uma coisa inexistente, ao contrário, trata-se de 
uma ideia de uma coisa existente em ato. Na proposição 
seguinte, proposição 12 da Parte II, Spinoza complementa 
ao declarar que tudo aquilo que acontece no objeto da ideia 
que constitui a mente humana deve ser percebido por ela, ou 
seja, a ideia daquilo que acontece nesse objeto existirá 
necessariamente na mente. Ou melhor, se o objeto da ideia 
que constitui a mente humana é um corpo, nada poderá 
acontecer nesse corpo que não seja percebido pela mente9. 
Conclusão que Spinoza chega na proposição 13: “O objeto 
da ideia que constitui a mente humana é o corpo, ou seja, um 
modo definido da Extensão, existente em ato, e nenhuma 
outra coisa”. Portanto, tudo o que afeta o nosso corpo é 
percebido simultaneamente pela nossa mente através das 
ideias das afecções do nosso próprio corpo. Em outros 
termos, a nossa mente somente percebe o nosso próprio 

                                                           
8 SPINOZA, EII, a3.  

9 Cf. SPINOZA, EII, p12.  
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corpo e os outros corpos como existentes em ato por meio 
das ideias das afecções do nosso próprio corpo10. Assim, 
notamos que a mente está internamente ligada ao seu objeto, 
a saber, o corpo, visto que tem como função pensá-lo. A 
íntima relação entre a mente e o corpo permite afirmar que 
as afecções do corpo e seus correlatos mentais, as ideias das 
afecções, não são simples representações cognitivas 
supérfluas, mas modificações da vida do corpo e suas 
respectivas significações psíquicas que estão baseadas na 
autoconservação que, no referente ao corpo, o faz mover e 
afetar e ser afetado pelos demais corpos, e na mente, a faz 
pensar. Porém, o que seria essa autoconservação? É a 
tendência natural e espontânea para permanecer na 
existência e tudo aquilo que contribua para mantê-la, ou seja, 
é o esforço para perseverar na existência, que Spinoza 
denomina de conatus.  
 
2. Conatus: a essência humana 

 
Nos parágrafos anteriores, discorremos que a 

Substância existe em si e por si é concebida, como também 
é constituída de infinitos atributos. Cada um desses atributos 
é uma potência de ação infinita que produz todos os seres, e 
constitui a essência da Substância. Logo, sua essência é 
idêntica a sua potência. Observamos também que ao causar-
se, a Substância causa simultaneamente todos os seres, que 

                                                           
10 “A mente humana não conhece o próprio corpo humano e não sabe 
que ele existe senão por meio das ideias das afecções pelas quais o corpo 
é afetado”. (EII, p19). “A mente humana não percebe nenhum corpo 
exterior existente em ato senão por meio das ideias das afecções de seu 
próprio corpo”. (EII, p26). “[...] As afecções designam o que acontece 
ao modo, as modificações do modo, os efeitos dos outros modos sobre 
este. De fato, estas afecções são imagens ou marcas corporais; e as suas 
ideias englobam ao mesmo tempo a natureza do corpo afetado e a do 
corpo exterior afetante”. DELEUZE, Gilles. Espinosa: filosofia prática. São 
Paulo: Escuta, 2002. p. 55.  
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são seus efeitos imanentes e necessários, chamados por 
Spinoza de modos ou modificações da Substância. Notamos 
que os homens são também modos [finitos] da Substância, 
ou seja, a união de dois efeitos imanentes – corpo e mente – 
que exprimem dois dos atributos substanciais – Extensão e 
Pensamento. Desta forma, o homem é uma parte da 
Substância que a exprime de maneira certa e determinada. 
Ora, se a potência da Substância é a força para se 
autoproduzir e produzir todas as coisas, as quais exprimem 
de forma certa e determinada a potência substancial. Logo, 
todas essas coisas são também potências que produzem 
efeitos necessários, ou seja, os modos finitos são potências 
de agir. E essa potência de agir, Spinoza denomina de conatus, 
esforço para autopreservação na existência. Assim, somos 
conatus e é por ele que somos parte da Substância.  

A palavra conatus não surge primeiramente em 
Spinoza. De origem latina, o termo está presente nas 
filosofias estoica e ciceroniana, no pensamento filosófico 
medieval e nas concepções filosóficas de alguns autores 
modernos como Descartes, Hobbes e Leibniz. 
Especificamente em Spinoza, todos os seres, enquanto 
efeitos da potência dos atributos da Substância, possuem e 
exprimem a potência Dela. Sendo assim, eles possuem uma 
potência natural de autoconservação, já que nenhuma coisa 
possui em si algo que possa destruí-la. “Cada coisa esforça-
se, tanto quanto está em si, por perseverar em seu ser” 11. 
Não obstante, o termo conatus assemelha-se, inicialmente, a 
sua definição mais particular, isto é, o esforço de 
autoconservação. Porém, essa definição vai além, 
envolvendo características inovadoras somadas ao seu 
próprio sentido etimológico. O vocábulo conatus aparece no 
pensamento spinozano no sentido positivo, ou seja, como 
esforço interno que o indivíduo possui para perseverar na 
existência. Em outras palavras, o indivíduo opõe-se a tudo 

                                                           
11 SPINOZA, EIII, p6. 
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aquilo que possa retirar a sua existência. É avesso a tudo que 
o conduza à destruição, pois enquanto modo de uma 
Substância que não possui contradições internas12 e cuja 
existência é uma realidade positiva e afirmativa, não é 
possível conceber uma eventual incongruência intrínseca à 
estrutura que comporta os seres, pois não há na natureza 
deles algo que os dirijam à destruição.  

Na proposição 7 da Parte II da Ética, Spinoza 
identifica e define o conatus como a essência atual de algo. 
Segundo o filósofo, o esforço pelo qual cada coisa se esforça 
para perseverar em seu ser nada mais é do que a sua essência 
atual. Devemos compreender que quando Spinoza define a 
essência atual de algo como o esforço para perseverar em seu 
ser ou conatus, ele se refere a este como a atividade ou ações 
que algo realiza para manter-se na existência. Essas ações ou 
atividade são a própria atuação do conatus ou o próprio 
esforço de perseveração. Para Spinoza, todos os indivíduos 
são uma união de constituintes, ou seja, é a união de várias 
partes que, em conjunto, são causa de um único efeito – 
indivíduo singular13. A união dessas diversas partes, que em 
ação conjunta produzem um único efeito, forma e é uma 
potência. Potência que produz efeitos necessários, pois é 
uma expressão da potência da Substância e, por 
consequência, da sua essência. Portanto, essa potência 
formada é a própria essência de algo ou de alguma coisa, em 

                                                           
12 Não há na Substância em si nada que a autodestrua. “À medida que 
uma coisa pode destruir uma outra, elas são de natureza contrária, isto é, 
elas não podem estar no mesmo sujeito”. EIII, p5.  

13 “União dos componentes para uma ação única que os transforma em 
constituintes de um todo. [...] Em outras palavras, agir em comum ou 
agir como causa única para a realização de uma mesma ação torna os 
componentes partes constituintes do indivíduo, de maneira que a 
individualidade significa unidade causal. Há indivíduo singular quando 
os constituintes operam ou agem como causa única de ações”. CHAUÍ, 
Marilena. Política em Espinosa. São Paulo: Companhia das Letras, 2003.  
pp. 132-164.  
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outras palavras, essa potência ou esforço pelo qual ela se 
esforça para perseverar em seu ser é sua essência atual. Por 
isso afirmarmos que a potência ou o conatus ou o esforço para 
perseverar no ser é a atividade ou as ações que algo efetua 
para manter-se na existência. Ainda segundo Spinoza, definir 
o conatus como atual é afirmar que ele não é uma tendência 
ou uma inclinação virtual ou potencial, mas uma força 
presente e sempre em ação. Daí o filósofo holandês 
apresentar na proposição seguinte, EIIp8, que o conatus não 
envolve um tempo finito, mas um tempo indefinido, pois, 
enquanto uma força interna para existir e agir, afirmativa e 
positiva e intrinsecamente indestrutível, seu tempo não é 
definido pela sua causa imanente, a saber, a Substância, que 
a põe na existência, mas não a retira, e nem por sua própria 
essência, já que nela não pode haver nada que a destrua. 
Assim, o conatus de algo não envolve um tempo definido, mas 
continuará a existir por tempo indefinido até que causas 
exteriores contrárias e mais fortes o destruam. “Nenhuma 
coisa pode ser destruída senão por uma causa exterior” 14.  

O homem, agora, definido como conatus, também 
tem sua mente e seu corpo definidos como tal. Aliás, ele tem 
consciência do seu próprio conatus. Spinoza chega a essa 
conclusão na proposição 9 da Parte III da Ética, cuja 
descrição afirma que a mente, quer enquanto tem ideias 
claras e distintas, quer enquanto tem ideias confusas, esforça-
se por perseverar em seu ser por uma duração indefinida, e 
está consciente desse seu esforço. O filósofo holandês 
constrói esse argumento a partir de algumas exposições 
apresentadas na Parte II e retomadas na proposição 3 da 
Parte III, na qual ele expressa que a ideia que constitui a 
mente humana é composta de várias outras ideias, algumas 
adequadas e outras inadequadas. A ideia adequada15 de uma 

                                                           
14 SPINOZA. EIII, p4.  

15 “A noção de ideia adequada desempenha uma função essencial na 
teoria espinosista da verdade. Ela exprime as exigências causais da 
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coisa é uma ideia verdadeira, e é assim denominada porque 
conhecemos a causa que produz essa coisa e conhecemos a 
causa que produz a própria ideia em nós. A ideia adequada é 
a ideia que põe e exprime as relações causais que ela mantém 
com outras ideias. Já as ideias inadequadas16 são ideias 
parciais ou multiladas, ou seja, são ideias separadas de sua 
causa real e que expressam apenas o estado do nosso corpo 
afetado. Em outras palavras, as ideias inadequadas 
representam o que acontece ao nosso corpo, os efeitos de 
um corpo exterior sobre o nosso, que indicam apenas o 
estado atual do nosso corpo e a presença do corpo exterior. 
Tais considerações somam-se, na demonstração da 
proposição 9 da Parte III, ao que Spinoza já havia 
anteriormente deduzido, a saber, que nós nos esforçamos 
para perseverar no ser por um tempo indefinido. Daí, nossa 
mente, enquanto conatus, esforçar-se para perseverar no ser, 
seja enquanto tem ideias adequadas, seja enquanto tem ideias 
inadequadas. Ora, se a mente sabe ou tem consciência do seu 
corpo e dos corpos exteriores através das ideias das afecções 
do seu próprio corpo, logo, ela também está consciente do 
seu conatus, pois estamos conscientes daquilo que colabora 
para nossa autoconservação. E Spinoza ainda define esse 

                                                           
representação verdadeira, de tal maneira que as relações causais que uma 
ideia mantém com outras ideias sejam, de alguma forma, constitutivas de 
seu sentido e de sua verdade”. GLEIZER, Marcos André. Ideia adequada, 
holismo semântico e verdade como coerência em Espinosa. Revista Analytica. Rio 
de Janeiro, vol. 13 – nº 2, pp. 65-85, 2009. p. 66. 

16 “Tais ideias são imagens. Ou melhor, as imagens são as próprias 
afecções corporais, as marcas de um corpo exterior sobre o nosso. As 
nossas ideias são, pois, ideias de imagens ou de afecções que representam 
um estado de coisas, e pelas quais afirmamos a presença do corpo 
exterior, enquanto nosso corpo permanece assim marcado (II, 17): 1º) 
Tais ideias são signos: elas não se explicam pela nossa essência ou 
potência, mas indicam nosso estado atual, e nossa impotência, para nos 
subtrair a uma marca; elas não exprimem a essência do corpo exterior, 
mas indicam a presença desse corpo e o seu efeito sobre nós. (II, 16)”. 
DELEUZE, Gilles. Espinosa: filosofia prática, p. 83.  
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conatus mais a consciência que dele se tem de desejo, que 
especificamente é atribuído ao homem. Portanto, o desejo é 
a própria essência do homem enquanto esta é concebida 
como determinada por uma afecção sua a fazer algo17.  

 
3. Paixão e Ação: a causa inadequada e a causa 

adequada 
 
O corpo e a mente definidos como conatus, isto é, 

como potência de agir e como potência de pensar, 
respectivamente, que no tocante ao corpo é o poder de afetar 
e ser afetado por outros corpos, e no que se refere à mente 
é seu poder de pensar, são ambos causalidades que 
produzem efeitos próprios, o corpo produzindo efeitos 
corporais e a mente produzindo ideias. Essa nova 
perspectiva põe simultaneamente uma diferente concepção 
para os termos paixão e ação, cuja significação distancia-se 
do caráter reversível atribuído a eles pela tradição filosófica 
anterior a Spinoza. Para essa tradição, paixão e ação são 
termos que se alternam, em que a ação em um seria a paixão 
no outro e vice-versa. Em outras palavras, para um corpo 
passivo corresponde uma mente (alma) ativa – as paixões do 
corpo são ações da mente (alma); e para uma mente (alma) 
passiva corresponde um corpo ativo – as paixões da mente 
(alma) são ações do corpo. Desta forma, observamos uma 
hierarquia entre passivo e ativo, em que o último acredita ter 
domínio sobre o primeiro. Distintamente Spinoza já se afasta 
dessa tradição quando define a mente como ideia do corpo. 
Ora, como tudo o que acontece no corpo é percebido 
concomitantemente pela mente, logo, ambos são ativos ou 
passivos juntos, pois o que ocorre em um deles exprime-se 
necessariamente no outro. Assim, negando a antiga ideia de 
que o corpo é o responsável pelo padecimento da mente 
(alma) e esta tem como tarefa dominar e reprimir o corpo, 

                                                           
17 Cf. SPINOZA, EIII, Def. dos Afetos 1.  
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Spinoza os coloca no mesmo nível de igualdade, em que 
ambos são conjuntamente passivos ou ativos.  

Paixão e ação despontam no pensamento spinozano 
como palavras intrínseca e qualitativamente distintas. 
Inicialmente, Spinoza apresenta duas definições que são 
pertinentes para a compreensão dos conceitos de paixão e 
de ação. A primeira é a causa adequada, ou seja, aquela causa 
cujo efeito pode ser explicado por sua própria natureza; e a 
segunda é a causa inadequada, isto é, aquela causa cujo efeito 
não pode ser explicado unicamente por sua natureza. A 
partir desses dois conceitos, causa adequada e causa 
inadequada, Spinoza estabelece o que é atividade – ação – e 
o que é passividade – paixão. Somos ativos quando somos 
causa adequada, ou seja, quando da nossa natureza se segue 
algo que pode ser compreendido por ela mesma; e somos 
passivos quando somos causa inadequada, isto é, quando em 
nós se produz algo ou da nossa natureza se segue algo da 
qual somos apenas causa parcial. Sendo assim, determinadas 
as noções de causa adequada e de causa inadequada e suas 
respectivas identificações com os sentidos de ação e de 
paixão, podemos compreender como o conatus atua como 
causa adequada e como causa inadequada. 

 Como já observamos, o conatus é o esforço para 
perseverar no ser, uma potência atual e intrinsecamente 
indestrutível. Portanto, quando o conatus aumenta sua força 
por ser a causa total e completa das ações que realiza, 
relacionando-se com as forças exteriores sem ser impelido, 
dirigido ou dominado por elas, dizemos que ele é causa 
adequada18. Pois tudo o que fazemos e sentimos são 
determinados ou tem como causa nosso próprio conatus.  
Entretanto, quando o conatus é apenas uma causa parcial das 
operações do corpo e da mente porque é determinado pela 
potência de causas externas que o impelem nessa ou naquela 
direção, dominando-o e diminuindo sua força, ele é causa 

                                                           
18 CHAUÍ, Marilena. Política em Espinosa, p. 212. 
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inadequada19. Pois tudo o que realizamos e sentimos são 
determinados por causas externas mais fortes e mais 
poderosas que nós.  

 
Chamo causa adequada aquela cujo efeito pode ser 
clara e distintamente compreendido apenas por ela; 
chamo causa inadequada ou parcial aquela cujo 
efeito não pode ser conhecido apenas por ela. [...] 
Somos ativos (agimos) quando se produz em nós ou 
fora de nós alguma coisa de que somos causa 
adequada, isto é, quando segue de nossa natureza, 
em nós ou fora de nós, alguma coisa que pode ser 
clara e distintamente compreendida pela nossa 
natureza. Somos passivos (padecemos) quando em 
nós se produz alguma coisa ou alguma coisa segue 
de nossa natureza, de que não somos senão causa 
parcial20.  

 

O percurso spinozano para compreensão do conatus 
como causa inadequada e como causa adequada nos exige 
um retorno à origem dos afetos e a apreensão das suas 
diferenças intrínsecas e de seus efeitos próprios e distintos. 
Contudo, antes de iniciar sua investigação acerca dos afetos, 
Spinoza faz uma ressalva, deixando explícito ao leitor que 
em seu estudo ele não tem como objetivo recriminar, 
desprezar ou ridicularizar os afetos e as ações humanas, mas 
entendê-las em sua própria gênese. Ora, mas o que o filósofo 
compreende por afeto21? Como fica claro na sua observação, 
Spinoza não os considera como vícios e nem como virtudes, 
mas como afecções do corpo e, por consequência, ideias 
dessas afecções, pelas quais a nossa potência de agir é 

                                                           
19 CHAUÍ, Marilena. Política em Espinosa, p. 212. 

20 SPINOZA, EIII, d1 e d2.  

21 “Por afeto compreendo as afecções do corpo, pelas quais sua potência 
de agir é aumentada ou diminuída, estimulada ou refreada, e, ao mesmo 
tempo, as ideias dessas afecções”. EIV, d3.  
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aumentada ou diminuída. De outra maneira, essa explicação 
parte exatamente da definição da mente como ideia do 
corpo. Pois sendo o corpo o objeto da mente humana, tudo 
o que se passa nele é percebido simultaneamente por ela. 
Assim, aquilo que afeta o corpo aumentando ou diminuindo 
sua potência de agir também aumenta ou diminui a potência 
de pensar da mente. Essa variação da intensidade da potência 
de agir e de pensar é o que Spinoza chama de afeto. Portanto, 
o afeto embora seja um efeito da mente, pois envolve 
necessariamente uma ideia de uma afecção do corpo, é um 
acontecimento psíquico e corporal simultaneamente22. 
Como variação da potência, os afetos são, portanto, uma 
força que, aliás, não pode ser refreada pela razão enquanto 
tal, mas apenas por outros afetos mais fortes e contrários. 
“Um afeto não pode ser refreado nem anulado senão por um 
afeto contrário e mais forte do que o afeto a ser refreado” 23.  

 
A affectio (afecção) remete a um estado do corpo 
afetado e implica a presença do corpo afetante, ao 
passo que o affectus (afeto) remete à transição de um 
estado a outro, tendo em conta a variação correlativa 
dos corpos afetantes. Existe, pois, uma diferença de 
natureza entre as afecções-imagens ou ideias, e os 
afetos-sentimentos, se bem que os afetos-
sentimentos possam ser apresentados como um tipo 
particular de ideias ou de afecções: ‘Por afetos, 
entendo as afecções do corpo pelas quais a potência 

                                                           
22 Cf. CHAUÍ, Marilena. Desejo, paixão e ação na Ética de Espinosa. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2011. p. 150.  Devemos compreender que 
o afeto e a ideia de uma afecção corporal estão unidas. Em outras 
palavras, quando algo afeta o corpo, a mente necessariamente tem uma 
ideia dessa afecção corporal, que aumenta ou diminui a potência de agir 
do corpo e a potência de agir da mente. Essa variação da potência é o 
que chamamos de afeto. Portanto, o afeto está unido à ideia dessas 
afecções corporais, embora essa última seja anterior ao primeiro, como 
bem destaca Spinoza no axioma 3 da Parte II da Ética.  

23 SPINOZA, EIV, p7.  
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de agir desse corpo é aumentada ou diminuída, 
favorecida ou impedida...’ (III, def. 3); ‘Um afeto, 
que chamamos paixão da alma, é uma ideia confusa 
pela qual o espírito afirma uma força de existir de seu 
corpo maior ou menor que antes’ (III, Def. geral dos 
afetos). É certo que o afeto supõe uma imagem ou 
ideia, e dela deriva como da sua causa (II, ax. 3). 
Contudo, não se reduz a ela; possui outra natureza, 
sendo puramente transitivo, e não indicativo ou 
representativo, sendo experimentado numa duração 
vivida que abarca a diferença entre dois estados24. 

 

Spinoza distingue três afetos primários, desejo, 
alegria e tristeza, dos quais todos os outros são derivados. O 
desejo, como já sabemos, é a nossa própria essência, 
enquanto determinada por uma afecção sua a agir de alguma 
maneira. O desejo envolve a consciência quando 
conhecemos ou imaginamos conhecer a causa dos nossos 
apetites. Quando a causa destes é imaginária, ou seja, quando 
ela está assentada no desejado – aquilo que é exterior a nós 
–, e não no desejante, o nosso desejo é paixão. Porém, 
quando essa causa é real, isto é, o próprio desejante, dizemos 
que nosso desejo é ação25. É necessário perceber que a 
paixão e a ação não são colocadas por Spinoza como errada 
e certa, respectivamente. Na verdade, a diferença entre 
ambas está na sua qualidade intrínseca, ou seja, tanto na 
passividade quanto na atividade nós realizamos a mesma 
coisa, a saber, buscamos a autoconservação. Entretanto, na 
passividade nós somos causa parcial daquilo que realizamos 
e sentimos, pois a exterioridade exerce domínio sobre nós, 
dirigindo-nos e impelindo-nos. Daí termos um 
conhecimento multilado da causa do nosso desejo, pois 
imaginamos como causa aquilo que é exterior a nós, o objeto 
desejado, e não nós mesmos. Já na atividade, nós somos 

                                                           
24 DELEUZE, Gilles. Espinosa: filosofia prática, p. 56.  

25 Cf. CHAUÍ, Marilena. Desejo, paixão e ação na Ética de Espinosa, p. 150. 
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causa total daquilo que fazemos e sentimos, pois embora 
tenhamos relação com a exterioridade, não somos dirigidos 
e dominados por ela. Reconhecemos como causa do nosso 
desejo, não o objeto desejado, mas nós mesmos. Os outros 
dois afetos originários, a alegria e a tristeza, são as variações 
da intensidade do conatus ou a transição de um estado para 
outro. Ou seja, chamamos de alegria quando somos afetados 
por algo que aumenta ou fortalece nossa potência de agir; e 
chamamos de tristeza quando somos afetados por algo que 
a diminui ou enfraquece. Desta forma, todos os demais 
afetos, como amor, ódio, esperança, inveja e outros, são 
derivações desses afetos primários.  

Assim como o desejo, a alegria também pode ser 
passiva ou ativa, dependendo se a causa dela é externa ou 
interna, imaginária ou real. Contudo, a tristeza é 
necessariamente paixão ou passiva, porque é a diminuição da 
nossa potência de agir ou conatus, causada pela ação de 
potências externas. Como o conatus é intrinsecamente 
indestrutível e é sempre esforço para autoconservação e para 
repelir tudo aquilo que possa destruí-lo, logo, a tristeza 
somente tem como causa as potências externas. No entanto, 
se estamos sempre em relação com a exterioridade e dela 
precisamos para conhecermos a nós mesmos e obviamente 
as demais coisas, isso não implicaria em afirmarmos que 
somos “condenados” a passividade? E se somos 
naturalmente passivos, como nos tornamos ativos? Essa é 
uma questão-chave na teoria dos afetos de Spinoza. 
Devemos entender que nos tornamos ativos ou causa 
adequada do que pensamos, realizamos e sentimos quando 
há uma mudança qualitativa do nosso desejo, ou melhor, 
quando a causa dele não se define pelas coisas externas, mas 
por nossa própria potência. Como o próprio Spinoza já 
ressaltou na Ética, um afeto só pode ser refreado por um 
afeto contrário e mais forte, logo, uma paixão somente pode 
ser contida por uma paixão contrária e mais forte, ou seja, 
uma paixão alegre. Daí compreendermos que a diminuição 
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da nossa passividade através das paixões alegres nos prepara 
para a atividade, pois modifica qualitativamente o nosso 
conatus que, ao fortalecer-se, possibilita nos tornarmos causa 
adequada das nossas ações. Portanto, a alegria, ainda que 
passiva, e todos os afetos derivados dela são sempre sentidos 
como o aumento e fortalecimento do nosso conatus.  

Assim, o fortalecimento das paixões alegres e o 
enfraquecimento das paixões tristes são decisivos para nos 
tornamos causa adequada, pois na medida em que as 
primeiras são aproximadas e as últimas são afastadas, há um 
aumento do conatus, cuja alegria e desejo provindos dele 
tendem gradativamente a diminuir nossa passividade e nos 
preparar para atividade. E o momento inicial dessa atividade 
é quando a sentimos como um afeto crucial, ou seja, quando 
para nossa mente o pensar e o conhecer são vivenciados 
como o mais potente dos afetos, a mais forte alegria e o mais 
forte desejo, em outras palavras, quando nos deparamos 
com a própria natureza e potência da nossa mente, em que a 
paixão de pensar torna-se ação de pensar.  
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FATO E VALOR NO UTILITARISMO 

DE JOHN STUART MILL 

Everton Miguel Puhl Maciel 1 
 

 
Um dos problemas mais espinhosos do utilitarismo 

clássico consiste em compreender se John Stuart Mill (1806-
1873) sustenta diretamente uma tentativa de relacionar 
liberdade da vontade e valores. Se o faz, isso não estava 
expresso em On Liberty, ao menos diretamente. Aqui vamos 
sustentar que existe um conteúdo neutral nos objetos de 
interesses. Não é o mesmo que dizer que não existe 
conteúdo, ou que Mill ignora o valor depositado pelos 
indivíduos envolvidos nos seus mais distintos interesses. Sua 
aposta é indireta e menos óbvia, ela está na forma como esse 
conteúdo é apresentado em um ambiente público e plural. O 
conceito de imparcialidade cumpre essa função em 
Utilitarianism, uma vez que ele serve como ponte de diálogo 
não só entre direitos e deveres, mas adjudica entre princípios 
e regras, no ambiente judicial. O elemento de adjudicação, a 
imparcialidade, oferece o suporte neutral aos valores que 
possuem alguma relevância pública. E Mill trata a 
imparcialidade como uma virtude da justiça, não como um 
princípio ou regra compartilhada. A aposta feita na 
imparcialidade atinge apenas uma exigência de seu uso na 
esfera pública, valores compartilhados entre aquilo que diz 
respeito ao indivíduo e a sociedade. A pretensão generalista 
está no fato de que, enquanto virtude, a imparcialidade é 
neutra a respeito dos valores envolvidos e serve para 
distinguir valores públicos, referentes à justiça, de valores de 
outra ordem. A mesma imparcialidade exigida na 

                                                           
1 Doutorando em Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul; CAPES; e-mail: jornalistamaciel@gmail.com. 
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adjudicação da justiça, por exemplo, não tem efeito em 
situações em que não há direitos e deveres envolvidos. É 
mais passível de censura do que louvor, quando a 
imparcialidade é inserida nas relações nas quais a justiça não 
é requerida. Segundo Mill,  

 
é, por aceitação universal, inconsistente com a justiça 
ser parcial; mostrar favor ou preferência para uma 
pessoa em detrimento de outra, nas questões em que 
o favor e a preferencia não se aplicam propriamente. 
Imparcialidade, entretanto, não aparenta ser 
considerada como um dever em si mesmo, mas, 
antes disso, como um instrumento para algum outro 
dever; pois é reconhecido que favor e preferência 
não são sempre censuráveis e, de fato, os casos em 
que são condenáveis são a exceção em vez da regra. 
Uma pessoa provavelmente seria mais censurada que 
elogiada por não dar superioridade de auxílio a sua 
família ou amigos em detrimento de estranhos, 
quando puder fazê-lo sem violar algum outro dever; 
e ninguém pensa ser injusto procurar uma pessoa em 
preferência de outra como um amigo, colega ou 
companheiro. Imparcialidade, tratando-se de 
direitos, é, claro, obrigatória, mas isso envolve uma 
obrigação mais geral de dar a cada um o seu direito2. 

                                                           
2 “[…] it is, by universal admission, inconsistent with justice to be partial; 
to show favour or preference to one person over another, in matters to 
which favour and preference do not properly apply. Impartiality, 
however, does not seem to be regarded as a duty in itself, but rather as 
instrumental to some other duty; for it is admitted that favour and 
preference are not always censurable, and indeed the cases in which they 
are condemned are rather the exception than the rule. A person would 
be more likely to be blamed than applauded for giving his family or 
friends no superiority in good offices over strangers, when he could do 
so without violating any other duty; and no one thinks it unjust to seek 
one person in preference to another as a friend, connexion, or 
companion. Impartiality where rights are concerned is of course 
obligatory, but this is involved in the more general obligation of giving 
to every one his right” (CW X:243). As traduções foram feitas para esse 
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É muito difícil resgatar em Utilitarianism uma 

definição concreta de virtude, mas podemos comprar 
provisoriamente essa solução: virtude é um instrumento para 
algum dever. Assim, o conceito de imparcialidade se mantém 
no campo das virtudes, acionado apenas para deliberação em 
caso de prevenção de dano ou violação de algum direito. 

O conceito de imparcialidade, a mais saliente das 
virtudes judiciais, é tanto uma descrição de um 
comportamento jurídico indispensável para o 
funcionamento do modelo jurídico, quanto uma prescrição 
de “como” o jurista deve se comportar no exercício da sua 
função. É muito difícil imaginar os motivos pelos quais Mill 
tratou a imparcialidade como uma virtude. Também é 
preciso reconhecer os problemas que uma ética da virtude 
pode trazer para um modelo consequencialista, mesmo que 
indireto, de promoção da utilidade. Contudo, fatos neutrais 
não são isentos de conteúdo valorativo. Eles são apenas 
utilizados estritamente no campo do julgamento público 
imparcial, relacionados com a neutralidade da adjudicação 
entre os interesses envolvidos e não com fatos, isentos ou 
destituídos de qualquer valor. Imparcialidade, sobretudo, 
não é o mesmo que isenção.  

Curiosamente, Mill usa sua categoria de justiça 
para, nela, mixar uma coletânea de diferentes fatores morais 
que não estão carregados de sentido quando discutidos 
meramente no ambiente político. Por se tratar de um 
filósofo da moralidade, precisamos levar em conta a 
presença de um tipo de discurso ético a respeito de uma boa 
vida: boa vontade, inteligência e respeito do ponto de vista 
ético. Mill acredita que, desinflacionado, o discurso ético 
basta-se em si mesmo. 

                                                           
artigo. A forma de citar Mill está conforme SKORUPSKI, John (org.). 
The Cambridge Companion to Mill. Cambridge: Cambridge University Press, 
1998. 
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A posição liberal de Mill é compatível com sua 
filosofia moral minimalista, e essa parece ser uma 
preocupação central, apresentada não só pela repulsa às 
posições extremistas, mas também pelo compromisso do 
autor com elementos de justiça social. Se existe algum 
radicalismo, ele permeia o fato de a moralidade ocupar 
justamente essa posição preventiva, tendo como conceito 
ético mais espesso a observação do princípio da utilidade, 
ponto de convergência inevitável para garantir tanto a 
correção dos procedimentos, quanto o entendimento 
mínimo sobre a felicidade ser valiosa para todos os agentes 
de deliberação, mesmo sem valor intrínseco. Para Mill, era 
impossível o sacrifício ou a alienação desse valor, mesmo 
não sendo incompatível com a ideia de sacrificar princípios 
e regras de ordens inferiores, tendo em vista o objetivo geral. 
Bem como é possível que determinados indivíduos 
sacrifiquem seus interesses mais imediatos, tendo em vista a 
felicidade em um sentido mais amplo. Não há nisso um valor 
intrínseco, portanto, mas um valor factual genuinamente 
humano. Sustentar que a felicidade é o único bem desejável 
em si mesmo, como Mill realmente fez, é algo diferente de 
tentar conferir ao conceito de felicidade um valor irredutível 
e inflexível.  

A categoria da justiça, em Mill, trabalha com a 
chamada dicotomia fato-valor diretamente, levando em 
conta justamente a ausência de valores em si mesmos, como 
um objeto independente da moralidade convencional; 
enquanto a felicidade e a utilidade são vistas como questões 
referentes aos fatos. Em outras palavras, Mill tenta deixar 
claro que a justiça é tida como prescritiva e a utilidade é 
entendida como descritiva, da seguinte forma:  

 
Em todos os períodos da especulação, um dos mais 
fortes obstáculos à recepção da doutrina de que a 
Utilidade ou Felicidade é o critério de certo e errado 
tem sido extraído da ideia de Justiça. O sentimento 
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poderoso, e percepção aparentemente clara, que essa 
palavra [justiça] recorda, com agilidade e alguma 
certeza que a assemelham a um instinto, pareceu 
para muitos pensadores um sinal para uma qualidade 
inerente às coisas; para mostrar que o Justo pode ter 
uma existência na Natureza como algo absoluto – 
genericamente distinta de toda variedade de 
Conveniência, e, na ideia oposta a essa, embora 
(como é comumente conhecido), nunca, ao fim das 
contas, desconexo desse fato3 [a utilidade, felicidade 
ou, neste caso, conveniência]. 

 
Quando Mill busca estabelecer a conexão entre 

justiça e utilidade, ele procura resgatar a ligação entre fatos e 
valores. O problema central da dicotomia tem origem em 
uma ontologia realista que carrega consigo uma 
epistemologia bastante forte para a ideia de justiça. Em Mill, 
se a justiça e a utilidade podem ser conectadas, basicamente, 
elas são elementos diferentes dentro do mesmo corpo 
teórico. Justiça e utilidade respeitam os mesmos critérios 
teóricos, mas são ideias diferentes dentro do utilitarismo 
preconizado pelo autor, como se representassem diferentes 
registros dentro do mesmo aparato cognitivo. A utilidade é 
um fato descritivo que depende da mente humana; e, neste 
sentido, Mill se opõe a tradição de pensadores que tratam a 
justiça como algo de natureza absoluta: o jusnaturalismo 
prescritivo não encontra espaço em uma teoria em que a 

                                                           
3 “In all ages of speculation, one of the strongest obstacles to the 
reception of the doctrine that Utility or Happiness is the criterion of right 
and wrong, has been drawn from the idea of Justice. The powerful 
sentiment, and apparently clear perception, which that word recals with 
a rapidity and certainty resembling an instinct, have seemed to the 
majority of thinkers to point to an inherent quality in things; to show 
that the Just must have an existence in Nature as something absolute – 
generically distinct from every variety of the Expedient, and, in idea, 
opposed to it, though (as is commonly acknowledged) never, in the long 
run, disjoined from it in fact” (CW X:240). 
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justiça, assim como a conveniência, depende da mente do 
sujeito, e sem ela não existiria. Distinções ontológicas e 
realistas, entre justiça e utilidade, são diferentes daquela que 
Mill faz no sentido que o primeiro parágrafo do último 
capítulo4, supracitado, tenta elucidar, a saber: justiça e 
utilidade diferem em grau, nunca em gênero. Têm conteúdo 
cognitivo dissociado, não na sua ontologia, irrelevante para 
o discurso ético, mas em sua capacidade de aferirem direitos 
e deveres aos envolvidos. Colocar a justiça meramente no 
âmbito das virtudes ou, em contraposição, das leis, é traçar 
uma separação diametral e irreconciliável entre ela e a 
utilidade. Mill não está disposto a fazer uma concessão deste 
tipo. Ele estabelece uma distinção entre justiça e utilidade e 
não uma dicotomia entre fatos e valores, sustentados 
paralelamente na mesma teoria moral. A distinção é 
inevitável para se sugerir uma conexão. Todavia, o 
estabelecimento de uma dicotomia diametral tornaria essa 
conexão inviável. 

A relação estabelecida entre fatos e valores é 
permanentemente observada por Mill ao longo da sua 
tentativa de reconciliar justiça e utilidade. Esses valores 
podem estar ligados tanto aos direitos quanto a 
imparcialidade, cumprindo a tarefa de contribuir na 
adjudicação, assim como a igualdade exerce um papel 
importante no campo da deliberação moral. Mesmo com 
esse aparato conceitual tendo relações tão objetivas, Mill tem 
uma proposta ligada a algum tipo de minimalismo moral. Ele 
considera um erro usar um vocabulário ético grosso para 
tratar de problemas éticos particulares, algo que fica claro 
inclusive quando o autor administra seus próprios exemplos. 
Se, por um lado, deve haver mais na ética que o discurso 
ético, é muito provável que o discurso ético denso não seja 
adequado para a resolução de todo e qualquer conflito. 
Mesmo que haja sentenças éticas correspondendo a fatos no 

                                                           
4 CW X:240. 
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mundo que possam ser apontadas como verdadeiras, não 
existe nenhum motivo para haver verdades à disposição de 
conceitos éticos por todos os lados. A naturalização de 
conceitos éticos cobra um alto preço e Mill não vê na mera 
naturalização materialista a solução para conferir uma 
categoria de verdadeiro e falso a todas as sentenças morais. 
Em primeiro lugar, não existe nenhum indício de Mill como 
um universalista tradicional. Muito pelo contrário, sua 
posição a respeito daquilo que concerne à liberdade de 
pensamento e opinião, parece deixar claro que há elementos 
da moralidade que não podem simplesmente receber a 
universalização de uma sentença ética, mesmo não havendo 
possiblidade de expulsar tais conceitos do ambiente moral, 
uma vez que apelam para o respeito aos envolvidos. Uma 
parte importante do projeto liberal justamente é preservar o 
espaço do indivíduo.  

O individualismo, nesse sentido, ainda ocupa um 
espaço central na filosofia de Mill. Sobre si mesmo, sobre 
seu corpo e mente, o indivíduo é o único soberano. Mesmo 
que o conteúdo desse tipo de observação moral seja neutra, 
para citar um exemplo sacramentado, há nela um fato social 
que pressupõe o gênero humano compartilhando sua 
individualidade socialmente. Não se trata de afastar os 
elementos da individualidade do normativismo ético, mas 
não permitir a adjudicação aleatória para fatos descarregados 
de conteúdo moral relevante para o mundo social. Essa é 
justamente a relação entre justiça e utilidade. Se aquilo que 
diz respeito apenas ao indivíduo, seu corpo e mente, não 
aponta diretamente para direitos e deveres, Mill não via 
nenhum motivo para relacionar essas coisas diretamente 
com a utilidade. Mais uma vez, a relação é indireta, pois se 
ancora na ideia de respeitar esse espaço publicamente. A 
valoração desse tipo de sentença ética pode ser tanto 
prescritiva e descritiva quanto um imperativo moral 
ordinário, como o próprio princípio da utilidade, uma vez 
que o conhecimento dos valores pressupõe a informação 
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sobre fatos envolvidos no ambiente, seja ele público ou 
privado. 

No início de On Liberty, Mill tenta se afastar da 
discussão sobre a necessidade da vontade. Pensar o homem 
com um objetivo pré-determinado parece incompatível com 
uma teoria moral utilitarista, responsável por preservar 
elementos de virtude fundamentais para a manutenção do 
conceito de liberdade negativa ou política. Como Bentham, 
os positivistas franceses na esteira de Saint-Simon, incluindo 
Augusto Comte, pretendiam impor alguma conformidade, 
não meramente por sanções legais, mas por pressão da 
opinião pública. Liberdade e espontaneidade não faziam 
parte da agenda desse ideal. Na visão de Mill, a subordinação 
era uma das primeiras virtudes da teoria da necessidade 
histórica, algo incompatível com o autodesenvolvimento 
individual: 

 
Continuamente ele [Comte] retorna a esse tema, e 
argumenta que essa unidade ou harmonia dentre os 
elementos de nossas vidas não é consistente com a 
predominância de propensões pessoais, desde que 
nos arrastam em direções diferentes; isso só pode ser 
resultado da subordinação de todos aos sentimentos 
sociais, os quais podem ser feitos da ação em uma 
direção uniforme pelo sistema de convicções 
comuns e que diferem das inclinações pessoais que 
todos nós naturalmente encorajamos uns nos 
outros, enquanto, ao contrário, vida social é uma 
restrição às propensões egoístas5. 

                                                           
5 “To this theme he continually returns, and argues that this unity or 
harmony among all the elements of our life is not consistent with the 
predominance of the personal propensities, since these drag us in 
different directions; it can only result from the subordination of them all 
to the social feelings, which may be made to act in a uniform direction 
by a common system of convictions, and which differ from the personal 
inclinations in this, that we all naturally encourage them in one another, 
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Faz parte da teoria moral utilitarista preconizada 

por Mill defender a espontaneidade individual frente ao 
controle externo, tanto no âmbito da prevenção do dano, 
quanto da manutenção do autodesenvolvimento. A virtude, 
enquanto fato psicológico, é um bem individual; ao mesmo 
tempo que é um instrumento para algum dever, quando se 
relaciona com o bem público, como no já citado caso da 
imparcialidade. O desejo desinteressado pela virtude 
promove a felicidade geral de uma maneira mais utilitarista 
que o cálculo empregado no utilitarismo de atos. Desta 
forma, o utilitarismo de Mill ratifica a ideia valorativa 
presente em um hedonismo diametralmente afastado da 
tradição inaugurada por Bentham. Adiciona-se, pois, a tese 
da preferência dada a um humano insatisfeito frente a um 
porco satisfeito o desejo pela liberdade e independência 
pessoal, trata-se de um importante “senso de dignidade”6. Os 
prazeres intelectuais são preferíveis porque poucas pessoas 
admitiriam alterar suas vidas a ponto de fazer escolhas 
deliberadas por prazeres de animais menores, característica 
importante na qualificação de prazer feita por Mill. O 
julgamento em torno de prazeres é feito na medida em que 
alguém decide algo como preferencial depois de ter provado 
outras coisas. Mill parece pressupor a capacidade do ser 
humano em reconhecer a falta de dignidade, ausência de 
liberdade e independência pessoal como internas à 
psicológica e à experiência de vida de qualquer um que 
precise enfrentar esse julgamento.  

De certa forma, isso corrobora a tentativa de Mill 
de se afastar das teses deterministas presentes em teorias 
com as quais ele dialogou no panorama do seu tratado de 

                                                           
while, on the contrary, social life is a perpetual restraint upon the selfish 
propensities” (CW X:336). 

6 SEMMEL, Bernard. John Stuart Mill And The Pursuit Of Virtue. Yale 
University Press: London, 1984, p.175. 
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lógica7. Mesmo respeitando a distinção entre a ideia 
determinista e a liberdade da vontade, o utilitarista inglês 
imprime sua preocupação com as tentativas de opor ambas 
as questões, problemas filosóficos que ele não considera 
passíveis de serem discutidos separadamente, na medida em 
que um é dependente do outro: 

 
O objeto desse ensaio não é a suposta Liberdade da 
Vontade, tão lamentavelmente oposta a mal 
nomeada doutrina da Necessidade Filosófica, mas [a 
liberdade] Civil ou Social: a natureza e limites do 
poder que pode ser legitimamente exercido pela 
sociedade sobre o indivíduo. Uma questão 
raramente enunciada e quase nunca discutida em 
termos gerais, mas que influencia profundamente as 
controvérsias práticas do presente período por sua 
presença latente e é provável que, em pouco tempo, 
se reconhecerá como a questão vital do futuro. Está 
questão está tão distante de ser novidade que, em 
certo sentido, tem dividido a humanidade quase 
desde períodos remotos: mas, no estágio do 
progresso em que as partes mais civilizadas da 
espécie tem agora entrado, apresenta-se sob novas 
condições, e requer um tratamento diferente e mais 
fundamental8. 

                                                           
7 MILL, John Stuart. The System of Logic Ratiocinative and Inductive. In 
Collected Works, v.8. Toronto: Toronto University Press; ROBSON, 
John (Ed.), 1974.  

8 “The subject of this Essay is not the so-called Liberty, of the Will, so 
unfortunately opposed to the misnamed doctrine of Philosophical 
Necessity: but Civil, or Social Liberty: the nature and limits of the power 
which can be legitimately exercised by society over the individual. A 
question seldom stated, and hardly ever discussed, in general terms, but 
which profoundly influences the practical controversies of the age by its 
latent presence, and is likely soon to make itself recognised as the vital 
question of the future. It is so far from being new, that, in a certain sense, 
it has divided mankind. almost from the remotest ages: but in the stage 
of progress into which the more civilized portions of the species have 
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Mesmo sem aprofundar a questão, Mill não encerra 

o diálogo sobre a necessidade e liberdade da vontade. 
Podemos apostar que ele toma ambas as questões como 
dizendo respeito ao âmbito da responsabilidade moral, 
ponto que é marginal em On Liberty e será preocupação em 
Utilitarianism. No entanto, não é uma mera pressuposição 
que faz Mill sustentar a responsabilidade moral e o não-
determinismo histórico como dados filosoficamente 
relevantes para a construção de uma sociedade política “sob 
novas condições”, nas quais nações possuem cidadãos com 
capacidade de se reconhecerem publicamente como iguais. 
A aposta do autor é valorativa, e teme tanto a já citada 
submissão a um poder intelectual central, quanto o 
reducionismo do gênero humano à inação, elemento 
também improdutivo para o autodesenvolvimento pessoal. 
Se o objeto de discussão da obra de 1859 é tratar dos limites 
do estado e da sociedade para coerção do indivíduo, a aposta 
progressista de Mill tem seu valor limitado ao campo das 
virtudes. Especialmente, quando consideramos esse 
elemento como um ponto de conexão indispensável para 
mediar a relação entre indivíduos particulares ou mesmo 
entre um indivíduo e a sociedade na qual ele se encontra.  

A concepção de virtude de Mill é valiosa do ponto 
de vista pedagógico, considerando com base a necessidade 
de se adjudicar publicamente tanto do ponto de vista jurídico 
quanto político, mesmo questões que não exigem 
diretamente um aporte na responsabilidade moral, por não 
dizerem respeito ao campo dos direitos e deveres. Apesar do 
problema não ser uma novidade, como o próprio autor 
destaca, não está à disposição de qualquer comunidade moral 
a discussão através da concepção de liberdade negativa, 

                                                           
now entered, it presents itself under new conditions, and requires a 
different and more fundamental treatment” (CW XVIII:217). 
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como ele pretende fazê-lo através dos valores políticos 
contidos no princípio da liberdade.  

Mill foi fiel à concepção de lealdade nos moldes 
socráticos, herdada da convivência e educação do seu pai9. 
Esse panorama pessoal é muito claro no dueto On Liberty e 
Utilitarianism, na medida em que agrega a necessidade de 
respeito do individualismo e um cultivo das preferências 
desinteressadas, respectivamente. Sacrificar as próprias 
preferências e se distanciar de interesses mais elementares é 
um tipo de obrigação moral interna, adquirida pelo cultivo 
do desenvolvimento pessoal, sentimento de irmandade e 
dever de apreciar a subordinação dos interesses pessoais aos 
dos concidadãos, comunidade ou mesmo a humanidade 
toda. Felicidade, no sentido elevado e desinteressado, é um 
objeto filosófico dependente de tais sentimentos. Em 
contraponto ao positivismo do seu período, Mill serviu 
como pilar de uma resistência ao ainda embrionário 
darwinismo social, uma vez que ele não ligou a hipótese 
darwinista do evolucionismo a uma crença no progresso. Ao 
invés de incentivar uma perseguição daquilo falsamente 
chamado de natureza humana, o caminho do utilitarista 
inglês foi percorrer a compreensão dos valores sociais mais 
elevados, alcançados pela sociedade, para a melhora do 
gênero humano, enquanto comunidade moral, não através 
de uma suposta necessidade, mas pelo cultivo da virtude. A 
educação para a virtude não poderia ser substituída pela 
competição10. O sentimento de dever oriundo do cultivo de 

                                                           
9 SEMMEL, Bernard. John Stuart Mill And The Pursuit Of Virtue. Yale 
University Press: London, 1984, p.187. 

10 O liberalismo dedicado à virtude de Mill serviu para incentivar 
movimentos importantes de reação ao darwinismo social, como o 
Bloomsbury Group, instalado no bairro homônimo de Londres. Trata-
se de uma válvula de escape importante ao individualismo rígido do 
benthamismo, bem como uma proteção do indivíduo à concepção de 
estado marxista. O criticismo do grupo envolvida o sentimento de 
irmandade que os faziam vizinhos e operava em várias áreas, tais como 



174 | XVI SEMANA ACADÊMICA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FILOSOFIA DA PUCRS 

 

valores ligados às virtudes mais elevadas cultivadas pelo 
gênero humano não pode ser substituído pela confusão 
proveniente do medo de retaliação. Se habitualmente 
confundimos amor à virtude como medo do inferno, um dos 
principais elementos motores da moralidade cristã, Mill 
também antevê o darwinismo social como a substituição do 
mito do inferno pela crença de uma sociedade que 
sobrevaloriza o progresso social e do fim da história com 
superior a soma dos indivíduos particulares. Esse problema 
foi apontado em texto elogioso a Bentham, mestre que Mill 
observou ter “confundido todos os sentimentos 
desinteressados que ele encontrou em si mesmo como 
desejos da felicidade geral” 11. Essa confusão é a mesma de 
escritores religiosos que amam a virtude em causa própria. 
Não se trata de sentimentos honestamente desinteressados, 
mas da busca de um resultado. Levando em conta a 
impossibilidade de uma perseguição da felicidade, Mill 
deposita esse anseio no âmbito das virtudes.  

Mill não descarta a sutileza de Bentham, ele 
acreditou que o grande avanço do seu predecessor estava 
justamente em aproximar sentimentos e hábitos cultivados 
em longo prazo. Por outro lado, Mill via um Bentham pouco 
imaginativo, impedido de interpretar a distinção entre coisas 
desejáveis por si mesmas e sentimentos desinteressados. Isso 
fez com que o Bentham vislumbrado por Mill estivesse mais 
próximo de Comte do que dos hedonistas helênicos. 
Levando isso em conta, a felicidade é antes a finalidade da 
vida do que um teste de conduta para todas as ações vividas. 
Mill só considerava feliz quem fixava na sua mente um 
objetivo diferente da própria felicidade, indo além: ele tem 
pretensões ataráxicas, deixando de lado a preocupação 
constante com o objeto final da sua própria vida e 

                                                           
literatura, pintura e economia (SEMMEL, Bernard. John Stuart Mill And 
The Pursuit Of Virtue. Yale University Press: London, 1984, p.191s). 

11 CW X:96. 
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compartilhando isso com a felicidade dos outros, melhoria 
da humanidade, um objetivo seguido, não como um meio, 
mas como um fim ideal em si mesmo.  

Muitos dos problemas encarados por Mill são os 
mesmos de Bentham, porém alterados para um utilitarismo 
sem as mesmas pretensões reformistas, buscando encontrar 
uma solução condizente com o princípio da maior utilidade, 
como sinônimo de princípio da maior felicidade. Alguns 
desses problemas dizem respeito a concepção de liberdade 
que parece estar sendo sustentada tais como: sobre a 
possiblidade se de atingir as massas, ponto que foi 
enfrentado com muito vigor pelo marxismo, positivismo e 
inclusive benthamismo; uma concepção de felicidade mais 
elevada ser ou não viável, sem ser caracterizada como um 
fim da história; ou sobre preservar a liberdade instalando um 
sentimento de perseguição da virtude, ponto de referencial 
psicológico muito forte, uma vez que precisa garantir 
desinteresse pessoal, sem uma filosofia cognitivista 
explicando a origem da motivação ou buscando razões para 
as pessoas agirem de forma desinteressada. Se essas 
demandas não são facilmente respondidas por Mill, pelo fato 
de ele ter criado uma arena de luta entre a tese da necessidade 
histórica e a perseguição da virtude, por outro, muitos 
filósofos antes dele e até hoje implantam, nas suas teorias da 
virtude, uma divindade metafísica – ao menos do ponto de 
vista deontológico – enquanto o utilitarista londrino buscou 
uma teoria da virtude feita a mão pelo homem, na tentativa 
de reconciliar liberdade negativa e positiva, através dos fatos 
políticos da primeira e dos valores publicamente 
compartilhados pela segunda.  

O ponto de partida de Bentham é onde operou o 
maior triunfo da doutrina utilitarista, na visão de Mill: a 
legislação. Levando em conta a proposta reformista do 
fundador do utilitarismo clássico, a filosofia legal inglesa foi 
profundamente marcada pelos fundamentos de Uma 
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Introdução aos Princípios da Moral e da Legislação12. A base do 
sistema legal inglês até a proliferação das ideias de Bentham 
era feudal13, como salienta Mill: 

 
Bentham encontrou a filosofia do direito inglesa que 
juristas fizeram: uma confusão, na qual propriedade 
real, pessoal, lei e equidade, crime, contestação do poder 
monárquico, traição e delinquência, palavras sem um 
único vestígio de significado quando destacas da 
história das instituição inglesas – simplesmente 
marcas d’água para apontar a linha, tal qual o oceano 
e a costa, em suas lutas seculares, têm ajustado como 
seus limites mútuos – tudo passava pela distinção 
inerente à natureza das coisas14. 

 
A alteração provocada por Bentham transformou 

conceitos desse tipo, marcados pelo caos institucional, em 
componentes importantes de uma filosofia jurídica 
reformada, mas sua concepção de estado fez muito barulho 
inclusive entre os radicais da época, apontar erros e acertos 
em sua teoria de governo havia se tornado um novo esporte. 
A interpretação tardia que Mill fez disso ficou centrada 
naquilo que se tornaria um problema fundamental da sua 
própria concepção de utilidade, o perigo da submissão do 
indivíduo frente à vontade da maioria. Ele visualizava esse 

                                                           
12 BENTHAM, Jeremy. Uma Introdução aos Princípios da Moral e da 
Legislação. Tradução: Luiz João Baraúna. Coleção Pensadores, v.34. São 
Paulo: Abril Cultural, 1974. 

13 CW X:100s. 

14 “Bentham found the philosophy of law what English practising 
lawyers had made it; a jumble, in which real and personal property, law and 
equity, felony, præmunire, misprision, and misdemeanour, words without a 
vestige of meaning when detached from the history of English 
institutions - mere tide-marks to point out the line which the sea and the 
shore, in their secular struggles, had adjusted as their mutual boundary - 
all passed for distinctions inherent in the nature of things […]” (CW 
X:102). 
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problema como interno a doutrina política de Bentham, 
especialmente, pela pouca atenção dada à conexão entre 
elementos importantes da natureza moral do indivíduo, 
mantendo-se fiel ao cientificismo do seu período. A filosofia 
de Bentham estava permanentemente preocupada com a 
relação entre a concepção da institucionalidade jurídica e 
moralidade utilitarista, e deixou de lado outros dois aspectos 
importantes da ação humana no que se refere à estética e 
simpatias; respectivamente: certo e errado, bonito e feio, 
adorável e detestável. A crítica de Mill aborda justamente 
esse aspecto:  

 
Sentimentalismo consiste em instalar os dois últimos 
acima do primeiro; o erro dos moralistas em geral, e 
de Bentham, é mandar pra fossa os dois últimos 
completamente. Isso é preeminente no caso de 
Bentham: ele escreveu e sentiu ambos como se o 
padrão da moral não devesse apenas ser supremo (tal 
como deve), mas ficar sozinho; como se devesse ser 
um mestre único de todas as nossas ações, e até de 
todos os nossos sentimentos; como se uma pessoa 
fosse admirada ou desejada, desprezada ou 
indesejada, por alguma ação que ou não faz o bem 
nem prejudicou, ou não faz um bem nem 
proporcionou um dando ao sentimento recebido, 
ficaram uma injustiça e um preconceito15. 

 

                                                           
15 “Sentimentality consists in setting the last two of the three above the 
first; the error of moralists in general, and of Bentham, is to sink the two 
latter entirely. This is pre-eminently the case with Bentham: he both 
wrote and felt as if the moral standard ought not only to be paramount 
(which it ought), but to be alone; as if it ought to be the sole master of 
all our actions, and even of all our sentiments; as if either to admire or 
like, or despise or dislike a person for any action which neither does good 
nor harm, or which does not do a good or a harm proportioned to the 
sentiment entertained, were an injustice and a prejudice” (CW X:113).  
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Quem aceita o princípio da utilidade, tal como 
Bentham o fundou, precisa valorizar justamente os 
princípios alicerçados em valores secundários. Mill sabia que 
Bentham não ignorou integralmente esse ponto, pois 
concentrou seu trabalho justamente numa reforma jurídica. 
O ponto de crítica ao predecessor é justamente uma das 
principais fontes de todo mal-entendido sobre a concepção 
de utilitarismo defendida por Mill e deu origem dessa 
investigação: Mill parece concordar que a ação humana, ao 
menos aquela reclamadas como sendo moral, é pano de 
fundo do princípio da maior felicidade. Contudo, tanto sua 
crítica quanto seu elogio a Bentham também servem para 
deixar claro que Mill não está integralmente a serviço do 
utilitarismo de regras, como segue:  

 
Bentham apontou como completo esse sacrifício na 
sociedade europeia moderna: interesses 
exclusivamente parciais e sinistros são poderes 
dominantes, que apenas tal verificação imposta pela 
opinião pública que, sendo assim, em havendo tal 
ordem das coisas, aparentemente perpétua como 
fonte do bem, ele foi levado pela parcialidade natural 
para exagerar esta excelência intrínseca. Esse 
interesse sinistro dos legisladores Bentham caçou 
através de todos estes disfarces, especialmente 
através destes que escondem isto, dos próprios 
homens que são influenciados. O maior serviço 
prestado por ele para a filosofia da natureza humana 
universal é, possivelmente, sua ilustração do que ele 
denomina “preconceito gerado pelo interesse”: a 
tendência comum do homem em fazer um dever e 
uma virtude de seguir seu auto-interesse16. 

                                                           
16 “Bentham has pointed out how complete this sacrifice is in modern 
European societies: how exclusively, partial and sinister interests are the 
ruling power there, with only such check as is imposed by public 
opinion--which being thus, in the existing order of things, perpetually 
apparent as a source of good, he was led by natural partiality to 
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A partir desse tipo de observação, dirigida ao 

fundador do utilitarismo clássico, não é difícil compreender 
porque a posição de Mill, mesmo centrada na ação moral, 
desinflaciona as ações no geral e reclama preceitos de virtude 
e autodesenvolvimento, até então alheios a uma teoria moral 
utilitarista, mas pertinentes a outros aspectos da vida 
humana, tanto no campo da ação moral quanto das virtudes 
individuais e suas respectivas contribuições ao ambiente 
coletivo. Por se tratar de uma posição intermediária, afastada 
do sentimentalismo, a teoria de Mill busca valorizar a 
inserção de valores estéticos e de simpatia, não na explicação 
dada à origem dos sentimentos morais, mas na ação do 
agente moral, enquanto protagonista de sua própria 
disposição para buscar soluções ligadas ao campo das 
virtudes.  

Mill se manteve fiel a Bentham na ideia de 
princípios secundários da moralidade; por outro lado, foi em 
paradoxos do fundador do utilitarismo clássico que o pupilo 
encontrou as principais chaves de interpretação para, mais 
tarde, desenvolver um utilitarismo reconciliador, ligado à 
noção de virtude, e a elevação do gênero humano através de 
prazeres mais valiosos: artes plásticas, escultura e pintura 
eram classificados como “empregáveis meios para fins 
sociais importantes”17, pelo próprio Bentham. Contudo, na 
medida em que ele ignorou os impulsos humanos, preveniu 
a si mesmo de suspeitar a profundidade que tais sentimentos 
atingem na natureza moral do homem, internamente tanto 

                                                           
exaggerate its intrinsic excellence. This sinister interest of rulers Bentham 
hunted through all its disguises, and especially through those which hide 
it from the men themselves who are influenced by it. The greatest service 
rendered by him to the philosophy of universal human nature, is, 
perhaps, his illustration of what he terms "interest-begotten prejudice" – 
the common" tendency of man to make a duty and a virtue of following 
his self-interest” (CW X:109). 

17 CW X:113s. 
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no que se refere à educação do indivíduo quando do 
progresso social.  

Bentham foi um reformista da jurisprudência e sua 
ética foi tratada com desprezo pelos seus contemporâneos. 
O diálogo levantado buscava afastar um tipo de 
intuicionismo utilitarista que ganhava força, e não possuía 
características progressistas. Uma de suas principais 
preocupações foi com William Paley (1743 – 1805), 
responsável por sustentar um hedonismo onde o conceito 
de felicidade estava apoiado no determinismo da vida eterna. 
Bentham precisava administrar, portanto, o prejuízo causado 
por uma tentativa de conciliar a noção de virtude – fazer o 
bem para a humanidade em obediência à vontade de Deus e 
por causa da felicidade eterna – com uma psicologia 
reducionista que mantinha a noção de obrigação, próxima de 
uma teoria moral baseada no autointeresse, mas com 
princípios normativos claramente não egoístas, incentivando 
virtudes cristãs como beneficência e caridade18. 

                                                           
18 A Teologia Natural de Paley pretendia mais ensinar aos jovens o seu 
dever do que buscar razões para a ação. Mesmo assim, tratava-se de uma 
figura controversa no debate entre ciência e religião. Se, por um lado, 
tinha a intenção de ratificar a força da fé, por outro, seu intuicionismo 
nutriu um desconforto geral tanto em Bentham quanto em William 
Godwin (1756 – 1836), o primeiro a se preocupar com uma doutrina 
completamente utilitarista, através da ideia de justiça e senso de valor, em 
meio às mudanças políticas do período. Godwin teve um escopo menos 
abrangente do que aquele empregado pelo reformismo de Bentham. Seu 
foco estava relacionado com a justiça compreendida como um princípio 
que nos proporciona o mais alto grau de prazer e felicidade. Para ele, os 
homens são moralmente iguais, baseado na informação utilitarista de que 
dor e prazer são as únicas coisas com valor intrínseco, e algumas regras 
não podem ser relativizadas. Justo e razoável, nesse sentido, representam 
a contribuição de uns para com os outros. Possivelmente, o primeiro a 
confrontar diretamente o utilitarismo com os problemas do 
contratualismo clássico e dar vazão para questões que os utilitaristas 
precisariam enfrentar a partir de então (SCHNEEWIND, Jerome B. The 
Early Utilitarians; The Reworking of Utilitarianism. Sidgwick’s Ethics and 
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Mill foi o responsável por aproximar dever e 
princípio da utilidade na teoria da jurisprudência de 
Bentham. Ele foi o um dos primeiros a compreender a 
originalidade deontológica de tal trabalho: dizer que o 
homem deve fazer algo é o mesmo que dizer que algo deve 
ser feito pelo princípio da maior felicidade. Se Bentham 
levou em consideração as ideias do utilitarismo religioso 
sobre a coincidência entre aquilo ditado pela moralidade e 
exigido pela autoconsciência, Mill manteve o objetivo de seu 
trabalho inalterado a respeito da relação da felicidade e do 
dever ser. Por outro lado, se Mill não apela para a intuição 
ou consciência do agente moral, ele precisa estabelecer uma 
ligação muito íntima entre fatos políticos e valores de uma 
determinada comunidade, algo que o faz adiar a relação 
direta da ação do indivíduo com o princípio da utilidade. 
Bentham não queria apenas um teste empírico para os 
julgamentos morais. Era preciso um teste racional. Em Mill, 
esse mesmo teste não poderia mais recorrer diretamente ao 
modelo intuicionista.  

Não é possível concordar com a posição de 
Schneewind que equipara Mill e John Austin (1790 – 1859) 
como utilitaristas de regras. Dados os motivos apresentados, 
até agora, não parece tão simples sentenciar que Mill utilizou 
um utilitarismo regras por não confiar na capacidade do 
indivíduo de aplicar o princípio da utilidade em casos 
particulares. O que está em jogo não é a criação de axiomas 
medianos para encontrar a regra adequada para as ações, mas 
conjugar o princípio da utilidade com regras morais 
imperativas de justiça social. Mill não queria, com isso, o 
compromisso de criar um código moral, como fez Austin, 
diminuindo substancialmente o número de casos em que se 
exige diretamente o princípio da utilidade. Seu objetivo era 
uma reforma integral do utilitarismo estabelecendo a 

                                                           
Victorian Moral Philosophy. Oxford: Oxford University Press, 1977, pp. 
122-188, p.122ss). 
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felicidade dos agentes como correlacionadas em uma 
sociedade liberal, ultrapassando Bentham e enfrentando 
diretamente o problema de distinguir prazeres humanos e 
animais. A necessidade envolvia preparar o utilitarismo para 
reivindicar regras menos gerais que princípios básicos, não 
pelas regras em si mesmas, mas pelos princípios 
institucionais envolvidos. Esses princípios institucionais não 
são intuídos e Mill os consolida por meio de um apelo ao 
conceito de virtude e valores sociais elementares19. 
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A GARANTIA DA PAZ PERPÉTUA: 

NATURA DAEDALA RERUM E O 

ESPÍRITO COMERCIAL EM KANT 

João Gilberto Engelmann1 
 
1. Introdução 
 

É comum que a compreensão do cosmopolitismo 
kantiano passe, fundamentalmente, pela ideia de federação 
de estados como precursora da ONU. Ainda que essa ideia 
não seja equívoca, baseia-se, como regra, no direito 
internacional (acordos, pactos, tratados) como fonte 
principal de estabilidade e garantia da paz no âmbito 
planetário. Poderia induzir a conclusão, portanto, de que 
uma legislação internacional2 é, para Kant, o meio mais 
adequado para a garantia da paz perpétua. 

O texto pretende indicar, contudo, que a garantia da 
paz perpétua não se encontra, fundamentalmente, na 
concepção de federação de estados ou legislação 
internacional, mas também no robustecimento de relações 
comerciais globais (globalização comercial). A ideia de paz 
mundial, por fim, compreende uma ordem que exige a 
estabilidade política interna (ius civitatis), a federação de 
estados livres (ius gentium) e uma hospitalidade universal (Ius 
cosmopoliticum), mas que contém um elemento de estabilidade 
fundamental (die Gewähr): a natura daedala rerum, 

                                                           
1 Mestrando em Filosofia/PUCRS. Bolsista da CAPES/PROEX. 
Endereço eletrônico: razengel@gmail.com. 

2 Sobre a democracia em nível internacional, cf. DOYLE, M. W.“Die 
Stimme der Völker: Politische Dender über die internationalen 
Auswirkungen der Demokratie”. In: Zum Ewigen Frieden. Herausgegeben 
von Otfried Höffe. Berlin: Akademie Verlag, 1995, pp. 221-243. 
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compreendida dentro de uma concepção um tanto dúbia de 
natureza e providência, que impele os homens a tratativas 
econômicas globais. 
 
2. A paz perpétua: constituição jurídica  
 

O opúsculo sobre a paz perpétua (Zum ewigen Frieden) 
é um projeto do Kant tardio3. Foi publicada por primeira vez 
em 1795, mesmo ano em que a terceira Constituição francesa 
coroava a reação termidoriana e Napoleão Bonaparte 
apontava no cenário bélico ainda na condição de general4. 
Em menos de cinco anos a Europa convulsionaria sob o 
impacto das guerras napoleônicas, comprometendo, 
sobretudo, o equilíbrio europeu necessário ao 
desenvolvimento das relações comerciais5.  

Na Zum ewigen Frieden, contudo, Kant parece 
perceber não apenas o óbvio - que a guerra é inimiga da paz 
-, mas que as relações comerciais internacionais, cujo 
impulso remonta o processo primitivo de suprimento das 
necessidades e povoação de todo o globo (o sentido 
teleológico-evolutivo)6, são prejudicadas pela guerra. Ou 
seja, povos com relações comerciais estáveis estarão menos 
propensos a desencadear uma guerra, o que trataremos na 
sequência do texto. Por ora, analisaremos as condições que 
deverão estar presentes para que o espírito comercial 

                                                           
3 Compõe, na tradução inglesa, a obra On history. Ed. e trad. Lewis White 
Beck et al. Indianapolis: Bobbs-Merrill, 1963 e os Kant’s political writings. 
Ed. Hans Reiss. Trad. H. B. Nisbet. Cambridge: Cambridge University 
Press, 1971. 

4 LEFEBVRE, G. A Revolução Francesa. Trad. Ely M. Pati. 2.ed. São 
Paulo: IBRASA, 1989, p. 397. 

5 FOUCAULT, Nascimento da biopolítica. Trad. Eduardo Brandão. São 
Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 81. 

6 Acerca disso, cf. YPI, L. Natura daedala rerum? On the justification of 
historical Progress in Kant’s Guarantee of Perpetual Peace. Kantian 
Review. V. 14-2. 2010, pp. 118-148. 
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(Handelsgeist) atue como o coroamento ou garantia final à paz 
perpétua.  

Na segunda seção da Zum ewigen Frieden (que se 
propõem a oferecer os artigos definitivos à paz perpétua) 
Kant insiste no fato de que o estado de paz entre os homens 
não é natural e, portanto, deve ser instituído7. Essa ideia é 
fundamental nos três níveis da constituição jurídica da paz 
(ius civitatis, ius gentium e ius cosmopolitum), cujo delineamento 
pertence à Metafísica dos Costumes. Embora a liberdade 
pertença naturalmente ao ser humano, enquanto capacidade 
de dar a lei a si mesmo ou, nos termos da Segunda Crítica, de 
a razão pura ser prática desde sua lei fundamental (que a 
máxima possa ser princípio de uma legislação universal), é 
pelo estado civil que são instituídas (não são deduzidas e é 
esse o sentido do construtivismo kantiano) as condições 
pelas quais o arbítrio de um é capaz de se conciliar com o 
arbítrio dos demais segundo a lei universal da liberdade8.  

Por outro lado, o postulado fundamental dos artigos 
definitivos à paz perpétua é o seguinte: todos os homens cuja 
influência é recíproca têm de pertencer a alguma constituição 
civil9. O primeiro âmbito no qual os homens instituem uma 
constituição jurídica para a paz é o âmbito doméstico, o 

                                                           
7 “Der Friedenszustand unter Menschen, die neben einander leben, ist 
kein Naturstand (status naturalis)." KANT, I. Zum ewigen Frieden: Ein 
philosophischer Entwurf. DB Sonderband: 100 Werke der Philosophie. 
Disponível em:< 
http://homepage.univie.ac.at/benjamin.opratko/ip2010/kant.pdf>. 

Acesso em: 25 ago 2016, p. 221. 

8 KANT, I. Crítica de la razón práctica. Trad. J. R. Armengol. Buenos Aires: 
Losada, 2007, p. 48. 

9 “Alle Menschen, die auf einander wechselseitig einfließen können, 
müssen zu irgend einer bürgerlichen Verfassung gehören. " KANT, I. 
Zum ewigen Frieden: Ein philosophischer Entwurf. DB Sonderband: 100 
Werke der Philosophie. Disponível em:< 
http://homepage.univie.ac.at/benjamin.opratko/ip2010/kant.pdf>. 
Acesso em: 25 ago 2016, p. 221. 
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âmbito nacional ou interno. É o ius civitatis, ou seja, a 
constituição segundo o direito civil de Estado dos homens 
de um povo, o que implica, naturalmente, a comunhão de 
uma cultura determinada e costumes morais compartilhados, 
que fazem com que um grupo de seres humanos faça entre 
si acordos e não com outros grupos (nesse primeiro âmbito).  

Na Zum ewigen Frieden, contudo, essa ideia é mais bem 
alinhada em relação aos outros âmbitos políticos (federação 
e cosmopolitismo). O primeiro artigo definitivo para a paz 
perpétua, que se insere no âmbito do ius civitatis, estabelece 
que a constituição civil em cada estado deva ser 
republicana10. A constituição republicana é, segundo Kant, a 
que melhor concilia os três ambitos pelos quais os indivíduos 
devem ser considerados: como seres humanos (als Menschen), 
como súditos (als Untertanen) como cidadãos (als Staatsbürger). 
Por outro lado, a constituição republicana, na visão kantiana, 
supera a ideia de que a liberdade jurídica se resume em fazer 
o que se quer desde que não se cometa injustiça contra 
ninguém. Na constituição civil republicana, a liberdade 
jurídica, que é exterior (Rechtliche mithin äußere), consiste mais 
bem em que não obedecido senão às leis que eu pude dar 
meu assentimento11.  

                                                           
10 “Die bürgerliche Verfassung in jedem Staate soll republikanisch sein”. 
KANT, I. Zum ewigen Frieden: Ein philosophischer Entwurf. DB 
Sonderband: 100 Werke der Philosophie. Disponível em:< 
http://homepage.univie.ac.at/benjamin.opratko/ip2010/kant.pdf>. 
Acesso em: 25 ago 2016, p. 204. Acerca das características da 
constituição civil em Kant, cf. KERSTING, W. Die bürgerliche 
Verfassung in jedem Staate soll republikanisch sein. KANT, I. Zum 
Ewigen Frieden. Herausgegeben von Otfried Höffe. Berlin: Akademie 
Verlag, 1995, pp. 87-108. 

11 A liberdade interna em Kant é o fundamento da própria condição de 
a razão pura ser prática, ou seja, que eu possa agir de tal modo que minha 
máxima, que é uma determinação pessoal, possa ser uma determinação 
universal ou lei. A liberdade externa ou jurídica é justamente uma 
submissão livre a leis que eu assenti. Aliás, é nesse sentido que deve ser 
entendido condição de súdito (Untertanende) de um indivíduo.  
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O que, por fim, torna a constituição civil republicana 
a mais apta a promover a paz perpétua é, segundo Kant, o 
fato de os cidadãos terem de decidir, através de seus 
representantes, pela guerra considerando os efeitos diretos 
sobre si mesmos. O fato de o Untertan ser também Staatbürger 
faz com que a vida privada do indivíduo, sobremaneira as 
próprias relações comerciais e econômicas, sirva de baliza 
para que se decida (por meio de seus representantes eleitos) 
ou não pela declaração de guerra. Essa é uma ideia 
importante e que se liga à garantia que o espírito comercial 
fornece: ambas se estribam em uma concepção mais geral 
segundo a qual a guerra prejudica os negócios e, sendo o 
cidadão também proprietário, a decisão pela guerra é 
antecedida de uma previsão de prejuízos.  

O segundo artigo definitivo para a paz perpétua 
pertence ao ius gentium, ou seja, ao direito internacional dos 
estados na relação de uns com os outros12: o direito 
internacional deve fundar-se em um federalismo 
(Föderalismus) de estados13. Kant pressupõe que um civitas 
gentium (um Estado de Povos (Völkerstaat) ou uma República 
Mundial (Weltrepublik)) 14 não é desejado pelos estados. 
Significa que o ideal seria que as repúblicas nacionais 

                                                           
12 “nach dem Völkerrecht der Staaten in Verhältnis gegen einander (ius 
gentium)”. KANT, I. Zum ewigen Frieden: Ein philosophischer Entwurf. 
DB Sonderband: 100 Werke der Philosophie. Disponível em:< 
http://homepage.univie.ac.at/benjamin.opratko/ip2010/kant.pdf>. 
Acesso em: 25 ago 2016, p. 205. 

13 “Das Völkerrecht soll auf einen Föderalism freier Staaten gegründet 
sein”. KANT, I. Zum ewigen Frieden: Ein philosophischer Entwurf. DB 
Sonderband: 100 Werke der Philosophie. Disponível em:< 
http://homepage.univie.ac.at/benjamin.opratko/ip2010/kant.pdf>. 
Acesso em: 25 ago 2016, p. 205. 

14 Acerca da distinção entre liga de nações e república mundial, cf. 
HÖFFE, O. “Völkerbund oder Weltrepublik?” In: Zum Ewigen Frieden. 
Herausgegeben von Otfried Höffe. Berlin: Akademie Verlag, 1995, pp. 
109-132. 
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renunciassem à selvageria do âmbito internacional, do 
mesmo modo que os indivíduos, e instituíssem leis públicas 
de coerção recíproca. Kant menciona, então, o substituto 
negativo (das negative Surrogat), uma liga consistente (foedus 
pacificum), expansiva e que repele a guerra, o que acaba por 
reconhecer que não é uma forma exatamente estável de paz, 
mas um processo sujeito a rompimentos.   

Essa fragilidade do federalismo entre nações 
soberanas – e a fragilidade, talvez, pertença a toda a Zum 
ewigen Frieden kantiana - faz com que Kant (i) aloque um 
terceiro artigo definitivo à paz perpétua, agora no âmbito de 
um ius cosmopoliticum: o direito cosmopolita deve ser limitado 
às condições da hospitalidade universal15 e (ii) postule, na 
sequência do texto, o Handelsgeist como garantia da paz 
perpétua. Por ora, interessa-nos apenas o primeiro 
movimento kantiano.  

Em relação a esse terceiro artigo definitivo à paz 
perpétua, o fato de Kant não considerar essa hospitalidade 
uma concessão gratuita (filantropia) indica que é uma 
condição que se impõe à causa da paz, ou seja, que todas as 
nações que pretendem viver pacificamente têm o dever de 
considerar, pelo menos, que todo homem é um ente que 
pertence à Terra como um todo: “ninguém tem mais direito 
do que outrem de estar em um lugar da Terra”16.  

Aliás, a transição desse terceiro postulado ao 
primeiro suplemento (Erster Zusatz) à paz perpétua, que é a 

                                                           
15 “Das Weltbürgerrecht soll auf Bedingungen der allgemeinen 
Hospitalität eingeschränkt sein.” KANT, I. Zum ewigen Frieden: Ein 
philosophischer Entwurf. DB Sonderband: 100 Werke der Philosophie. 
Disponível em:< 
http://homepage.univie.ac.at/benjamin.opratko/ip2010/kant.pdf>. 
Acesso em: 25 ago 2016, p. 207. 

16 KANT, I. Zum ewigen Frieden: Ein philosophischer Entwurf. DB 
Sonderband: 100 Werke der Philosophie. Disponível em:< 
http://homepage.univie.ac.at/benjamin.opratko/ip2010/kant.pdf>. 
Acesso em: 25 ago 2016, p. 214. 
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garantia dada pelo Handelsgeist, é marcada por uma 
caracterização do processo constitutivo das civilizações que 
prefacia a ideia de natura daedala rerum e de providência17. É, 
no dizer de Kant, a própria Natureza que faz com que 
possamos habitar os locais mais inóspitos da Terra e, nesse 
sentido, é essa mesma Natureza que nos impulsiona a 
percorrer todo o globo. Isso justifica, pretende Kant, a 
necessidade de que consideremos e sejamos considerados 
como indivíduos do mundo, já que a Terra é limitada e 
compete a gênero humano comunitariamente18.  

Kant encerra a transição para o primeiro suplemento 
à paz perpétua com uma crítica ao imperialismo europeu. A 
força que substitui a moral no trato com os povos selvagens, 
que parte da consideração de que povos alheios à civilização 
europeia pisam em solo em dono, impossibilita, segundo 
Kant, tanto a estabilidade e robustez das relações 
econômicas como a paz em si. A ideia de hospitalidade, 
portanto, visa justamente impor uma condição para que as 
relações entre os povos passem pelo prévio reconhecimento 
da humanidade de qualquer indivíduo. 

Assim, os três âmbitos da constituição jurídica da paz 
perpétua (ius civitatis, ius gentium e ius cosmopoliticum) devem 
estar alinhados para que os demais suplementos atuem como 
reforços eficazes não oriundos dessa instituição jurídica. O 
primeiro suplemento, que analisaremos na sequência, é 
justamente a garantia (Garantie) à paz perpétua. Ou seja, um 
mecanismo que atua a partir da existência dos três âmbitos 
da constituição jurídica da paz perpétua – um adendo aos 
artigos definitivos.   

                                                           
17 YPI, L. Natura daedala rerum? On the justification of historical 
Progress in Kant’s Guarantee of Perpetual Peace. Kantian Review. V. 14-
2. 2010, p. 120. 

18 Sobre a dedução da propriedade privada desde a ideia de comunismo 
primitivo, cf. KANT, I. Metafísica dos costumes. Trad. Artur Morão. Lisboa: 
Edições 70, 2004, pp. 76-80. 
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3. A paz perpétua: garantia  
 

Os âmbitos do direito interno (ius civitatis), 
internacional (ius gentium) e cosmopolita (ius cosmopoliticum) 
que analisamos são a constituição jurídica da paz perpétua. 
Trataremos agora daquilo que Kant considera, enquanto 
primeiro suplemento, uma garantia a essa constituição 
jurídica da paz perpétua19. Há uma série de interpretações 
acerca de alguns conceitos que Kant evoca para justificar que 
a garantia da paz é propiciada pela natura daedala rerum, já que 
este último conceito parece invocar outras ideias adjetas ou 
correlativas (providência, Deus).  

Além disso, pelo menos de uma maneira preliminar, 
a ideia de uma natureza impulsionadora da ação humana 
pode se mostrar contraditória e incompatível com os 
postulados mais básicos da filosofia moral kantiana. 
Contudo, o próprio Kant, na Zum ewigen Frieden mesma, 
chama a atenção para as razões pelas quais faz uso do termo 
natureza e descarta qualquer procedência teológica da ideia 
de providência. Entre os comentadores contemporâneos de 
Kant, por outro lado, a ideia de providência é, em geral, 
considerada uma “merely a manner of speaking”20. 

                                                           
19 O segundo suplemento dispõe: as máximas dos filósofos sobre as 
condições de possibilidade da paz pública devem ser consultadas pelos 
Estados equipados para a guerra. Cf. KANT, I. Zum ewigen Frieden: Ein 
philosophischer Entwurf. DB Sonderband: 100 Werke der Philosophie. 
Disponível em:< 
http://homepage.univie.ac.at/benjamin.opratko/ip2010/kant.pdf>. 
Acesso em: 25 ago 2016, pp. 227-229. 

20 KLEINGELD, P. Nature or Providence? On the Theoretical and 
Moral Importance of Kant's Philosophy of History. American Catholic 
Philosophical Quarterly. V. LXXV. N. 2. 2001, p. 202. Cf. ainda: DUPRÉ, 
L. Kant's Theory of History and Progress. Review of Metaphysics. N. 51, 
1998, p. 813-828;  LABERGE, P. Von der Garantie des ewigen Friedens. 
In: KANT, I. Zum Ewigen Frieden. Herausgegeben von Otfried Höffe. 
Berlin: Akademie Verlag, 1995, p. 149-170; LINDSTEDT, D. Kant 
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Por ora, o que nos interessa é aclarar a relação entre 
natureza (Natur) e espírito comercial (Handelsgeist), ideias que 
constituem a base da garantia à paz perpétua. Natura daedala 
rerum é a forma com que o poeta Lucrécio (95 a.C. 54 a. C) 
exprime, no seu De rerum natura, uma entidade 
criadora/organizadora baseada no atomismo de Demócrito e 
Leucipo, mas, sobretudo, na ideia epicurista de acaso. A ideia 
fundamental em Lucrécio, que não podemos aqui aprofundar, 
é a de que a natureza não é uma potência exterior que informa 
a matéria, mas sim uma natureza das coisas (rerum)21.  

Kant oferece, em nota ao primeiro parágrafo do 
primeiro suplemento, sua própria explicação acerca da natura 
daedala rerum: é o que, em geral, denominamos providência 
divina, providência fundadora (providentia conditrix; semel iussit, 
semper parent) no sentido agostiniano do termo22. Não deixa de 
ser curiosa ou até mesmo dúbia a referência kantiana a uma 
noção de providência (Vorsehung) como garantia da paz 
perpétua, sobretudo porque a sequência do texto indicará que 
é esta força que compele os homens a fazer aquilo que por 
deliberação própria não fariam. Àquela ideia de providência, 
que se confunde com destino (Schicksal), cabe, diz Kant, fazer 
prosperar a concórdia entre os homens mesmo que estes não 
queiram23.  

                                                           
Progress in Universal History as a Postulate of Practical Reason. Kant 
Studiën. N. 90, 1999, pp. 129-136. 

21 Para um estudo acerca das implicações filosóficas da obra de Lucrécio, 
cf. BATISTA, R. S. Lucrécio e a Natureza das Coisas: entre o acaso e a 
necessidade. Tese de doutoramento. Rio de Janeiro. PUCRJ, 2007.  

22 Para um estudo mais específico acerca da relação entre providência e 
natureza, inclusive no ensaio kantiano de 1784 (Idea for a universal history 
with a cosmopolitan purpose), cf. KLEINGELD, P. Nature or Providence? 
On the Theoretical and Moral Importance of Kant's Philosophy of 
History. American Catholic Philosophical Quarterly. V. LXXV. N. 2. 2001, pp. 
201-219. 

23 LUKÁCS, G. Hegel’s economics during the Jena period. In: 
O’NEILL, J. (Org). Dialectic of desire and recognition: text and 
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Contudo, há uma explicação kantiana para o uso do 
termo natureza (Natur) ao invés de, por exemplo, providência 
cognoscível (erkennbaren Vorsehung): é mais simples e mais 
modesta, ou seja, é mais fácil de ser compreendida pela limitada 
razão humana. Ademais, Kant descarta, nessa passagem, 
qualquer vinculação do termo providência com o conceito de 
religião (nicht um Religion). A ideia de providência cognoscível 
está, claramente, em sintonia com as limitações epistemológicas 
da Primeira Crítica24 e com os encaminhamentos práticos da 
ideia de Deus dados pela Segunda Crítica25.  

Kant retoma, na sequência do texto, a ideia já traçada 
anteriormente de que a natureza possibilitou que os homens 
pudessem viver em todas as regiões da Terra. E acresce: a 
guerra (i) fez com que os homens de dispersassem e povoassem 
todos os lugares do globo e (ii) com que iniciassem relações 
mais ou menos legais26. O enfrentamento entre povos por meio 
da guerra exigiu que se forjassem instrumentos (a doma e 
domesticação de cavalos), assim como certos cultivos 
requereram que se tivesse instituída a propriedade da terra. O 
que Kant parece assinalar é que os homens respondem aos 
impulsos da natura daedala rerum e, com isso, impulsionam o 
próprio desenvolvimento: suprem necessidade e instituem 
condições, inclusive jurídicas, para a manutenção das 
conquistas27.  

                                                           
complementary. New York: State University of New York Press, 1996, 
p. 103. 

24 KANT, I. Crítica de la razón pura. Trad. J. Perojo e J. Armengol. Buenos 

Aires: Editorial Losada, 2011, sobretudo o capítulo III da terceira seção.  

25 KANT, I. Crítica de la razón práctica. Trad. J. R. Armengol. Buenos Aires: 
Losada, 2007, sobretudo a seção V do capítulo II, Livro II.  

26 KANT, I. Zum ewigen Frieden: Ein philosophischer Entwurf. DB 
Sonderband: 100 Werke der Philosophie. Disponível em:< 
http://homepage.univie.ac.at/benjamin.opratko/ip2010/kant.pdf>. 
Acesso em: 25 ago 2016, p. 220. 

27 Locke, no Segundo Tratado, havia citado a ideia de “impulso natural” na 
forma como Richard Hooker a havia concebido, sobretudo para extrair 
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Se um determinado povo se desenvolve mediante o 
aperfeiçoamento de determinado cultivo, por exemplo, não 
tardará a encontrar outros povos com os quais poderá 
intercambiar bens. Da mesma forma, quando um 
determinado povo se vê privado de um bem básico, buscará 
em outros povos o suprimento de suas carências. E Kant 
assinala: a relação pacífica entre os povos surge do comércio, 
já que nenhum povo se fará inimigo de outro que pode ser 
seu parceiro comercial28.  

A garantia, portanto, que a natureza dá ao homem é 
a de que a satisfação das carências exige a paz. Sem essa força 
cogente da natureza, diz Kant, os homens não se decidiriam 
pela paz: a natureza dá a garantia de que aquilo que o homem 
devia fazer segundo leis da liberdade, e não faz, se realize, e 
isso sem que essa liberdade se perca, porque a paz perpétua, 
garantida pela natureza, ainda requer a constituição jurídica 
no âmbito interno, internacional e cosmopolita29. O que por 
fim acaba sendo expresso por Kant é: povos que não 

                                                           
um conceito de igualdade natural entre os homens. A ideia de igualdade 
está, em Hooker (e também e Locke), ligada, justamente, a este conceito 
de hospitalidade universal: “o mesmo impulso natural levou os homens 
a conhecer que é seu dever amar aos outros não menos que a si mesmos, 
por verem que tudo quanto é igual deve ter a mesma medida”. LOCKE, 
J.  Dois tratados sobre o governo. Trad. J. Fischer. 2.ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 2005, p. 383. 

28 KANT, I. Zum ewigen Frieden: Ein philosophischer Entwurf. DB 
Sonderband: 100 Werke der Philosophie. Disponível em:< 
http://homepage.univie.ac.at/benjamin.opratko/ip2010/kant.pdf>. 
Acesso em: 25 ago 2016, p. 221. 

29 Kant havia aventado, no ensaio de 1784 (Idea for a universal history with a 
cosmopolitan purpose), que não temos condições de recuperar com maiores 
detalhes, que “Nature has willed that man should produce entirely by his 
own initiative everything which goes beyond the mechanical ordering of 
his animal existence, and that he should not partake of any other 
happiness or perfection than that which he has procured for himself 
without instinct and by his own reason”. KANT, Political writings. Trad. 
H.B Nisbet. 2.ed. New York: Cambridge University Press, 1998, p. 43. 
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promovem a paz serão extintos, ou seja, “o destino conduz 
quem aceita e arrasta quem não aceita”30. 

A promoção da paz, nesse sentido, implica a 
renúncia ao estado de natureza e o dever de instituir o estado 
civil, as relações internacionais, e o ius cosmopoliticum 
(hospitalidade universal), o que é garantido pelas relações 
comercias. Ou seja, o comércio só tem sentido dentro da 
ideia de paz perpétua se as relações de ordem econômica são 
instituídas por nações republicanas, independentes e com 
vista a benefícios recíprocos. Arremata Kant: é o espírito 
comercial, que não pode subsistir juntamente à guerra e que, 
cedo ou tarde, se apodera de todos os povos, que institui o 
proveito pessoal recíproco entre as nações.  

Essa ligação que Kant postula entre economia e 
política (afinal, a paz perpétua entre as nações é, antes de 
tudo, um tema político, enquanto que as relações comerciais 
globais constituem um aspecto da macroeconomia) pode se 
mostrar amplamente problemática, sobretudo porque parece 
pressupor uma dependência da política em relação às 
relações comerciais, o que poderia conduzir ao extremo de 
se afirmar que não é possível a paz sem o livre mercado, pelo 
menos em termos de garantia.  

Antes de seguirmos, esclareçamos, uma vez mais, a 
relação entre natureza e comércio enquanto garantias da paz 
perpétua. Diz Foucault: “a paz perpétua é garantida pela 
natureza, e essa garantia e manifestada pelo povoamento do 
mundo inteiro e pela rede das relações comerciais que se 
estendem através de todo o mundo. A garantia da paz 
perpetua é, portanto, de fato, a planetarizacão comercial”31. 

                                                           
30 KANT, I. Zum ewigen Frieden: Ein philosophischer Entwurf. DB 
Sonderband: 100 Werke der Philosophie. Disponível em:< 
http://homepage.univie.ac.at/benjamin.opratko/ip2010/kant.pdf>. 
Acesso em: 25 ago 2016, p. 223. 

31 FOUCAULT, Nascimento da biopolítica. Trad. Eduardo Brandão. São 
Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 80. 
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Ou seja, as nações que desejam corroborar o intento pacifista 
da constituição jurídica da paz devem manter relações 
comerciais. A partir do esclarecimento dessa ideia-chave 
presente em Kant, é possível que discutamos uma 
implicação geral dessa identidade entre garantia da paz e 
comércio.  
 
4. Implicação geral da garantia da paz perpétua  
 

Kant associa, ainda que brevemente, o Handelsgeist à 
potência ou poder do dinheiro (Geldmacht). E, ato contíguo, 
reconhece que a garantia da paz perpétua (relações 
comerciais planetárias) não está ela toda implementada: é 
necessário trabalhar para este fim. Contudo, a dependência 
da paz em relação ao comércio é problemática? 

Comecemos com uma ideia e com uma implicação 
geral que decorre da tese de que o mercado garante a paz. 
Sobre ambas não ofereceremos senão observações bastante 
genéricas e, sobretudo, questionamentos. A ideia é de 
Foucault, quem na obra Nascimento da Biopolítica busca 
demonstrar o surgimento de uma “nova razão de estado”, 
ideia esta que remonta, do ponto de vista histórico, 
justamente o período kantiano (século XVIII). Eis a ideia: a 
economia passa a fornecer os elementos de mensuração da 
eficácia geral das ações do Estado, inclusive em nível 
internacional (Smith, Beccaria, Bentham)32.  

Em termos bastante simplificados essa ideia 
significa: as ações governamentais passam a ter como 
julgador ou aferidor de eficácia o mercado, que atua a partir 
de um cálculo de utilidade. Como não nos interessa aqui 
refazer o itinerário traçado por Foucault (que tinha a 
intenção de provar que as relações econômicas solapam, 
historicamente, o âmbito político), podemos apenas 

                                                           
32 FOUCAULT, Nascimento da biopolítica. Trad. Eduardo Brandão. São 
Paulo: Martins Fontes, 2008. 
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questionar a pretensão – talvez kantiana – de subsumir a 
política à economia ou fazer aquela depender desta. Esta 
dependência é, justamente, a implicação geral de que 
falávamos antes. Está em jogo, portanto, uma tensão entre a 
economia política (liberdade de mercado) e o direito público 
(limitação da governamentalidade). A subsunção da política 
na economia implica, nos termos do que até agora tratamos, 
que a paz é (também) um assunto econômico.  

Sustenta Foucault que o mercado, em meados do 
século XVIII (após a reforma política inglesa, mas antes da 
Revolução Francesa) abandona a ideia de lugar de jurisdição e 
se filia à ideia de lugar de verdade. Enquanto jurisdição, o 
mercado atuava tão somente com um conjunto próprio de 
regras que impediam, por exemplo, os monopólios, não 
porque fossem prejudiciais politicamente, mas porque eram 
prejudiciais à própria economia. Essa ideia de lugar de 
jurisdição, portanto, concebe o mercado mais como um 
mediador das relações comerciais do que como um aferidor 
de desempenho.  

Contudo, o mercado como lugar de verdade submete o 
direito público à economia política: o mercado produz 
“sinais políticos” e “justificações de poder”33e se torna capaz 
de mensurar as ações governamentais e acusá-las de não 
serem eficazes, e isso tanto do ponto de vista econômico 
quanto político.  

Essa ideia fundamental, que extraímos de Foucault, 
poderá servir como contraponto à tese kantiana de que as 
relações comerciais garantem a paz. Significa que a paz deixa 
de ser um tema político e, uma vez mais, passa a ser um tema 
de economia política. Por um lado, não são mais institutos 
políticos que garantem a manutenção da paz e, por outro, 
estes próprios encontram sua eficácia na medida em que 
promovem diretamente as relações comerciais e 

                                                           
33 FOUCAULT. Nascimento da biopolítica. Trad. Eduardo Brandão. São 
Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 117. 
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indiretamente a paz. É difícil pensar – e Kant mesmo 
vaticina essa dificuldade – que o mercado terá condições de 
prescindir da constituição jurídica da paz. É mais plausível – 
e é nesse sentido que a nova razão de estado é nevrálgica – 
pensar que o mercado considere a constituição jurídica da 
paz (o direito público interno, o direito internacional e o 
dever de hospitalidade) como um meio da economia política, 
ou seja, instrumento do livre mercado. Isso não é 
problemático? 

A máxima que a economia política forneceria, dentro 
de uma visão assim, é a seguinte: instituam relações 
econômicas e terão a paz, mantenham-nas e terão a paz 
perpétua – e aqui a inflexão kantiana parece aparecer 
claramente. Ou, dito de outro modo: abram o mercado e 
vivam pacificamente. É isso que, no fundo, derivaria da ideia 
kantiana de garantia da paz perpétua, em um primeiro 
momento.  

Por outro lado, iniciamos esta seção mencionando a 
referência kantiana ao Geldmacht, o poder do dinheiro. Essa 
menção é importante porque Kant não parece se associar 
completamente à ideia de mercado como lugar de verdade, 
o que não é um tema de sua esparsa filosofia política e 
também não pode ser facilmente dela deduzida. A força do 
poder do dinheiro – que no primeiro suplemento à paz 
perpétua aparece como irresistível – é considerada por Kant, 
no início da Zum ewigen Frieden (quarto artigo preliminar à paz 
perpétua), um perigo à paz: o desejo irrestrito de crescimento 
econômico é um “obstáculo à paz perpétua”34.  

Além disso, o fato de as relações comerciais atuarem 
como garantia à paz perpétua parece não prescindir da 
constituição jurídica da paz, mas reforçar sua necessidade. 

                                                           
34 KANT, I. Zum ewigen Frieden: Ein philosophischer Entwurf. DB 
Sonderband: 100 Werke der Philosophie. Disponível em:< 
http://homepage.univie.ac.at/benjamin.opratko/ip2010/kant.pdf>. 
Acesso em: 25 ago 2016, p. 199. 



RENATA FLORIANO; GUIDO ALT (ORGS.) | 199 

 

Entretanto, a incompatibilidade entre a ideia kantiana da 
garantia da paz perpétua e a de mercado como lugar de 
veridição não pode ser apresentada tendo-se por base tão 
somente a Zum ewigen Frieden. Kant mesmo havia chamado 
esse e outros escritos do gênero de “mere pleasure trip” ou 
simples jogo de ideias35. Por outro lado, Hannah Arendt, em 
suas Lectures on Kant’s Political Philosophy sustentou que o tom 
irônico da Zum ewigen Frieden indicava a pouca seriedade com 
que Kant havia formulado os artigos e suplementos à paz 
perpétua36. 

É possível, assim, justificar a subsunção da política 
na economia dentro de uma teoria cosmopolita da paz nos 
termos kantianos?  
 
5. Conclusão 

 
Tínhamos por objetivo expor, ainda que 

brevemente, a tese kantiana de que relações comerciais 
internacionais, que decorrem da atuação da natureza sobre 
os impulsos humanos, são garantias à paz perpétua. E 
extrair, consequentemente, uma ideia e uma implicação geral 
do fato de o mercado garantir a paz perpétua, sobretudo 
desde uma proposição da filosofia política de Foucault.  

O entrelaçamento dessa ideia e dessa implicação 
pode assim ser descrito: a tendência de submeter a política à 
economia política (liberdade de mercado) é um processo 
que, desde a segunda metade do século XVIII, visa instituir 
uma nova razão de estado ou razão governamental. Por fim, 
dizer que relações comerciais globais garantem a paz 
significa, ao menos em um sentido genérico, que o mundo 

                                                           
35 KANT, I. On history. Ed. e trad. Lewis White Beck et al. Indianapolis: 
Bobbs-Merrill, 1963, p. 54. 

36 ARENDT, H. Lectures on Kant’s Political Philosophy. Chicago: The 
University of Chicago Press, 1982, p. 7. 
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pacificado depende, em grande medida, de um livre 
mercado. 

Essa ideia, talvez, seja em si (uma noção geral não 
derivada do kantismo) mais plausível do que a tese de que 
ela mesma esteja presente em Kant. A garantia da paz 
perpétua esconde, afinal, uma fundamentação precisa para o 
livre mercado e, consequentemente, agasalha a ideia de que 
a economia política se expande na forma da liberdade de 
mercado por sobre a constituição jurídica da paz? 
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KANT E O ADVENTO DA RAZÃO 

AUTORITÁRIA: UMA CRÍTICA A 

PARTIR DAS FILOSOFIAS 

ARISTOTÉLICO-TOMISTAS 

Leandro Cordioli 1 
 
INTRODUÇÃO 

 
O presente ensaio objetiva traçar um comparativo 

crítico entre dois paradigmas filosóficos no que se refere às 
teorias ética, política e da justiça. De um lado, abordo o que 
chamo de escola clássica, cujos maiores expoentes são 
Aristóteles na Grécia antiga, Tomás de Aquino na Idade 
Média e John Finnis contemporaneamente. De outro, 
apresento a moralidade segundo a concepção do eminente 
filósofo iluminista Immanuel Kant, a quem atribuo uma 
segunda Revolução Copernicana em matéria moral. Tal 
intento se justifica na medida em que os dois paradigmas 
divergem substancialmente já em seus pontos de partida. O 
que fica claro tendo em vista que o primeiro parte da noção 
de felicidade, e o segundo critica projetos morais que se 
baseiam nela.  

É interessante notar que as teorias atuais mais 
difundidas buscam seguir o caminho proposto por Kant, no 
sentido de sustentar ser a felicidade um projeto individual, o 

                                                           
1 Advogado. Professor do Curso de Direito da ULBRA nos Campi 
Canoas e Torres. Doutorando em Filosofia (PPGFil, PUC/RS). Mestre 
em Direito (UFRGS). Especialista em Direito Civil e Responsabilidade 
Civil (UFRGS). Especialista em Direito da Economia e da Empresa 
(FGV). Graduado em Ciências Jurídicas e Sociais (PUC/RS). E-mail: 
leandrocordioli@hotmail.com. 
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qual não deve sofrer nenhuma ingerência por parte da 
sociedade, seja política ou juridicamente. O indivíduo deve 
ser deixado com a mais ampla liberdade possível para que 
possa perseguir aquilo que considera ser a sua felicidade; o 
que a torna um assunto privado. Por outro lado, tal 
pretensão toma a racionalidade no sentido de propor a 
moralidade como fronteira da liberdade, ao definir deveres 
morais em relação a si próprio ou aos demais indivíduos. No 
caso específico de Kant, a lei da razão impõe deveres morais 
ao agente mesmo que os demais não se comprometam 
igualmente a acatá-los, isto é, deveres morais que são 
universais e válidos ainda que não haja reciprocidade. Por 
sua vez, a reciprocidade é um tema de Direito vinculado à 
liberdade negativa e a sua garantia através da coerção, como 
veremos. Enfim, o papel das virtudes éticas na realização 
humana e na felicidade é tornado nulo. 

A minha hipótese é que este paradigma está 
esgotando os seus horizontes, uma vez que o liberalismo que 
o sustenta ignora a necessidade de virtudes éticas e a 
primariedade ético-personalista do conceito de justiça para o 
ser humano e a sociedade humana; isto é, a justiça é uma 
virtude ética dita do caráter das pessoas, em que se pese ter 
reflexos políticos-institucionais. O resultado da supressão da 
relevância das virtudes nas esferas política e jurídica é a crise 
de valores nas sociedades liberais. Os clássicos, por seu 
turno, sustentavam que existe um conceito de felicidade 
humana, felicidade da comunidade humana. De outro lado, 
a justiça é vista primariamente como um tema ético e apenas 
secundariamente como um tema político. Assim, criticar a 
moralidade kantiana pode auxiliar a melhor conhecermos os 
limites e perspectivas da retomada desse projeto clássico, 
bem como contribuir na conceituação e na delimitação dos 
campos da ética, da política, do direito e da moralidade. 

Para tanto, pretendo fazer um breve esboço do papel 
da felicidade, da justiça e do bem comum nas ciências 
práticas (ética e política) na escola clássica. Depois, tenho 
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que apresentar a Revolução Copernicana kantiana em 
termos de metafísica e sua operacionalidade na Metafísica 
dos Costumes. Neste caminho, tenho que demonstrar os 
conceitos antinômicos kantianos de 
autonomia/heteronomia, dever/inclinação, lei/máxima, 
dignidade/valor, e justificá-los a partir de suas obras 
principais. Ao final, apresento considerações gerais e novas 
perspectivas para um conceito de razão prática autoritativo 
e para uma teoria da justiça ética e dita das pessoas. 

 
1. O QUE É JUSTIÇA? ARISTÓTELES, TOMÁS DE 
AQUINO E JOHN FINNIS 

 
Desde Homero e Hesíodo, poetas da Grécia antiga, 

ou mesmo desde o Antigo e o Novo Testamentos na 
tradição judaico-cristã, o homem se preocupa com o modo 
pelo qual deve pautar a sua vida e as suas ações, a fim de ter 
uma vida boa e que seja realmente significativa de ser vivida, 
e não apenas um desperdício de nossa existência aqui na 
terra. Uma forma de sintetizar tal preocupação é formula-la 
através da pergunta: O que é uma vida boa para o ser 
humano? Esse questionamento foi primeiramente 
respondido através do apelo às intervenções divinas e aos 
mitos, como nos casos de Homero e Hesíodo, que 
acreditavam que Zeus lhes transmitia as suas expectativas em 
relação aos seres humanos através das musas2, ou da Bíblia 

                                                           
2 HESÍODO. Os Trabalhos e os Dias. Tradução de Mary de Camargo 
Neves Lafer. Edição bilíngue. São Paulo: Iluminuras, 1989. 4ª Ed., 1-10: 
"Musas Piérias que gloriais com vossos cantos, vinde! Dizei Zeus vosso 
pai hineando. Por ele mortais igualmente desafamados e afamados, notos 
e ignotos são por graça do grande Zeus. Pois fácil torna forte e fácil o 
forte enfraquece, fácil o brilhante obscurece e o obscuro abrilhanta, fácil 
o obliquo apruma e o arrogante verga. Zeus altissonante que altíssimos 
palácios habita. Ouve, vê, compreende e com justiça endireita sentenças 
Tu! Eu a Perses verdades quero contar." HOMERO. Odisseia. Tradução 
de Trajano Vieira. Edição bilíngue. São Paulo: Editora 34, 2011, Canto I 
1-10: "O homem multiversátil, Musa, canta, as muitas errâncias, 



206 | XVI SEMANA ACADÊMICA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FILOSOFIA DA PUCRS 

 

que recorria às revelações para conhecer as formas pelas 
quais os seres humanos deveriam viver de modo que fosse 
do agrado de Deus3. 

Tal preocupação encontrava respostas nos gregos 
com a proposição de uma ética das virtudes guerreiras no 
caso de Homero ou uma vida de justiça com recompensas 

                                                           
destruída Troia, pólis sacra, as muitas urbes que mirou e mentes de 
homens que escrutinou, as muitas dores amargadas no mar a fim de 
preservar o próprio alento e a volta aos sócios. Mas seu sobre-empenho 
não os preservou: pueris, a insensatez vitima-os, pois Hélio Hiperiônio 
lhes recusara o dia da volta, morto o gado seu que eles comeram. Filha 
de Zeus começa o canto de algum ponto!". 

3 Bíblia. Tradução não informada. Edição trilíngue. Santo André: 
Sociedade Bíblica Internacional, 2011.3ª Ed., Êxodo, XX 1-3: "Então 
falou Deus todas estas palavras, dizendo: Eu sou Jeová teu Deus, que te 
tirei da terra do Egito, da casa de servidão. Não terás outros deuses diante 
de mim. [...]"; XXXIV 1-10: "Disse Jeová ainda a Moisés: Lavra-te duas 
tábuas de pedra como as primeiras; e escreverei sobre as tábuas as 
palavras que estavam nas primeiras tábuas, que quebraste. [...] Lavrou 
Moisés duas tábuas de pedra como as primeiras; e levantando-se de 
manhã cedo, subiu ao monte Sinai, conforme Jeová lhe tinha ordenado, 
e tomou na sua mão as duas tábuas de pedra. Tendo Jeová descido na 
nuvem, esteve com ele ali e proclamou o nome de Jeová. Passando Jeová 
por diante dele, proclamou: Jeová, Jeová, Deus misericordioso e 
clemente, tardio em irar-se e grande em beneficência e verdade; que 
guarda beneficência em milhares, que perdoa a iniquidade, a transgressão 
e o pecado; e que de maneira alguma terá por inocente o culpado, 
visitando a iniquidade dos pais nos filhos, e nos filhos dos filhos, na 
terceira e na quarta geração. Então Moisés se apressou e, curvando-se 
para a terra, adorou. Disse: Senhor, se agora achei graça aos teus olhos, 
vai, Senhor, no meio de nós (porque este povo é de dura cerviz). Perdoa 
a nossa iniquidade e o nosso pecado, e toma-nos por tua herança. 
Respondeu Jeová: Eis que eu faço uma aliança. Diante de todo o teu 
povo farei prodígios, quais não têm sido feitos em toda a terra, nem em 
nação alguma; todo este povo, no meio do qual estás, verá a obra de 
Jeová, porque coisa terrível é o que faço contigo.”. 
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terrenas pelas boas ações praticadas no de Hesíodo4. Porém, 
com a virada da filosofia para o estudo das coisas humanas 
realizada por Sócrates, houve uma primeira revolução no 
ocidente, em que não mais os deuses eram tidos como os 
responsáveis por ditar diretamente o modo pelo qual o ser 
humano deveria pautar as suas ações caso quisesse viver 
bem. Naquele tempo, a razão humana (logos) concebida 
como a nossa capacidade de compreender através de 
conceitos e de comunicarmo-nos pelas palavras, buscando a 
adesão ao nosso discurso5, dominou o espaço do que até 
então era objeto apenas de crença (pistis). O próprio homem 
passou a ocupar o lugar dos deuses através da filosofia no 
que diz respeito ao conhecimento do bem e da felicidade 
humana em um processo de laicização da ética, da política e, 
por conseguinte, da justiça6. 

Foi nesta época em que o projeto de uma 
investigação científica (epistéme) da vida boa passou a 
percorrer o seguinte caminho através de perguntas 
concatenadas que se desdobravam uma da outra: O que é 
uma vida boa para o ser humano? É a vida feliz7. O que é 
felicidade (eudaimonía)? É uma vida vivida de acordo com as 
capacidades humanas, ou seja, as virtudes8. O que é virtude 
(areté)? As virtudes são as nossas disposições boas em relação 

                                                           
4 PLATÃO. República. Tradução de Anna Lia Amaral de Almeida Prado. 
Revisão de Roberto Bolzani Filho. São Paulo: Martins Fontes, 2006, II 6 
362d-363e; X 12 612b-613e. 

5 PLATÃO. República. Tradução de Anna Lia Amaral de Almeida Prado. 
Revisão de Roberto Bolzani Filho. São Paulo: Martins Fontes, 2006, VII 
14 534b-d. 

6 STRAUSS, L.. Direito Natural e História. Tradução de Miguel Morgado. 
Lisboa: Edições 70, 2009, p. 71-75. 

7 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de Maria Araujo e Julián 
Marias. Edição Bilíngue. Madrid: CEPC, 1999. 7ª Ed., I 4 1095a 18-20. 

8 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de Maria Araujo e Julián 
Marias. Edição Bilíngue. Madrid: CEPC, 1999. 7ª Ed., I 13 1102a 5-18. 
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à parte não racional da alma (virtudes éticas) e à parte 
racional (virtudes dianoéticas)9. O que são as virtudes éticas? 
Existem diversas virtudes éticas que dizem respeito apenas 
às ações que afetam a própria pessoa que age como, por 
exemplo, a coragem e a temperança. Porém, há ainda uma 
virtude ética intersubjetiva que é empregada quando as 
nossas ações dizem respeito ao bem alheio: a justiça10. O que 
é justiça? A virtude segundo a qual alguém quer o justo, 
pratica e age justamente11. O que é o justo? O justo é uma 
igualdade proporcional nas distribuições e nas trocas de bens 

                                                           
9 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de Maria Araujo e Julián 
Marias. Edição Bilíngue. Madrid: CEPC, 1999. 7ª Ed., I 13 1103a 3-10. 

10 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de Maria Araujo e Julián 
Marias. Edição Bilíngue. Madrid: CEPC, 1999. 7ª Ed., V 1 1130a 3-5. 
PLATÃO. República. Tradução de Anna Lia Amaral de Almeida Prado. 
Revisão de Roberto Bolzani Filho. São Paulo: Martins Fontes, 2006, II 9 
367b-e. 

11 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de Maria Araujo e Julián 
Marias. Edição Bilíngue. Madrid: CEPC, 1999. 7ª Ed., V 1 1129a 4-10: 
“[...] a disposição em virtude da qual os homens praticam o que é justo, 
agem justamente e querem as coisas justas; [...].". AQUINO, Tomás de. 
Suma Teológica II-II, q. 58, a. 1, r.. Tradução de Aldo Vannucchi et al.. 
Edição bilíngue. São Paulo: Loyola, 2005: “[...] a justiça é a vontade 
constante e perpétua de dar a cada um o seu direito [ius].”. FINNIS, J.. 
Natural Law and Natural Rights. Oxford: Clarendon Press, 1980 (1ª Ed.); 
Oxford: Oxford Press, 2011 (2ª Ed.), p. 460: "Embora “a justiça como 
uma qualidade de caráter” é o tema do texto que se desenvolve na sec. 
VII.2, perdi a oportunidade de refletir um pouco, em algum lugar do 
capítulo, a respeito do fato de que a definição se refere a uma virtude – 
“constans et perpetua voluntas jus suum cuique tribuere” - uma firme e 
durável voluntariedade em dar cada direito(s) a quem pertence(m) [“o 
direito dele ou dela”]. Como referido acima, o livro poderia ter atribuído, 
com vantagem, mais atenção à virtude como estabilidade de disposição, 
formada pelas escolhas duradouras, i.e., como um imanente efeito 
intransitivo de escolher, sendo o virtuoso e as escolhas feitas-por-virtude 
aqueles que são guiados precisamente pela razoabilidade prática.". 
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e encargos ditada pela lei em uma comunidade política12. O 
que é uma comunidade política (polis)? A comunidade 
completa e autossuficiente de cidadãos afins e diferentes 
buscando um bem comum (a felicidade da comunidade) que 
é a vida boa (eu zen). O que é a felicidade da comunidade? O 
bem comum é um conjunto de condições sociopolíticas que 
envolvem uma apropriada distribuição institucional de poder 
e de critérios de distribuição de bens e encargos em uma 
comunidade para que cada indivíduo persiga a vida boa13. A 
comunidade que alcançou tal distribuição, que abarca 
inclusive a felicidade de cada um de seus cidadãos entendida 
também como o desenvolvimento de suas capacidades, ou 
melhor, uma felicidade ética em sentido amplo que se dá no 
próprio sujeito e não apenas composta de bens exteriores, é 
uma comunidade feliz14. 

Exemplos desse raciocínio podem ser encontrados 
com poucas variações na "Ética a Nicômaco" e na "Política" 
de Aristóteles, nos comentários às obras aristotélicas e na 
"Suma Teológica" de Tomás de Aquino, e no trabalho do 
jusnaturalista contemporâneo John Finnis. A justiça, assim 
entendida, é um conceito ético com desdobramentos 
políticos. Trata-se de um tema ético no sentido de dizer 
respeito a um dos elementos integrantes da felicidade da 
própria pessoa que a desenvolve como disposição em seu 
caráter. Por outro lado, podemos dizê-la política, porque 
ocorre como virtude no âmbito de uma comunidade 

                                                           
12 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de Maria Araujo e Julián 

Marias. Edição Bilíngue. Madrid: CEPC, 1999. 7ª Ed., V 3 1131a 13. 

13 ARISTÓTELES. Política. Tradução de Antonio Campelo Amaral e 
Carlos de Carvalho Gomes. Edição bilíngue. Lisboa: Vega, 1998, I 1252b 
27 - 1253a 1; III 9 1280b 30 - 1281a 4. 

14 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de Maria Araujo e Julián 
Marias. Edição Bilíngue. Madrid: CEPC, 1999. 7ª Ed., I 2 1094a 7-9. 
Política. Tradução de Antonio Campelo Amaral e Carlos de Carvalho 
Gomes. Edição bilíngue. Lisboa: Vega, 1998, VII 1 1323b 40 - 1324a 1; 
2 1324a 5-8. 
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completa de seres humanos livres com objetivos comuns, 
mediando a relação dos mesmos e proporcionando um 
ambiente no qual todos possam ser felizes. Dessa forma, 
fazer algo justo, ou seja, praticar uma ação de justiça tanto 
em relação ao outro quanto em relação à comunidade é fazer 
o seu bem, porque quem sofre os efeitos de nossa ação 
recebe o que lhe é devido e lhe pertence por direito. 
Entretanto, ao mesmo tempo, é igualmente fazer o próprio 
bem, na medida em que quem pratica a ação justa colhe os 
frutos de seu efeito intransitivo, -para usar a expressão 
finnisiana -, no seu próprio caráter em razão da eficácia 
autoconstituidora do hábito15. De modo que se tem dois 
efeitos bons de uma ação justa: i) o efeito intransitivo que fica 
no caráter de alguém que age implementando e sendo 
implementado pelo hábito, isto é, nos tornamos justos 
praticando reiteradamente ações de justiça (p.ex., pagando o 
devido, não pegando o que é do outro, etc.); e ii) o efeito 
transitivo que é aquele que "transita" para fora do agente e 
afeta as demais pessoas em seus bens (p.ex., nosso credor 
recebe o devido, quem perdeu algo recupera o perdido, etc.). 

Dessa forma, mais do que favores dos deuses ou 
benefícios exteriores proporcionados pela prática das ações 
virtuosas, Platão e Aristóteles passaram a buscar com o uso 
da razão a bondade das próprias virtudes, não tomadas como 
bens úteis para outros fins, mas como bens em si mesmas16. 

                                                           
15 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de Maria Araujo e Julián 
Marias. Edição Bilíngue. Madrid: CEPC, 1999. 7ª Ed., II 1 1103b 21-22: 
"Em uma palavra, os hábitos se geram por operações semelhantes." 
FINNIS, J.. Fundamentos de Ética. Tradução de Arthur Maria Ferreira 
Neto. Revisão técnica de Elton Somensi de Oliveira. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2012, p. 137-8. 

16 PLATÃO. República. Tradução de Anna Lia Amaral de Almeida Prado. 
Revisão de Roberto Bolzani Filho. São Paulo: Martins Fontes, 2006, II 9 
367b; X 12 612b. ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de Maria 
Araujo e Julián Marias. Edição Bilíngue. Madrid: CEPC, 1999. 7ª Ed., I 
6 1096b13-16; 8 1099a 21-22. 



RENATA FLORIANO; GUIDO ALT (ORGS.) | 211 

 

As virtudes foram vistas, então, como os principais 
elementos da própria felicidade humana. Alguém que 
praticasse uma ação de coragem, temperança, justiça ou 
prudência, por exemplo, poderia até mesmo estar realizando 
o bem do outro ou da comunidade. Contudo, a ênfase dos 
clássicos era que, mais do que isso, o ser humano realizava 
um bem em si mesmo ao agir virtuosamente, por 
desenvolver a respectiva disposição que se adquiria através 
do exercício dos respectivos hábitos. Por isso, Aristóteles 
sustentava que: 

 

Ninguém, com efeito, teria por venturoso o homem 
que não possuísse um pouco de coragem, 
temperança, justiça e prudência, mas que tivesse 
medo de uma mosca que voasse em torno da cabeça, 
que fosse incapaz de se abster dos maiores excessos 
para satisfazer o desejo de comida ou bebida, ou que 
exterminasse uma mão cheia de amigos íntimos, ou 
que a sua mente se afigurasse tão insensata e errática 

como a de uma criança ou de um louco17. 

 
Assim, o elemento principal de nossa felicidade é o 

desenvolvimento das capacidades humanas na teoria 
aristotélica. Nesse contexto, é interessante notar como se 
desenvolve a resposta de uma pergunta a respeito da 
normatividade da justiça, ou o que nos move a praticar o que 
é o justo: por exemplo, por que pagamos aquilo que 
devemos em razão da compra de algum bem? Diante da 
tradição clássica acima descrita, alguém que desenvolveu a 
virtude da justiça afirmaria tão somente que o fez porque é 
o certo a ser feito, já que aquele que desenvolve uma 
disposição a não ficar com o que não é dele, age tendo o 

                                                           
17 ARISTÓTELES. Política. Tradução de Antonio Campelo Amaral e 
Carlos de Carvalho Gomes. Edição bilíngue. Lisboa: Vega, 1998, VII 1 
1323a 24-31. 
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hábito como fonte firme da ação justa18. Porém, se resolvesse 
perscrutar qual a inteligibilidade ética de tê-lo feito, 
explicitando em termos de ciência prática os seus princípios 
de ação, teria que responder: "-Fiz o que é devido, porque é 
parte da minha própria felicidade desenvolver as minhas 
capacidades e disposições, inclusive a da justiça." Há, 
portanto, um valor racionalmente cognoscível do bem 
humano em si nas ações de justiça defendido pelos 
pensadores aqui tratados, pois fazer o justo é fazer o próprio 
bem e o bem do outro. Algo que não é tão somente político 
e instrumental para que a convivência social de cidadãos 
diferentes seja possível, como no caso de alguns teóricos 
contemporâneos (p.ex., John Rawls) e em termos jurídicos 
no próprio Kant. Não é necessário me estender mais nesse 
sentido, já que o tema foi objeto de outro estudo 
desenvolvido mais detidamente na obra de John Finnis19. 

Fica fácil, portanto, constatar que algo mudou em 
termos de ética e moralidade mesmo para aqueles que não 
são dados aos seus estudos. O conhecimento vulgar, para 
usar a expressão kantiana muito conhecida, pensa que a ética 
e a moral são nada mais e nada menos que regras impostas 
que nos proíbem injustificadamente de fazermos aquilo que 
de outro modo gostaríamos de fazer ou de nos engajarmos 
em uma vida muito mais repleta de oportunidades de 
diversão, de prazer desmedido e licenciosidade. Com o 
advento das regras morais, somos compelidos a não nos 
engajarmos nesses modos de vida que poderiam ser muito 
atrativos. Algo que nos é exigido impositivamente pela 
própria razão, família, sociedade ou religião, sob alguma 

                                                           
18 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de Maria Araujo e Julián 
Marias. Edição Bilíngue. Madrid: CEPC, 1999. 7ª Ed., II 4 1105a 28-32. 

19 CORDIOLI, L.. A Razoabilidade Prática e o Valor da Justiça em John Finnis: 
Reaproximação a um Modelo da Justiça Personalista e Ético. In WEBER, T.. 

MIZUTA, A.. PROENC ̧A, F.. Princípios Fundamentais de Justic ̧a. 
Curitiba: Juruá Editora, 2015, p. 46-48. 
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forma de ameaça e temor. Ademais, é comum a opinião 
cética de que os conceitos de certo e errado ou de felicidade 
são temas de preocupação privada e individual. Os 
consideramos privados no sentido de que não se tem a 
obrigação de sustentá-los em público em um diálogo 
filosófico; e individuais, porque cada um tem os seus 
próprios projetos e não deve satisfações a mais ninguém. Por 
isso, um debate filosófico que busca explicitá-los trazendo-
os ao sopesamento de suas razões, a fim de tratá-los em seu 
caráter universal, defendê-los ou desafiá-los publicamente é 
inviabilizado, uma vez que é visto como opressivo. Já que 
todos nós somos seres humanos livres e iguais, de modo que 
ninguém possa pesar razões a respeito do certo e do errado, 
a não ser no que diz respeito à própria vida. Nesse sentido, 
é comum que se escute “o que é certo para mim, nem sempre 
é certo para eles...”, “o justo para nós não é o mesmo que 
era para eles”, etc., quando se busca tal enfrentamento 
mesmo em discussões éticas abstratas. 

No plano teórico, valem ser destacados três pontos. 
Primeiro, fazer o que é devido passou a ser entendido tão 
somente como o mero cumprimento de um dever, e não nos 
remete mais à plena realização das capacidades humanas, da 
felicidade e de viver uma vida boa. A sua normatividade 
moral, isto é, a força interior que nos move à realização 
daquilo que é devido, e é explicitado pela resposta da 
pergunta "Por que você pagou o débito?" como no exemplo 
acima referido, passa a ser encontrada em um sentimento 
racional de respeito pela lei formulada racionalmente. Como 
diz Kant, "Dever é a necessidade de uma ação por respeito 
à lei20." Assim, paga-se uma dívida moralmente quando se o 
faz por dever, e não porque isso é um aspecto interior da 
felicidade da própria pessoa. Consequentemente, nasceu a 

                                                           
20 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 31. 
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necessidade de conceituar a ética e a moralidade como coisas 
distintas. 

Em segundo lugar, há os aspectos da objetividade, 
cognoscibilidade e defensabilidade do bem (humano). Pois, 
aquilo que cada um de nós tomado isoladamente dos demais 
(atomisticamente) e livre de qualquer laço social entende ser 
a sua felicidade é o objeto da ética, e pode ser considerado 
felicidade humana. Porém, não há mais uma universalidade 
do bem humano, a não ser a proposta pelo projeto liberal 
que transforma a vida boa em um projeto privado e 
individualista. Algo muito diferente da proposta clássica, 
uma vez que tratar a vida boa filosoficamente é ao mesmo 
tempo estar disposto a propor e defender uma teoria a 
respeito do bem humano em um diálogo diante de objeções, 
o que é feito pela filosofia de modo público (dialeticamente) 
ainda que não politicamente. Aristóteles, por exemplo, 
propõe diferentemente em suas Éticas que a felicidade 
humana é um tema a ser estudado e sustentado 
filosoficamente em um diálogo e, por isso, público. Com 
isso, não se quer dizer que o filósofo irá julgar a vida privada 
de alguma pessoa específica, mas pesar a razoabilidade de 
projetos de vida. A moralidade, por seu turno, passou a 
envolver os deveres universalizáveis que obrigam a todos 
limitando a liberdade irresponsável. Por conseguinte, a 
racionalidade alcança somente um campo menor do que era 
visto antes pelos clássicos como uma teoria abrangente, 
restringindo-se aos horizontes mais estritos do que é devido 
a si e ao outro. 

Terceiro, a justiça foi despojada de seu valor ético e 
passou a não ser mais constitutiva da felicidade humana. 
Agora, ela é vista tão somente como a garantia exterior 
institucional, política ou jurídica de que não sejamos tratados 
injustamente. Mais do que a preocupação com a justiça, a 
noção de direitos subjetivos morais ou jurídicos marca o 
nosso tempo. O que era muito diferente para Aristóteles, por 
exemplo. A justiça, o Direito, o governo e o bem comum de 
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uma comunidade política deveriam ser muito mais do que a 
mera garantia de cumprimento de contratos e de um pacto 
de mutua não agressão. Os governantes, através do Direito, 
deveriam tornar os homens bons e não apenas evitar 
injustiças. Quando isso não ocorria, podia-se dizer que eles 
haviam falhado no desempenho de sua função principal21. 
Assim, buscarei demonstrar que a filosofia kantiana 
contribuiu decisivamente para essa modificação, operando 
também uma Revolução Copernicana nos costumes. Ela é a 
pedra angular que consolida a virada liberal na moralidade. 
Vejamos, então, como isso ocorreu. 

 
2. KANT E A VIRADA COPERNICANA 

 
O locus da moralidade mudou com os modernos. Um 

dos protagonistas da separação dos ramos da ética e da 
moralidade, com a alocação da última em seu novo espaço, 
foi Immanuel Kant. O filósofo prussiano tinha como 
objetivo reformular a metafísica para retirá-la da obscuridade 
e fazê-la progredir22. Kant admirava-se com os resultados 
obtidos com a revolução científica moderna separando a 
especulação filosófica da ciência empírica, pelas ciências 
naturais, tais como a física. Esses ramos do saber 
procederam com grande êxito uma inversão no paradigma 
clássico da ciência, e construíram um caminho seguro a ser 
seguido em seu entendimento23. Assim, Kant vai propor uma 
Revolução Copernicana no que diz respeito também à 

                                                           
21 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de Maria Araujo e Julián 
Marias. Edição Bilíngue. Madrid: CEPC, 1999. 7ª Ed., II 1 1103b 1-5. 
Política. Tradução de Antonio Campelo Amaral e Carlos de Carvalho 
Gomes. Edição bilíngue. Lisboa: Vega, 1998, III 9 1280a 31-1280b 12. 

22 KANT, I.. Crítica da Razão Pura. Tradução de Valério Rohden e Udo 
Baldur Moosburger. São Paulo: Nova Cultural, 1991, 38. 

23 KANT, I.. Crítica da Razão Pura. Tradução de Valério Rohden e Udo 
Baldur Moosburger. São Paulo: Nova Cultural, 1991, 35-7. 
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metafísica, nos moldes das ciências naturais. Tal 
deslocamento gravitacional retira a prioridade da coisa nos 
moldes vigentes até então na esteira da metafísica clássica 
(verdade como adequação do intelecto à coisa) e a atribui à 
razão, a fim de seguir o caminho inaugurado pelos cientistas 
naturais ao considerarem ser um empreendimento fadado ao 
fracasso buscar modular o nosso conhecimento pelos 
objetos. Para que o conhecimento prosperasse, a razão 
deveria correr à frente dos fenômenos no sentido de dispor 
os experimentos previamente de acordo com hipóteses e 
formular as perguntas apropriadas. Como Kant salienta, 
Galileu, por exemplo, assim como Torriceli, Stahal, 
Copérnico, realizavam ciência nesses termos ao formular um 
experimento no qual todos os elementos foram previamente 
escolhidos por eles mesmos, a fim de testarem as suas 
hipóteses e formular uma lei da natureza. O que não seria 
alcançado ao nível de leis universais necessárias através de 
meras observações causais de fenômenos isolados pelos 
cientistas, pois a razão deve ser protagonista na construção 
do conhecimento científico24. Diz Kant em relação ao papel 
ativo da razão ao conhecer: 

 

A razão tem que ir à natureza tendo numa das mãos 
os princípios unicamente segundo os quais 
fenômenos concordantes entre si podem valer como 
leis, e na outra o experimento que ela imaginou 
segundo aqueles princípios, na verdade para ser 
instruída pela natureza, não porém na qualidade de 
um aluno que se deixa ditar tudo o que o professor 
quer, mas na de um juiz nomeado que obriga as 
testemunhas a responder às perguntas que lhes 
propõe. [...] Através disso, a ciência da natureza foi 
pela primeira vez levada ao caminho seguro de uma 

                                                           
24 KANT, I.. Crítica da Razão Pura. Tradução de Valério Rohden e Udo 
Baldur Moosburger. São Paulo: Nova Cultural, 1991, 37-41. 
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ciência, já que por muitos séculos nada mais havia 
sido que um simples tatear25. 

 
Esta virada das ciências naturais dando destacado 

papel à razão e ao método rigoroso trouxe a elas a segurança 
da cientificidade de seus conhecimentos, e, por conseguinte, 
grandes avanços. Porém, isso não ocorreu sem a cobrança 
de um preço e reformulações radicais de concepções de 
ciência, conhecimento e mundo. O próprio universal foi 
retirado do mundo, como antes era proposto através do 
axioma da verdade (adequação do intelecto à coisa), e passou 
a se apresentar na mente para os cientistas naturais 
modernos. No caso dos clássicos, comparativamente, se a 
teoria não estivesse de acordo com a prática e o mundo, 
haveria um problema teórico, e não um problema no mundo. 
De certa forma, essa é uma postura de aceitação natural da 
dúvida como característica do conhecimento científico 
humano e humildade frente às limitações do conhecimento 
humano. Já para os modernos, a certeza sobre aquilo que se 
sabe tornou-se relevante e parte do método. Assim, em que 
se pese os avanços que atraíram o interesse de nosso filósofo 
nas ciências naturais, o critério último de objetividade que 
antes era encontrado no mundo também sofreu uma 
mudança de órbita e passou a ser encontrado na razão. Os 
cientistas passaram a submeter o mundo sob o seu 
experimento, e a razão teórica passou a ser autoritária. 

Kant, como um homem de seu tempo, considerava 
estas inovações nas ciências naturais extremamente 
desejáveis. Constatava, consternado, que a Metafísica ainda 
não havia logrado os mesmos resultados, em razão de ainda 
dar prioridade ao objeto que buscava conhecer, apesar de ser 
um dos campos de saberes mais antigos. De modo que a 
proposta kantiana em relação à razão pura é proceder como 

                                                           
25 KANT, I.. Crítica da Razão Pura. Tradução de Valério Rohden e Udo 
Baldur Moosburger. São Paulo: Nova Cultural, 1991, p. 37-8. 
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Copérnico, cujos avanços partiram da constatação de que as 
explicações de sua época das órbitas celestes a partir de seu 
movimento sobre os expectadores eram insatisfatória. 
Então, propôs inverter o paradigma astronômico pensando 
desde o movimento dos expectadores em relação aos astros 
estáticos, operando uma verdadeira revolução gravitacional, 
ou seja, aquilo que pode ser denominado de Revolução 
Copernicana26. Essa mesma revolução será operada por 
Kant, no que diz respeito à Metafísica nos horizontes da 
razão pura. O seu objeto será estabelecer um meio-termo 
entre os projetos de Hume e Wolf para resolver os 
problemas da Metafísica, o que será feito passando a 
entender o objeto a partir das condições de sua 
representação na mente e submetendo-o à razão: "[...] o 
objeto (como objeto dos sentidos) regula-se pela natureza de 
nossa faculdade de intuição, posso então representar-me 
muito bem essa possibilidade27", diz Kant. E essa é a 
revolução que foi promovida pela crítica da razão pura 
especulativa kantiana na Metafísica28. 

O que considero no presente ensaio é que Kant 
também empreendeu uma segunda Revolução Copernicana, 
apesar de tê-la operado de maneira mais silenciosa. 
Proponho que realizou uma mudança gravitacional também 
na razão prática tornando-a igualmente autoritária, já que o 
bem e a vida boa foram substituídos como objetos 
protagonistas da ciência prática pelo devido e pelo justo. 
Com tal mudança gravitacional, tornou-se possível o 
liberalismo e o moderno conceito de moral liberal restrito ao 

                                                           
26 KANT, I.. Crítica da Razão Pura. Tradução de Valério Rohden e Udo 
Baldur Moosburger. São Paulo: Nova Cultural, 1991, p. 39. 

27 KANT, I.. Crítica da Razão Pura. Tradução de Valério Rohden e Udo 
Baldur Moosburger. São Paulo: Nova Cultural, 1991, p. 39. 

28 KANT, I.. Crítica da Razão Pura. Tradução de Valério Rohden e Udo 
Baldur Moosburger. São Paulo: Nova Cultural, 1991, p. 41. 
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que é devido ao outro29, do qual a felicidade humana é 
excluída. Em Aristóteles, Tomás de Aquino, e no 
contemporâneo John Finnis, investigar o que é o justo é 
apenas um dos passos do conhecimento a respeito do que 
seja uma vida boa para o ser humano em um projeto ético, 
como vimos. Para esses três personalistas éticos, devo agir 
de modo justo em relação aos demais seres humanos, porque 
isso refletirá no bem da boa constituição de meu caráter 
interiormente (efeito intransitivo de uma ação) e 
exteriormente no bem daqueles que são atingidos por meus 
atos (efeito transitivo)30. Ser justo, portanto, é a causa de me 
tornar um ser humano feliz (realizado). Já para Kant, devo 
agir assim de modo justo tão somente por respeito à lei (reverere 
legem), mesmo que não haja correspondência dos outros em 
relação a minha ação: uma universalização do dever mesmo 
sem reciprocidade, e que conduz somente acidentalmente à 
felicidade. Aliás, caso agíssemos não por dever mas conforme o 
dever em busca da felicidade como demostrarei abaixo, não 
estaríamos agindo com valor moral no entendimento 
kantiano31. Uma passagem da Metafísica dos Costumes é 
muito significativa no sentido de reconhecer-se uma 
racionalidade prática kantiana autoritária e ditatorial: 

 

A causa de todos estes erros não é senão a seguinte. 
O imperativo categórico, de que procedem 
ditatorialmente estas leis, não é apreensível pelas 
mentes daqueles que estão habituados meramente a 

                                                           
29 WEBER, T.. Justiça: Ética, Direito e Moral. In WEBER, T.. MIZUTA, 

A.. PROENC ̧A, F.. Princípios Fundamentais de Justic ̧a. Curitiba: Juruá 
Editora, 2015, p. 19-22. 

30 FINNIS, J.. Fundamentos de Ética. Tradução de Arthur Maria Ferreira 
Neto. Revisão técnica de Elton Somensi de Oliveira. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2012, p. 136-40. 

31 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 27 e 31. 
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explicações fisiológicas; pese embora se sentirem 
por ele impelidos de um modo irresistível!32 

 
Vale ainda destacar que a questão da reciprocidade é 

um tema jurídico que surge na teoria kantiana associado à 
liberdade negativa33 e à coerção, isto é, a possibilidade do uso 
da força pelo direito estrito para resistir àquilo que impede o 
exercício da liberdade segundo leis universais34. Entretanto, 
a reciprocidade também não confere valor moral à ação, pois 
se fizéssemos algo condicionado a que outros igualmente 
fizessem, ou seja, mediante a reciprocidade, estaríamos 
agindo conforme o dever, mas não por dever. Por assim 
dizer, haveriam um móbil exterior para a nossa ação. 

Isso ocorre porque uma mesma faculdade, 
nomeadamente a razão, é capaz de ser empregada de modo 
teórico enquanto é com interesse especulativo e visa as leis 
da natureza, e de modo prático quando vai tratar das leis da 
liberdade35. Ambos os usos podem cobrir as seguintes 
perguntas de acordo com Kant: "1. O que posso saber? 2. O 

                                                           
32 KANT, I.. A Metafísica dos Costumes. Tradução de José Lamego. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, 2011. 2ª Ed., p. 281. 

33 KANT, I.. A Metafísica dos Costumes. Tradução de José Lamego. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, 2011. 2ª Ed., p. 19: "A liberdade do 
arbítrio é a independência da sua determinação por impulsos sensíveis; 
este é o conceito de liberdade negativa. O positivo é: a liberdade é a 
faculdade da razão pura de ser por si mesma prática. Mas isto não é 
possível senão mediante a submissão das máximas de cada ação à 
condição de ser apta a converter-se em lei universal.". 

34 KANT, I.. A Metafísica dos Costumes. Tradução de José Lamego. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, 2011. 2ª Ed., p. 44-6: "O Direito estrito 
pode também ser representado como a possibilidade de uma coerção 
recíproca universal em consonância com a liberdade de cada um segundo 
leis universais.". 

35 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 13. 
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que devo fazer? 3. O que me é permitido esperar?36". 
Portanto, assim como há uma ciência da primeira que se 
chama física ou teoria da natureza, há igualmente uma 
ciência da segunda denominada moral ou teoria dos 
costumes. Dessas, existem ciências que se baseiam em 
experiências ou conhecimentos a posteriori, mas há outras que 
são construídas a partir da razão livre das experiências. Essas 
últimas, podem ser designadas de puras por serem a priori, e 
se subdividem em Lógica, quando meramente formais, ou 
Metafísica quando dizem respeito "a determinados objetos do 
entendimento"37. Portanto, sustenta Kant, deve haver uma 
tarefa preliminar ao estudo da ética propriamente dita que é 
o estudo da Metafísica dos Costumes, ou seja, esta "[...] 
deveria ser cuidadosamente depurada de todos os elementos 
empíricos, para se chegar a saber o quanto é capaz em ambos 
os casos, a razão pura, e de que fontes ela própria tira o seu 
ensino a priori38." E antes ainda, seria necessário buscar a 
partir de sua fundamentação a "fixação do princípio 
supremo da moralidade, [...]39." A Metafísica dos Costumes 
assim compreendida abrangerá os princípios a priori que 
regulam o que se deve fazer ou deixar de fazer40. E isso será 

                                                           
36 KANT, I.. Crítica da Razão Pura. Tradução de Valério Rohden e Udo 
Baldur Moosburger. São Paulo: Nova Cultural, 1991, p. 478. 

37 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 14. 

38 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 15. 

39 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 19. 

40 KANT, I.. Crítica da Razão Pura. Tradução de Valério Rohden e Udo 
Baldur Moosburger. São Paulo: Nova Cultural, 1991, p. 497: "Por outro 
lado, toda filosofia é ou um conhecimento a partir da razão pura ou um 
conhecimento racional a partir de princípios empíricos. A primeira 
chama-se filosofia pura, a segunda filosofia empírica. [...] A metafísica 
divide-se na do uso especulativo e na do uso prático da razão pura, sendo 
portanto ou metafísica da natureza ou metafísica dos costumes. A 
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o coração daquilo que passa a ser entendido como 
moralidade, não mais as noções clássicas de vida boa e 
felicidade. Dessa forma, Kant operou uma revolução prática 
abandonando a noção teleológica de bem humano, e 
adotando como móbil o sentimento racional de respeito 
(reverentia) pela lei. 
 
3. A MORALIDADE KANTIANA 

 
Primeiramente, para dissipar mal-entendidos, 

saliento que Kant muitas vezes confunde em sua própria 
obra os conceitos de ética, moralidade e Direito, como 
salienta Thadeu Weber41. Na Fundamentação da Metafísica 
dos Costumes há uma distinção entre moralidade e 
legalidade, mas não entre moralidade e eticidade. Isso 
somente vai ocorrer tardiamente em sua Metafísica dos 
Costumes, quando a moralidade passa a envolver o Direito 
e a ética, ou seja, o exterior/coação e o interior/virtude. Com 
isso em mente, devemos considerar que apenas a boa 
vontade é o único bem em si mesmo para os seres humanos, 
na medida em que é benéfica não em razão de sua utilidade 
para se alcançar outras coisas exteriores, mas porque torna 
boas todas as demais inclinações ou coisas para quem a tem 
retamente constituída. As virtudes propriamente ditas têm 

                                                           
primeira contém todos os princípios puros da razão derivados de simples 
conceitos (portanto excluindo a matemática) e que se referem ao 
conhecimento teórico de todas as coisas; a segunda contém os princípios 
que determinam a priori e tornam necessários o fazer e o deixar de fazer. 
Ora, a moralidade é a única conformidade das ações a leis que pode ser 
derivada, de um modo completamente a priori, de princípios. Em 
decorrência disto, a metafísica dos costumes é propriamente a moral 
pura, a qual não se funda sobre qualquer antropologia (quaisquer 
condições empíricas)." 

41 WEBER, T.. Direito e Justiça em Kant. In: Revista de Estudos 
Constitucionais, Hermenêutica e Teoria do Direito (RECHTD), São 
Leopoldo, v. 5, n. 1, jan./jun. 2013, p. 38-9. 
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um valor tão somente instrumental, se não forem orientadas 
pelo querer apropriado, o que repercute no papel da boa 
vontade em relação à felicidade. Isso porque o conteúdo da 
felicidade é diferente dos clássicos e seu conceito de 
eudaimonía. Para Kant, a felicidade contempla tão somente os 
dons da fortuna, tais como poder, honra, riquezas saúde42. 
Então, é evidente que um conceito de felicidade visto como 
a posse de bens exteriores ou úteis exigiria uma boa vontade 
para o restringir. Caso o contrário, esses bens se tornariam 
prejudiciais se não fossem bem orientados. Da mesma 
forma, é coerente com essa modalidade de sistema moral que 
nos tornemos dignos de felicidade através da boa vontade43. 

O que é uma boa vontade para Kant? Uma boa vontade 
é aquela que age apenas por dever na teoria kantiana, ou seja, 
é uma vontade que se orienta de modo puro sem apelar às 
demais inclinações que poderiam subvertê-la 
instrumentalmente de modo egoísta44. Claro, a má vontade 
seria aquela que se orienta em resposta às inclinações não 
racionais contra os deveres impostos pela lei prática para 
todos os seres racionais. Esta já é excluída de seu estudo 
desde o princípio, uma vez que a Metafísica dos Costumes 
não se ocupa com o material empírico do raciocínio na busca 
de um princípio moral último puro. – O que é evidente 
porque estamos no campo da Metafísica, sustenta Kant. - 
Contudo, as ações ainda podem ser desempenhadas de 
acordo com o que é o dever imposto pela lei prática de dois 
modos: i) conforme o dever, quando exteriormente a ação é 

                                                           
42 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 22 e 37. Crítica da Razão Prática. 
Tradução de Valério Rohden. São Paulo: Martins Fontes, 2002, p. 151-
2. 

43 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 21-23. 

44 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 26 e 49 (Nota de Kant.). 
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praticada de acordo com o dever, mas a intenção do agente 
é um ganho exterior, como a fidelidade da clientela que o 
comerciante pode alcançar através da prática de um 
comércio honesto, ou como a intenção de ser recompensado 
ao se devolver algo encontrado ao legítimo proprietário; ii) 
ou ainda, a ação pode ocorrer por dever, e nesse caso o respeito 
à lei prática é o único motivo (móbil, motor) que impele a 
ação, e não ganhos secundários45. Diz Kant em sua 
Fundamentação da Metafísica dos Costumes: 

 

Deixo aqui de parte todas as ações que são logo 
reconhecidas como contrárias ao dever, posto 
possam ser úteis sob este ou aquele aspecto; pois 
nelas nem sequer se põe a questão de saber se foram 
praticadas por dever, visto estarem até em 
contradição com ele. Ponho de lado também as 
ações que são verdadeiramente conformes ao dever, 
mas para as quais os homens não sentem 
imediatamente nenhuma inclinação, embora as 
pratiquem porque a isso são levados por outra 

tendência. Pois é fácil então distinguir se a ação 
conforme o dever foi praticada por dever ou com intenção 
egoísta. Muito mais difícil é esta distinção quando a 

ação é conforme o dever e o sujeito é além disso 
levado a ela por inclinação imediata46. 

 
Interessante notar que uma ação apenas conforme o 

dever é ditada por elementos oriundos de outras inclinações e 
objetos exteriores, logo é uma instrumentalização egoísta da 
própria vontade, negando a racionalidade, e se dando a 
posteriori. Por isso, podemos considera-la também 
heterônoma; isto é, tomou um princípio de ação com base 

                                                           
45 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 26-28. 

46 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 27. 
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em algum interesse exterior. Já uma ação por dever é ditada tão 
somente pela lei prática, que permanece pura ao não apelar 
aos elementos exteriores a posteriori, preservando, portanto, 
o valor moral da ação, na medida em que reafirma a 
racionalidade como único princípio do agir. Por isso mesmo 
essa escolha pode ser considerada autônoma, digo, em 
obediência a lei da razão para que o agente como ser racional 
dá a si próprio47. A ênfase no valor moral da realização das 
ações desempenhadas por dever e não por ser algo bom para o 
ser humano, um bem humano racional, distancia a moral 
kantiana das éticas eudaimonistas. A virada de uma ética do 
bem para uma moral autoritária como referi acima já começa 
a ser notada. 

A esta altura já convém distinguir o que seja "lei 
prática" de "máxima da ação". A lei é, para Kant, o princípio 
objetivo da vontade de qualquer ser racional, já a máxima é 
o seu princípio subjetivo48. Assim, a representação da lei 
prática na vontade pode ser designada de "mandamento", 
cuja formulação se dá em um "imperativo"49. O imperativo, 
por seu turno, pode valer condicional e instrumentalmente 
("se" isso, então aquilo...), o qual se chama "hipotético". Por 
exemplo, "para alguém ter dinheiro, precisa trabalhar"; ou, 
"se quero dinheiro, preciso trabalhar." Por outro lado, o 
imperativo pode também valer de modo absoluto, 
incondicional e em si mesmo. Esse é aquele que Kant 

                                                           
47 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 

Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 74-75. 

48 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 31: “Máxima é o principio 
subjetivo do querer; o princípio objetivo (isto é o que serviria também 
subjetivamente de princípio prático a todos os seres racionais, se a razão 
fosse inteiramente senhora da faculdade de desejar) é a lei prática”. (Nota 
de Kant.). 

49 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 48. 
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designa de imperativo "categórico"50. É evidente, então, que 
uma lei prática pura há de ser formulada através de 
imperativos categóricos, pois não pode depender de 
nenhuma condição exterior condicionante do tipo "se". Já 
que ela não seria pura, caso dependesse de tais condições. 

Mais curiosa é, contudo, a concepção de uma vontade 
santa ou perfeitamente boa. Quanto à ela, Kant propõe que 
seria a mesma que a lei prática por necessidade. Assim, uma 
vontade santa coincide sempre com a própria lei prática, não 
podendo ser de outra forma; logo não há nem a representação 
da lei e nem o imperativo. O que ocorre porque os imperativos 
cumprem a função de formular as leis objetivas diante das 
imperfeições subjetivas dos seres racionais51. Assim, Kant frisa 
que para seres em que a vontade não é santa, como nós seres 
humanos, "[...] só o imperativo categórico tem o caráter de uma 
lei prática [...]52." E ele não se relaciona com a matéria da ação 
ou com os seus resultados, mas com a forma e a intenção: 

 

Há por fim um imperativo que, sem se basear como 
condição em qualquer outra intenção a atingir por um 
certo comportamento, ordena imediatamente este 
comportamento. Este imperativo é categórico. Não se 

relaciona com a matéria da ação e com o que dela deve 
resultar, mas com a forma e o principio de que ela 

mesma deriva; e o essencialmente bom na ação reside 
na disposição (Gesinnung), seja qual for o resultado. 
Este imperativo pode-se chamar o imperativo da 
moralidade53. 

                                                           
50 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 50. 

51 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 49. 

52 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 57. 

53 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 52. 
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Não se pode deixar passar despercebido que o 

imperativo categórico é um só, mas pode ser formulado de 
diversas formas. A mais geral delas, a primeira formulação, 
se dá em termos de uma lei universal: "Age apenas segundo 
uma máxima tal que possas ao mesmo tempo querer que ela 
se torne lei universal54." Isso pode também ser expresso da 

seguinte forma: "Age como se a máxima da tua ac ̧ão se 
devesse tornar, pela tua vontade, em lei universal da 
natureza55."; ou também: "Age segundo a máxima que possa 
simultaneamente fazer-se a si mesma lei universal56." Há 
ainda a formulação que apela para o caráter finalístico dos 
seres racionais que são considerados por Kant fins em si 
mesmo: "Age de tal maneira que uses a humanidade, tanto 
na tua pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre e 
simultaneamente como fim e nunca simplesmente como 
meio57." Por fim, há ainda a formulação que preconiza:  

 

[...] nunca praticar uma ação senão em acordo com 
uma máxima que se saiba poder ser uma lei universal, 
quer dizer só de tal maneira que a vontade pela sua 
máxima se possa considerar a si mesma ao mesmo 
tempo como legisladora universal58. 

 

                                                           
54 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 59. 

55 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 

Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 59. 

56 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 80. A Metafísica dos Costumes. 
Tradução de José Lamego. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 
2011. 2ª Ed., p. 35. 

57 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 69. 

58 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 76. 
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A ideia do imperativo categórico é apelar para uma 
forma geral da razão, a saber, a universalização (que o que se 
enuncia valha em todos os casos e as circunstâncias), e 
através de um teste procedimental livre da matéria das ações 
averiguar se o que se pretende desempenhar não é ao mesmo 
tempo uma pretensão nossa de exceção à tal forma59. Se 
apenas estamos querendo abrir uma exceção para a nossa 
ação, estamos sendo influenciados exteriormente por outras 
inclinações e a nossa máxima está reprovada no teste. Mas 
se a nossa ação não exige uma exceção e consegue conviver 
em um mundo em que todos a pratiquem, a mesma é 
aprovada no teste. Kant apresenta quatro exemplos de 
aplicação do teste. 

O primeiro exemplo diz respeito a uma pessoa que 
está sofrendo muito, e que resolve pôr fim a própria vida 
para acabar com o seu desespero. A máxima de sua ação 
formulada seria: "Por amor de mim mesmo, admito como 
princípio que, se a vida, prolongando-se, me ameaça mais 

com desgrac ̧as do que me promete alegrias, devo encurtá-
la60." Mas se essa pessoa perguntasse se tal máxima poderia 
se transformar em uma lei universal da natureza, constataria 
que o que pretende é apenas uma exceção para si própria. 
Visto que uma natureza que busca a autodestruição contraria 
a si própria e é inviável. O segundo exemplo, diz respeito ao 
famoso caso do sujeito que quer pedir dinheiro emprestado, 
mas já sabe de antemão que não poderá cumprir a sua 
promessa de devolvê-lo. Transformar essa hipótese em uma 
lei universal da natureza, de modo a explicitar todos os casos 
em que se pudesse agir da mesma forma, acabaria por 
destruir a própria promessa. Se todos agissem assim, ela não 
teria mais nenhum valor, visto que não seria mais digna de 

                                                           
59 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 63. 

60 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 60. 
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credibilidade. Já o terceiro exemplo propõe o caso de uma 
pessoa que tenha grandes dons naturais, mas que se pergunta 
se deve desenvolvê-los ou se deve dedicar-se a uma vida de 
prazeres. Kant afirma que transformar a sua máxima em uma 
lei universal da natureza poderia até levá-la a considerar que 
a sua natureza não se destruiria fisicamente, mas a sua 
natureza racional que o inclina ao desenvolvimento dos seus 
dons seria violada; um mundo em que queremos 
desenvolver os nossos dons parece estar mais de acordo com 
as inclinações racionais do ser humano. O último dos quatro 
exemplos dá conta de uma pessoa extremamente próspera 
que se depara com outras passando por dificuldades. Ela tem 
a oportunidade de ajudar, mas pensa em formular uma 
máxima de ação na qual, apesar de não prejudicar, não 
pretende também ajudar os necessitados. Assim, a cada um 
deve tocar-lhe a própria sorte. Então, pretende transformar 
essa máxima de ação em uma lei universal da natureza e se 
dá conta que em que pese a humanidade poder subsistir sob 
tal máxima, a sua vontade não iria querer viver neste mesmo 
mundo. Logo, a própria vontade entraria em contradição 
consigo mesma. Kant sugere que os dois primeiros casos (o 
suicídio e o não cumprimento da promessa) não são sequer 
pensáveis racionalmente sem se entrar em contradição, 
buscando-se uma exceção para si mesmo. Os dois últimos (o 
não desenvolver dos dons naturais ou o não ajudar ao 
próximo) são concebíveis racionalmente, mas não são 
desejáveis. Portanto, ao formularmos as suas máximas, a 
nossa própria vontade entra em contradição e busca uma 
exceção. Isto é, podemos pensá-los sem contradição, mas 
gostaríamos de desenvolver as nossas potencialidades ou de 
sermos ajudados em situações de necessidade. Por isso, os 
dois primeiros tratam de um dever mais estrito (perfeito) 
para consigo mesmo ou para com os outros. Já os dois 
últimos correspondem a um dever mais amplo (imperfeito) 
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decorrente do mérito61. Desta forma, a contradição pode se 
dar na razão ou na vontade quando estamos falando de 
máximas de ações morais em Kant. 

De outro lado, o conceito de Direito kantiano se 
traduz nas condições que permitem que os arbítrios 
individuais dos seres racionais possam conciliar-se com os 
demais, tendo-se em vista a liberdade. Preocupa-se, por isso, 
eminentemente com as ações exteriores das pessoas e não 
com as suas intenções. Desde que o agir de alguém não afete 
a liberdade de outrem, é indiferente para o Direito. Daí que 
cada um pode ser livre, mesmo que isso seja a alguém 
indiferente ou que esta pessoa até pretenda lhe restringir a 
liberdade, uma vez que o último não proceda assim 
exteriormente62. Por isso, há ainda a formulação jurídica do 
imperativo categórico que visa abranger apenas essas ações 
exteriores que podem afetar a liberdade dos outros. Diz ela, 
em relação aos efeitos exteriores e jurídicos de nossas ações, 
que: "age exteriormente de tal modo que o uso livre do teu 
arbítrio possa coexistir com a liberdade de cada um segundo 
uma lei universal; [...]63."  

Aqui nasce um campo para a coerção, na medida em 
que estamos falando de ações exteriores. Essa, de sua vez, 
poderia aparentemente ser contrária à liberdade, uma vez 
que é um limite à mesma. Entretanto, a filosofia kantiana a 
justifica a partir de uma estratégia muito interessante. A 
coerção, digo, o uso da força pelo Direito, é justificada na 
medida em que é uma condição exterior para a liberdade, 
pois se exerce contra aquilo que impede que alguém seja 
livre. De modo que, aquilo que restringe o que é um 

                                                           
61 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 59-63. 

62 KANT, I.. A Metafísica dos Costumes. Tradução de José Lamego. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, 2011. 2ª Ed., p. 43-4. 

63 KANT, I.. A Metafísica dos Costumes. Tradução de José Lamego. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, 2011. 2ª Ed., p. 44. 
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impedimento à liberdade, está a bem da verdade de acordo 
com a liberdade e não contra ela64. No conceito de direito, 
assim, a coerção se alinha com a liberdade de cada um 
segundo leis universais, e não é contrária a ela.  

Então, começam os horizontes kantianos de um 
contrato politicamente estipulado e, portanto, da 
reciprocidade. Uma vez que a condição da reciprocidade, de 
sua parte, sugere que um direito de alguém é dotado de 
coerção, desde que se reconheça o mesmo para o direito de 
outrem. Por isso, o direito estrito de cada um, aquilo que 
hoje chamamos de direito subjetivo, é definido como a 
faculdade de obrigar a outrem em sua ações externas, 
mediante o seu próprio arbítrio e a coerção. 
Consequentemente, pode ser o caso da ética ou a moral 
ordenar uma ação como devida, mas segundo o direito 
estrito, o seu titular não tem como apelar a esta consciência. 
O que ele pode fazer apropriadamente é apelar à coerção 
jurídica exterior. Como diz Kant: 

 

Por conseguinte, quando se diz: um credor tem o 
direito de reclamar do devedor o pagamento da sua 
dívida, isto não significa que possa o persuadir de 
que a sua própria razão o obriga ao pagamento, mas 
que uma coerção, que compele todos a fazer isto, 
pode muito bem coexistir com a liberdade de cada 
um, portanto, também com a sua, segundo uma lei 
universal: direito e faculdade de coagir significam, 
pois, uma e a mesma coisa65. 

 
Em que pese a razão poder ser empregada de modo 

prático e moral na teoria kantiana, vale frisar que a 
capacidade racional de apreender o valor do bem nos termos 

                                                           
64 KANT, I.. A Metafísica dos Costumes. Tradução de José Lamego. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, 2011. 2ª Ed., p. 44-5. 

65 KANT, I.. A Metafísica dos Costumes. Tradução de José Lamego. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, 2011. 2ª Ed., p. 46. 
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acima descritos para os clássicos é negada. Eles não se 
limitavam a especular a respeito da forma universal da razão, 
e empreendiam o seu projeto filosófico ético-político no a 
especulação a respeito do que consistia a matéria do bem 
humano. A título de comparação, caso alguém formulasse a 
pergunta "Por que você pagou o débito ao credor?" na 
tradição aristotélico-tomista, a resposta seguiria o sentido 
inverso dos questionamentos concatenados que apresentei 
acima. Portanto, a resposta derradeira seria "Porque agir 
assim é um bem para mim, tendo em vista que a ação é 
inicialmente causa do hábito e consecutivamente da 
disposição de agir novamente do mesmo modo.” Em outras 
palavras, fazendo o bem do outro através da virtude da 
justiça fazemos também o nosso bem ao desenvolvermos a 
nossa disposição para tanto. A cognoscibilidade axiológica 
do valor da autoconstituição como pessoa virtuosa, deve nos 
mover a agirmos justamente. 

No caso de Kant não é dessa forma que a razão nos 
move ou determina a nossa vontade66. O mecanismo do 
móbil moral kantiano vai buscar desviar-se da capacidade de 
conhecer o valor material dos bens humanos através da 
razão, buscando sustentar que somos movidos moralmente 
pela razão através de um sentimento moral. Como a razão 
pura mesmo em seu uso prático não pode ser influenciada 
por afecções não racionais, pois nesse caso não seria pura67, 
Kant propõe que é a consciência da lei moral em nós que 
inspira respeito (reverentia). Essa consciência é tão possível 
quanto a que temos das proposições de razão teórica pura68. 
Desse modo, tal consciência da lei é um fato da razão pura, 

                                                           
66 KANT, I.. Crítica da Razão Prática. Tradução de Valério Rohden. São 
Paulo: Martins Fontes, 2002, p. 25. 

67 KANT, I.. Crítica da Razão Prática. Tradução de Valério Rohden. São 
Paulo: Martins Fontes, 2002, p. 41-42. 

68 KANT, I.. Crítica da Razão Prática. Tradução de Valério Rohden. São 
Paulo: Martins Fontes, 2002, p. 49-50. 
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não um fato empírico69. E esse fato inspira respeito, tendo em 
vista a nossa condição de liberdade de seguir ou não a lei. 
Assim, o que move subjetivamente é o sentimento superior 
de respeito pela lei (moral)70. Reformulando a questão 
teleológica acima exposta em termos aristotélicos: “Por que 
pago (moralmente e não apenas juridicamente) um débito ao 
credor?” A resposta em termos kantianos poderia ser assim: 
“Eu pago o débito porque a minha razão me ordena que 
cumpra o meu dever, se assim me comprometi. E essa 
ordem ditada pela minha própria razão gera interiormente 
um sentimento de respeito ou reverência. O que me inclina 
a salda-lo.” Neste sentido, vale a menção da famosa nota de 
rodapé de lavra do próprio Kant abordando o tema e 
possíveis objeções: 

 

Poderiam objetar-me que eu, por trás da palavra 
respeito, busco apenas refugio num sentimento 
obscuro, em vez de dar informação clara sobre esta 
questão por meio de um conceito da razão. Porem, 
embora o respeito seja um sentimento, não é um 
sentimento recebido por influencia; é, pelo 
contrario, um sentimento que se produz por si 
mesmo através de um conceito da razão, e assim é 
especificamente distinto de todos os sentimentos do 
primeiro gênero que se podem reportar à inclinação 
ou ao medo. Aquilo que eu reconheço 

                                                           
69 KANT, I.. Crítica da Razão Prática. Tradução de Valério Rohden. São 
Paulo: Martins Fontes, 2002, p. 51-53. 

70 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 31: "A terceira proposição, 
consequência das duas anteriores, formulá-la-ia eu assim: — Dever é a 

necessidade de uma ação por respeito à lei. [...] Ora, se uma ac ̧ão realizada 
por dever deve eliminar totalmente a influência da inclinação e com ela 
todo o objeto da vontade, nada mais resta à vontade que a possa 
determinar do que a lei objetivamente, e, subjetivamente, o puro respeito 
por esta lei prática, e por conseguinte a máxima que manda obedecer a 
essa lei, mesmo com prejuízo de todas as minhas inclinações.". 
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imediatamente como lei para mim, reconheço-o com 
um sentimento de respeito que não significa senão a 
consciência da subordinação da minha vontade a 
uma lei, sem intervenção de outras influencias sobre 
a minha sensibilidade. A determinação imediata da 
vontade pela lei e a consciência desta determinação 
é que se chama respeito, de modo que se deve ver o 
efeito da lei sobre o sujeito e não a sua causa. O 
respeito é propriamente a representação de um valor 
que causa dano ao meu amor-próprio. É portanto 
alguma coisa que não pode ser considerada como 
objeto nem da inclinação nem do temor, embora 
tenha algo de análogo com ambos simultaneamente. 
O objeto do respeito é portanto simplesmente a lei, 
quero dizer aquela lei que nos impomos a nós 
mesmos, e no entanto como necessária em si. Como 
lei que é, estamos subordinados a ela, sem termos 
que consultar o amor-próprio; mas como lei que nós 
nos impomos a nós mesmos, é ela uma consequência 
da nossa vontade e tem, de um lado, analogia com o 
temor, e, do outro, com a inclinação. Todo o 
respeito por uma pessoa é propriamente só respeito 
pela lei (lei da retidão, etc.), da qual essa pessoa nos 
dá o exemplo. Porque consideramos também o 
alargamento dos nossos talentos como um dever, 
representamo-nos igualmente em uma pessoa de 
talento por assim dizer o exemplo duma lei (a de nos 
tornarmos semelhantes a ela por meio do exercício), 
e é isso que constitui o nosso respeito. Todo o 
chamado interesse moral consiste simplesmente no 
respeito pela lei71. 

 
Diante de tais considerações, fica claro que não é a 

cognoscibilidade do bem e a noção de felicidade humana que 
movem um ser racional para Kant. No caso dos seres 

                                                           
71 KANT, I.. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 
Quintela. Lisboa: Edições 70, 2002, p. 32. 
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humanos que possuem a vontade livre e não santa, estando 
sujeitos às outras inclinações, a consciência da lei moral em 
si mesma e da possibilidade de agir por dever podem ser 
consideradas um fato da razão pura. O que inspira o respeito 
racional pela lei, e não outra forma de afecção heterônoma. 
A moralidade transformou-se, portanto, em regras 
autoritárias que não nos conduzem mais ao nosso próprio 
bem. Autoritárias, digo, no sentido que traduz exatamente 
aquele sentimento vulgar muito comum 
contemporaneamente de inconformidade com a 
obrigatoriedade de sua observância acima referido, e, 
portanto, distinto de uma ética autoritativa, ou seja, que 
prescreve ações por autoridade em razão do bem. Ao mesmo 
tempo, quando se age moralmente por dever, o agente é 
visto como um átomo não inserido em relações de justiça e 
isolado dos demais seres racionais. A reciprocidade nasce 
com o contrato social e o direito igual visto como faculdade 
de coagir os outros. Logo, em que se pese o apelo à 
universalização da moralidade kantiana, não há previsão de 
uma reciprocidade em termos não jurídicos. Enfim, 
tratando-se de uma moralidade do valor do dever pelo dever, 
não resta nenhum valor atribuível para a felicidade humana 
ou a felicidade da comunidade humana, o que para 
Aristóteles, Tomás de Aquino e outros, consistia no bem 
último, em si e perfeito por ser mais abrangente. Um bem 
complexo que, acima de tudo, não é um bem exterior ao ser 
humano que nos condiciona heteronomamente, mas que se 
dá no próprio sujeito interiormente. 

Os desdobramentos kantianos contemporâneos 
exploram esta abertura de espaço para o desenvolvimento de 
um conceito de política neutra e Direito neutro a modo 
liberal. Usando uma expressão muito difundida entre os 
filósofos políticos liberais, há uma prioridade do justo sobre 
o bem, o que acabou acarretando na perda da relevância 
política de uma filosofia ética, e uma crescente valorização 
de uma teoria moral. Ademais, o direito em sentido estrito é 
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aquele que não pode estar misturado com a virtude e a ética, 
e que, acima de tudo, não pode justamente ensinar a virtude, 
pois está associado à coerção recíproca universal e às ações 
exteriores, e não às motivações. Caso se empregasse a 
coerção com a função de pedagogia ética, isso refletiria em 
um injusto refreamento da liberdade, uma vez que seria um 
"obstáculo à liberdade segundo leis universais", ou seja, 
colocaria a coerção a serviço da ética e do desenvolvimento 
interior72, o que Kant sustentava ser inaceitável, diante das 
leis da liberdade. 

Por outro lado, Aristóteles sustentava que em uma 
comunidade bem ordenada e feliz o Direito não poderia se 
limitar a ser um garantidor dos contratos e um pacto de 
mútua não agressão, digo, “[...] um mero convênio – ou na 
frase do sofista Licofronte uma garantia dos direitos (ton 
dikaíon) dos homens – mas incapaz de tornar bons e justos 
os cidadãos73.” De modo que, não há como uma sociedade 
prosperar sem ser feliz, e ser feliz sem ser eticamente 
equilibrada na teoria aristotélica74. Mais ainda, é necessário 
governantes eticamente equilibrados para que o Direito seja 
equilibrado75. Assim, uma postura aética do Direito acaba 
por ter igualmente reflexos negativos na política e nas vidas 
verdadeiras dos cidadãos. Em tal tradição, tem-se razões 
para se considerar que não se valorizando a virtude dos 

                                                           
72 KANT, I.. A Metafísica dos Costumes. Tradução de José Lamego. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, 2011. 2ª Ed., p. 43-46. 

73 ARISTÓTELES. Política. Tradução de Antonio Campelo Amaral e 
Carlos de Carvalho Gomes. Edição bilíngue. Lisboa: Vega, 1998, III 9 
1280b 11-13. 

74 ARISTÓTELES. Política. Tradução de Antonio Campelo Amaral e 
Carlos de Carvalho Gomes. Edição bilíngue. Lisboa: Vega, 1998, VII 1 
1323a 20-1323b 35. 

75 ARISTÓTELES. Política. Tradução de Antonio Campelo Amaral e 
Carlos de Carvalho Gomes. Edição bilíngue. Lisboa: Vega, 1998, VII 13 
1332a 30-39. 
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governantes e da lei, uma comunidade política não alcançaria 
a sua felicidade. 

Enfim, a ética aristotélica não é fruto de uma 
revelação divina, mas é o esforço de avançar a racionalidade 
sobre o bem humano através da ciência (epistéme), buscando 
identificá-lo e justificá-lo. Ainda assim, assumo que 
remanesce algum encantamento do mundo em parte dos 
axiomas da ciência aristotélica, tais como "a natureza não faz 
nada em vão76." Com tal axioma um tanto encantado a 
primeira vista, Aristóteles tira ao menos duas conclusões em 
termos políticos e do lugar da humanidade no cosmos 
seguindo os seguintes raciocínios: a primeira sugere que i.a) 
o ser humano é o único animal dotado de razão (lógos); i.b) a 
razão e o discurso, mais do que a voz (phonè), servem para 
tornar claro o útil e o prejudicial, o justo e o injusto; i.c) logo, 
o homem é o único animal político. Evidência disso é que a 
natureza não faz nada em vão. A segunda conclusão, a qual 
ele chegou no desenvolvimento de seu discurso econômico 
sobre os modos de vida humanos, diz respeito às plantas e 
aos animais estarem dispostos na natureza em função do 

                                                           
76 ARISTÓTELES. Política. Tradução de Antonio Campelo Amaral e 
Carlos de Carvalho Gomes. Edição bilíngue. Lisboa: Vega, 1998, I 2 
1253a 7-20: "A razão pela qual o homem, mais do que uma abelha ou 
um animal gregário, é um ser vivo político em sentido pleno, é óbvia. A 
natureza, conforme dizemos, não faz nada ao desbarato [Grifo meu.], e só o 
homem, de entre todos os seres vivos, possui a palavra. Assim, enquanto 
a voz indica prazer e sofrimento, e nesse sentido é também atributo de 
outros animais (cuja natureza também atinge sensações de dor e prazer 
e é capaz de as indicar) o discurso, por outro lado, serve para tornar claro 
o útil e o prejudicial e, por conseguinte, o justo e o injusto. É que, perante 
os outros seres vivos, o homem tem as suas peculiaridades: só ele sente 
o bem e o mal, o justo e o injusto; é que a comunidade destes sentimentos 
que produz a família e a cidade."; 8 1256b 21: "Assim sendo, temos de 
admitir manifestamente que, de modo semelhante, as plantas existem 
para a subsistência dos animais, quando adultos, e que os outros animais 
existem para o bem do homem; [...]. Se a natureza não faz nada de imperfeito 
ou em vão, então necessariamente criou todos estes seres em função do homem [Grifo 
meu].". 
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homem. O raciocínio que propõe é o seguinte: ii.a) as formas 
de o ser humano buscar recursos pelo próprio esforço são: 
pastoreio, agricultura, pilhagem, pesca, caça, ou modos que 
combinem mais de um desses listados; ii.b) essas formas de 
aquisição de propriedade são dadas naturalmente aos seres 
vivos na maturidade, já que enquanto imaturos alguns 
produzem alimentos para as crias (p.ex., os ovíparos e os 
vivíparos); logo, é manifesto que as plantas existem em 
função da subsistência dos animais, e os animais para o bem 
do ser humano. Uma justificativa para este axioma que 
ordena o cosmos aparece na Física, quando Aristóteles 
dispõe-se a refutar a doutrina darwinista de Empédocles que 
propõe uma seleção natural por casualidade ou sorte. A sua 
refutação parte do fato de que a natureza atua sempre da 
mesma forma ou na maioria dos casos, o que somente pode 
ocorrer se as coisas se derem naturalmente em função de um 
fim77. De minha parte, considero que ambos os silogismos 
aristotélicos podem ser tomados também de dois modos: um 
não filosófico e outro filosófico. 

 Se o pensarmos como fundamento e ponto de 
partida de conhecimentos éticos e políticos, então pode 
revelar-nos uma teoria que se baseia em um mundo 
encantado, no qual a mão da natureza, por assim dizer, o 
organiza de maneira eficiente em função de um fim último 
ulterior, e da qual não poderíamos dizer nada com ciência. 
Há fronteiras intransponíveis para o conhecimento humano 
filosófico que devemos ter a humildade de reconhecer. Por 
isso, creio que esta seja uma Metafísica tomada em mau 
sentido que não se trata de ciência prática, mas apenas de 
uma doutrina baseada em crenças muito próximas às fontes 
mitológicas e divinas do conhecimento que vimos acima. 
Algo que parece ter sido inviabilizado nos desdobramentos 
contemporâneos do projeto kantiano, nos quais o 

                                                           
77 ARISTÓTELES. Física. Tradução de Guillermo R. de Echandía. 
Madrid: Editorial Gredos, 2002, II 8. 
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conhecimento do valor passou a se encontrar dentro da 
mente humana como vimos acima. Em um primeiro 
momento, poderíamos crer que o espaço para uma filosofia 
prática aristotélica seria desfeito, se fosse levando apenas isso 
em consideração. Estudar Aristóteles, nesses termos, seria 
como estudar Homero e Hesíodo, ou seja, útil para saciar a 
nossa curiosidade ou a título histórico, mas incapaz de 
produzir um conhecimento ético científico e objetivo. 
Porém, se muitos desses axiomas forem tomados como 
ponto de chegada, a partir de induções que partam de dados 
empíricos, e sobre os quais exerçamos o nosso juízo crítico 
racional apontando o que é e o que não é bom, desde que 
explicitando e defendendo igualmente os nossos critérios de 
julgamentos de sua bondade, creio que podemos ainda 
encontrar grande utilidade e fonte de conhecimentos na 
filosofia aristotélica e na prioridade epistemológica do 
mundo. Assim, uma nova porta se abre para a releitura 
contemporânea dos clássicos gregos e medievais. Um 
caminho que parece ter sido inicialmente inaugurado por 
John Finnis, cujo trabalho incluí no início deste ensaio como 
desenvolvimento atual de tais teorias. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Optei por dividir o presente ensaio em duas partes, a 

fim de tecer uma análise comparativa de exemplos de escolas 
éticas e morais distintas, avançar na crítica do modelo 
moderno que influenciou decisivamente as mais importantes 
teorias contemporâneas da justiça e buscar identificar pontos 
positivos no desenvolvimento das teorias práticas que 
poderão beneficiar uma reproposta de um modelo ético 
eudaimonista nestas teorias nos tempos atuais. Certamente, 
buscar sustentar um valor para uma retomada teórica nos 
planos ético, político, jurídico e moral passa também por 
enfrentar as dificuldades e os desafios propostos pelos 
filósofos modernos, cujo maior expoente é a filosofia de 



240 | XVI SEMANA ACADÊMICA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FILOSOFIA DA PUCRS 

 

Immanuel Kant. Pretendi contribuir tão somente em 
delinear alguns pontos que mais me chamam a atenção nos 
horizontes e nas fronteiras de tais desafios que creio ser 
relevantes.  

Na primeira parte do presente ensaio, sustentei que 
a ética e a política tinham o objetivo principal de teorizar a 
respeito do que seja uma vida boa para o ser humano e sua 
comunidade para os antigos. Como vimos, a ciência e a razão 
prática aristotélicas buscavam identificar, teorizar e defender 
o bem humano e o bem da comunidade humana, no sentido 
de que as ações fossem praticadas em virtude de sua bondade 
que se refletia no que era feito a si próprio e aos outros; os 
efeitos intransitivos e transitivos das ações apresentados. A 
sua normatividade e o que moveria o ser humano a agir 
eticamente seria a cognoscibilidade de que agir assim é um 
aspecto constitutivo intrínseco da felicidade própria e da 
comunidade. Porém, vimos também na segunda parte do 
ensaio que a razão prática kantiana se tornou mais estrita, na 
medida de sua ênfase no conceito de dever e apelo ao 
sentimento racional de respeito à lei. Assim, o paradigma do 
bem foi abandonado pela modernidade, cuja proposta 
arquitetou a moralidade como algo que é fundamentalmente 
o locus de nossas ações por respeito à lei moral. Portanto, a 
razão prática passou a ser compreendida de um horizonte 
clássico autoritativo (para o bem) a um modelo moderno 
autoritário (por dever). Essa é, creio, a minha maior crítica em 
termos gerais à modernidade, cujas muitas consequências 
alcançaram as teorias éticas, políticas, jurídicas e morais, 
assim como os principais conceitos de justiça 
contemporâneos, como demonstrei ao longo do presente 
ensaio. 

Ademais, deve ser reconhecido que a filosofia ética 
de Kant é um desafio de grande envergadura para qualquer 
um que em nossos dias busque desenvolver teorias práticas. 
A solidez e a consistência de seus trabalhos elaborados já em 
uma fase madura da vida aumentam ainda mais estas 
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dificuldades. Nem a filosofia teórica e nem a prática serão 
mais as mesmas, depois das Críticas kantianas. A bem da 
verdade, creio que Kant é um dos principais responsáveis 
por transformar o estudo da ética como a ciência do bem 
humano em coisa de tempos idos, introduzindo em seu lugar 
a noção de dever, e possibilitando o liberalismo moderno e 
a construção de teorias eminentemente morais sem a 
pretensão de doutrinas do bem mais abrangentes. Como 
vimos, a ética e a moral tornaram-se temas autoritários que 
propõe que não façamos coisas que de outra forma 
gostaríamos de fazer. Olhamos, agora, os preceitos religiosos 
e as doutrinas filosóficas que se aventuram em tais terrenos 
com desconfiança de seu autoritarismo ou temor de infringir 
seus mandamentos. Isso, em algum sentido, certamente é 
uma perda para a humanidade, pelo menos no que diz 
respeito às tentativas de empreender um estudo racional do 
bem humano. 

Porém, ao mesmo tempo, algo de muito bom pode 
surgir desse desafio. Hoje em dia, podemos ter a certeza que 
não há mais espaço nem para uma Metafísica e nem para 
uma Ética ingênua de projeção de ordenação e 
intencionalidade na natureza, como busquei demonstrar em 
minha crítica ao axioma aristotélico de que "a natureza não 
faz nada em vão". Portanto, esse é um caminho tortuoso e 
inovador a ser trilhado, e um desafio para os filósofos éticos 
de nosso tempo que merece o esforço de ser superado 
retomando-se um conceito de razão autoritativa que se 
mostra possível. Se assim não o for, a ética permanecerá 
sendo um tema privado e não filosófico, e a razão prática 
será tomada tão somente autoritariamente, e não 
autorativamente. 
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A MORAL EM KANT E A MORAL 

ECOLÓGICA 

Letícia Nascimento Oliveira1 
 

 
1. Introdução 
 
 A heteronomia em Kant2 é caracterizada pelas ações 
que partem de inclinações, ou seja, de desejos. Estes são 
estabelecidos não pela razão, mas por quereres particulares. 
Na heteronomia não se tem acesso aos critérios que 
determinam a ação e não há como tornar tais inclinações 
universalizáveis. Kant fala também de imperativo hipotético 
que diz que algo deve ser feito com a intenção de se 
conseguir outro objetivo. Diferente do imperativo moral, o 
imperativo hipotético é determinado pelas consequências: 
não se deve mentir se se quer continuar a ser reconhecido 
como alguém digno.  
 A autonomia, para Kant, reflete tudo aquilo que é 
considerado de valor moral. Na autonomia, as ações se 
fundamentam no imperativo categórico, no qual, a ação é 
determinada pela razão pura, isto é, a ação não está 
condicionada a algum tipo de inclinação, mas sim alicerçada 
a princípios ditos universais - não se deve, porém, confundi-
los com ações ou comportamentos juridicamente 
estabelecidos. O valor da ação está em si, logo, não precisa 
provar ser útil para alguém ou para atingir um objetivo. A lei 
suprema da autonomia pode ser expressa dessa forma: "Age 
sempre segundo aquela máxima cuja universalidade como lei 
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possas querer ao mesmo tempo"3. Kant complementa ao 
dizer que a moralidade está relacionada com as ações da 
"autonomia da vontade, isto é, com a legislação universal 
possível por meio das suas máximas".4 Essa legislação é 
concebida por meio do ato de refletir e pensar o que pode 
ser estabelecido como dever para todos sem contradição  

Piaget e Kohlberg foram influenciados pela noção 
kantiana de imperativo categórico, na qual se encontra a ideia 
de princípios universais da moralidade. Piaget5 procurou 
entender como se constitui o juízo moral na criança através 
da formulação de regras morais durante seu 
desenvolvimento. Utilizou-se das brincadeiras "jogo de 
bolinhas de gude", para estudar a constituição de regras nos 
meninos, e de "pique" e "amarelinha", nas meninas. Nestes 
estudos, procurou-se verificar qual era a relação entre o 
respeito e a moralidade em crianças de 6 a 12 anos, a partir 
de questões morais na forma de dilemas, ou a partir de 
questões livres sobre o tema. Por intermédio dos diversos 
diálogos e observações que Piaget obteve nas entrevistas 
com as crianças os quais são apresentados no primeiro 
capítulo, ele propõe a existência de estádios de 
desenvolvimento das estruturas cognitivas, que são 
qualitativamente diferentes e que se desenvolvem através de 
uma interação entre a maturidade biológica e a estimulação 
do ambiente.  

Piaget identificou 3 estádios, os quais não são 
considerados globais, de modo fixo como a palavra estádio 
sugere, mas "devem ser concebidos como fases sucessivas 
de processos regulares, os quais se reproduzem como ritmos, 
nos planos superpostos do comportamento e da 

                                                           
3 KANT, I. Fundamentação da Metafísica dos costumes. Lisboa: Edições 
70, Lda., 2007. p. 80. 

4 KANT, I. Fundamentação da Metafísica dos costumes. Lisboa: Edições 
70, Lda., 2007. p. 84. 

5 PIAGET, J. O juízo moral na criança. São Paulo: Summus, 1994. 
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consciência".6 O 1° estágio (até os 2 anos de idade) é 
denominado anomia, no qual a criança simplesmente 
manipula os objetivos para conhecê-los; a criança ainda não 
lida com regras morais. Esse estágio também pode ser 
chamado de estágio de pré-moralidade. Piaget destaca um 
exemplo que revela uma característica do egocentrismo, em 
que a menina observada procura "imitar os hábitos 
regulamentados das mais velhas, mas, na prática não 
compreende sua razão de ser e joga essencialmente para si 
própria".7 

No 2º estádio (entre 2 e 6, 7 anos de idade), temos a 
heteronomia, no qual a criança incorpora as regras exteriores 
e as considera sagradas e imutáveis, não aceitando alterações. 
Para exemplificar tal relação, pode-se citar alguns pontos 
analisados que caracterizam esse estádio. As meninas (fala 
destacada em itálico) ao serem interrogadas, demonstraram 
uma ligação ao hábito reinante: 

 
MOL (6 anos e meio): - Nesse jogo, será que há 
coisas que devem ser feitas e coisas que não devem? 
- Sim. As coisas que devem ser feitas são as regras do jogo. 
BON (7 anos) admite que suas companheiras 
ficariam contentes, mas que ‘não seria justa...porque é 
falsa, e isso perturba todo o jogo’8  

 
A heteronomia é um estádio do desenvolvimento 

moral no qual a criança adquire normas criadas e 
determinadas externamente, ocorrendo a sua aquisição por 
meio da obediência a alguém a quem deve respeito. 

E, por último, temos o 3º estádio, a autonomia (entre 
7, 8 anos e 11, 12 anos de idade), caracterizado pela 
cooperação entre os participantes, o qual possibilita que haja 

                                                           
6 PIAGET, J. O juízo moral na criança. São Paulo: Summus, 1994. p. 75. 

7 PIAGET, J. O juízo moral na criança. São Paulo: Summus, 1994. p. 70. 

8 PIAGET, J. O juízo moral na criança. São Paulo: Summus, 1994. p. 72. 
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o diálogo e a possibilidade de mudanças nas regras; neste 
estágio é possível atingir a autonomia, isto é, a consciência 
das regras e cooperação. "A regra não é mais um imperativo 
proveniente do adulto e que se impõe sem discussão, é um 
meio de acordo resultante da própria cooperação."9 A 
autonomia é o estágio do desenvolvimento moral em que a 
criança tem a possibilidade de colocar em discussão as regras 
já existentes, e até de cria-las quando achar necessário, desde 
que todos a sua volta concordem com a justeza da nova 
regra. É possível notar que esta conceituação se referira a 
situações nas quais a criança está entre outras crianças da 
mesma idade de modo geral, sendo uma relação simétrica 
sem a coação adulta. A teoria de Kohlberg pressupõe uma 
sequência invariável, hierárquica e universal de estágios de 
desenvolvimento do julgamento moral,10 sendo seis estágios 
distribuídos em três níveis: pré-convencional, convencional 
e pós-convencional. Cada estágio emergiu de julgamentos 
morais que os entrevistados apresentavam diante de dilemas 
morais.11 De acordo com Kohlberg, o indivíduo atingiu a 
maturidade moral quando ele possui a capacidade de 
entender que a justiça não é o mesmo que a lei.12  

                                                           
9 PIAGET, J. O juízo moral na criança. São Paulo: Summus, 1994. p. 73. 

10 BIAGGIO, A. M. B. Lawrence Kohlberg: ética e educação moral. São 
Paulo: Moderna, 2002. 

11 QUEIROZ, K. J. M.; LIMA, V. A. A. Método clínico piagetiano nos 
estudos sobre psicologia moral: o uso de dilemas. Schème - Revista 
Eletrônica de Psicologia e Epistemologia Genéticas, Marília, v. 3, n. 5, 
pp. 110-132. 2010. Um dilema moral relata uma situação real em que é 
oferecido ao sujeito de pesquisa uma oportunidade de escolha, seguido 
de um inquérito (entrevista) que busca levantar as razões das escolhas 
feitas. O dilema moral é, portanto, um instrumento que o pesquisador 
procura conhecer o pensamento do sujeito por meio de intervenções 
sistemáticas, as quais são elaboradas novas perguntas a partir das 
respostas para buscar afirmação e coerência do pensamento.  

12 BIAGGIO, A. M. B. Kohlberg e a Comunidade Justa: promovendo o 
senso ético e a cidadania na escola. Psicologia: Reflexão e Crítica, Porto 
Alegre, v.10, n.1, 1997, pp. 47-69. Disponível em: 
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Nos estudos sobre o desenvolvimento moral, a 
justiça e a moral costumam ser abordadas, em suma, como 
questões de relacionamento entre pessoas, suprimindo a 
temática ambiental. Ainda assim, devido aos problemas 
ambientais que têm se intensificado nos últimos anos, tem-
se procurado incluir tal temática nas investigações a fim de 
conhecer como acontece o desenvolvimento dos valores 
ligados ao ambiente e se estes seguem a sequência invariável 
dos estágios da moralidade propostos por Piaget e Kohlberg. 
As pesquisas que incluem esta temática têm discutido a 
moral ecológica e os valores morais que relativos à natureza. 
Tal conceito em destaque será visto mais adiante. 

Kahn e Lourenço13, ao estudarem o raciocínio 
ecológico-moral, isto é, a forma de raciocínio moral que 
"alarga o escopo do domínio tradicional da moralidade", 
incluindo em seu cerne a ética da conservação, apresentam 
dois tipos de raciocínios: o antropocêntrico e o biocêntrico. 
O raciocínio antropocêntrico está focado no bem-estar do 
ser humano, no qual o homem é superior aos outros 
elementos ao seu redor (organismos vivos e não-vivos); os 
valores transmitidos socialmente são aqueles nos quais a 
natureza está a serviço do homem, seja para lhe fornecer 
condições de sobrevivência como o ar e a água, seja para lhe 
fornecer momentos de lazer. No raciocínio biocêntrico, não 
se pode prejudicar um ser vivo em particular mencionado 
em uma situação-problema, pois ele é considerado 
importante. Consequentemente, ele também tem direito à 
vida assim como o ser humano. Raymundo apresenta o 

                                                           
<<http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=18810105>>. Acessado em: 
05 agosto de 2016. 

13 KAHN, P. H., P.  LOURENÇO, O.;. Raciocínio ecológico-moral: Um 
estudo desenvolvimentista numa amostra de sujeitos de Lisboa. Análise 
psicológica, Lisboa, v. 4, n. 18, 2000, pp. 425-435. Disponível em: << 
http://www.scielo.mec.pt/pdf/aps/v18n4/v18n4a01.pdf >>. 
Acessado em: 20 julho de 2016. p. 426. 
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raciocínio ecocêntrico que se caracteriza por pensamentos 
que consideram a complexidade, em que não só todos os 
seres vivos são importantes, mas também o meio físico e 
químico em que vivem, formando uma teia ecológica que 
necessita ser cuidada e preservada para manter seu equilíbrio. 
Esse raciocínio parte "do reconhecimento da natureza como 
um conjunto interdependente [...] onde o ser humano 
participa enquanto ser vivo".14 

O trabalho aqui apresentado tem como objetivo 
relacionar a moral de Kant com os três tipos de raciocínios 
ecológico-morais –  antropocêntrico, biocêntrico e 
ecocêntrico – a partir da psicologia moral de Piaget e 
Kohlberg e de estudos sobre a moral ecológica. 
 
2. Moral e Moral ecológica 
 
 A constante urbanização sobre o meio natural e a 
contaminação do solo, do ar e da água tem provocado danos 
para a natureza, levando à extinção de espécies animais, 
vegetais e micro-organismos, além de colocar em risco a vida 
humana. 

Jonas15 aponta que a civilização técnico-científica 
tem levado à exaustão os recursos naturais renováveis e não-
renováveis devido ao padrão de consumo que tem se 
tornado alto. Esta civilização criou meios de explorar a Terra 
e seus recursos, a partir da Revolução Industrial e das 
máquinas criadas, o que tem permitido multiplicar 
exponencialmente a força de trabalho humana a um ritmo 
nunca imaginado. O modo como essa exploração se 

                                                           
14 RAYMUNDO, L. S. Valores morais ambientais: A construção do 
sujeito ecológico. 2015. 294 p. Tese (Doutorado em Psicologia)-Centro 
de Filosofia e Ciências Humanas, UFSC, Florianópolis, 2015. p. 142 e 
146. 

15 JONAS, H. O Princípio Responsabilidade: Ensaio de uma ética para 
uma civilização tecnológica. Rio de Janeiro: Contraponto, 2006. 
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intensificou trouxe consequências negativas de impacto ao 
ambiente inimagináveis.  Nesse sentido, o filósofo fala em 
"Vulnerabilidade da Natureza", o que explica que a natureza 
seja severamente influenciada pela intervenção técnica do 
homem, cuja constatação levou ao surgimento da ecologia – 
a ciência que estuda o meio ambiente e as relações entre os 
seres vivos.  

A preocupação que adveio dessa concepção de 
vulnerabilidade pode por meio da razão, a de mostrar que o 
ser humano detém poder sobre a natureza, portanto, tem o 
dever de se responsabilizar por ela. Mas onde fundamentar 
este dever? 1) Nas consequências, as quais preservam a 
natureza pois essa provê ao homem meios de sobreviver, ou, 
2) Na boa-vontade que concebe que a natureza tem valor em 
si. Jonas diz que é necessário basear o dever na boa-vontade, 
ao considerar o outro, neste caso, a natureza, uma vez que 
ela é dotada de valor, independentemente do homem assim 
a entender. Dessa forma, a vida não é mais considerada 
como um objeto, como é o caso da visão reducionista das 
ciências naturais. Nesse sentido, é necessário superar a ética 
antropocêntrica, contemplando a natureza como algo de 
direito moral. Isso significa reformular o modo de agir e estar 
atento às conseqüências da intervenção tecnológica humana 
na natureza por meio do saber previdente.  

Em sua obra, Jonas fala que se precisa pensar em 
uma nova ética, isto é, estabelecer princípios, valores e 
deveres para com o ambiente. O ser e o dever já não estão 
mais separados: a axiologia faz parte da ontologia. Este 
enfoque ético se dá por meio da ideia de responsabilidade. 
Marcondes Cesar e Trasferetti16 explicam que a 

                                                           
16 MARCONDES, C. C.; TRASFERETTI, J. Ethics and Environment. 
Utopía y Praxis Latinoa mericana, Maracaibo, v. 12, n. 37, abr./jun., 
2007, pp. 79-89. Disponível em: 
<<http://www.scielo.org.ve/scielo.php?script 
=sci_arttext&pid=S1315-52162007000200006>>. Acessado em: 12 
agosto de 2016. 
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responsabilidade de Jonas é ampliada de modo que 
contemple não somente o tempo presente e os seres 
humanos que hoje se encontram, mas que seja pensada para 
além de nossa existência, ou seja, que considere as futuras 
gerações.  
 Dentro da tradição filosófica, essa ética fundamenta-
se na consideração do outro, nesse caso, a natureza, além das 
relações interpessoais, isto é, entre seres humanos. Esta ética 
vai além da ética antropocêntrica, aquela que "dizia respeito 
ao relacionamento direto de homem com homem",17 visto 
que, "O Princípio da Responsabilidade" apresentado é 
tratado como um imperativo, assim como o imperativo 
categórico de Kant, segundo o qual  se deve agir não 
considerando o outro como um meio, mas como um fim em 
si mesmo e que, portanto, tem valor em si. Nesse sentido, 
Jonas chama a atenção que todos têm o dever de agir em 
prol da preservação da humanidade e dos outros seres vivos 
e, por conseguinte, de ficar atentos às atividades humanas 
que podem agredir a natureza e que diminuir 
consideravelmente a sobrevivência das espécies.  
 Com a moral de Kant se tem a noção de 
obrigatoriedade (respeito à norma) expressa no imperativo 
categórico: "uma lei universal das ações em geral que possa 
servir de único princípio à vontade, isto é: devo proceder 
sempre de maneira que eu possa querer também que a minha 
máxima se torne uma lei universal"16. Nessa noção não há 
questionamento nem interpelação para a utilidade que 
determinado comportamento ou ação possa trazer, e sim, 
que é necessário fazê-lo devido o valor moral em si. A 
máxima de Kant busca extrapolar tal comportamento ou 
ação refletindo sobre como seria se uma pessoa fizesse uma 
promessa com a intenção de não a cumpri, e isso se tornasse 
universal -ou seja, todos poderiam prometer o que não irão 

                                                           
17 JONAS, H. O Princípio Responsabilidade: Ensaio de uma ética para 
uma civilização tecnológica. Rio de Janeiro: Contraponto, 2006, p.35. 
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cumprir? Da mesma forma, a ética que Jonas propõe está 
alicerçada no imperativo de Kant, o qualdiz: “Aja de modo 
a que os efeitos da tua ação sejam compatíveis com a 
permanência de uma autêntica vida humana sobre a Terra”. 
Dessa maneira, a ação humana frente a natureza também 
precisa ser refletida no que diz respeito a ser universalizável 
a ponto de preservar a vida, de modo que o contrário 
causaria a destruição da natureza, incluindo o ser humano. 

A partir da problemática ambiental mencionada 
acima, tem surgido um constante interesse nas pesquisas da 
área da psicologia do desenvolvimento mostrar que é 
necessário incluir a natureza como algo dotado de valor 
moral. Isso mostra que é possível compreender uma relação 
entre a moral kantiana e a moral ecológica. ao pensar que a 
ecologia está baseada numa ética que leva o ser humano a se 
perceber parte do ambiente, se sensibilizar a partir da 
estética, e se preocupar com as consequências das ações que 
o destroem. Partindo desta concepção de ecologia, há 
estudos que procuram verificar essa relação de moral e moral 
ecológica a partir de dilemas e perfis ecológicos com 
crianças, adolescentes e adultos, baseados na teoria de 
desenvolvimento moral de Jean Piaget e a de Lawrence 
Kohlberg.18 Em geral, estes estudos revelam que há uma 

                                                           
18 As seguintes pesquisas investigam a relação entre moralidade e moral 
ecológica como uma forma de alargar o escopo do domínio tradicional 
da moralidade ao incluir a relação entre homem e natureza, isto é, entre 
homem e os demais seres vivos e o ambiente físico-químico:  

KAHN, P. H.; FRIEDMAN, B. Environmental views and values of 
children in na Inner-city black community. Child Development, v. 66, 
1995, pp. 1403-1417. Disponível em: << 
http://depts.washington.edu/hints/publications/Environmental_View
s_Values.pdf>>. Acessado em: 30 julho de 2016.;  

KAHN, P. H.; FRIEDMAN, B.; HOWE, D. C. Along the Rio Negro: 
Brazilian Children's environmental views and values. Developmental 
Psychology, v. 32, n. 6, 1996, pp. 979-987. Disponível em: 
<<https://depts.washington.edu/hints/publications/Along_the_Rio_
Negro.pdf >>. Acessado em: 09 agosto de 2016.; BIAGGIO, A. M.; 
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tendência de, quanto mais idade o entrevistado possuir, 
maior é a sua maturidade e complexidade de respostas dadas 
a dilemas morais. Mas, nem sempre a idade indicará 
maturidade, pois segundo os estudos apresentados por 
Biaggio,19 a variável idade não revela uma harmonia, pois 
outros fatores como o ambiente social, o elemento 
econômico e vivência com os termos da ecologia estão 
atrelados a esta variável, não apontando, portanto, para um 
único perfil. A idade é uma variável que precisa ser 
constantemente pesquisada.   

                                                           
VARGAS, G. A. O.; MONTEIRO, J. K.; PLITZKO-GRIES, G.; 
SOUZA, L. K.; VIÑAS A. C.; GIONGO, A. L.; MÜLLER, M. L. P.; 
GURSKI, L.; TESCHE, S.; MEDEIROS, M. F. Julgamento moral e 
maturidade de atitude em relação à Ecologia. Revista Interamericana de 
Psicologia/Interamerican Journal of Psychology, Porto Alegre, v. 32, n. 
1, 1998, pp. 33-52. Disponível em: << 
https://www.researchgate.net/publication/230813679_Julgamento_m
oral_e_maturidade_de_atitude_em_relacao_a_ecologia >>. Acessado 
em: 05 agosto de 2016.;  

KAHN, P. H., P.  LOURENÇO, O.;. Raciocínio ecológico-moral: Um 
estudo desenvolvimentista numa amostra de sujeitos de Lisboa. Análise 
psicológica, Lisboa, v. 4, n. 18, 2000, pp. 425-435. Disponível em: << 
http://www.scielo.mec.pt/pdf/aps/v18n4/v18n4a01.pdf >>. 
Acessado em: 20 julho de 2016.; Kortenkamp, K. Moore; C. F. 
Ecocentrism and anthropocentrism: moral reasoning about ecological 
commons dilemmas. Journal of Environmental Psychology, London, v. 
21, p. 261-272. 2001.;  

RAYMUNDO, L. S. Valores morais ambientais: A construção do sujeito 
ecológico. 2015. 294 p. Tese (Doutorado em Psicologia)-Centro de 
Filosofia e Ciências Humanas, UFSC, Florianópolis, 2015. 

19 BIAGGIO, A. M.; VARGAS, G. A. O.; MONTEIRO, J. K.; 
PLITZKO-GRIES, G.; SOUZA, L. K.; VIÑAS A. C.; GIONGO, A. L.; 
MÜLLER, M. L. P.; GURSKI, L.; TESCHE, S.; MEDEIROS, M. F. 
Julgamento moral e maturidade de atitude em relação à Ecologia. Revista 
Interamericana de Psicologia/Interamerican Journal of Psychology, 
Porto Alegre, v. 32, n. 1, 1998, pp. 33-52. Disponível em: << 
https://www.researchgate.net/publication/230813679_Julgamento_m
oral_e_maturidade_de_atitude_em_ relacao_a_ecologia >>. Acessado 
em: 05 agosto de 2016. 
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Kahn e Lourenço apontam que o campo do domínio 
moral deveria passar a incluir uma nova forma de raciocínio 
moral, o chamado raciocínio ecológico-moral. Essa nova 
forma de raciocínio moral faz parte da ética da conservação, 
uma ética que inclui a natureza como algo dotado de valor 
moral. Esses autores apresentam algumas questões que 
consideram ser importantes ao se pesquisar nesse campo da 
ética: 

É possível que as crianças raciocinem moralmente a 
respeito da sua relação com a natureza? Será que elas 
aplicam o conceito de obrigação moral quando 
raciocinam a respeito de atos que poluem a água e o 
ar, por exemplo? Preocupam-se elas com o fato de 
tais atos prejudicarem plantas, animais e a própria 
paisagem? Será que elas pensam que os animais têm 
direitos e valor intrínseco? O que significa para as 
crianças viver em harmonia com a natureza? E o que 
fariam elas para manter tal harmonia se fossem os 
“chefes” do mundo?20 

 
Além dessas questões, esses autores questionam, em 

seu trabalho se existem distintas formas de raciocínio 
ecológico-moral e como identificá-las em termos de 
desenvolvimento e de cultura. Este estudo procurou 
examinar, além de crianças (como ocorre na maioria das 
pesquisas sobre o desenvolvimento moral), adolescentes e 
jovens adultos. Eles destacam que Kohlberg os inspirou 
fortemente a partir de seus estudos no campo da moralidade 
para que o tema justiça e da moral se tornassem centrais na 
pesquisa e aplicação para a psicologia do desenvolvimento e 
para a psicologia da educação. Kohlberg aprofundou as 

                                                           
20 KAHN, P. H., P.  LOURENÇO, O.;. Raciocínio ecológico-moral: Um 
estudo desenvolvimentista numa amostra de sujeitos de Lisboa. Análise 
psicológica, Lisboa, v. 4, n. 18, 2000, pp. 425-435. Disponível em: << 
http://www.scielo.mec.pt/pdf/aps/v18n4/v18n4a01.pdf >>. 
Acessado em: 20 julho de 2016. p. 426. 
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investigações no campo do desenvolvimento moral ao 
desenvolver detalhadamente os estádios que foram 
propostos por Piaget por meio de dilemas.21 Ressalta-se que 
esses últimos foram influenciados pela moral de Kant, ao 
considerar a heteronomia como um estágio mais primitivo, 
encontrado nas crianças mais novas, e a autonomia como um 
estágio avançado, encontrado nas crianças mais velhas e 
adolescentes. Piaget, a partir de determinadas questões às 
crianças, considerou como heterônomas aquelas que 
justificavam suas ações e formas de pensamento com base 
em normas que são criadas e determinadas externamente a 
elas; essas são aprendidas em conjunto com crianças mais 
velhas, e também por meio da obediência a alguém a quem 
se deve como adulto. Já as crianças entendidas como 
autônomas por Piaget procuram discutir as regras já 
existentes, quando estão entre outras crianças, para ver se 
todas acham justo determinada regra, ou se é possível alterá-
la. Este tipo de relação se dá por relações de igualdade, 
diferentemente das relações entre crianças heterônomas, 
permeadas pela coação adulta. É possível, com suporte no 
que foi dito anteriormente, traçar um paralelo entre a 
heteronomia apresentada por Kant e a heteronomia que 
Piaget encontrou nas crianças, pois ambas partem da 
reprodução de determinados comportamentos pré-
estabelecidos irrefletidos e que é possível que possibilitem 
certos benefícios quando seguidos. O mesmo pode ser feito 
no que se refere à autonomia em Kant e à autonomia 
identificada nos estudos de Piaget, pois partem da reflexão 
ou da razão, e buscam universalizar comportamentos – que 
as regras atuais ou novas sejam boas para todos; em Kant é 
o indivíduo que faz esse processo, em Piaget, o indivíduo o 
faz em conjunto com os outros. 

                                                           
21 BIAGGIO, A. M. B. Lawrence Kohlberg: ética e educação moral. São 
Paulo: Moderna, 2002. 
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Sob o mesmo movimento, é razoável pensar que o 
raciocínio ecológico-moral antropocêntrico, destacado nas 
justificativas dos estudos de Kahn e de outros autores, 
afirma que o bem-estar do ser humano é mais importante 
que as necessidades da natureza, e, segundo o raciocínio 
ecológico-moral biocêntrico, “a presença de vida é 
considerada como o critério determinante para escalonar a 
qualidade valorativa do elemento da natureza, ou seja, 
geralmente, os animais são considerados com algum valor 
moral devido ao antropomorfismo que podem apresentar”.22 
Ambos podem ser relacionados com a heteronomia de Kant 
e de Piaget, pois ambos raciocínios advêm de reprodução de 
comportamentos e ações que são movidos, em síntese, por 
quereres particulares, ou seja, inclinações: “não se pode 
poluir o rio...porque isto não é justo com os animais que 
podem morrer”.23 

Em contrapartida, a autonomia formulada por Kant, 
bem como a autonomia que Piaget apresenta, podem ser 
correlacionadas com o raciocínio ecológico-moral 
ecocêntrico, pois confirmam “o ambiente como fonte de 
vida e onde o ser humano participa enquanto ser vivo, 
somada a uma visão generalizante que define o meio 
ambiente de forma ampla e científica através de 
terminologias ecológicas.” 24 Essa referência à complexidade 
na qual os seres vivos estão imersos, e, portanto, a 
importância que isso possui para sua sobrevivência, só é 
possível por meio da razão, que procura determinar 

                                                           
22 RAYMUNDO, L. S. Valores morais ambientais: A construção do 
sujeito ecológico. 2015. 294 p. Tese (Doutorado em Psicologia)-Centro 
de Filosofia e Ciências Humanas, UFSC, Florianópolis, 2015. p.74. 

23 KAHN, P. H. The human relationship with nature: Development and 
culture. Cambridge, MA: The MIT Press. 1999. p.86-87. 

24 RAYMUNDO, L. S. Valores morais ambientais: A construção do 
sujeito ecológico. 2015. 294 p. Tese (Doutorado em Psicologia)-Centro 
de Filosofia e Ciências Humanas, UFSC, Florianópolis, 2015. p.146. 
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comportamentos que precisam ser seguidos para tal. Não se 
pode partir de pré-julgamentos ou sentimentos, pois estes 
tenderiam a buscar ações para preservar particulares como 
os raciocínios antropocêntrico e biocêntrico o fazem. É 
necessário, a partir da ciência ecológica, buscar princípios 
éticos que tenham como finalidade preservar a vida como 
um todo.  

 
3. Pensando acerca de soluções 

 
Considerando a importância de se construir uma 

sociedade orientada por valores morais ecológicos, os quais 
estão fundamentados na responsabilidade e no 
compromisso que o ser humano possui para com a 
sobrevivência da biodiversidade, é imprescindível que haja 
uma mudança nas atitudes, crenças e valores das pessoas, por 
meio de ações que viabilizem o uso racional da natureza.  
 Hans Jonas, através do “Princípio da 
Responsabilidade”, define um imperativo baseado no 
imperativo categórico de Kant, e que está fundamentado na 
heurística do medo. Esta heurística busca a resolução dos 
problemas a partir do reconhecimento do mal (o mal é mais 
proeminente que o bem) e o cuidado (prestar atenção, ser 
receoso) ou precaução. O medo pode ser convertido em 
dever, e na presença deste, pode surgir uma esperança de 
poder solucionar ou reverter o mal causado. O cuidado 
retoma a heurística do medo, pois baseia a ação o no medo 
das consequências de determinada omissão  
 Marcondes Cesar e Trasferetti apresentam 
resumidamente uma antiga fábula sobre o Cuidado, 
apresentado pelo filósofo Martin Heidegger, em Ser e tempo, 
na qual mostra que o cuidado faz parte da origem do ser 
humano e é o seu constituinte essencial. O cuidado, para o 
filósofo, significa que se deve estar atento à preservação do 
ser, pois o homem é mortal, finito. O cuidado tem como 
propósito "manter o ego humano entre as coisas, 
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estabelecendo laços entre a terra e os céus, os deuses e os 
mortais".25 Esses dois filósofos possuem pensamentos 
complementares, tendo em vista que Jonas emprega a 
ontologia de Heidegger no campo da ética, salientando a 
relação entre a responsabilidade e o cuidado. A prevenção é 
a cautela que se necessita ter ao praticar determinadas ações 
desconfiando-se que podem levar ao agravo dos problemas 
ambientais, enquanto não se tem claro o que pode os causar, 
de fato.  
 Nesse sentido, Tesser e Moser26 falam da 
necessidade de trabalhar a ética na educação com a finalidade 
de que todos venham a reconhecer a sua responsabilidade 
em preservar a natureza. Esses autores afirmam que as 
ciências humanas têm o papel de conscientizar e educar o 
homem para a cidadania, no que diz respeito às suas 
habilidades para fazer conhecer a si e ao mundo por meio de 
debates e de reflexão em sala de aula e assim, desenvolver o 
sujeito de modo autônomo e responsável. Nesse intuito, 
algumas perguntas são sugeridas na prática escolar baseadas 
nas questões levantadas por esses autores: 1) Que valores são 
difundidos na atualidade? 2) O que estamos fazendo com a 
natureza? 3) Que legado estamos construindo para as novas 
gerações? Pode-se acrescentar na prática escolar questões 
sobre o consumismo no que se refere a sua verdadeira 
necessidade e às consequências de que dela resultem. 

                                                           
25 MARCONDES, C. C.; TRASFERETTI, J. Ethics and Environment. 
Utopía y Praxis Latinoa mericana, Maracaibo, v. 12, n. 37, abr./jun., 
2007, pp. 79-89. Disponível em: 
<<http://www.scielo.org.ve/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1315
-52162007000200006> >. Acessado em: 12 agosto de 2016. p.88. 

26 TESSER, G. J.; MOSER, A. Educação ética como fundamento da 
sustentabilidade ecológica. Revista Meio Ambiente e Sustentabilidade, 
Curitiba, v. 8, n.4, jan./jun. 2015, pp. 51-65. Disponível em: 
<<http://www.grupouninter.com.br/revistameioambiente/index.php/
meioAm biente/article/view/423>>. Acessado em: 18 agosto de 2016. 
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A ética da conservação apontada por Jonas, Kahn e 
Lourenço pode ser pensada na prática escolar por meio de 
uma educação que vise a autonomia do educando, isto é, 
quando o docente disponibiliza o tempo e o espaço para 
discussão e reflexão, de modo que seus alunos percebam a 
problemática ambiental que os cerca e construam tais valores 
éticos ligados ao ambiente. O ser humano, em suma, precisa 
cuidar da vida e respeitá-la, mediante a uma vida sustentável 
e responsável. 
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AUTONOMIA E EUDAIMONIA: 

UMA REAPROXIMAÇÃO ENTRE AS 

TEORIAS MORAIS DE KANT E 

ARISTÓTELES 

Luã Jung1 
 

A filosofia prática de Kant é uma filosofia da 
liberdade humana. A revolução copernicana ocorrida na 
filosofia especulativa presente na Crítica da Razão Pura é 
análoga ao efeito provocado pelo autor a partir de sua crítica 
às doutrinas morais empiristas e intuicionistas. Uma vez que 
na primeira crítica Kant inverte o objeto de investigação 
filosófica do mundo dado para as condições de possibilidade 
da razão, na sua filosofia prática o autor subverte as teorias 
teleológicas e apresenta de maneira inovadora a tese que 
contemporaneamente pode ser caracterizada pela separação 
e precedência do justo sobre o bem.  

Na Fundamentação da Metafísica dos Costumes e na Crítica 
da Razão Prática, a tese de Kant é de que o princípio supremo 
da moralidade não pode ser fundamentado no prazer ou na 
felicidade, tampouco por obediência a uma lei divina, mas 
unicamente pela própria razão humana. Uma vez que o ser 
humano é dotado de razão, a moralidade, enquanto aquilo 
que distingue o homem dos animais, não pode ser tratada 
simplesmente como um meio de satisfação empírica, 
tampouco determinada por um agente externo como Deus 
ou mesmo a natureza. A razão distingue o homem dos 
animais justamente pela possibilidade de dar a si mesma a 
sua própria lei prática e isso, por sua vez, é o que confere 

                                                           
1 Mestrando no Programa de Pós-graduação em Filosofia da PUCRS. 
Bolsista CAPES. E-mail para contato: lnogueirajung@gmail.com. 
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autonomia e, nesse sentido, dignidade ao homem, ao 
contrário da heteronomia. É nesse sentido que Kant 
distingue imperativos categóricos de imperativos 
hipotéticos: 

 
Ora, todos os imperativos mandam ou hipotética ou 
categoricamente. Aqueles representam a necessidade 
prática de uma ação como meio para conseguir uma 
outra coisa que se quer (ou pelo menos que é 
possível que se queira). O imperativo categórico 
seria aquele que representaria uma ação como 
objetivamente necessária por si mesma, sem 
referência a um outro fim. (...)Agora, se a ação é boa 
meramente para outra coisa, enquanto meio, o 
imperativo é hipotético; se ela é representada numa 
vontade em si conforme à razão enquanto princípio 
da mesma vontade, então ele é categórico.2 

 
A distinção entre imperativo categórico e imperativo 

hipotético é que este apresenta a necessidade de uma ação 
não por si, mas enquanto instrumento para a obtenção de 
um bem sensível (prazer, felicidade etc.). O imperativo 
categórico, por sua vez, implica em uma ação não apenas 
conforme o dever, mas pelo dever. O imperativo categórico 
é, nesse sentido, a priori, ou seja, se dá independentemente da 
experiência empírica e é válido universalmente, uma vez que 
é produto da razão humana. Ele é, em certo sentido, a versão 
humanamente inteligível da lei moral e possui três 
formulações, a saber: 

 
1) Age como se a máxima de tua ação devesse tornar-se, 
através da tua vontade, uma lei universal. 

                                                           
2 Kant, I. Fundamentação da metafísica dos costumes. Tradução nova com 
introdução e notas por Guido Antônio de Almeida. São Paulo: Discurso 
Editorial: Barcarolla, 2009, pp. 189 e 191. 
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2) Age de tal forma que uses a humanidade, tanto na tua 
pessoa, como na pessoa de qualquer outro, sempre e ao 
mesmo tempo como fim e nunca simplesmente como meio. 
3) Age de tal maneira que tua vontade possa encarar a si 
mesma, ao mesmo tempo, como um legislador universal 
através de suas máximas. 

 
Kant ressalta, no entanto, que “as três maneiras 

referidas de representar o princípio da moralidade são, 
porém, no fundo, apenas outras tantas fórmulas de 
exatamente a mesma lei, das quais cada uma por si mesma 
reúne em si as outras. ”3. John Rawls interpreta que as três 
formulações do imperativo categórico mudam entre si a 
perspectiva do agente em relação ao princípio da moralidade, 
sendo que: 

 
na primeira formulação (...) olhamos para a situação 
moral a partir do ponto de vista do agente. Enquanto 
pessoas razoáveis e conscienciosas, devemos 
submeter nossas máximas racionais (...) ao teste do 
procedimento do IC. Considerando-nos sujeitos a 
exigências morais, queremos verificar se é 
permissível agir segundo nossa máxima. 4 

 
Na segunda formulação, por sua vez, “o imperativo 

categórico nos conduz a considerarmos a nós mesmos e aos 
outros como afetados pela ação proposta. Isto é, nós e os 
outros somos vistos como passivos”5. Por fim, “na terceira 
formulação (a da autonomia) voltamos de novo ao ponto de 

                                                           
3 Kant, I. Fundamentação da metafísica dos costumes. Tradução nova com 
introdução e notas por Guido Antônio de Almeida. São Paulo: Discurso 
Editorial: Barcarolla, 2009, p. 269. 

4 RAWLS, J. História da filosofia moral. Tradução Ana Aguiar Cotrim. São 
Paulo: Martins Fontes, 2005, p. 211. 

5 RAWLS, J. História da filosofia moral. Tradução Ana Aguiar Cotrim. São 
Paulo: Martins Fontes, 2005, p. 211. 
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vista do agente, desta vez não como alguém sujeito a 
exigências morais, mas como alguém que está, por assim 
dizer, legislando a lei universal”6. Em relação a esta última, 
conclui o autor que “aqui, o procedimento do IC é visto 
como o procedimento que, se a ele aderimos com plena 
compreensão de seu significado, nos possibilitará considerar 
a nós mesmos como legisladores da lei universal para um 
possível reino dos fins”7. A universalidade a qual nossa 
máxima (subjetiva) atinge quando “aprovada” pelo 
procedimento do imperativo categórico torna esta máxima 
em um princípio intersubjetivo do qual nós somos autores e 
servos. 

O caráter a priori e, portanto, universal da lei moral 
construída pela razão nos tira das contingências empíricas. 
Ele nos confere autonomia e, enfim, dignidade. A 
indiferença do dever derivado da razão (pura) prática em 
relação à causalidade do mundo natural leva Kant a realizar 
duras críticas às doutrinas que utilizam a moralidade apenas 
como meio para o alcance de outros fins, tal como se 
observa em David Hume ou mesmo, na leitura de Kant e de 
alguns críticos, na doutrina aristotélica da felicidade ou do 
bem (eudaimonia). Em relação à felicidade ou ao conceito de 
bem e de mal, podemos ler em diferentes passagens, tanto 
da Metafísica dos Costumes como da Crítica da Razão Prática, a 
insistência de Kant no sentido de que não é a felicidade ou o 
bem que determina o que é moralmente correto. O caso, 
pois, é “que o conceito de bom e de mau não tem que ser 
determinado antes da lei moral (no fundamento da qual ele 
aparentemente até teria que ser posto), mas somente (como 

                                                           
6 RAWLS, J. História da filosofia moral. Tradução Ana Aguiar Cotrim. São 
Paulo: Martins Fontes, 2005, p. 211. 

7 RAWLS, J. História da filosofia moral. Tradução Ana Aguiar Cotrim. São 
Paulo: Martins Fontes, 2005, p. 211. 
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aqui também ocorre) depois e através dela”8. Para Kant, a 
boa vontade, ou seja, a vontade conforme e pela lei moral, 
não é derivada do conceito de felicidade, mas é anterior a 
este e “parece constituir a condição indispensável até mesmo 
da dignidade de ser feliz”9. Uma máxima baseada na 
felicidade não passa ilesa ao procedimento do imperativo 
categórico justamente porque, tendo como fim um objeto 
contingente, não pode ser universal e, portanto, não pode ser 
concebida como uma lei do reino dos fins. É nesse sentido 
que Kant afirma: 

 
Por isso é estranho – uma vez que o apetite à 
felicidade é geral e que, por conseguinte, geral é 
também a máxima pela qual cada um põe a felicidade 
como fundamento determinante de sua vontade – 
que tenha podido ocorrer a homens sensatos fazer 
isso passar por uma lei prática universal. Pois, visto 
que, contrariamente, uma lei natural universal torna 
tudo unanime, neste caso, se se quisesse dar a 
máxima a universalidade de uma lei, seguir-se-ia aqui 
o extremo reverso da unanimidade, o pior conflito e 
o inteiro aniquilamento da própria máxima e de seu 
objetivo. Pois a vontade de todos não tem então um 
e o mesmo objeto, mas cada um tem o seu (seu bem-
estar próprio), que em verdade pode até casualmente 
compatibilizar-se com os objetivos de outros, que 
eles igualmente reportam a si mesmos, mas a longo 
prazo não é suficiente para uma lei, porque as 
exceções que eventualmente se é facultado a fazer 
são intermináveis e não podem absolutamente ser 

                                                           
8 KANT, I. A crítica da razão prática. Tradução: Valério Rohden. São 
Paulo: Folha de São Paulo, 2015, p. 95. 

9 Kant, I. Fundamentação da metafísica dos costumes. Tradução nova com 
introdução e notas por Guido Antônio de Almeida. São Paulo: Discurso 
Editorial: Barcarolla, 2009, p. 103. 



268 | XVI SEMANA ACADÊMICA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FILOSOFIA DA PUCRS 

 

abrangidas de modo determinado em uma regra 
geral.10 

 
O princípio da felicidade, para Kant, pode ser um 

imperativo hipotético, mas não categórico. Portanto, não 
pode determinar a vontade livre e, assim, não pode ser 
concebido como um dever moral. Caso baseássemos nosso 
dever na nossa satisfação ou na felicidade, para Kant, 
incorreríamos em heteronomia, ou seja, assim como os 
animais, não seríamos livres: 

 
O nosso bem e mal certamente tem muita 
importância no ajuizamento de nossa razão prática 
e, no que concerne a nossa natureza como entes 
sensíveis, tudo depende de nossa felicidade, se esta é 
ajuizada, como sobretudo a razão o exige, não 
segundo a sensação passageira mas segundo a 
influência que esta contingência tem sobre toda a 
nossa existência com ela; mas nem tudo em geral 
depende disso (...) pois o fato de ele ter uma razão 
não eleva, absolutamente, o seu valor sobre a simples 
animalidade, se a razão dever servir-lhe somente para 
o fim daquilo que o instinto executa nos animais.11 

 
Vimos que a filosofia prática de Kant torna a moral 

independente das consequências de agir segundo o dever. 
Este é simplesmente cumprido por ele mesmo. Essa tese é, 
nesse sentido, deontológica, ao contrário das teorias 
teleológicas como o utilitarismo. A divisão entre teorias 
morais deontológicas e teorias morais teleológicas é, 
atualmente, determinada pelos teóricos do liberalismo 

                                                           
10 KANT, I. A crítica da razão prática. Tradução: Valério Rohden. São 
Paulo: Folha de São Paulo, 2015, p. 60. 

11 KANT, I. A crítica da razão prática. Tradução: Valério Rohden. São 
Paulo: Folha de São Paulo, 2015, p. 94. 
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(fortemente influenciado por Kant), de um lado, e os 
comunitaristas (influenciados por Aristóteles) de outro. 

Em relação ao liberalismo, este movimento teórico e 
político tem como expoentes contemporâneos autores como 
John Rawls e Ronald Dworkin, para citar apenas esses. É 
claro que, como um movimento heterogêneo, existem 
correntes distintas dentro da teoria liberal, e os dois autores 
citados representam, ao meu ver, o próprio conceito 
liberalism, da língua inglesa, que é diferente de libertarianism, 
que pode ser atualmente simbolizado por autores que 
seguem a postura de Robert Nozick12. 

Apesar dos inegáveis desdobramentos nas áreas 
filosóficas da metafísica, epistemologia e linguagem 
ocorridos no século XX e que repercutiram na filosofia 
prática, os liberais mantêm, em certa medida, suas premissas 
normativas em relação à teoria política. O problema das 
liberdades individuais, da igualdade e da neutralidade dos 
princípios legitimadores do poder permanecem vitais, dentro 
da perspectiva liberal, para a justificação de um projeto 

                                                           
12Como o objetivo do presente texto não é realizar uma análise histórica 
ou mesmo conceitual do liberalismo, mas discutir algumas ideias de uma 
linha de pensamento específica dentro do amplo pensamento liberal, 
qual seja, o liberalismo contemporâneo de raiz rawlsiana e, mais 
especificamente, o liberalismo de Ronald Dworkin, apenas chamo a 
atenção para a introdução que Thomas Nagel apresenta do debate acerca 
do que significa, atualmente, a expressão liberalismo: “‘Liberalism’ means 
different things to different people. The term is currently used in Europe by the left to 
castigate the right for blind faith in the value of an unfettered market economy and 
insufficient attention to the importance of state action in realizing the values of equality 
and social justice. (Sometimes this usage is marked by the variants ‘neoliberalism or 
‘ultraliberalism.’) In the United States, on the other hand, the term is used by the 
right to castigate the left for unrealistic attachment to the values of social and economic 
equality and the too ready use of government power to pursue those ends at the cost of 
individual freedom and initiative. Thus, American Republicans who condemn the 
Democrats as bleeding-heart liberals are precisely the sort of people who are condemned 
as heartless liberals by French Socialists” (NAGEL, T. “Rawls and 
Liberalism.” In: (Org.) FREEMAN, S. The Cambridge companion to John 
Rawls. Cambridge University Press, 2002.). 
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político democrático e pluralista, onde o governo deve 
respeitar as individualidades e utilizar sua força a partir de 
motivos universalizáveis, em um sentido kantiano, como 
indicam teorias como a de John Rawls e Jürgen Habermas, e 
não teleológicos ou “subjetivos”. 

Isto implica uma dicotomia fundamental para o 
entendimento do debate político atual, que é a divisão entre 
o bem (nível ético, privado) e o justo (nível moral, universal).  
A separação entre o bem, ideal de vida boa justificada por 
crenças individuais como a religião, e o justo, princípios 
deontológicos, categóricos, que determinam a maneira 
correta de tratarmos os outros e a maneira de o Estado tratar 
seus cidadãos, tem origem no esclarecimento, mas ganhou 
um conteúdo normativo e uma força argumentativa 
especialmente marcante nas teorias liberais pós-metafísicas. 
Essa separação sustenta, por exemplo, as teorias 
procedimentais dos autores acima referidos, a saber, John 
Rawls e Jürgen Habermas, no sentido de que o processo de 
justificação normativa deve estabelecer meios de 
“purificação” do discurso político tendo em vista a produção 
de normas neutras em relação a ideais contingentes de vida 
boa e que possuam conteúdos morais universais. 

Por outro lado, há uma influente crítica do 
liberalismo político realizada desde os anos 80 e que parte do 
desapego do liberalismo ao contexto histórico, cultural e 
social em que as relações humanas se dão, para argumentar 
a favor de uma concepção que se enraíza nessas 
contingências e afirma que valores ou bens comunitários 
devem ser integrados e não afastados do conceito de justiça. 
Trata-se do comunitarismo, influenciado por 
reinterpretações de Rousseau, Hegel, Tocqueville e, de maior 
relevância para o presente estudo, Aristóteles. Autores como 
Michael Sandel, Michel Walzer, Alasdair MacIntyre e Charles 
Taylor tendem a acusar as teorias liberais de serem 
universalistas (abstratas), desvinculadas da facticidade 
histórica, atomistas (individualistas) e de separarem o justo 
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(idealizado) do bem (ethos de uma dada cultura existente). 
Reivindicam, de maneira geral, que uma teoria política que 
ignora o contexto e que aposta na neutralidade normativa, 
ou seja, na indiferença de princípios morais para com 
qualquer concepção de bem (veja-se, por exemplo, a tese da 
posição original de Rawls) é equivocada e acaba por se 
transformar naquilo que nega, ou seja, a própria tese da 
neutralidade ética liberal endossa uma concepção de bem ou 
de boa vida correspondente aos ideais de vida liberais ou 
burgueses. 

O que importa, para o objetivo deste breve texto, é 
retomar um dos autores mais importantes para este debate, 
a saber, Aristóteles. Como vimos, Kant rejeita explícita e 
insistentemente a possibilidade de o princípio da moralidade 
ser baseado (a) em uma lei “natural”, (b) no princípio da 
felicidade e, nesse sentido, (c) a partir de uma perspectiva 
teleológica. Estes três elementos parecem, de acordo com 
alguns críticos, estar diretamente vinculados à teoria moral 
aristotélica. Portanto, ocupar-me-ei nos próximos 
parágrafos com reflexões acerca desta visão compartilhada a 
respeito da filosofia prática de Aristóteles a fim de verificar, 
ainda que introdutoriamente, se ela é condizente com a 
melhor leitura do filósofo grego. A partir de uma revisão 
crítica desta leitura comum, tentarei reaproximar, na medida 
em que for possível, Kant e Aristóteles. 

Início, portanto, com o ponto “a” acima referido, 
qual seja, sobre se a ética aristotélica possui um fundamento 
naturalístico. Para contrapor-se esta interpretação metafísica 
que comumente se faz, é relevante o conceito de segunda 
natureza que John McDowell extrai da Ética a Nicômaco, 
quando Aristóteles introduz a origem da virtude moral e 
afirma que:  

 
Sendo a excelência dupla, como disposição teórica 
[do pensamento compreensivo] e como disposição 
ética, a primeira encontra no ensino a maior parte da 
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sua formação e desenvolvimento, por isso que 
requer experiência e tempo; a disposição 
permanente do caráter resulta, antes, de um processo 
de habituação, de onde até terá recebido o seu nome, 
'hábito', embora se tenha desviado um pouco da sua 
forma original. Daqui resulta evidente que nenhuma 
das excelências éticas nasce conosco por 
natureza(...). As excelências, então, não se geram em 
nós nem por natureza, nem contra a natureza, mas 
por sermos constituídos de tal modo que podemos, 
através de um processo de habituação, acolhê-las e 
aperfeiçoá-las13 

 
McDowell conclui que a ética em Aristóteles é 

exemplo de capacidade que é “conferida pela natureza” no 
sentido causal, mas que, entretanto, constitui-se em um 
campo autônomo desta, um espaço de razões, e não de 
causas: “Para Aristóteles, a virtude de caráter, no sentido 
estrito, é diferente de uma propensão meramente habitual a 
agir de um modo que corresponda àquilo que a virtude 
requer”14. Nesse sentido, o autor discorda de interpretações 
naturalistas da ética Aristotélica: 

 
Leitores modernos frequentemente atribuem a 
Aristóteles o objetivo de construir as exigências da 
ética a partir de fatos independentes ligados à 
natureza humana. (...) Lida de maneira usual, a 
concepção aristotélica do entendimento ético seria, 
antes, um tipo peculiar de naturalismo nu e cru. Mas 
acho este tipo de leitura uma monstruosidade 
histórica15. 

                                                           
13 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de António de Castro 
Caeiro. São Paulo: Atlas, 2009, p. 41. 

14 McDOWELL, J. Mente e Mundo. Aparecida, SP: Ideias & Letras, 2005, 
p. 116. 

15 McDOWELL, J. Mente e Mundo. Aparecida, SP: Ideias & Letras, 2005, 
pp. 116-117. 
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 Vale, nesse sentido, fazer referência à leitura de 
Höffe, que também interpreta a ética aristotélica em um 
sentido em que ela se mostra independente da metafísica 
entendida no sentido até aqui referido:  

 
Desde algum tempo, é a exigência por uma ‘ética 
sem metafísica’ (Patzig) que está em cena. Na 
medida em que se trata somente de conceitos 
fundamentais gerais, que superam toda disciplina 
particular, a ética ainda poderia conter, também hoje, 
elementos ‘metafísicos’. Contudo, tão logo se 
entenda por ‘metafísica’ a teoria de um ente supremo 
ou a de um mundo do além, o programa de uma 
‘ética metafísica’ é praticado já por Aristóteles. 
Mesmo nas referências sobre a Metafísica, por 
exemplo, na crítica à teoria das ideias de Platão (EM 
I 4) e na referência ao divino contido no bios 
theôrêtikos (EM X 6-9), os argumentos físicos são de 
natureza ética. Além disso, há de fato uma teleologia, 
porém nenhuma teleologia da natureza estranha à 
ética, e sim apenas uma que segue do conceito de 
agir. E ali onde Aristóteles se apoia num 
desempenho característico para o ser humano (I6, 
1097B24ss.), ele confia de fato em enunciados de 
essência, que contêm, não obstante, um 
‘essencialismo’ muito cuidadoso e que se sucedem 
sem acepções metafísicas no sentido da Metafísica. 
(...). Com toda a obviedade, Aristóteles desdobra a 
ética praticamente sem premissas metafísicas. Antes, 
verifica-se a relação oposta. Uma vez que a pergunta 
‘Para que a Metafísica?’ é uma pergunta prática, até 
mesmo existencial, vale o lema: ‘Não há metafísica 
sem ética’.16 

 
Se concordarmos com a leitura que estes autores 

mencionados fazem de Aristóteles, poderemos dar o 

                                                           
16 HÖFFE, O. Aristóteles. Porto Alegre: Artmed, 2008, pp. 170-171. 
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primeiro passo em direção à meta de reaproximar ou 
diminuir as diferenças entre Kant e Aristóteles. Isso porque, 
para Kant, uma moral que tem seu fundamento em uma lei 
divina ou em uma lei natural não conferiria aos homens 
autonomia, mas heteronomia. Ou seja, simplesmente não 
seria moral. Agora, devemos analisar o conceito de 
eudaimonia no sentido de verificar se as objeções que Kant e 
os autores liberais contemporâneos realizam a Aristóteles 
estão de acordo com o verdadeiro sentido deste conceito. 

O conceito eudaimonia é amplamente traduzido por 
felicidade. Como vimos acima, Kant descarta a felicidade 
como um princípio moral, afinal, normas universais não 
podem depender de objetos contingentes como estados 
psicológicos (subjetivos). A crítica de Kant ao princípio da 
felicidade é plenamente eficaz ao utilitarismo. Uma norma 
(dever-ser) não pode ser justificada a partir do prazer sob pena 
de se incorrer naquilo que Moore chama de falácia 
naturalista17. Mas será que o conceito aristotélico de 
eudaimonia pode ser incluído no mesmo quadro referencial? 

Em uma de suas últimas obras chamada “Justice for 
Hedgehogs”, Ronald Dworkin relê os textos de Platão e 
Aristóteles. Para Dworkin, estes autores tinham pelo menos 
duas coisas em comum no que diz respeito às suas teorias 
práticas. Primeiramente, para ambos os autores os conceitos 
morais são conceitos interpretativos. Em segundo, tanto 
Platão quanto Aristóteles não dão primazia ao nível ético ou 
ao moral (não que eles utilizassem esses termos), como 
pretendem tanto teorias liberais quanto comunitaristas, mas, 
para os gregos, o problema do bem viver e da justiça se dava 
em uma relação circular, de mútuo apoio18. Dworkin 

                                                           
17 MOORE, G. E. Principia Ethica. New York: Prometheus Books, 1988. 

18 Ver, nesse sentido, o Livro II, da República de Platão, onde a tese 
arguida por Sócrates é justamente a de que não é possível viver bem (ser 
feliz) sem ser justo. 
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introduz sua apresentação de Platão e Aristóteles no seguinte 
sentido: 

 
Platão e Aristóteles construíram suas teorias morais 
e políticas em torno de interpretações de virtudes e 
vícios que iam desde aqueles que consideramos 
caracteristicamente pessoais, como a sabedoria, até a 
grande virtude política da justiça. Os argumentos 
deles eram ativamente holísticos. Ambos 
apresentavam argumentos interpretativos 
elaborados que se desenvolviam em dois estágios 
significativamente diferentes. Primeiro, eles 
analisavam cada uma das virtudes e vícios que 
decidiam estudar, construindo, de cada uma delas, 
concepções que dependiam das concepções das 
outras e as reforçavam. Ou seja, eles apresentavam 
essas virtudes na forma de uma rede de valores 
morais interdependentes. Depois, num segundo 
estágio, procuravam interligações entre essa rede de 
conceitos morais e a ética. Afirmavam que suas 
concepções dos valores morais eram corretas porque 
uma vida humana que demonstrasse esses valores 
entendidos por meio dessas concepções seria a mais 
tendente a proporcionar um estado de ser chamado 
‘eudaimonia’. Em regra, os modernos tradutores para 
o inglês chamam esse estado de ‘felicidade’, mas seria 
melhor chama-lo de ‘boa vida’ – a vida que pessoas, 
em nome de seus próprios melhores interesses, 
devem tentar viver.19 

 
Quando Dworkin afirma que os gregos tratavam das 

questões morais como interpretativas, essa afirmação tem 
uma relação muito peculiar com a teoria do Norte-
americano. Para Dworkin, o universo do valor atende a 

                                                           
19 DWORKIN, R. A raposa e o porco-espinho: justiça e valor. Tradução 
Marcelo Brandão Cipolla. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 
2014, pp. 282-283. 
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critérios de verdade distintos dos presentes no universo da 
natureza. O autor interpreta a falácia naturalista, de que um 
dever ser não pode ser gerado de um ser, no sentido de que 
nenhum argumento acerca da natureza, da linguagem, do 
hábito ou do desejo (aquilo que é) pode justificar nossas 
proposições sobre o que é bom ou mau, belo ou feio, justo 
ou injusto, ou seja, não é útil para falar acerca da verdade ou 
falsidade de afirmações morais. Portanto, a verdade no 
âmbito do valor só pode ser discutida através de argumentos 
valorativos que não estão em um ponto arquimediano ou 
“em lugar nenhum”. Isso leva Dworkin a adotar uma teoria 
interpretativa ou holística, onde uma afirmação acerca de o 
aborto ser justo ou injusto, por exemplo, é verdadeira na 
medida em que conseguir ser justificada pelo conjunto maior 
e mais coerente entre si de argumentos valorativos. 

Como eu havia comentado anteriormente, a ética 
aristotélica não pode ser compreendida como um dado no 
sentido naturalístico, capaz de ser deduzido. Não apenas 
John McDowell se opõe a esta leitura da ética de Aristóteles, 
mas Hans-Georg Gadamer expõe uma primorosa análise da 
distinção entre o conceito de techne e phronesis onde o 
primeiro está relacionado à physis, e o segundo ao logos20. Se 
tivermos em mente que para Aristóteles a ética era um 
problema interpretativo e se levarmos adiante o princípio 
lógico de que apenas um dever ser pode justificar um dever 
ser e que, portanto, segundo a tese de Dworkin, as 
proposições morais são verdadeiras apenas num sentido 
holístico, ou seja, em relação ao conjunto coerente de 
justificações simultâneas, poderemos dar dois passos 
distintos no debate entre liberais (kantianos) e 
comunitaristas (aristotélicos) acima explorado. Poderemos, 

                                                           
20 GADAMER, H-G. Verdade e método. Tradução de Flávio Paulo Meurer. 
Petrópolis, RJ: Vozes, 2014, e também GADAMER, H-G. The idea of the 
good in platonic-aristotelian philosophy. New Haven and London: Yale 
University Press, 1986. 
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primeiramente, entender melhor o conceito de bem viver, 
eudaimonia, como um conceito interpretativo e, nos termos 
aqui expostos, valorativo. Essa análise, por sua vez, propicia 
reconsiderações sobre a cisão entre o justo e o bem 
fomentada pelo liberalismo kantiano e mantida mesmo pelos 
comunitaristas, embora neste caso de maneira invertida. É 
isso o que Dworkin realiza em parte de seus últimos escritos. 

A palavra eudaimonia é comumente traduzida como 
felicidade, o que tem levado muitos críticos a certas 
confusões. Isso porque a palavra felicidade tem uma 
conotação psicológica, num sentido de prazer físico ou 
estado emocional e, em sendo assim, teríamos razões óbvias 
para cindir o plano da felicidade, do bem, do plano da 
normatividade ou da justiça. Esse pode ser encarado um dos 
erros do utilitarismo, pois ao entender que o prazer é um 
critério normativo que guia as ações, ele vai de encontro ao 
princípio lógico ser/dever-ser (lei de Hume21). Mas a 
eudaimonia em Aristóteles tem uma fundamentação muito 
diferente que o princípio do prazer no utilitarismo. Se 
entendemos o trabalho de Aristóteles como interpretativo 
nos termos expostos acima, perceberemos que eudaimonia, ou 
o bem viver, tem um sentido normativo que é justificado 
argumentativamente através de outras considerações 
valorativas integradas entre si. O bem viver é o resultado de 

                                                           
21 “Em todo sistema de moral que até hoje encontrei, sempre notei que 
o autor segue durante algum tempo o modo comum de raciocinar, 
estabelecendo a existência de Deus, ou fazendo observações a respeito 
dos assuntos humanos, quando, de repente, surpreendo-me ao ver que, 
em vez das cópulas proposicionais usuais, como é ou não é, não encontro 
uma só proposição que não esteja conectada a outra por um deve ou não 
deve. Essa mudança é imperceptível, porém da maior importância. Pois, 
como esse deve ou não deve expressa uma nova relação ou afirmação, estas 
precisaria ser notada e explicada; ao mesmo tempo, seria preciso que se 
desse uma razão para algo que parece inteiramente inconcebível, ou seja, 
como essa nova relação pode ser deduzida de outras inteiramente 
diferentes”. HUME, D. Tratado da Natureza Humana. São Paulo: UNESP: 
Imprensa Oficial do Estado, 2000, p. 509. 
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uma vida que é guiada a partir de virtudes éticas e morais que 
se apoiam mutuamente de maneira coerente. Ou seja, se 
entendermos felicidade por um conceito de origem empírica 
a respeito do sentimento ou estado psicológico individual, 
eudaimonia está bem distante. Isso porque o bem viver, em 
Aristóteles, é um conceito crítico, normativo, que exige a 
abstenção individual dos simples prazeres empíricos por 
uma vida guiada por valores a respeito do que deve ser uma 
vida humana plena de sentido. Tais valores são as virtudes 
que, enquanto conceitos normativos, guiam as ações 
individuais e diferenciam o homem dos animais, justamente 
por serem desenvolvidos pelo exercício da razão ou da 
sabedoria prática (frônese). 

Podemos entender, portanto, que a eudaimonia ou o 
bem viver é normativo e que não tem seu fundamento em 
um objeto externo. A busca e o aperfeiçoamento da 
excelência, assim como o imperativo categórico, é boa por si 
mesma:  

 
na verdade, simplesmente completo é aquele fim que 
é sempre escolhido segundo si próprio e nunca 
como meio em vista de qualquer outro. Um fim 
deste gênero parece ser, em absoluto, a felicidade. 
De fato, nós escolhemos sempre a felicidade por 
causa dela mesma, e nunca em vista de outro fim 
para além dela22.  

 
Ou seja, para Aristóteles, é simplesmente importante 

ou valioso vivermos bem, de acordo com o que a virtude 
requer, a despeito de qualquer sentimento físico ou 
psicológico que de fato tenhamos. 

Resta analisar o último ponto que separa as filosofias 
práticas de Kant e Aristóteles. Se, como vimos, o bem viver 
é o fim último da vida humana, isso quer dizer que nossas 

                                                           
22 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de António de Castro 
Caeiro. São Paulo: Atlas, 2009, p. 26. 
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ações conforme a virtude se dão apenas como meio em favor 
deste bem? Essa é a visão teleológica da ética Aristotélica e 
implica em que, nos termos de Kant, as ações humanas 
sejam baseadas apenas em imperativos hipotéticos, e não em 
imperativos categóricos. Vimos que Kant inverte esta 
situação a partir do momento em que concebe as normas de 
conduta moral como categóricas, ou seja, como justificadas 
por razões que são independentes de um bem posterior ou 
de qualquer outro fator. A moral em Kant é, por isso, 
concebida como deontológica, no sentido em que nela o 
justo tem precedência sobre o bem, e nisso se baseiam as 
divergências entre os liberais e os comunitaristas 
contemporâneos. Aristóteles é acusado de ter minimizado a 
justiça enquanto fundamento primeiro da práxis a apenas um 
meio entre outros que deve ser observado para o alcance da 
felicidade. A justiça seria dependente ou decorrente de um 
conceito de bem ou finalidade última a ser alcançada:  

 
Este é o lugar para elucidar o paradoxo do método 
em uma crítica da razão prática, ou seja, que o 
conceito de bom e de mau não tem que ser 
determinado antes da lei moral (no fundamento da 
qual ele aparentemente até teria que ser posto), mas 
somente (como aqui também ocorre) depois e 
através dela23. 

 
Para Aristóteles, no entanto, o conceito de justiça 

parece exercer um papel relevante no que diz respeito à 
formulação das virtudes:  

 
A própria justiça é, então, uma excelência completa, 
não de uma forma absoluta, mas na relação com 
outrem. É por esse motivo que frequentemente a 
justiça aparece como a mais poderosa das 

                                                           
23 KANT, I. A crítica da razão prática. Tradução: Valério Rohden. São 
Paulo: Folha de São Paulo, 2015, 95. 
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excelências, e nem a estrela da tarde nem a estrela da 
manhã são tão maravilhosas. Nós dizemos até no 
provérbio:  
‘A justiça concentra em si todas as excelências’. É, 
assim, de modo supremo a mais completa das 
excelências. É, na verdade, o uso da excelência 
completa. É completa, porque quem a possuir tem o 
poder de a usar não apenas só para si, mas também 
com outrem. Pois, de fato, há muitos que têm o poder 
de fazer uso da excelência em assuntos que lhes 
pertencem e dizem respeito, mas são impotentes 
para o fazer na sua relação com ou trem.  
(...) é por esta razão, então, que a justiça é a única das 
excelências que parece ser um bem que pertence a 
outrem, porque, efetivamente, envolve uma relação 
com outrem, isto é, produz pela sua ação o que é de 
interesse para outrem, seja esse alguém um superior 
ou um igual. O pior de todos é, então, o que é mau 
para si próprio, e também para outrem. O melhor de 
todos, por outro lado, é o que aciona a excelência 
tanto para si próprio como para outrem.24 
 

A justiça não apenas figura como a excelência mais 
completa, mas determina as demais. Isso ocorre na distinção 
que Aristóteles estabelece entre justiça em sentido estrito e 
em sentido universal. A justiça em sentido estrito é a justiça 
distributiva e retributiva. A justiça em sentido universal, por 
outro lado, é o que concede o caráter excelente de cada ação 
uma vez que determina aquilo que é correto ou, nesse 
sentido, justo, em cada circunstância. 

Se encararmos a filosofia prática de Aristóteles no 
sentido interpretativo sugerido por Dworkin, chegaremos à 
conclusão de que o problema criado entre o bem e o justo 
não é abordado de uma maneira pela qual um tem 
precedência em relação ao outro. É impossível atingir o bem 

                                                           
24 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de António de Castro 
Caeiro. São Paulo: Atlas, 2009, pp. 105-106. 
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viver, eudaimonia, sem ser justo. Mas também é impossível ser 
justo com os outros se não reconhecermos o dever de agir 
em nossa própria vida de acordo com o que as demais 
virtudes requerem. Isso pode soar circular, mas se 
estabelecermos que o universo do dever-ser só aceita como 
justificação argumentos normativos, concluiremos que essa 
circularidade não é algo do qual devemos fugir, mas 
fortalecer, de maneira que as razões pelas quais devemos agir 
em relação aos outros possam ser relacionadas às razões 
segundo as quais guiamos nossas escolhas individuais, e vice-
versa. 

 
Conclusão 

 
Kant foi certamente o filósofo moderno que mais 

influenciou o pensamento moral do ocidente. Sua defesa da 
autonomia como fundamento da dignidade, a construção de 
uma teoria moral que justificasse um Estado tolerante e, 
nesse sentido, a distinção entre princípios morais universais 
e bens contingentes, da ordem individual, estão presentes 
não apenas no discurso teórico, mas nas constituições e 
sistemas jurídicos democráticos da contemporaneidade. O 
propósito deste texto foi o de rever os argumentos kantianos 
e problematizar uma suposta incompatibilidade existente 
entre este grande autor e Aristóteles. 

Ao contrário do que o próprio Kant afirmou, bem 
como alguns de seus influentes intérpretes, tentei expor uma 
leitura de Aristóteles que desfizesse esta oposição. Para 
tanto, foi preciso desvincular a ética aristotélica da 
metafísica, reavaliar o conteúdo normativo do conceito de 
eudaimonia e verificar como ele se relaciona com a justiça. 
Tenho consciência de que este objetivo não foi plenamente 
realizado e que, para sê-lo, seria necessária uma pesquisa 
mais extensa e mais detalhada dentro destas duas tradições 
filosóficas. Como exercício, no entanto, espero que o texto 
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consiga ser provocativo e que possa, em outro momento, ser 
retomado e discutido com colegas. 
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UMA RELAÇÃO ÉTICA ENTRE O 

EU E O OUTRO POR UMA 

PERSPECTIVA ROUSSEAUNIANA 

Luciana Vanuza Gobi 1 
 
1. Introdução 

 
Ao analisarmos a concepção ética rousseauniana, o 

intuito deste trabalho, defenderemos - diferente do que 
muitos críticos afirmam - que seu pensamento encontra-se 
de modo geral muito bem articulado. Pois, ao descrevermos 
sua teoria ética veremos que a mesma apresenta uma forte 
relação com sua antropologia e ao aprofundarmos essa 
analise é possível também observar uma ligação com seu 
projeto pedagógico. Por fim, podemos ainda afirmar que 
todas as áreas citadas vinculam-se de uma maneira ou de 
outra à sua teoria política. É difícil, portanto, tratar de sua 
concepção ética sem que de alguma forma entremos em 
algumas destas áreas.  

Em decorrência do que acabamos de afirmar nos 
dedicaremos inicialmente à investigação de sua antropologia, 
que se torna indispensável dada a necessidade de 
compreendermos a natureza humana, para então, 
entendermos as relações estabelecidas entre os indivíduos. 
Assim sendo, iniciaremos a discussão a partir da obra 
“Discurso sobre a origem e o fundamento da desigualdade 
entre os homens”2 onde buscaremos a definição apresentada 
por Rousseau sobre as paixões, examinando suas origens, 
classificando estas, por sua vez, em naturais e artificiais, 
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apontando, por conseguinte, qual o papel por elas 
desempenhando no processo de sociabilização, indicando as 
paixões que contribuem de forma positiva com essa 
atividade, na medida em que promovem uma convivência 
harmônica e quais os provocam de maneira negativa, ou seja, 
geram um convívio conflituoso. 

Com relação à origem de nossas paixões Rousseau 
ao longo do Segundo Discurso atribuirá tal responsabilidade a 
nossas necessidades, deste modo, as paixões inicialmente 
possuiriam um caráter simples ou até mesmo primitivo. Mas, 
como explica o autor, elas não permanecem desta forma, 
pois, se desenvolvem a partir do nosso conhecimento. Sendo 
assim, de acordo com Rousseau: 

 
As paixões, por sua vez, encontram sua origem em 
nossas necessidades e seu progresso em nossos 
conhecimentos, pois só se pode desejar ou temer as 
coisas segundo as ideias que delas se possa fazer ou 
pelo simples impulso da natureza; o homem 
selvagem, privado de toda espécie de luzes, só 
experimenta as paixões desta última espécie, não 
ultrapassando, pois, seus desejos a sua necessidade 
física3. 

 
Como acabamos de assinalar as paixões podem ser 

divididas em dois grandes grupos sendo elas: as primitivas e 
as complexas. As primeiras, de acordo com o autor, se 
reduzem a três desejos e a um temor, sendo elas: a nutrição, 
a reprodução, o descanso e o medo. Devemos entender o 
medo apresentado pelos homens primitivos como o medo 
da dor, eles não sentem medo da morte, pois neste estágio 
eles ainda a desconhecem, ou melhor, não são capazes de 
compreendê-la. 

                                                           
3 ROUSSEAU, J. J. Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade 
entre os homens. Tradução Lourdes Santos Machado. São Paulo: Editora 
Nova Cultura, 1999. p.66. 
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 Quanto às paixões complexas as principais são: o 
amor de si, o amor próprio. O surgimento destas paixões 
ocorre de diferentes formas, em outras palavras, Rousseau 
argumenta que as paixões complexas possuem diferentes 
origens pois, elas podem ser inatas ou adquiridas em 
sociedade. Dentre as paixões inatas existem aquelas que 
podem ser identificadas nos homens desde que viviam no 
estado de natureza como, por exemplo, o amor de si e outras, 
que mesmo sendo naturais, só se desenvolveram quando os 
indivíduos passarem a conviver uns com os outros, como é 
o caso da piedade. Por fim ainda há as paixões natas, dentre 
elas destaca-se o amor-próprio.  

Dado o caráter dessas paixões, bem como a forma 
na qual o estado de natureza e o estado civil se configuram, 
podemos afirmar que o amor de si influencia 
predominantemente os indivíduos neste primeiro estágio e 
conforme os indivíduos desenvolvem suas capacidades 
cognitivas como, por exemplo, as capacidades de avaliação, 
reflexão, relação e comparação, desenvolvem assim o amor-
próprio. Esse acontecimento provocará consequências 
impactantes, pois, agora o homem projetará suas atividades, 
assim como seus desejos, visando a figura do outro. 

A partir do momento em que compreendemos o que 
o autor descreve como homem natural e homem social e 
quais as características que ele atribui a cada um destes 
homens conseguiremos discutir quais as relações que se 
estabelecem entre eles e, consequentemente como será 
formada a personalidade moral. Dent aponta que: “A 
personalidade moral, no entender de Rousseau, é a 
necessidade humana fundamental para cada pessoa de ser 
reconhecida e respeitada por outros como alguém que 
importa e que tem valor e dignidade sem depender de 
ninguém.” 4. Através desta afirmação podemos observar que 

                                                           
4 DENT, N. J. H. Dicionário Rousseau. Tradução Álvaro Cabral. Rio de 
Janeiro: J. Zahar, 1996, p.149. 
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o conceito de personalidade moral possui como foco o 
homem social. Mas, não devemos concluir a partir disto que 
o homem natural não possui importância afinal é ele quem 
nos revela quais características são naturais aos homens e 
quais serão adquiridas com o convívio em sociedade. A ideia 
de personalidade moral não se restringirá a teoria 
rousseauniana, Kant, por exemplo, adotará esse conceito. 

 

2. Amor-de-si 
 
O amor de si é um sentimento inato; podemos notar 

manifestações dessa paixão nos seres racionais e nos seres 
irracionais, desde o inicio até o final de suas vidas, tanto no 
estado de natureza quanto no estado social. Rousseau, logo 
em seu Discurso sobre a origem e o fundamento da desigualdade entre 
os homens, uma de suas primeiras obras, afirma que esse 
sentimento pode ser encontrado em todo ser humano ao 
longo de toda a sua existência, apesar dos diferentes estágios 
pelos quais possa passar. 

Identificar o amor de si pode ser uma atividade muito 
fácil quando os indivíduos encontram-se no estado de 
natureza; podemos caracterizá-lo a partir de um simples e 
inofensivo ato, como aquele em que o homem sobe em uma 
árvore para buscar alimento. Há, contudo, nesse estado, 
homens que realizam ações agressivas que muitas vezes 
sinalizam contra a vida de outros seres vivos.  

Nesse sentido, elas de imediato não nos parecem 
corresponder ao sentimento de amor de si, porém, ao 
observarmos que essas, em ultima instância, possuem o 
intuito de assegurar a vida do indivíduo que a realizou, então, 
esse ato pode sim ser classificado como uma ação oriunda 
do amor de si (por exemplo, quando um homem precisa 
enfrentar alguma dificuldade ou algum inimigo para 
conseguir se alimentar, se proteger, isto é, ações que visem 
sua sobrevivência, estará agindo sobre orientação do amor 
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de si). Rousseau em sua obra “Emílio ou da Educação” 
afirma que: 

 
O amor de si mesmo é sempre bom e sempre 
conforme a ordem. Estando cada qual encarregado 
de sua própria conservação, o primeiro e o mais 
importante de seus cuidados é, e deve ser, o de 
continuamente atentar para ela: e como faria se não 
concentrasse nisso seu maior interesse?5 

 
Essa posição é defendida por Dent, que acredita ser 

correta a interpretação do amor de si como um sentimento 
que nos orienta em nossa preservação. Sendo assim, esse 
sentimento será sempre bom. Ele explica que: quando o 
autor defende a natureza boa do amor de si ele que dizer: em 
primeiro lugar que não há nada de errado no fato dos 
indivíduos lutarem por sua sobrevivência, condenar tal 
atitude é condenar a sobrevivência destes. Em segundo, o 
amor de si será, na medida em que guia os homens na busca 
pelo seu bem, um sentimento naturalmente saudável - faz 
parte da sobrevivência a preocupação em entender o 
funcionamento físico do organismo, bem como as condições 
básicas de saúde, por exemplo.  Por fim, mesmo que tal 
sentimento coloque um homem em disputa com outro, 
ainda assim, tal paixão não pode ser considerada cruel; pois, 
se neste conflito o homem realmente estiver sendo guiado 
pelo sentimento de amor de si, tal conflito será breve e só 
ocorrerá a fim de preservar sua vida6.  

A partir disso o amor de si pode ser compreendido 
como um sentimento de preservação, talvez o que ainda 
precise ser esclarecido seja o fato de que essa paixão quando 

                                                           
5 ROUSSEAU. J.J. Emílio ou da educação. Trad. Sérgio Milliet. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 1995. p.235. 

6 DENT, N. J. H. Dicionário Rousseau. Tradução Álvaro Cabral. Rio de 
Janeiro: J. Zahar, 1996. 
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acompanha o homem no estado de natureza, um estado pré-
social e pré-racional, encontra-se numa forma inconsciente 
enquanto que no estado civil quando os indivíduos 
apresentam-se diante das luzes, ou seja, quando suas 
capacidades cognitivas se demostram desenvolvidas, será 
compreendido de forma consciente. Isto é, no primeiro 
estágio em que os homens ainda estão isolados em meio à 
natureza o amor de si apresenta-se, de acordo com Dent, 
“Nos animais inferiores, essa preocupação não é consciente, 
mas decorre, mais exatamente, de um padrão de desejos 
instintos e de comportamento que tende para a conservação 
da vida de uma criatura.” 7. Nota-se que essa paixão até este 
momento é crua, compreendia como um instinto, um 
impulso pela preservação. Mas, na medida em que o homem 
passa a viver em sociedade e assim desenvolve sua 
racionalidade esse sentimento passa a ser realizado de forma 
consciente. Essa forma pode ser observada quando os 
indivíduos se preocupam em buscar meio para prover a si e 
aqueles que lhe são próximos seja no presente momento ou 
no futuro, outro exemplo é quando os homens contêm seus 
impulsos, suas paixões caso elas representem algum mau. 
Dent Afirma que:  

 
O amor de si mesmo não está exclusivamente 
confinado a padrões instintivos de comportamento. 
Essa mesma preocupação geral pelo bem-estar 
individual manifesta-se quando entram em jogo a 
percepção consciente, a previsão e o conhecimento 
dos componentes do bem individual. A consciência 
da necessidade de prover ao futuro, ou de controlar 
os impulsos presentes se eles forem nocivos, requer 
uma deliberada regulação da conduta8.  

                                                           
7 DENT, N. J. H. Dicionário Rousseau. Tradução Álvaro Cabral. Rio de 
Janeiro: J. Zahar, 1996, p.37. 

8 DENT, N. J. H. Dicionário Rousseau. Tradução Álvaro Cabral. Rio de 
Janeiro: J. Zahar, 1996, p.37. 
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A partir das características atribuídas até agora ao 

sentimento de amor de si, podemos facilmente notar que ele 
assume diferentes aspectos ao longo da teoria rousseauniana. 
Se examinarmos suas obras separadamente o “Segundo 
Discurso” e o “Emílio ou da Educação”, será possível 
observar de forma ainda mais clara o porquê de tais 
mudanças e como elas ocorreram. 

No Segundo Discurso, primeiro momento em que o 
autor apresenta esta paixão, ele a retrata como um 
sentimento referente à nossa preservação, sendo neste 
estágio inconsciente; e, mesmo que o autor, mais tarde, deixe 
claro que ela não se limita a uma preocupação com o corpo, 
inicialmente o amor de si basicamente se preocupará com 
isso.  

Se antes - no “Segundo Discurso” - Rousseau deixou 
clara a forma na qual o amor de si levava os homens a agir, 
agora no “Emílio ou da Educação” o autor se dedicará a 
esclarecer o local ocupado por este conceito. Segundo 
Rousseau: 

 
A fonte de nossas paixões, a origem e o princípio de 
todas as outras, a única que nasce com o homem e 
não o deixa nunca durante sua vida, é o amor de si 
mesmo; paixão primitiva, inata, anterior a qualquer 
outra e da qual todas as outras não são, em certo 
sentido, senão modificações. Assim, se quisermos, 
todas são naturais. Mas essas modificações em sua 
maioria têm causas estranhas sem as quais não 
ocorreriam nunca; e essas modificações, longe de 
nos serem vantajosas, nos são nocivas; mudam o 
primeiro objeto e vão contra seu princípio. É então 
que o homem se encontra fora da natureza e se põe 
em contradição consigo mesmo 9. 

                                                           
9 ROUSSEAU. J.J. Emílio ou da educação. Trad. Sérgio Milliet. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 1995. p.235. 
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A partir deste trecho é possível observar que 

Rousseau descreve o amor de si em uma posição de 
centralidade, pois, de acordo com suas investigações essa 
paixão serve de base ou ainda como fundamento para as 
demais, deste modo, o amor de si, como já afirmamos, 
revela-se uma paixão extremamente importante não apenas 
pelas atividades que desenvolve com relação à conservação 
do homem, mas, principalmente pelas atividades que 
desempenha de forma indireta, isto é, pela potencialidade de 
originar e influenciar novas paixões. 

Nota-se que mesmo sendo o amor de si 
caracterizado como um sentimento benéfico e útil ao ser 
humano será ele o responsável pelo surgimento de paixões 
consideradas más. Porém, isso não deve por si só 
descaracterizar a importância dessa paixão; se ela origina 
paixões prejudiciais aos homens isso ocorrerá devido à sua 
corrupção, visto que, esse sentimento, o amor de si, será em 
sua forma original sempre bom. 

 
3. Amor-próprio 

 
O amor-próprio tradicionalmente se apresenta para 

Rousseau como um sentimento de excessivo orgulho, sendo 
até mesmo encarado como vaidade, soberba, contrário ao 
amor-de-si - uma paixão que orienta o indivíduo a buscar sua 
preservação e, por conseguinte, o cultivo pelas coisas que lhe 
fazem bem. Segundo Dent, na teoria rousseauniana: 

 
O amor-próprio é traduzido às vezes como vaidade, 
orgulho, ufania, mas nenhum capta o sentido tão 
bem quanto aquele termo. O aspecto mais 
expressivo do seu significado relaciona-se com a 
avaliação do que é bom e valioso em e para a própria 
pessoa em função da falta dessas coisas em outros, 
em função de os outros serem de pouca ou nenhuma 
valia em comparação com a própria pessoa. Assim 
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entendido, o amor-próprio é um desejo agressivo 
que contém a necessidade de controlar outros e de 
os obliterar10. 

 
É importante destacarmos que, da mesma forma em 

que ele é prejudicial à sociedade conforme o indivíduo que 
se encontra sob sua influencia passa a exigir de seus 
semelhantes que o reconheçam como alguém superior, 
encarando estes ao mesmo tempo como sujeitos inferiores, 
essa situação é danosa também ao indivíduo, pois, na medida 
em que submete seus semelhantes a tal condição, fica refém 
desses, visto que depende da imagem que estes constroem 
dele. Ou seja, não só é lamentável a tentativa dos homens de 
se colocarem em um grau elevado e consequentemente 
dispor aos outros uma condição de inferioridade, como é 
infeliz a forma na qual o homem constrói sua identidade em 
uma condição de relatividade, sempre tendo alguém como 
base para comparação e/ou reconhecimento; em primeiro 
lugar, ele precisa necessariamente da presença de outro, para 
reconhecê-lo e então o legitimá-lo como tal, entretanto a 
construção dessa identidade vai contra a máxima socrática, 
também defendida pela teoria rousseauniana, que prega “o 

conheça-te a ti mesmo”. O homem corrompido, segundo 
Rousseau, troca essa máxima pela opinião do outro, assim 
aos poucos se torna alienado a si mesmo ao tentar buscar no 
outro as qualidade e os valores a fim de conquistar sua 
predileção. Logo:  

 
É da opinião que outros têm delas que retiram o 
sentido de sua própria realidade. Cargos, hierarquias, 
alocações de bens – tudo está estruturado de forma 
a sustentar o padrão de superioridade e de 

                                                           
10 DENT, N. J. H. Dicionário Rousseau. Tradução Álvaro Cabral. Rio de 
Janeiro: J. Zahar, 1996, p.41. 
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inferioridade, de ascensão individual de um 
enquanto outros são rebaixados11. 

 
Em decorrência da forma à qual o amor-próprio foi 

descrito por Rousseau, afirma-se que este surgiu com o inicio 
da vida em sociedade, afinal, se alguém deseja ser 
reconhecido deseja, portanto, que outro assim o faça. De 
forma mais especifica Rousseau afirma que o amor-próprio 
possui origem no sentimento de amor-de-si, seria o amor-
próprio sua forma corrompida que surgiria quando o 
homem abandonou o estado de natureza.  

 
Rousseau sustenta que, logo que um ser humano 
forma qualquer espécie de relação ou associação 
estável com um outro, isso suscita nele um desejo, 
que rapidamente se torna dominante e absorvente, 
de estabelecer-se como superior ao outro, de 
adquirir um poder arbitrário e despótico, de impor 
submissão e ignomínia ao outro, em cuja degradação 
encontra prazer e prova sua própria importância e 
valor. As relações humanas são assim 
completamente desfiguradas por um desejo 
insaciável de dominação e prestígio, que exige e 
impõe deferência e subordinação12. 

 
Sendo assim, a partir do momento em que os 

homens passam a se organizar em família desenvolvendo 
relações conjugais e paternais o amor-próprio os atinge, os 
corrompe, pois, esse espaço proporciona o desenvolvimento 
racional dos indivíduos. Ao conquistarem habilidades como 
a abstração, a comparação e, sobretudo, a avaliação; essas 
geraram sentimentos de desconforto até então 

                                                           
11 DENT, N. J. H. Dicionário Rousseau. Tradução Álvaro Cabral. Rio de 
Janeiro: J. Zahar, 1996, p.40. 

12 DENT, N. J. H. Dicionário Rousseau. Tradução Álvaro Cabral. Rio de 
Janeiro: J. Zahar, 1996, p.40. 
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desconhecidos. Afinal, enquanto não havia um parâmetro 
para a comparação, não havia avaliação e, 
consequentemente, sentimentos como a vaidade, a inveja, o 
ciúme, o desprezo, a vergonha. Segundo Rousseau: 

 
Cada um começou a olhar os outros e a desejar ser 
ele próprio olhado, passando assim a estima pública 
a ter um preço. Aquele que cantava ou dançava 
melhor, o mais belo, o mais forte, o mais astuto ou 
o mais eloquente, passou a ser o mais considerado, e 
foi esse o primeiro passo tanto para a desigualdade 
quanto para o vício; dessas primeiras preferências 
nasceram, de um lado, a vaidade e o desprezo, e, por 
outro, a vergonha e a inveja. A fermentação 
determinada por esses novos germes produziu, por 
fim, compostos funestos à felicidade e à inocência13. 

 
Conforme as pessoas passam a conviver em 

sociedade, podemos afirmar que todos se encontram à mercê 
desta paixão, em outras palavras: “[...] todos alimentam esse 
mesmo desejo, competição e conflito impregnam 
inexoravelmente toda a associação humana.”14. Aquele que 
não conhece o amor-próprio, logo o conhecerá, pois se 
encontra cercada por pessoas que o apresentam. Assim 
sendo, mesmo que esse sentimento não seja inato, acaba por 
abarcar a todos. Infelizmente a “[...] dissimulação, fraude, 
agressão e malevolência são as notas predominantes no 
intercurso humano”15. 

 

                                                           
13 ROUSSEAU, J. J. Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade 
entre os homens. Tradução Lourdes Santos Machado. São Paulo: Editora 
Nova Cultura, 1999. p.92. 

14 DENT, N. J. H. Dicionário Rousseau. Tradução Álvaro Cabral. Rio de 
Janeiro: J. Zahar, 1996, p.40. 

15 DENT, N. J. H. Dicionário Rousseau. Tradução Álvaro Cabral. Rio de 
Janeiro: J. Zahar, 1996, p.40. 



RENATA FLORIANO; GUIDO ALT (ORGS.) | 295 

 

3.1. Aspecto positivo do amor-próprio 
 
Até o presente momento relatamos as características 

que dão ao amor-próprio indiscutivelmente uma identidade 
negativa; vimos que ele é prejudicial à vida em sociedade 
tanto para o individuo que o manifesta quanto para as 
pessoas que vivem sobre sua representação. Há estudiosos, 
entretanto, como Dalbosco e Neuhouser, que - cientes dessa 
descrição unilateral que visa apenas os aspectos negativos do 
amor-próprio - defenderão a possibilidade deste sentimento 
adotar uma nova postura. Dalbosco afirma que: “[...] 
Rousseau não foi só pessimista e menos ainda fatalista, pois 
concebeu que se a busca por estima está diretamente 
vinculada à comparação com os outros, não é intrínseco, 
como algo absoluto e irreversível, o desejo de querer ser 
superior aos outros”16.  

Em sua obra pedagógica “Emílio ou da Educação” 
Rousseau descreve o amor-próprio a fim de transforma-lo 
em virtude: “Estendamos o amor-próprio sobre os outros 
seres, nós o transformaremos em virtude, e não há coração 
humano em que esta virtude não tenha sua raiz”17. De 
acordo com o autor isso seria possível ao levar em conta que 
as pessoas possuem capacidade de compreender as coisas 
através de uma perspectiva diferente, isto é, através da 
perspectiva do outro. 

A proposta pedagógica defendida por Rousseau 
parece inicialmente contradizer seus relatos antropológicos. 
Entretanto se bem analisados notar-se-á a lógica interna de 
sua teoria, pois, sua proposta pedagógica vai ao encontro de 
solução para os problemas apontados em seus estudos 
antropológicos. Se no “Segundo Discurso” Rousseau afirma 

                                                           
16 DALBOSCO, C. A. Ambiguidade do amor-próprio e formação 
virtuosa da vontade. Educação, v.38, n.1, p. 147-156, 2015. p.152. 

17 ROUSSEAU. J.J. Emílio ou da educação. Trad. Sérgio Milliet. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 1995. p. 288. 
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ser o amor-próprio uma paixão má ao ser humano, no 
“Emílio” ele propõe uma educação em que esse sentimento 
se demonstre o mais cedo possível como um sentimento 
positivo. E será nesse sentido então que ele o descreverá 
como: 

Ponhamos como máxima incontestável que os 
primeiros movimentos da natureza são sempre retos: 
não existe perversidade original no coração humano; 
não se encontra neste nenhum só vício que não se 
possa dizer como e por onde entrou. A única paixão 
natural no homem é o amor de si mesmo, ou o amor-
próprio tomando num sentido amplo. Esse amor-
próprio em si, ou relativamente a nós, é bom e útil, 
e como não tem relação necessária com outrem, é, 
desse ponto de vista, naturalmente indiferente; só se 
é bom ou mau pelas aplicações que dele se fazem ou 
pelas relações que se lhe dão18.  

 
Sendo assim, para esclarecer a transformação pela 

qual o conceito de amor-próprio passa, precisamos levar em 
consideração a transição realizada pelo ser humano, perceber 
a saída do homem de seu estado de natureza, bem como, o 
seu alcance à sociedade civil, isto porque, uma vez que o 
homem encontra-se cercado pelos seus semelhantes, passará 
a construir sua identidade a partir da relação com os demais. 
Nesse sentido Dalbosco afirma:  

 
Uma vez tocado pelo olhar do outro, o ser humano 
não consegue mais viver em si mesmo e, com isso, 
encontra no outro a fonte de energia para a 
constituição de seu si mesmo. Fica assinalado 
também, com isso, como característica central do 
homem sociável, que ele só consegue adquirir o 
‘sentimento de sua própria existência’ (‘le sentiment 

                                                           
18 ROUSSEAU. J.J. Emílio ou da educação. Trad. Sérgio Milliet. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 1992. p. 44. 
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de as propre existence’) com base no julgamento 
frequente que recebe do outro19. 
 

Só conseguiremos compreender a ambiguidade do 
amor-próprio - como quer Rousseau - sem que lhe acusemos 
de entrar em contradição, quando identificarmos o homem 
natural como alguém diferente do homem social. É 
importante que observemos como o homem natural, em 
decorrência da situação em que se encontra, realizará a 
construção de sua identidade e, ao observamos como ele a 
constrói, veremos que ele a realiza de forma extremamente 
diferente do homem corrompido. Podemos até mesmo 
afirma que esse processo se dá de forma antagônica e será 
essa a chave para entendermos como o amor-próprio pode 
assumir uma nova perspectiva, sendo esta positiva. Ainda em 
seu “Segundo Discurso” Rousseau sinaliza a diferença entre 
esses dois homens. 

 
O que diferencia o selvagem do civilizado é que o 
selvagem ‘vive em si mesmo’, ao passo que o 
civilizado ou o ‘o homem social’ sempre fora se si 
não sabe viver senão na opinião dos outros e é, por 
assim dizer do seu juízo exclusivamente que ele retira 
o sentimento de sua própria existência20.  
 

Uma vez identificada esta situação se faz necessário 
agora pensar em uma resolução. De acordo com Rousseau 
uma alternativa se daria pela educação, na medida em que ela 
seria capaz de transformar o sentimento de amor-próprio em 
um sentimento de amor à humanidade. 

 

                                                           
19 DALBOSCO, C. A. Condição humana e educação do amor-próprio em Jean-
Jacques Rousseau. São Paulo: Edições Loyola, 2016. p.86. 

20 ROUSSEAU, J. J. Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade 
entre os homens. Tradução Lourdes Santos Machado. São Paulo: Editora 
Nova Cultura, 1999. p.242. 
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4. Considerações Finais 
 
 A partir do que foi exposto observa-se que o homem 
tem suas relações orientadas basicamente por dois 
sentimentos: o amor de si e o amor-próprio, sendo que o 
primeiro predomina quando os indivíduos se encontram no 
estado de natureza e o segundo quando transitam para o 
estado social. Essa transição de estado representa uma 
grande mudança para os homens, pois, na medida em que 
convivem uns com os outros formulam a ideia do “eu” como 
algo distinto do “outro”. Segundo Matos: 

 
A divisão entre o eu e o outro realiza a perversão do 
amor de si em amor-próprio e o confronto entre o 
obstáculo e a reflexão, acentua-se no homem a 
consciência de sua diferença; a comparação final 
entre ele e o outro constituirá agora o verdadeiro 
“despertar da Razão”. A partir disso, instrumentos 
começam a pôr-se entre o homem e a natureza; e da 
mesma maneira, quando o homem se apropria de 
sua identidade distinta, vê desmanchar-se a 
dimensão de sua vida imediata, perde a correlação 
sem interior nem exterior se seu estado primitivo e 
não pode mais abandonar-se ao ‘sentimento de sua 
existência atual’21.  

 
Uma possível solução para esse problema se daria 

através da pedagogia que como já apontamos pode orientar 
positivamente o amor-próprio. Para isso se faz necessário 
uma reflexão sobre o reconhecimento, isto é, abandonar a 
ideia de uma identidade monológica em que o indivíduo 
estaria concentrado em si mesmo em troca de uma 
identidade dialógica, ou seja, a identidade seria construída 
com base nas relações que as pessoas estabelecem ao longo 

                                                           
21 MATOS, O. C.F. Rousseau uma arqueologia da desigualdade. São Paulo: 
M.G. Editores, 1978. p.75-76. 
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de suas vidas, bem como, as influências culturais que lhe 
foram fornecidas. A educação dentro deste cenário 
desenvolveria um papel extremante importante ao ensinar 
aos homens que todos possuem valor igual. Dent aponta 
que: “Só um relacionamento entre iguais, onde cada um 
valoriza e estima o outro e cada um sente seu próprio valor 
e poder, é possível ser encontrado o verdadeiro 
reconhecimento humano”22. 
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ESTÉTICA E 

FILOSOFIA DA ARTE



 



 

AS OBSERVAÇÕES SOBRE ÉDIPO 

E AS OBSERVAÇÕES SOBRE 

ANTÍGONA DE HÖLDERLIN: UMA 

NOVA ABORDAGEM DA 

TRAGÉDIA COMO METÁFORA DA 

INTUIÇÃO INTELECTUAL 

Gabriela Nascimento Souza 1 
 

O presente artigo tem como objetivo compreender as 
Observações sobre Édipo e as Observações sobre Antígona (1803) 
como uma nova abordagem da tragédia como metáfora da 
intuição intelectual. Para isso partimos da definição de 
intuição intelectual desenvolvida pelo autor já em Juízo e Ser 
(1795). Neste fragmento a intuição intelectual é definida como 
o lugar onde sujeito e objeto encontram-se intimamente 
unificados (Ser original). Hölderlin apresenta o Ser a partir de 
uma organização proporcional desenvolvida no Juízo (Ur- 
Teil) de um lado, e a partir da intuição intelectual de outro. De 
um lado, o Ser está em plano de cisão e divide-se entre sujeito 
e objeto deixando sua originalidade; de outro, sujeito e objeto 
encontram-se unificados e por isso temos o Ser em toda sua 
originalidade. “Juízo (Urteil) é no sentido mais elevado e mais 
rigoroso, a originária separação do objeto e do sujeito 
intimamente unificados na intuição intelectual” 2.   

                                                           
1Aluna especial dos cursos de Pós-graduação (nível doutorado) da PUC 
- RS e da UFSC. gabrielansouzaa@hotmail.com. 

2 HÖLDERLIN, F. Juízo e Ser, tradução de Rubens Rodrigues Torres 
Filho. RTB, Rio de Janeiro, 95, 1988, p.9.  
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Antes do fragmento O significado das tragédias (1800), 
Hölderlin define o poema trágico em Sobre a diferença dos modos 
poéticos (1800): “O poema trágico, heróico [...] É a metáfora 
de uma única intuição intelectual” 3. Podemos entender a 
metáfora como transporte, transferência ou tradução 4. Se a 
intuição intelectual é o lugar onde sujeito e objeto 
encontram-se unidos, a metáfora de uma intuição intelectual é 
entendida como uma tradução deste mesmo Ser original em 
total movimentação.5 

Em O significado das tragédias, fica claro que o Ser que 
será recriado na tragédia diz respeito à unidade com tudo que vive 
e apresenta o fundo oculto de toda natureza mediante a morte do 
signo (herói). Neste fragmento a tragédia é explicada 
mediante o paradoxo do conhecimento do todo a partir do 
enfraquecimento de cada todo. Nesse sentido de 
aparecimento do todo a partir do que enfraquece, da 
compreensão do puro no impuro é que a tragédia 
propriamente dita consiste no momento em que o 
enfraquecimento iguala o signo à zero, momento em que o 
signo se apresenta em sua doação mais forte. Na morte do 
signo, que é “em si mesmo ineficiente e ineficaz”, justamente 

                                                           
3 HÖLDERLIN, F. Sobre a diferença dos modos poéticos, tradução de Márcia 
de Sá Cavalcante e Antônio Abranches, In: Reflexões, Relume-Duramá, 
1994, p.55. 

4 Ver sobre a compreensão de metáfora como transporte e tradução em 
COURTINE, J. F. A tragédia e o tempo na história, tradução de Heloisa B. 
S. Rocha, Ed.34, 2006, p.147. 

5 Seguindo a argumentação do fragmento Juízo e Ser, compreendemos 
que no momento em que a cisão originária acontece torna-se impossível 
a volta para a unidade originária ou Ser puro e simples. A tragédia opera 
uma recriação do Ser original, nela o Ser recriado diz respeito ao ideal de 
todo vivo.  Nesse contexto localizamos o romance Hipérion (1792 – 
1797), o qual também por nós considerado como uma narrativa trágica, 
tinha como objetivo “Ser um com tudo o que vive.” HÖLDERLIN, F. 
Hipérion, tradução de Erlon José Paschoal, Nova Alexandria, São Paulo, 
2003, p.13. 
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porque perece, o originário torna-se apresentável em toda a 
sua natureza. “É quando o signo se coloca em sua 
insignificância = 0 que o originário, o fundo velado de toda 
a natureza, pode se apresentar” 6 7. 

A tragédia será entendida pelo Hölderlin das 
Observações (1803) como a representação de uma relação 
complexa entre homem e deus e vice e versa. Para Hölderlin, 
através das tragédias (agora especificamente as sofoclianas), 
acontece uma espécie de representação do enigma da 
fronteira entre homem e deus, justamente pela violação 
humana de limite. Homem e deus se unificam 
ilimitadamente e esta unificação é purificada por uma 
separação ilimitada que será chamada por Hölderlin de 
afastamento categórico. No interior desta unificação ocorre 
uma purificação pela separação e não mais a morte do signo 
(momento em que o originário se apresenta mediante metáfora da 
intuição intelectual) como em A significação das tragédias. Com 
essa breve introdução do tema das tragédias nos fragmentos 
de Hölderlin, encontramos uma pertinente indagação: A 
partir das Observações, Hölderlin estaria encaminhando uma 
recusa da compreensão de tragédia enquanto metáfora da 
intuição intelectual? 

                                                           
6 HÖLDERLIN, F. O Significado das tragédias, tradução de Márcia de Sá 
Cavalcante e Antônio Abranches, In: Reflexões, Relume-Duramá,1994, 
p.64.  

7 Eis aí o Ser, enquanto todo vivo recriado pela tragédia, compreensão 
filosófica que deu base ao desenvolver de A Morte de Empédocles, tragédia 
moderna sobre o herói que se joga no Etna tornando real e visível àquilo 
que o destino de seu tempo parece desagregar, reunindo os extremos 
numa unidade. O sacrifício foi necessário, a morte no vulcão une 
Empédocles ao macrocosmo e apresenta o fundo oculto de toda a 
natureza. Diz Panteia: “Assim tinha de acontecer. / Assim exigem o 
espírito/ E o tempo da maturação, / Pois nós, cegos, necessitávamos / 
Uma vez o milagre.” HÖLDERLIN, A morte de Empédocles, 2ª versão, 
tradução Marise Moassab Curioni, Iluminuras, São Paulo, 2008, p.295. 
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 Na intenção de responder essa pergunta, 
acompanharemos agora a argumentação de Hölderlin nas 
Observações. 

As Observações sobre Édipo iniciam com uma espécie de 
comparação entre a poesia moderna e a poesia grega, 
fazendo entender que “o que faz falta à poesia moderna é 
especialmente escola e ofício” 8. Por isso, a poesia neste 
contexto das Observações aparece mais nitidamente como 
possuidora de conteúdo e cálculo, ou seja, constituída por 
conteúdo particular e ritmo. Por conteúdo particular 
entende-se aquilo que se refere ao cálculo geral, e por ritmo 
entende-se aquilo que não pode ser calculado, mas que 
também é posto em relação com a lei calculável. A cesura e 
o ritmo são definidos na esfera do que não pode ser 
calculado, respectivamente, como anti-rítmica e como 
consecução rítmica. Segundo Hölderlin, o desenvolvimento 
da tragédia possui um movimento de acontecimentos que se 
sucedem um após o outro. Nestes acontecimentos, ou nessas 
representações, o transporte trágico se apresenta quando a 
cesura as interrompe provocando mudanças incorrigíveis. A 
cesura é a “palavra pura”, institui o momento em que não há 
mais movimento, mas aparecimento puro. “O transporte 
trágico é, na verdade, propriamente vazio e o mais 
desprovido de ligação” 9. 

A partir dessa argumentação inicial sobre o conceito 
de cesura, já podemos iniciar uma resposta para a questão do 
abandono ou não da compreensão da tragédia enquanto 
metáfora da intuição intelectual. Hölderlin parte de uma 
argumentação mais específica sobre os elementos 
constituintes da tragédia, tais como o ritmo e o cálculo para 
chegar ao conceito de cesura que nos coloca novamente em 

                                                           
8 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Édipo, Tradução Pedro Süssekind e 
Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.67. 

9 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Édipo, Tradução Pedro Süssekind e 
Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.68. 
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frente o conceito de metáfora, porém agora na configuração 
de transporte trágico. O transporte trágico proporcionado 
pela cesura nos leva a reconhecer a unidade original no 
aparecimento puro, vazio e desprovido de ligação. Já disse 
Hölderlin quando explicou o conceito de intuição intelectual 
em Sobre a diferença dos modos poéticos: “Na unidade original não 
pode ter pausa” 10. O que acontece no instante em que a 
cesura – interrupção anti-rítmica –  causa a impossibilidade 
de aparecimento da alternância das representações no 
aparecimento da própria representação. A interrupção anti-
rítmica procura chegar a seu ápice, de tal maneira que então 
apareça não mais a alternância das representações, mas o 
movimento próprio do que é representado em união com 
tudo que vive. A cesura divide a sucessão do cálculo e do 
ritmo de forma a equilibrar as duas partes e tornando 
possível a apresentação da própria representação em seu 
movimento.11 Temos aqui o conceito de cesura como o 
momento em que acontece a compreensibilidade do todo, 
em outras palavras como o momento em que a intuição 
estética recria a intuição intelectual.  

Tanto em Édipo quanto em Antígona, a cesura é 
constituída pelas palavras de Tirésias. O oráculo “irrompe 
no curso do destino como guardião da natureza” 12. 
Encaminhamo-nos para o conceito de afastamento 
categórico como momento de compreensão na 
representação tanto do afastamento dos homens em relação 

                                                           
10HÖLDERLIN, F. Sobre a diferença dos modos poéticos, tradução de Márcia 
de Sá Cavalcante e Antônio Abranches, In: Reflexões, Relume-Duramá, 
1994, p.57. 

11 Ver p.69 das Observações sobre Édipo, onde Hölderlin explica que a cesura 
é necessária para que na consecução rítmica ocorra o transporte trágico. 
A cesura, interrupção anti-rítmica vai ao encontro de uma mudança 
incorrigível que em ápice apenas aparece a própria representação.  

12  HÖLDERLIN, F. Observações sobre Édipo, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.70. 
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ao divino quanto do afastamento dos deuses em relação aos 
homens. Na cesura, a palavra de Tirésias “tragicamente retira 
os homens de sua esfera vital, do ponto central de sua vida 
interior; arrastando-os para um outro mundo e para a esfera 
excêntrica dos mortos” 13. Essa separação ou afastamento 
opera uma purificação no interior da unificação. Na 
pretensão de tratar um equilíbrio entre o humano e o divino 
a tragédia entra no campo do impossível e concebe o 
afastamento categórico.14 Podemos acompanhar o que 
Hölderlin chama de acasalamento entre deus e homem 
seguido pela unificação na ira e a purificação pela separação 
ilimitada, no momento da cesura. 

No caso da tragédia Édipo Rei a cesura encontra-se 
no início, sendo a primeira citação das observações de 
Hölderlin justamente a sentença do oráculo: “/Claramente 
nos mandou Febo, o rei, /Banir a mácula do país, alimentada 
neste solo,/Não nutrir o irremediável” 15.Para Hölderlin, “a 
inteligibilidade do todo depende de se ter em vista a cena em 
que Édipo interpreta de modo demasiadamente infinito a 

                                                           
13 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Édipo, Tradução Pedro Süssekind e 
Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.70. 

14Na sétima estrofe da elegia Pão e Vinho podemos acompanhar o 
afastamento categórico. “Assim é o homem: quando um bem se 
apresenta e um deus lhe traz / As suas dádivas, não o reconhece nem o 
vê [...] Os deuses de fato, /Vivem ainda, mas lá nas alturas, em outro 
mundo./ Infinita é sua ação ali, e aos Celestes parece / Importar pouco 
a nossa vida, pelo muito que nos poupam /Pois nem sempre os pode 
conter um vaso frágil e só /De raro em raro o homem suporta a 
plenitude do divino./ A vida é depois sonhar com eles.” HÖLDERLIN, 
F. Tradução de Paulo Quintela In: Paulo Quintela /Obras completas, 
Vol II, Traduções I, Edição da Fundação CalousteGulbenkian, Lisboa, 
1997, p.169. 

15HÖLDERLIN, F. Observações sobre Édipo, Tradução Pedro Süssekind e 
Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.70. 
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sentença do oráculo e é tentado na direção do Nefas.” 16 17. É 
nesse momento que inicia a tragédia Édipo Rei, e por isso 
Hölderlin entende que o equilíbrio, referente ao cálculo das 
leis se dá do fim para o começo. No começo da tragédia há 
o momento de ruptura anti-rítmica, ou seja, no começo da 
peça que, devido a um acontecimento, os demais serão 
determinados a fim de reconstituir um equilíbrio. As palavras 
de Tirésias levam Édipo a compreender os pensamentos de 
Creonte que ao falar da morte de Laio conecta o fato a 
sentença do oráculo. Neste momento Édipo encontra-se 
tomado pela curiosidade de desvelar quem teria assassinado 
Laio e profere: “Esse homem/Eu amaldiçôo, quem quer que 
ele seja aqui neste país/Do qual administro o poder e o 
trono, / Não se deve convidá-lo nem lhe dirigir a palavra;/ 
Nem aceitá-lo nas preces divinas/ E nos sacrifícios” 18. Com 
a intensidade dessas palavras, Épido rompe seus limites de 
humano e se movimenta ao encontro de “saber mais do que 
pode suportar ou apreender” 19. 

No decorrer da tragédia as certezas de Édipo vão 
sendo abaladas, segredos começam a vir à tona e a segurança 
começa a desprender-se. Na cena com Creonte, o 
pensamento desenfreado revela sua própria desconfiança. Já 

                                                           
16HÖLDERLIN, F. Observações sobre Édipo, Tradução Pedro Süssekind e 
Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.70. 

17A questão do Nefas pode ser mais bem entendida tendo como fonte a 
própria tragédia de Sófocles, lá a cena a qual Hölderlin se refere inicia 
quando Tirésias explica que não deveria ter sequer atendido ao pedido 
de Édipo de se dirigir até Tebas a fim de ajudar a decifrar o enigma do 
assassinato de Laio. Tirésias teria sido advertido por Febo a não nutrir o 
irremediável e provoca a ira de Édipo: “O que tiver de vir virá, embora eu 
cale [...] Nada mais digo, encoleriza-te se queres; cede a mais cega ira que 
couber em ti.” Ver: SÓFOCLES, 2002, p.34 a 36.  

18HÖLDERLIN, F. Observações sobre Édipo, Tradução Pedro Süssekind e 
Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.72. 

19 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Édipo, Tradução Pedro Süssekind e 
Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.72. 
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no meio da peça, no momento em que Édipo conta a Jocasta 
sobre o lugar que ele teria nascido, sobre o possível 
assassinato de Pólipo (supostamente seu pai) e sobre a fuga 
de sua mãe (com a qual ele se casaria), Tirésias já havia 
proclamado a grande sentença: “O homem que há muito 
tempo/ Procuras, fazendo ameaças e proclamando o 
assassinato/ De Laio, está aqui” 20. Édipo perde-se na 
própria busca porque encontra o culpado na sua própria 
pessoa. Abdica as incumbências de rei e segue a procura 
doentia por uma consciência, mesmo com o pedido 
contrário de sua mãe, sua mulher Jocasta 21.  

As palavras de Tirésias levam Édipo a um afastamento 
incorrigível de si mesmo, do mundo e de deus, tornando 
impossível a volta ao que se era. O trágico aqui se apresenta 
justamente na separação ilimitada entre homem e deus como uma 
purificação da unificação irada entre os mesmos. O esforço de 
Édipo, enquanto herói, de se tornar senhor do saber desenvolve 
o acasalamento entre deus e homem e a unificação perante a ira. 
Como a relação existente entre deus e homem é permeada pela 
infidelidade, no caso, Édipo responde a infidelidade divina com a 
própria infidelidade, a separação ilimitada consiste em uma forma 
de resultado da unificação ilimitada. Estamos diante do que 
Hölderlin chama de afastamento categórico e transporte trágico, 
compreensões possíveis pelo movimento teatral intenso de fala 
contra fala, uma suprimindo a outra e culminando na infidelidade 
esquecedora de tudo22.  

                                                           
20 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Édipo, Tradução Pedro Süssekind e 
Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.73.  

21 Jocasta pede a Édipo que não mais procure e no final do diálogo entre 
eles, Hölderlin fala sobre o nexo mais violento gerado por essa busca de 
tudo. Ver: Observações sobre Édipo, Tradução Pedro Süssekind e Roberto 
Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.77. 

22 Sobre a infidelidade esquecedora de tudo como limite extremo de 
sofrimento ver em: Observações sobre Édipo, Tradução Pedro Süssekind e 
Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.79,80. 
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No caso de Antígona, acontece o movimento 
contrário da cesura que sucede em Édipo.  A cesura sucede 
mais para o fim, “o equilíbrio pende mais do início para o 
fim” 23. Isso acontece devido ao ritmo das representações 
trabalhar para proteger o fim do início de forma que o curso 
se prolongue e assim “o equilíbrio surge mais tarde” 24As 
Observações de Hölderlin iniciam agora com a resposta de 
Antígona à pergunta: “Como ousaste infringir esta lei?”. A 
lei dada por Creonte, de que Polinice não fosse enterrado 
teria sido infligida por Antígona e, sendo assim, ela deveria 
ser morta. Segundo ela, “Por isto: meu Zeus não a 
proclamou; Nem aqui em casa o direito dos deuses da morte, 
etc” 25. 

Este é o momento mais arriscado da obra, quando o 
espírito do tempo, o divino, severamente se opõe ao que 
interessa ao homem (a vida real) “porque o objeto sensível 
só percorre a metade da distância, mas o espírito desperta 
com maior potência quando começa a segunda metade” 26. 
A cesura aqui se apresenta como sublime e reafirma-se na 
contraposição do sensível ao espiritual, a determinação dos 
corpos no físico se contrapõe ao todo infinito do espírito. 
Antígona é audaciosa por se colocar nesse tempo limítrofe e 
proclamar as leis de sua própria casa, a qual caberia a ela 
salvar não fosse as “leis de sangue”. 

Segundo Hölderlin, Creonte não se sustenta na 
situação trágica deixando-se levar pelo espírito do tempo 
torrencial e assim se diferenciando da heroína Antígona. Ao 

                                                           
23 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.81. 

24 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.82. 

25HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.83. 

26 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.83. 
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contrário do homem fraco, o herói concebe força e 
persistência frente ao trágico desagregar. É por isso que 
Antígona expressa a linguagem própria de Sófocles no 
sentido que objetiva o entendimento do homem frente ao 
impensável. 

Sendo o destino da natureza o perecer, Antígona se 
aproxima do orgânico, perecendo como Níobe. “Ouvi dizer 
que se tornou igual ao deserto, etc” 27. Neste momento 
Antígona expressa o seu traço mais sublime, na sua “mais 
alta consciência” compara-se a Níobe, Antígona vê a si 
mesma como a terra produtiva que seca ao sol demasiado. 
Antígona esquiva-se da consciência comparando-se a algo 
que não tem consciência, para Hölderlin, esse momento de 
ápice da consciência é “é um grande recurso da alma que 
trabalha em segredo [...] antes que deus a capture realmente, 
ela vai de encontro a ele com palavras audaciosas [...] 
guardando a possibilidade sagrada e viva do espírito” 28. 
Antígona vai do demasiadamente orgânico para o aórgico pela 
atitude heróica e novamente, assim como Níobe, iguala-se 
ao gênio primordial. Na mais alta consciência humano e 
divino unem-se. 

É interessante notar que Hölderlin, na sua tradução 
de Antígona, substitui Zeus por Pai do Tempo “para 
aproximá-lo mais do nosso modo de representação” 29, o que 
significa sair do campo do infinito para o campo do finito: 
“Ela contava para o Pai do Tempo, o soar das horas, as 
áureas” 30. O Pai do Tempo (Zeus) enquanto deus do campo 

                                                           
27 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.85. 

28 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.85. 

29 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.86. 

30 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.85. 
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de cisão (da Terra e do Tempo), é a figura da retração dos 
deuses frente a audácia de Antígona que no momento inicial 
de cesura proclama: “meu Zeus” 31. No momento em que a 
heroína permanece firme nesse tempo de sofrimento, o 
tempo passa com mais intensidade e sentimento, e “a 
continuação do coro se estabelece como a mais pura 
universalidade e o ponto de vista mais próprio em que o todo 
precisa ser apreendido” 32. Desta forma, a apresentação 
trágica depende de que o deus imediato, aquele que se 
encontra primeiramente unificado com o homem, se 
apreenda na oposição, no momento de infidelidade, 
“estando o deus presente na figura da morte” 33. 

O terceiro passo das Observações sobre Antígona inicia 
com uma comparação da palavra trágica grega e da palavra 
trágica hespérica (moderna). A tragédia de Antígona seria 
mais grega, “A palavra trágica grega é eficaz de modo 
mortífero, porque o corpo que ela captura realmente mata” 
34, e a tragédia de Édipo mais hespérica, porque enquanto em 
Antígona a cesura captura de modo mortífero a personagem, 
em Édipo, a cesura captura de modo mortificante, o que 
significa que não há morte efetiva, mas morte espiritual. 
Aquilo que se revela na palavra mortífera35 é, porém, 
indispensável para os modernos.  

                                                           
31 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.83.  

32 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.87. 

33 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.89. 

34 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.89. 

35 Sobre a palavra mortificante própria de Édipo como uma forma 
patriótica ver em Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind e 
Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.91. 
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Parece-nos que é justamente a compreensão da 
palavra pura mortífera e determinante do trágico que permite 
a palavra entusiasmante que mata em outro sentido, numa 
compreensão moderna. Entretanto, independente de ser 
mais trágica ou mais hespérica, a apresentação trágica 
depende do diálogo, do coro e do corpo, estes que 
conduzem o conflito infinito e a compreensibilidade do 
todo. Como já desenvolvido em outros fragmentos de 
Hölderlin, o todo não consegue se comunicar 
imediatamente. No caso da tragédia, enquanto metáfora da 
intuição intelectual também “o todo tem que ser apreendido 
de modo inteligível ou apropriado de modo vivo” 36. A 
tragédia é ainda a intuição estética operando uma metáfora 
da intuição intelectual, e essa intuição não é nada mais do 
que o todo vivo. Como aqui o que interessa é a palavra 
eficaz, ou palavra pura, podemos dizer que a metáfora se dá 
na métrica, pela cesura. A palavra eficaz é mais nexo do que 
expressão, isso quer dizer que a palavra eficaz não é simples 
expressão, mas determinante do modo como os 
acontecimentos se desenrolam, como os personagens se 
comportam e se agrupam nesses acontecimentos a partir dos 
quais surge a “terrível inoperância de um tempo trágico” 37. 
Desta forma, a palavra trágica se apresenta nas oposições e 
“depois, em um tempo humano, ela tem o valor de uma 
opinião firme nascida de um destino divino” 38. Isso porque, 
primeiramente, a palavra trágica se apresenta na oposição 
trágica da cesura e com ela conduz o transporte trágico, 
tornando possível a compreensibilidade do todo.  

                                                           
36HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.91. 

37 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.91. 

38 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.91. 
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 Ainda nas Observações, Hölderlin volta-se ao assunto 
da operação do poeta trágico como o retorno patriótico. “O 
retorno patriótico é o retorno de todas as maneiras de 
representação e de todas as formas. [...] é o modo próprio de 
proceder uma insurreição” 39. A tragédia é um dos modos do 
retorno patriótico no qual a destreza do poeta alia os 
elementos conflitantes em um fio harmônico e proporciona 
o transporte trágico. No retorno patriótico, única forma 
possível de um retorno total, opera-se uma modificação total 
dando à natureza e à necessidade a tendência para uma nova 
configuração40. Não temos a intenção de igualar o retorno 
patriótico ao processo de recordação, porém, acreditamos 
que o retorno patriótico tem a ver com a recordação no 
caminho para a metáfora da intuição intelectual, pois é no 
retorno patriótico que as representações e formas se 
modificam tomando modo de configuração divina. 
Podemos pensar que a recordação (mediante a destreza do 
poeta) aciona o retorno patriótico. Também e 
principalmente porque o retorno patriótico tem a ver com o 
retorno total ao que nos é próprio assim como a recordação 
tem a ver com o processo de desagregação ideal para o que 
nos é mais íntimo41.  

O retorno patriótico é a própria forma da reflexão 
total que se torna forçada “patrioticamente a estar presente 
em uma forma infinita” 42. Essas formas infinitas podem 

                                                           
39 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.92. 

40 Sobre o que acontece em tal modificação. Nela, tudo que é necessário 
é forçado patrioticamente a se presentificar de forma infinita. Ver em 
Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind e Roberto Machado, 
Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.92. 

41 Ver sobre o conceito de recordação (desagregação ideal) desenvolvido 
no fragmento: O devir no Perecer, In: Reflexões, tradução de Márcia de Sá 
Cavalcante e Antônio Abranches, Relume-Duramá,1994, p.75 a 77. 

42 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.92. 
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estar presentes enquanto religião, política ou moral de sua 
pátria, e são formas que permitem a compreensibilidade do 
todo, as quais Hölderlin procura abordar partindo dos 
paradoxos, desde Hipérion. Portanto, entende-se que o 
retorno patriótico se reveste de diferentes formas e que a arte 
trágica, mediante a apresentação do fenômeno trágico é uma 
forma de retorno patriótico. Nesse sentido, a Hölderlin 
interessa falar, nas Observações sobre a forma patriótica grega 
e a forma patriótica moderna. “As formas patrióticas [...] não 
existem apenas para que se aprenda a compreender o espírito 
do tempo, mas também para retê-lo e senti-lo quando ele é 
concebido e aprendido” 43. Assim, ao que nos parece, 
abandonar a metáfora da intuição intelectual nos faria 
abandonar todo o processo de recordação já desenvolvido 
teórica e poeticamente por Hölderlin, e assim as formas 
patrióticas não proporcionariam o transporte trágico. Sem a 
metáfora da intuição intelectual, sequer o conceito posterior 
de cesura seria possível. Em Hölderlin, todos os conceitos se 
conectam, e isso não significa que o poeta filósofo substitua 
um conceito por outro ou uma concepção por outra, mas 
sim que ele opera um enriquecimento da sua argumentação 
a cada fragmento.   

 
Considerações finais: 
 
 Como vimos no caso do transporte trágico, que 
acontece concomitantemente com cesura, o momento 
presente abrange em si passado e futuro, e por isso não há 
mais a sucessão de acontecimentos. Isso nos faz pensar em 
duas formas distintas de saber, uma referente ao tempo 
sucessivo, a partir do qual o entendimento nos fornece 
princípios para a compreensão da realidade, e outra referente 
ao tempo totalizante próprio da representação trágica. No 

                                                           
43 HÖLDERLIN, F. Observações sobre Antígona, Tradução Pedro Süssekind 
e Roberto Machado, Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 2008, p.94. 
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limite entre o inteligível e o sensível, a tragédia traz a 
possibilidade do progresso infinito que nos aproxima do 
ideal ilimitado. Hölderlin realizou na poesia trágica 
desenvolvida por ele desde Hipérion, a objetivação das suas 
reflexões filosóficas desenvolvidas mediante os princípios 
do entendimento. A poesia foi responsável pela recriação da 
unidade do tempo totalizante, e é sobre ela que Hölderlin 
fala nas suas Observações, clamando por mais escola e ofício 
numa linguagem permeada por conceitos mais técnicos – 
poetológicos. 

Em Sobre o modo de proceder do espírito poético, Hölderlin 
deixa claro que o poeta possui uma “relação característica e 
corrente com a unidade” e que mediante a ela, não se contenta 
com uma vida harmonicamente oposta e também não pretende na 
exposição adquirir uma unidade vazia, a unidade a qual o poeta 
inspira e recria é aquela em que tudo deve avançar e retroceder 
mediante alternância e progresso harmônicos. O poeta propicia 
à sua ocupação um “ponto de vista infinito, uma unidade em 
que tudo avance e retroceda” 44. O poeta, usando da recordação 
(Erinnerung), recorda os conflitos gerados por pontos opostos e 
tem como tarefa “possuir, na alternância harmônica, um fio, 
uma recordação” 45. Entendemos os pontos opostos aqui 
referidos enquanto sentimentos da vida como dor e alegria, luta 
e paz, na alternância harmônica entre eles o caminho para o 
divino, assim, “fogo no céu, ao invés de fogo na terra” 46. O 
todo vivo nascente da trágica separação harmônica e luta entre 
os opostos acontece no campo do divino, quando a intuição 
estética permite que a intuição intelectual reapareça. “A 

                                                           
44 HÖLDERLIN, F. Sobre o modo de proceder do espírito poético, tradução de 
Márcia de Sá Cavalcante e Antônio Abranches, In Reflexões, Relume-
Duramá, 1994, p.39.  

45 HÖLDERLIN, F. Devir no perecer, tradução de Márcia de Sá Cavalcante 
e Antônio Abranches, Relume-Duramá, In: Reflexões, 1994, p.76. 

46 HÖLDERLIN, F. Devir no perecer, tradução de Márcia de Sá Cavalcante 
e Antônio Abranches, Relume-Duramá, In: Reflexões, 1994, p.55. 
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transição da primeira unicidade para a segunda é, seguramente, 
a tensão mais elevada do antagonismo” 47. A tragédia dá ocasião 
para que a intuição intelectual aconteça, nesse caso, o que é 
transferido ou transposto é o próprio fundamento da tragédia, 
justamente a intuição intelectual “que não pode ser outra coisa 
senão essa unidade com tudo que vive” 48.  

Portanto, acreditamos que existe sim uma mudança na 
forma de compreender as tragédias nas Observações, mas nos 
parece que não há um abandono ou recusa da concepção de 
tragédia enquanto metáfora da intuição intelectual. Além do 
transporte trágico, os conceitos de cesura e retorno patriótico são os 
principais aliados para tal defesa nos escritos tardios do autor. 
A cesura consiste na interrupção anti-rítmica que proporciona 
a compreensibilidade do todo. O retorno patriótico consiste na 
operação do poeta. Assim, a tragédia enquanto metáfora da 
intuição intelectual pode ser também compreendida no seu 
sentido prático e poetológico, porque nas Observações tal 
metáfora é evidenciada na métrica, enquanto cesura. Nas 
Observações Hölderlin objetiva sua teoria filosófica sobre a 
tragédia, assim como tentou fazer outrora com A morte de 
Empédocles (1800) e até mesmo com Hipérion (1792 – 1797). 
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A “EXPERIÊNCIA DO CHOQUE” 

EM SOBRE ALGUNS MOTIVOS NA 

OBRA DE BAUDELAIRE 

Marcos Messerschmidt1 
 
 O ensaio Sobre alguns motivos na obra de Baudelaire é uma 
segunda versão, encomendada a Walter Benjamin por 
Theodor Adorno, do ensaio A Paris do Segundo Império na obra 
de Baudelaire, cuja publicação na revista do Instituto de 
Pesquisas Sociais foi recusada por ter sido o texto 
considerado “demasiadamente esquemático, com pouco 
desenvolvimento teórico e insuficiência dialética”2. Este 
segundo texto, no entanto, foi bastante elogiado por Adorno, 
sendo considerado “exemplar e refinadamente dialético”3. 
Nele, após fazer considerações sobre a modificação na 
estrutura da experiência, e a partir da análise de alguns 
poemas de As Flores do Mal e de O Spleen de Paris, Benjamin 
destaca a imagem em que Baudelaire insere “a experiência 
do choque no âmago do seu trabalho artístico”4. É a imagem 
que aparece na estrofe abaixo, do poema O sol: 

 
Ao longo dos subúrbios, onde nos 
pardieiros/Persianas acobertam beijos 
sorrateiros,/Quando o impiedoso sol arroja seus 
punhais/Sobre a cidade e o campo, os tetos e os 
trigais,/Exercerei a sós a minha estranha 
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esgrima,/Buscando em cada canto os acasos da 
rima,/Tropeçando em palavras como nas 
calçadas,/Topando imagens desde há muito já 
sonhadas.5 

 
 A “estranha esgrima” referida no verso é ela mesma 
a experiência do choque, o “duelo em que o artista, antes de 
ser vencido, dá um grito, assustado. Esse duelo é o próprio 
processo de criação”6. O processo de criação que aparece na 
poesia de Baudelaire se dá na resistência aos choques 
sofridos na consciência, o que transforma a experiência em 
vivência. Faz-se necessário percorrer o percurso traçado por 
Benjamin no ensaio para que se chegue a entender como 
Baudelaire fixa o “preço pelo qual se pode adquirir a 
sensação da modernidade”7 e o papel da experiência do 
choque neste processo. 
 Ao diagnosticar uma mudança na estrutura da 
experiência do leitor do século XIX, Benjamin resgata 
algumas tentativas dos autores da chamada Lebensphilosofie de 
apropriar-se filosoficamente da “verdadeira” experiência e 
chega à obra Matéria e Memória, de Henri Bergson, que 

 
destaca-se dessa literatura como um monumento 
que claramente a ultrapassa, mantendo, mais do que 
as outras, a relação com a investigação exata, 
nomeadamente ao se orientar pela biologia. O título 
mostra que a estrutura da memória é por ele 
considerada como decisiva para a estrutura filosófica 
da experiência. De fato, a experiência é matéria da 
tradição na vida coletiva como na privada. Constitui-

                                                           
5 BAUDELAIRE, C. As flores do mal. Trad. Ivan Junqueira. 1ª ed. 
especial. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2006. p. 295.  

6 BENJAMIN, W. Baudelaire e a modernidade. Trad. João Barrento. Belo 
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7 BENJAMIN, W. Baudelaire e a modernidade. Trad. João Barrento. Belo 
Horizonte: Autêntica Editora, 2015. p. 149. 
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se menos a partir de dados isolados rigorosamente 
fixados na memória, e mais a partir de dados 
acumulados, muitas vezes não conscientes, que 
afluem à memória.8 

 
 Em Bergson, a essência da experiência está 
determinada no que é chamado por ele de duração. Para 
Benjamin, a obra Em busca do tempo perdido, de Marcel Proust, 
“pode ser lida como a tentativa de reconstituir por via 
sintética a experiência, tal como Bergson a entende,  nas 
condições sociais de hoje – já que a sua reconstituição por 
via natural é qualquer coisa com a qual cada vez menos 
poderemos contar”9. Assim teoriza o narrador, no primeiro 
dos oito volumes de Em busca do tempo perdido, acerca do 
modo como é trazida à memória a experiência: 

 
É assim com nosso passado. Trabalho perdido 
procurar evocá-lo, todos os esforços de nossa 
inteligência permanecem inúteis. Está ele oculto, 
fora de seu domínio e alcance, em algum objeto 
material (na sensação que nos daria esse objeto 
material) que nós nem suspeitamos. Esse objeto, só 
do acaso depende que o encontremos antes de 
morrer, ou que não o encontremos nunca.10 

 
 Proust apresenta a partir daí o conceito de memória 
involuntária, que equivaleria, segundo Benjamin, ao conceito 
bergsoniano de memória pura. Oposta à memória 
involuntária está a memória voluntária, que está ligada à 
inteligência e ao esforço consciente de rememoração. A 
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Horizonte: Autêntica Editora, 2015. p. 108. 
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experiência é associada à memória involuntária, que não 
depende da vontade, e no caso da narrativa proustiana é uma 
madeleine o objeto que desperta a lembrança da infância do 
narrador de maneira completa. O que Proust procura 
mostrar é a impossibilidade deste acesso à experiência por 
outro meio que não seja uma rememoração provocada pelo 
acaso. 
 Em Além do princípio do prazer, de Sigmund Freud, 
Benjamin busca uma correlação entre a memória (no sentido 
de memória involuntária) e a consciência. A tese segundo a 
qual “a consciência surge no lugar do traço da lembrança”11 
segue a “conjectura de que tornar-se consciente e deixar 
traço de lembrança são incompatíveis dentro do mesmo 
sistema”12. Freud supõe que “todas as ocorrências 
excitatórias dos outros sistemas deixam neles, como 
fundamentos da memória, traços duradouros, vestígios de 
lembranças, portanto, que nada têm a ver com o processo de 
tornar-se consciente. Eles são, com frequência, mais fortes e 
permanentes quando o evento que os deixa nunca atinge a 
consciência”13. Benjamin traduz, então, para o discurso 
proustiano: “só pode tornar-se parte integrante da mémoire 
involontaire aquilo que não foi 'vivido' expressamente e em 
consciência, aquilo que não foi uma 'vivência' para o 
sujeito”14. Então, segundo Freud, “a consciência enquanto 
tal não registraria absolutamente nenhum vestígio da 
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do princípio do prazer e outros textos (1917-1920). Tradução e notas Paulo 
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do princípio do prazer e outros textos (1917-1920). Tradução e notas Paulo 
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memória”15. À consciência restaria a função de proteção 
contra os estímulos e energias potencialmente destrutivas 
que vem do exterior: a “ameaça que vem dessas energias é a 
dos choques. Quanto mais habitual se tornar o seu registro 
na consciência, menos se terá de contar com um efeito 
traumático desses choques”16. Os choques, quando 
malogrado o mecanismo de proteção contra os estímulos, 
têm o trauma como resultado. Benjamin considera o fato da 
recepção do choque ser “facilitada por um treino no controle 
dos estímulos, para o qual, em caso de necessidade, pode-se 
recorrer tanto ao sonho como à lembrança”17. Ambos, 
sonho e lembrança, têm aí a função de, num momento 
posterior, reorganizar os estímulos recebidos inicialmente 
pela consciência. O treino na recepção dos estímulos 
proporciona melhores condições para recepção dos mesmos 
e o “fato de o choque ser assim absorvido, aparado pela 
consciência, daria ao acontecimento que o provoca o caráter 
da vivência no sentido mais autêntico.”18. No entanto, “ao 
incorporar esse acontecimento diretamente no registro da 
lembrança consciente, iria torná-lo estéril para a experiência 
poética”19.  
 O trabalho de resistência ao choque, que consiste em 
“atribuir ao acontecimento, à custa da integridade do seu 
conteúdo, um lugar temporal exato no plano do 

                                                           
15 BENJAMIN, W. Baudelaire e a modernidade. Trad. João Barrento. Belo 
Horizonte: Autêntica Editora, 2015. p. 111. 
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17 BENJAMIN, W. Baudelaire e a modernidade. Trad. João Barrento. Belo 
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consciente”20, é um dos fundamentos da poesia de 
Baudelaire, que “decidiu-se a aparar os choques, de onde 
quer que viessem, com o seu ser espiritual e físico”21. É essa 
a “estranha esgrima” do poema O sol, já referido acima. A 
ideia de uma poesia (neste caso, prosa poética) que se adapte 
aos sobressaltos da consciência aparece também na 
dedicatória de O Spleen de Paris, destacada por Benjamin:  

 
Qual de nós que, em seus dias de ambição, não 
sonhou o milagre de uma prosa poética, musical, 
sem ritmo e sem rimas, tão macia e maleável para se 
adaptar aos movimentos líricos da alma, às 
ondulações do devaneio, aos sobressaltos da 
consciência? 
 
É sobretudo, da frequentação das enormes cidades e 
do crescimento de suas inumeráveis relações que 
nasce esse ideal obssesivo.22 

 
 Nesta passagem, Benjamin vê a evidência da “estreita 
relação que existe em Baudelaire entre a figura do choque e 
o contato com as massas da grande cidade”23. Esta massa 
não deve ser entendida como uma classe ou coletivo 
estruturado, se trata da “multidão amorfa dos transeuntes, 
do público das ruas”24. Assim como o poeta esgrime com as 
imagens e as palavras, ele também desfere golpes para abrir 
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caminho por entre a multidão. A multidão era um dos temas 
preferidos do século XIX e, mesmo não sendo possível 
encontrar qualquer descrição da multidão em seus poemas, 
as “massas eram o veu em movimento através do qual 
Baudelaire via Paris”25. Andar entre a multidão significa estar 
exposto a uma série de choques e colisões. Mergulhar no 
meio da multidão, para Baudelaire, é como mergulhar num 
reservatório de energia elétrica e o sujeito que nela mergulha 
é como um “caleidoscópio provido de consciência”26. 
Quando é o poeta a mergulhar na multidão, ele perde sua 
aura. Ao fim de seu ensaio, Benjamin apresenta o poema em 
prosa A perda da auréola como ilustração desta experiência 
vivida e aí registrada ironicamente por Baudelaire: 

 
‘Olá! O senhor por aqui, meu caro? O senhor nestes 
maus lugares: O senhor bebedor de quintessências e 
comedor de ambrosia! Na verdade, tenho razão para 
me surpreender!’ 
 
‘Meu caro, você conhece meu terror de cavalos e 
viaturas. Agora mesmo, quando atravessava a 
avenida, muito apressado, saltando pelas poças de 
lama, no meio desse caos móvel, onde a morte chega 
a galope de todos os lados ao mesmo tempo, minha 
aureóla, em um brusco movimento, escorregou de 
minha cabeça e caiu na lama do macadame. Não tive 
coragem de apanhá-la. Julguei menos desagradável 
perder minhas insígnias do que me arriscar a quebrar 
uns ossos. E depois, disse para mim mesmo, há 
males que vêm para o bem. Posso, agora, passear 
incógnito, cometer ações reprováveis e abandonar-
me à crapulagem como um simples mortal. E eis-me 
aqui, igual a você, como você vê.’ 

                                                           
25 BENJAMIN, W. Baudelaire e a modernidade. Trad. João Barrento. Belo 
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‘O senhor deveria, ao menos, colocar um anúncio 
dessa aureóla, ou reclamá-la na delegacia caso 
alguém a achasse.’ 
 
‘Não! Não quero! Sinto-me bem assim. Você, só 
você me reconheceu. Além disso a dignidade me 
entedia. E penso com alegria que algum mau poeta 
a apanhará e a meterá na cabeça descaradamente. 
Fazer alguém feliz, que alegria! e sobretudo uma 
pessoa feliz que me fará rir! Pense em X ou em Z. 
Hein? Como será engraçado.’27  

 
 Segundo Benjamin, a destruição da aura na vivência 
do choque é o preço fixado pelo poeta para que se possa 
adquirir a sensação da modernidade. Em Baudelaire, 
“apagou-se a ilusão de uma multidão com os seus impulsos 
próprios, a sua alma própria, uma ilusão que deslumbrava o 
flâneur”28. A consequência disso é uma poesia solitária em seu 
tempo, mas que dialoga com a experiência dos leitores até 
hoje, pois “os grandes autores fazem sem exceção 
associações com um mundo que virá depois deles, como se 
pode ver pelos exemplos das ruas de Paris nos poemas de 
Baudelaire que só existiram depois de 1900, tal como as 
figuras de Dostoievski só nessa altura nascem.”29. 
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UMA COMPREENSÃO DA 

ATIVIDADE DA IMAGINAÇÃO A 

PARTIR DA FILOSOFIA DE 

ROMAN INGARDEN  

Norton Gabriel Nascimento1 
 
1. Introdução 
 
 Na significativa contribuição para a tríade ontologia-
fenomenologia-estética do filósofo e teórico literário Roman 
Ingarden, indubitavelmente, podem-se destacar dois 
conceitos fundamentais para a própria compreensão de sua 
obra, e ainda, o que é considerado como o que há de mais 
original em seu pensamento: a noção de objeto puramente 
intencional e os pontos de indeterminação, ambos ligados à 
ideia de preenchimento. O primeiro dos conceitos trata da 
proposta de uma terceira via como saída para a discussão 
entre realismo e idealismo, influenciado por Husserl. Dessa 
maneira, Ingarden propõe um terceiro modo de ser, o objeto 
puramente intencional, como aquele que é criado ou 
projetado a partir de uma intencionalidade, no movimento 
da consciência, na materialização de algo que não existia 
anteriormente. Diferentemente de um objeto ideal ou real, o 
objeto puramente intencional depende de quem o criou, da 
sua consciência ou intencionalidade, de modo que, ao 
mesmo passo que existe em uma determinada época e é 
passível de modificação, tal qual o objeto real, também existe 
no imaginário que o envolve, como no caso de um objeto 
ideal. E é assim, como um objeto puramente intencional, que 
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Ingarden caracteriza a obra de arte. 
 Já o segundo conceito, por sua vez, trata dos pontos 
de indeterminação, que nada mais são do que certas lacunas 
próprias do objeto puramente intencional que não são 
preenchidas na criação da obra e exposição do esquema. 
Estes lugares de indeterminação demandam uma atividade 
de preenchimento, que será realizada pelo público, ao 
concretizar a obra de arte. Assim, ambos os conceitos estão 
intimamente ligados, pois não há objeto puramente 
intencional sem pontos de indeterminação à serem 
preenchidos, sendo os lugares de indeterminação uma 
característica inerente aos objetos puramente intencionais. 
 A partir disso, pretende-se demonstrar que de 
maneira intrínseca aos próprios conceitos de objeto 
puramente intencional, pontos de indeterminação e 
preenchimento, está vinculada a atividade da imaginação, e 
por esse motivo ela assume um importante papel na criação 
da obra de arte. Ainda mais, se for considerado o aspecto de 
intersubjetividade presente neste processo, já que a criação 
da obra de arte ocorre em dois momentos distintos, o 
primeiro na criação do artista, que resulta no objeto 
puramente intencional, com o esquema e pontos de 
indeterminação, e o segundo, no preenchimento destes 
pontos pelo público, seja este espectador ou leitor, 
resultando na concretização da obra. 
 Sobre a questão da relevância do tema da imaginação 
para a obra de Ingarden, pode-se destacar que apesar de 
construir uma detalhada e apurada caracterização das 
diversas obras de arte, o filósofo não esgota a complexidade 
de fatores envolvidos no vir-a-ser do objeto puramente 
intencional, não esmiudando todos os seus aspectos, porém 
aponta uma direção por meio de concepções, como no caso 
na imaginação, ao tratar de criação, criatividade, cultura, 
preenchimento e intencionalidade. Do ponto de vista da 
fenomenologia: 
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[…] it is imperative to reflect about the place of  creativity in 
human activities, not only because both practical and 
theoretical activities would be related, to a certain extent, to 
creative behaviors, but because all human possibility is 
originated in creativity as a specific form of  life’s unfolding2. 
 

 Para a realização deste empreendimento foram 
utilizadas tanto as obras do filósofo polonês, quanto 
trabalhos de comentadores e autores que discutem as 
questões da fenomenologia, principalmente no que é 
apresentado no livro A Obra de Arte Literária (1931) e no 
artigo Phenomenological Aesthetics (1975). 
 
2. A imaginação e a obra de arte como objeto 
puramente intencional  
 
 No trabalho mais conhecido de Ingarden, A Obra de 
Arte Literária, encontram-se conceitos fundamentais para o 
desenvolvimento de sua filosofia, principalmente no que 
concerne à estrutura de uma obra de arte literária. Contudo, 
os conceitos apresentados neste trabalho transpõem os 
próprios limites para uma descrição que pode ser aplicada da 
obra literária à obra de arte em geral, com a ressalva de que 
cada obra para Ingarden possui os seus devidos estratos ou 
camadas, podendo variar em número, como por exemplo, 
quatro estratos na obra literária ou um estrato único, no caso 
da música. 
 No que diz respeito ao presente artigo, ao tratar dos 
conceitos de objeto puramente intencional e de seus pontos 
de indeterminação, estes são aplicados para com todas as 
formas de arte, já que mesmo as obras compostas de estratos 
heterogêneos, como a obra de arte literária em que “a 
estrutura específica […] reside, a nosso ver, no facto de ser 

                                                           
2 WU, R. Creative Imagination, Openness, and Music. In: 
TYMIENIECKA, A.-T; TRUTTY-COOHILL, P (Eds.) Analecta 
Husserliana CXIX. Dordrecht: Springer, 2016, p. 31. 
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uma produção constituída por vários estratos 
heterogêneos”3, possuem uma unidade ao se caracterizarem 
como obras de arte, a polifonia dos estratos, na 
concretização da obra como objeto puramente intencional. 
Do modo que: “Assim, nasce uma multiplicidade de 
qualidades de valor estético com que se constitui uma 
qualidade de valor polifônica e, todavia, una do todo”4. 
 Ingarden, no prefácio à segunda edição da Obra de 
Arte Literária, deixa claro que apesar das investigações terem 
por tema principal a obra de arte na forma literária, "[…] os 
motivos que, em última análise, me levaram a tratar este tema 
são de natureza filosófica geral e transcendem amplamente 
este assunto regional."5. Estes motivos derivam em última 
instância do problema Idealismo-Realismo. "[…] que desde 
há anos me preocupa."6. Já em seu artigo Phenomenological 
Aesthetics, Ingarden revela que desde o princípio o seu 
objetivo foi buscar a essência, de maneira eidética do que 
constituía a obra de arte literária, ou a obra de arte. Por isso, 
ainda que na Obra de Arte Literária os problemas estéticos 
acabaram por figurar em segundo plano, observa-se que o 
problema Idealismo-Realismo e a saída proposta pelo autor, 
o objeto puramente intencional, são fundamentais para esta 
construção: 
 

When in 1927 I began writing my first book on this subject 
it was quite clear to me that one cannot employ the method of  
empirical generalization in aesthetics, but that one must carry 
through an eidetic analysis of  the idea of  a literary work of  

                                                           
3 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 92. 

4 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 46. 

5 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 4. 

6 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 4. 
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art or a work of  art in general. So I thought it a mistake to 
set against each other the two lines of  enquiry: (a) the general 
enquiry into a work of  art, and (b) the aesthetic experience, 
whether in the sense of  the author's creative experience or as 
a receptive experience of  the reader or observer. I had therefore 
suitably shaped the thesis of  my book, even though its title 
was Das literarische Kunstwerk, and even though the German 
edition of  my Untersuchungen zur Ontologie der Kunst 
(Ontological Investigations in Art) published thirty years later 
also has a title suggesting a purely object-directed aesthetic 
enquiry, with not a word about aesthetics. But this happened 
because the book was intended as a prolegomena to the 
discussion of  several fundamental philosophical problems, 
specifically the problem of  idealism and realism, with the 
aesthetic problems playing then a secondary role7. 

 

 Derivado desta discussão e apresentado por 
Ingarden como uma terceira via ao problema Idealismo-
Realismo, surge assim, o objeto puramente intencional, 
como já mencionado. Este modo de ser do objeto 
puramente intencional exige para a sua compreensão uma 
aproximação que difere da maneira pela qual se apreende um 
objeto real ou mesmo ideal, um modo próprio de 
caracterização, exemplificado aqui pela obra de arte, em suas 
diversas formas. Ainda no prefácio à segunda edição da Obra 
de Arte Literária, Ingarden afirma: 

 
Com este escopo, procurei um objecto cuja 
intencionalidade pura fosse indubitável e em que 
pudéssemos estudar as estruturas essenciais e o 
modo de ser do objecto puramente intencional sem 
nos submetermos às sugestões resultantes da 
consideração das objectividades reais. Foi assim que 
a obra literária se me afigurou ser um objecto de 

                                                           
7 INGARDEN, R. Phenomenological Aesthetics: An Attempt at 
Defining Its Range. The Journal of Aesthetics and Art Criticism, Vol. 33, No. 
3 (Spring, 1975), pp. 259-260. 
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investigação particularmente adequado a este fim8. 
 

 O objeto puramente intencional é aquele que 
depende dos atos da consciência que o criou, pois em sua 
essência não é ontologicamente autônomo, mas ligado ao 
projetar intencional. Assim: “Pertence à essência do pensar 
intencional objectivo «projectar» pelo seu acto e em sentido 
figurado «criar» algo diferente de si mesmo — o «objecto 
intencional» como tal”9. Contudo, este criar não é o criar 
autêntico, do mesmo modo que um objeto real ou ideal.  
 

É — como dissemos — «projectado», «criado» pelo 
pensar intencional; este criar, porém, segundo a 
própria essência do acto de pensamento intencional, 
não é auténtico criar, produzir, quer dizer, não é um 
produzir em que o «criado» contivesse em si mesmo 
de modo imanente as determinações que lhe são 
atribuídas pelo acto. São-lhe meramente atribuídas e 
este atribuir não é criador no sentido de poder 
«corporizar» no objecto as determinações que lhe 
são atribuídas e particularmente ao seu conteúdo. 
Por «possuir» determinações apenas 
intencionalmente «atribuídas» o objecto puramente 
intencional nada contém no seu conteúdo que 
pudesse fornecer-lhe um fundamento próprio do 
seu ser. É, em sentido próprio, heterônomo no seu 
ser10 
 

 É, assim, neste ponto, como pensar intencional que 
a atividade da faculdade da imaginação se inicia. No processo 
de criação da obra de arte, originado a partir de um ato 

                                                           
8 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 4. 

9 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 85. 

10 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 143. 
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intencional, o artista projeta e cria a partir de sua imaginação. 
 
3. A intencionalidade e a imaginação na criação da obra 
pelo artista 
 
 São raros os momentos em que Roman Ingarden 
trata especificamente do tópico da imaginação em suas 
obras. Apesar desta aparente negligência, é possível observar, 
traçando paralelos com os demais conceitos que o filósofo 
propõe, que esta faculdade é inerente à ação criativa que 
parte do artista ao público, nos atos intencionais da 
consciência que fazem surgir a obra de arte como um objeto 
puramente intencional. No artigo Phenomenological Aesthetics é 
possível encontrar várias menções, tanto ao termo 
imaginação, como em conceitos relacionados à criação e 
criatividade.  
 Neste artigo, Ingarden aponta que é um fato 
pressuposto que a obra de arte como objeto puramente 
intencional seja oriunda dos atos criativos do artista: “From 
the start the work of  art was assumed to be a purely intentional product 
of  an artist's creative acts.”11. Assim, o artista põe-se em uma 
disposição ao ato intencional, criando por este, 
primeiramente na imaginação, o que será caracterizado como 
esquema ou estrutura da obra.  
 

All this comes from the outside and puts a particular pressure 
on the artist in the unfolding of  an extremely rare intuition, 
even though it is only an intuition of  the imagination. The 
role of  this "object" is to move the artist in a particular way: 
it forces him out of  a natural quotidian attitude and puts him 
into a completely new disposition12.  

 

                                                           
11 Phenomenological Aesthetics: An Attempt at Defining Its Range. The 
Journal of Aesthetics and Art Criticism, Vol. 33, No. 3 (Spring, 1975), p. 260. 

12 Phenomenological Aesthetics: An Attempt at Defining Its Range. The 
Journal of Aesthetics and Art Criticism, Vol. 33, No. 3 (Spring, 1975), p. 263. 
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 A disposição criativa do artista se desenvolverá desta 
primeira intuição imaginativa para se objetivar, podendo-se 
assumir em imensuráveis formas, de acordo com o material 
de exposição estabelecido pelo artista, nas mais variadas 
formas de arte particulares. Neste aspecto, o artista possui 
uma seleção de características que serão fundamentais na 
exposição do esquema da obra. São, neste ponto, 
selecionadas as direções que designarão a obra, seja na 
escolha de uma determinada cor, de um modo de expressão 
ou um recorte temático, isto em conformidade com cada 
forma de arte. 
 

This new intentionally produced object may for the time be only 
"painted" in the imagination. It therefore does not achieve 
complete self-presence and does not bring about either an honest 
fulfillment of  desires or peace. On the contrary, it rouses one's 
desire to "see" it in reality. What is more, the purely 
intentional object conceived in imagination quickly passes 
together with the image itself, and one should perhaps perform 
a new act of  imagination before one can commune with the 
same work again, even in imagination. One does not often 
succeed in repeating this kind of  creative vision without the 
object undergoing significant changes. Hence arises the thought 
that the created work must somehow be "fixed" in a 
comparatively durable material. The artist is therefore 
concerned with bringing about changes in the surrounding 
material world, be that in some thing, or be that in order to 
start the unfolding of  a certain process so as to make possible 
an almost perceptible presence of  the work and a certain kind 
of  embodiment on the basis of, for example, a suitably carved 
stone, as well as the self-presentation of  the aesthetically 
significant qualities manifesting themselves upon it. The artist 
therefore tries to shape his creative experience in a way 
enabling it to discharge itself  in a certain mental and bodily 
behavior or activity which brings about the formation of  a 
thing or a process due to serve as the physical basis of  the 
existence of  the work of  art. If  he is a painter he covers a 
canvas with paints, if  he is an architect he builds a house, and 
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if  he is a poet he writes a poem13. 
 

 Ainda que o artista possua a prerrogativa de alterar a 
obra, no sentido de modificar a primeira concepção 
imaginada conforme a execução do seu trabalho, seja 
obtendo uma resposta imediata a cada estágio, em uma 
criação retroativa, ou utilizando-se apenas do improviso, e 
ainda, assumindo uma criação sem qualquer interferência ou 
modificação durante o processo de execução, “O autor na 
sua criação só está obrigado, em primeiro lugar, a ter em 
consideração que a sua obra seja compreensível e constitua 
um todo unitário”14. Da mesma forma, quanto a liberdade 
da criação e o conteúdo das obras, essas podem ser 
estruturadas "[…] em larga escala de modo livre e em 
especial sem nos interessarmos até que ponto ele possa ser 
semelhante ou não às objectividades por nós conhecidas 
através da experiência"15. Desse modo: 
 

In this he is motivated by the structure of  the properties of  a 
work of  art which at first appear only in imagination or, more 
likely, by means of  a certain fragment of  leaven. Then the 
painting or poem in the process of  being created helps him to 
finish the details of  a work which originally appeared to him 
rather sketchily and had only the capacity to suggest a vision 
of  an aesthetically valuable shape. Although the pigmented 
canvas or the carved stone never, as we frequently say, fully 
“realize” the work of  art, embody it in themselves or 
constitute the sufficient condition for the visible manifestation 
on their basis of  the work of  art, nevertheless they do provide 
a certain kind of  support for the intentional feigning or 
recreation of, for instance, a painting or a musical work. And 

                                                           
13 Phenomenological Aesthetics: An Attempt at Defining Its Range. The 
Journal of Aesthetics and Art Criticism, Vol. 33, No. 3 (Spring, 1975), p. 264. 

14 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 332. 

15 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 333. 
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given a suitable behavior by the artist or observer, they impose 
upon the concretion of  the work a liveliness and fullness of  
an almost perceptible manifestation, thereby making possible 
the self-presence of  aesthetically valuable qualities16.  

 

 O artista, isto posto, cria intencionalmente a partir de 
atos criativos o objeto puramente intencional denominado 
como obra de arte. A obra é concebida primeiramente na 
imaginação, para então, adquirir um suporte objetivo, que 
não constituirá por si mesmo o fim do processo de criação, 
já que este objeto será concretizado apenas em uma segunda 
ação no ato intencional do preenchimento do esquema pelo 
público. 
 
4. Esquema, pontos de indeterminação e 
preenchimento 
 
 A criação é expressa pelo esquema da obra, que é a 
própria exposição do autor, além de funcionar como um 
roteiro ou estrutura fundamental que revela o projeto do 
artista e forma a base que direcionará o preenchimento do 
público, para a concretização da obra. Assim: “Dizemos que 
neste caso os aspectos esquematizados não estão apenas 
coordenados com as objectividades apresentadas mas ficam, 
ao mesmo tempo, «à disposição»”17.  
 Não obstante, o esquema desenvolvido pelo autor 
não esgota, mesmo com um plano detalhado, todos os 
lugares de indeterminação que são próprios do objeto 
puramente intencional. Apesar de o esquema possuir uma 
estrutura complexa e detalhada, será possível admitir 
inúmeras atualizações pelo leitor ou espectador da obra, 

                                                           
16 INGARDEN, R. Phenomenological Aesthetics: An Attempt at 
Defining Its Range. The Journal of Aesthetics and Art Criticism, Vol. 33, No. 
3 (Spring, 1975), p. 264. 

17 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 290. 
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ainda que dentro dos limites da estrutura inicialmente 
proposta. Na obra literária, por exemplo: “[…] só podem 
aparecer aspectos esquematizados que durante a leitura ainda 
admitem diversos aspectos actualizados variáveis apenas 
dentro de limites predeterminados”18. Estes limites 
constituem o próprio esquema que fica à disposição do 
espectador para realizar o preenchimento. 

 
Portanto, nem o objecto apresentado é total e 
univocamente determinado no seu conteúdo nem é 
infinita a quantidade das determinações 
univocamente definidas e positivamente atribuídas 
nem ainda a das simplesmente co-apresentadas: só é 
projectado um esquema formal de uma quantidade 
infinita de pontos de determinação que ficam quase 
todos por preencher19.  

 

 A obra de arte como objeto puramente intencional, 
pressupõe assim, uma importante característica derivada do 
seu modo de ser, os pontos de indeterminação. Com efeito, 
por possuir lugares de indeterminação, ainda que estruturada 
pelo esquema projetado pelo autor, a obra de arte demanda 
uma atividade de preenchimento para a sua concretização. 
Esta atividade será realizada pelo público a partir dos 
aspectos esquematizados disponíveis.  
 

O próprio facto de as objectividades apresentadas 
conterem necessariamente em si pontos de 
indeterminação implica que só pode ser 
predeterminada aquela multiplicidade de aspectos 
que pertença às faces explicitamente apresentadas 
das objectividades. É certo que, neste caso, surge 
frequentemente o fenômeno atrás mencionado da 

                                                           
18 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 288. 

19 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 273. 



340 | XVI SEMANA ACADÊMICA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FILOSOFIA DA PUCRS 

 

cobertura dos pontos de indeterminação pelos 
aspectos que estão à disposição20 […] 

 

 Ainda que: “Na nossa concepção é bem evidente que 
em geral não tomamos consciência dos pontos de 
indeterminação”21, estas lacunas figuram na obra de arte e 
demandam o ato intencional do preenchimento. 
 

E precisamente porque este objecto é intencionado 
ao mesmo tempo formalmente como uma unidade 
concreta que em si contém determinações em 
quantidade infinita e mutuamente entrelaçadas, e 
precisamente deste modo é, como tal, 
intencionalmente criado, nascem nele «pontos de 
indeterminação» e em quantidade infinita. Estes 
pontos de indeterminação, em princípio, não podem 
ser inteiramente eliminados por qualquer 
enriquecimento finito do conteúdo de uma 
expressão nominal22.  

 

 São diversos atos da consciência conexos entre si e 
envolvidos neste processo, sendo que, neste ponto, pode-se 
destacar a percepção tanto dos signos quanto do esquema e 
a intuição imaginativa, que realiza, enfim, o preenchimento. 
O preenchimento é condição necessária para se concretizar 
a obra. No caso da obra de arte literária, esta só é 
concretizada com o preenchimento do leitor na atividade da 
leitura, ao mesmo passo que, por sua vez, a obra só se 
manifesta efetivamente ao leitor ao ser concretizada.  
 

Neste ponto, os aspectos concretamente vividos 
ultrapassam o conteúdo esquematizado dos aspectos 

                                                           
20 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 292. 

21 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 275. 

22 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 272. 
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postos à disposição na obra na medida em que o 
puro esquema é, sob vários ângulos, preenchido por 
elementos concretos. Como consequência destes 
preenchimentos, que na verdade são em certos 
limites predeterminados pelos aspectos 
esquematizados, mas, apesar disso, variam de caso 
para caso, duas concretizações, quaisquer que elas 
sejam, duma e a mesma obra têm necessariamente 
de ser diferentes uma da outra23. 

 

 No desenvolver da criação da obra de arte, nota-se 
que tanto no advento desta, com seus pontos ou lugares de 
indeterminação, quanto no seu preenchimento, estão 
atrelados atos criativos derivados do pensar intencional, e, 
portanto, associados com a imaginação. Para Rudnick, 
inclusive: 
 

The artistic imagination foreshortens the perspective toward 
the material object, consequently many vital characteristics of  
the material object have to be neglected by the artist, which later 
have to be filled in during the concretization by the observer. 
The intentional object has to remain piecework because of  the 
artist's foreshortening24.  

 
5. A imaginação e a concretização da obra no ato 
intencional do público 
 
 O que resulta da criação do artista é o esquema, o 
objeto intencional repleto de pontos de indeterminação, a 
obra, que depende da intencionalidade do público para 
atingir a sua concretização. Ingarden exemplifica que no caso 
da obra de arte literária "[…] os aspectos esquematizados só 

                                                           
23 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 272. 

24 RUDNICK, H. H. Roman Ingarden's literary theory. In  
TYMIENIECKA, A.-T (Ed.) Ingardeniana. Analecta Husserliana IV. 
Dordrecht: D. Reidel, 1976, p. 114. 
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podem ser concretizados e actualizados pelo leitor (ou pelo 
autor)"25, isto é, só podem ser concretizados no ato da leitura 
ou apreciação da obra.  
 

Só quando a obra de arte literária, numa 
concretização, alcança a expressão adequada se 
chega — no caso ideal — à plena realização, a um 
revelar-se intuitivo de todas estas qualidades. Pode 
dizer-se que pertence à essência de todas estas 
qualidades existirem só através da concretização 
[…]. Daqui resulta que: a obra de arte. Só constitui 
um objecto estético no verdadeiro sentido quando 
alcança a sua expressão numa concretização26. 

 

 Não obstante, esta concretização é, da mesma forma, 
subordinada ao esquema apresentado anteriormente pelo 
artista, que permanece disponível para a realização do 
preenchimento, no ato intencional do público. Assim: 
 

É certamente de supor que mesmo no caso em que 
os aspectos não fossem postos à disposição na obra 
o leitor actualizaría durante a leitura vários aspectos, 
por assim dizer, por iniciativa própria. Neste caso o 
leitor não estaria de modo algum vinculado neste 
aspecto pela obra e dependeria inteiramente do 
acaso quais os aspectos que ele precisamente 
actualizaría. O facto de ele estar realmente em alto 
grau vinculado e de lhe serem impostos tipos bem 
determinados de aspectos prova da melhor maneira 
que os aspectos são predeterminados e postos à 
disposição na própria obra27.  
 

                                                           
25 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 290. 

26 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 408. 

27 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 302. 
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 Novamente, como objeto puramente intencional, a 
obra de arte depende, além da consciência que a criou 
intencionalmente, o autor, da consciência que realiza o 
preenchimento intencional, o espectador. Para esta tarefa, o 
público faz uso da intuição imaginativa, que opera a 
atualização do esquema, complementando as lacunas com a 
concretização da obra. 

 
For the notion of  filling out hints the existence of  a pre-
established whole world, and the task of  readers or audience 
is to find the elements of  this world. Of  course, readers often 
use their imagination to color or enrich the original descriptions 
contained in the work and even automatically create some new 
objects [...]. Those new objects created by the reader, however, 
are only additional to nature rather than inherently component 
parts of  the work. Structurally, we had better make a 
difference between "the work itself" and the reader's reaction, 
although the connection between the two parts is the necessary 
condition of  realizing the whole process of  aesthetic 
activities28.  

 

 Dessa forma, ainda que a concretização executada 
pelo público seja uma atividade que implica em um efeito 
distinto daquele concebido pelo artista que originou a obra, 
o objeto puramente intencional é o mesmo, sendo a 
concretização, a própria consumação do seu vir-a-ser. Sobre 
este aspecto, Ingarden é enfático: 
 

O que distingue então a obra em si mesma das suas 
concretizações? Primeiro, o facto de os pontos de 
indeterminação que estão contidos na própria obra 
serem na concretização, em parte, preenchidos. Em 
segundo lugar, o facto de as potencialidades 

                                                           
28 LI, Y. Z. Ingarden's "Strata-Layers" Theory and the Structural 
Analysis of the Ancient Chinese Kunqu Opera. In: RUDNICK, H. H. 
(Ed.) Ingardeniana II. Analecta Husserliana XXX. Dordrecht: Kluwer, 
1990, p. 147. 
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encerradas na própria obra (como os aspectos 
postos à disposição, as qualidades metafísicas) serem 
nas concretizações transformadas em actualidades29.  

 

 Sobre os atos intencionais que realizam a 
concretização da obra de arte, nota-se que a atividade do 
preenchimento está relacionada à capacidade imaginativa 
empreendida por indivíduo ao apreciar a obra. Assim, cada 
espectador ou leitor, com suas próprias experiências 
subjetivas, busca em seu acervo cultural o aporte necessário 
para o preenchimento. O leitor que não detém um alto nível 
de capacidade imaginativa, seja por falta de experiência, 
erudição ou mesmo disposição, ainda consegue realizar o 
preenchimento, mesmo que de forma particular e não tão 
completa como aquele que vivencia o oposto, em uma 
imaginação viva, para uma caracterização rebuscada e 
complexa. De qualquer modo, em cada obra existe um 
esquema que permanece disponível ao público, provendo 
material para a intuição imaginativa e direcionando o 
preenchimento da obra. Ingarden exemplifica, de maneira 
clara, esta questão para com a obra de arte literária: 
 

Por exemplo, a história do romance L'ámeme 
enchantée, de Romain Rolland, «passa-se» —como 
geralmente dizemos— em Paris. Apresentam-se 
nesta obra também muitas ruas da capital francesa. 
Suponhamos que determinado leitor deste romance 
não conhece Paris por experiência própria. Durante 
a leitura actualiza, naturalmente, entre outras coisas 
os aspectos das respectivas ruas previamente 
determinados na obra referida. Como ele, porém, 
nunca viveu concretamente estes aspectos numa 
percepção originária destas ruas jamais consegue 
uma actualização tal que os conteúdos dos aspectos 
por ele actualizados possam assinalar uma 

                                                           
29 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 369. 
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semelhança pormenorizada com aqueles que ele 
teria vivido se uma vez realmente tivesse per- 
cepcionado as ruas em questão. Os esquemas 
predeterminados dos aspectos são durante a leitura 
sempre completados e preenchidos por diversos 
pormenores que propriamente não lhes pertencem e 
que o leitor tira dos conteúdos de outros aspectos 
concretos outrora vividos. Em certa medida, 
acontece o mesmo também no caso em que os 
objectos apresentados e concebidos pela função de 
reprodução remetem para um protótipo que o leitor 
conhece por experiência própria, visto que os 
aspectos do mesmo objecto vividos por diversos 
indivíduos psíquicos em princípio devem distinguir-
se sob vários ângulos. Por conseguinte, é 
inteiramente impossível que o leitor actualize 
exactamente os mesmos aspectos que o autor quis 
previamente determinar através da estruturação da 
obra. Aqui mostra-se de novo que a obra literária é 
uma produção esquemática30.  

 

 O aspecto das diferentes possibilidades de 
preenchimento do público de acordo com o sujeito e suas 
experiências subjetivas ou sua capacidade imaginativa 
poderia levar a pensar de que maneira isto alteraria a primeira 
obra concebida imaginativamente pelo autor, originando 
inúmeras obras secundárias diferentes entre si. Para 
responder esta questão: “[…] basta apenas o facto essencial 
de a obra literária poder sofrer transformações sem perder a 
sua identidade"31. A obra pode ser modificada, não 
acarretando, para isto, a supressão de seu fundamento. Do 
modo que “[…] salva-se a identidade intersubjectiva da obra 
literária como uma formação esquemática por nós 

                                                           
30 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 289. 

31 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 389. 
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revelada”32. 
 A garantia de estabilidade da identidade da obra, por 
essa razão, se dá pelo fato de que além, em primeiro lugar, 
da obra constituir um esquema, o público não realiza o 
preenchimento integral de todos os lugares de 
indeterminação. Por fim, outro ponto relevante revela-se na 
impossibilidade do leitor ou espectador preencher a obra 
exatamente como o artista concebeu inicialmente em sua 
própria imaginação. 
 

Up to a certain point within the framework of  the text, the 
unleashing of  sensitive reader's imagination might even 
produce a tremendous aesthetic effect. Some places of  
indeterminateness are obviously shaped in such a way - be it 
deliberately or unconsciously – never to be filled in a direct, 
more or less complete way33.  

 

 Como já mencionado, na concretização da obra o 
esquema e os aspectos disponíveis são atualizados, 
ocorrendo, enfim, o preenchimento dos pontos de 
indeterminação.  
 

Nevertheless, the act of  reading is more a re-creation than a 
creation, because the represented objects, as well as their time 
and space, are creations of  the author, and they have to be 
concretized by the reader within the limits of  their function in 
the work as it has been realized by the author, even though 
they will be concretized by the reader in accordance with his 
own perception of  time and space. They will be perceived as 
quasi-time and quasi-space functioning in the work just as the 
author meant them to function. The reader will attribute the 

                                                           
32 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 394. 

33 STRELKA, J. P. Roman Ingarden's "Points of Indeterminateness": A 
Consideration of Their Practical Application to Literary Criticism. In: 
RUDNICK, H. H. (Ed.) Ingardeniana II. Analecta Husserliana XXX. 
Dordrecht: Kluwer, 1990, p. 165. 
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characteristics of  real time and space to the time and space in 
the work, remembering constantly that time and space in the 
literary work are not real time and space but representations, 
as quasi-time and quasi-space, of  real time and space that 
exist only in the literary work34.  

 

 Ao público, isso posto, cabe a tarefa do 
preenchimento dos lugares de indeterminação, mesmo que 
dentro dos limites do esquema disponível. Contudo, o objeto 
que resulta deste processo não é o mesmo idealizado 
anteriormente pelo artista, já que cada preenchimento é 
realizado de maneira subjetiva, de acordo com suas 
experiências e relação com a obra. O preenchimento não 
esgota todos os pontos de indeterminação presentes no 
objeto, nem modifica sua estrutura a ponto de alterar sua 
identidade, pois o que conserva a identidade da obra é o 
próprio esquema preestabelecido. A concretização da obra 
só ocorre com a atualização dos aspectos disponíveis na 
apreciação da obra, independente da forma de arte 
particular, seja em sua leitura, visualização ou contemplação. 
 
6. Considerações finais 
 
 As considerações acerca do desenvolvimento da 
obra de arte como um objeto puramente intencional, e todas 
as prerrogativas que implicam nesta definição, demonstram, 
nas palavras do próprio Ingarden, que “[…] as nossas 
observações nos levaram à conclusão de que a obra […] é, 
sob vários pontos de vista, uma formação esquemática que 
inclui em si «lacunas», pontos de indeterminação, aspectos 
esquematizados, etc”35. A partir destas determinações, 

                                                           
34 NYENHUIS, G. Roman Ingarden's Contribution to the Reading and 
Analysis of the Literary Text. In: RUDNICK, H. H. (Ed.) Ingardeniana 
II. Analecta Husserliana XXX. Dordrecht: Kluwer, 1990, p. 100. 

35 INGARDEN, R. A Obra de Arte Literária. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1973, p. 363. 
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observa-se que para o seu desenvolvimento, a obra de arte 
exige e depende da atividade da imaginação, no movimento 
da consciência, tanto no ato intencional que cria, fazendo 
surgir a obra como uma produção esquemática, na ação do 
artista, quanto aquele que realiza o ato intencional, que 
preenche e concretiza a obra, na atuação do público. Ao 
instituir a obra de arte como um objeto puramente 
intencional, Ingarden exige para esta compreensão uma 
atividade imaginativa intersubjetiva.  

 
The work of  art was from the very beginning comprehended 
as a purely intentional product of  the creative acts of  artists 
and, at the same time, opposed, as a schematic creation with 
potential elements, to its own concretizations — a work that 
had to be created both by its author and by the re-creative 
experiences of  a reader or a spectator36.  

 

 A obra de arte é oriunda da imaginação em uma 
atividade intersubjetiva que cria intencionalmente, a partir da 
consciência, o objeto puramente intencional. A própria 
intencionalidade da capacidade imaginativa constitui o fator 
da constante atualização do esquema da obra, tornando-o 
vivo. A imaginação, isto posto, torna-se indispensável para a 
criação artística e a concretização do esquema, atualizado e 
apresentado, por fim, como obra de arte. 
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TRANSPARÊNCIA FOTOGRÁFICA:  

UM ESBOÇO DO DEBATE 

CONTEMPORÂNEO (I) 

Nykolas Friedrich Von Peters Correia Motta1 
 

 
 A ideia da transparência fotográfica, reputada por 
alguns como contraintuitiva2, na verdade é de senso comum. 
Prova disso é seu comparecimento em uma gag no primeiro 
episódio do seriado kitsch Get Smart (conhecido no Brasil 
como Agente 86). Essa gag elucida, aliás, a transparência 
fotográfica: "antes de tudo, você sabe o que é isto?", diz o 
chefe do Agente 86, estendendo-lhe uma fotografia; "eu 
acredito que seja uma fotografia", responde 86. Antes de 
termos o contraplano do estabanado espião, temos um plano 
intermediário em que a fotografia é mostrada, e nela vê-se 
uma geringonça.  O chefe suspira: "é o inthermo, uma 
máquina capaz de converter ondas de calor em poder 
destrutivo". Transcrever a gag faz perder muito de sua graça 
(talvez ela seja inexistente no original); explicá-la acaba com 
ela de vez. A comicidade da situação repousa na 
determinação equivocada por parte de 86 tanto da ostensão 
(o gesto de estender a foto) quanto do indexical "isto": o 
espião considera que seu chefe está se referindo àquele 
pedaço de papel revestido de produtos químicos 
fotossensíveis em cuja superfície veem-se marcas, enquanto 
que o chefe está se referindo exatamente ao que pode ser visto 

                                                           
1 Doutorando em Filosofia pela UFRGS. Endereço eletrônico para 
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2 COSTELLO, D; PHILIPS, D. M. "Automatism, Causality and 
Realism: Foundational Problems in the Philosophy of Photography". In: 
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em essas marcas! O humor está no fato que Maxwell Smart 
é uma espécie de discípulo desviante — ele não aprendeu 
que, quando apontamos para fotografias, nós geralmente 
não estamos apontado para elas, mas para aquilo que 
podemos ver em suas marcas.  
 É como se nossa ostensão atravessasse a fotografia 
até os objetos que a produziram, ignorando a existência 
material daquele pedaço de papel marcado. Como se os 
próprios objetos estivessem presentes, não apenas as marcas 
produzidas por eles. Para todos os efeitos, é como se aquele 
pedaço de papel marcado tivesse tanto ser quanto uma janela 
(um buraco glorificado, digamos). Noël Carroll usa a imagem 
de uma janela para o passado3 para explicar a transparência, 
enquanto que Scruton compara a fotografia com uma 
moldura vazia que "recorta" uma determinada perspectiva4. 
A imagem da janela e a comparação com a moldura 
enfatizam que, mais do que apresentar objetos, fotografias 
apresentariam a parcela de espaço na qual eles se encontram. 
É como se a fotografia fosse uma janela em relação à qual 
estivéssemos limitados a olhar para frente, sem poder 
inclinar nem um pouco o corpo, sem poder nos debruçar 
nela (e olhar para um lado, e depois para o outro): tal como 
podemos perguntar o que há para além dos limites dessa 
janela, nós podemos fazer o mesmo em relação à moldura 
fotográfica5. Suspiraríamos como o chefe de Agente 86 caso 
respondessem nos enumerando as coisas que ladeiam onde 
a fotografia está no momento, coisas, aliás, que poderíamos 
ver com nossos próprios olhos desassistidos. 
 É essa basicamente a ideia da transparência como 

                                                           
3 Cf. CARROLL, N. The Philosophy of Motion Pictures. London: Blackwell 
Publishing, 2008, p.26. 

4 Cf. SCRUTON, R. "Photography and Representation". In: Critical 
Inquiry, Chicago, v7, n3, 1981, p.596. 

5 Cf. CAVELL, S. The World Viewed: Reflections on the Ontology of Film. 
Enlarged Edition. Cambridge: Harvard University Press, 1979, pp.23-24. 
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podemos depreender — olhar para uma fotografia seria um 
empreendimento perceptual. As coisas não são tão simples 
quanto podem parecer. Pode ser uma ideia facilmente 
apreendida (até mesmo porque nós estamos cercados de 
fotografias, sobretudo as gerações mais novas que cresceram 
com a fotografia digital), mas é uma ideia de difícil análise. Essa 
dificuldade se revela na diversidade das posições sobre 
transparência fotográfica. Nossa intenção é mapeá-las em uma 
topologia do debate, a ser realizada em mais de um artigo6. Grosso 
modo, há aqueles que pretendem que a transparência seja uma 
característica essencial das fotografias elas mesmas, e que suas 
considerações forneçam uma explicação dos usos delas; já os 
outros estão preocupados em descrever a variedade de nossos 
comportamentos em relação a fotografias, não pretendendo 
oferecer uma consideração única que esgote uma suposta 
essência da fotografia. Focar-nos-emos aqui no primeiro grupo, 
nos seus mais célebres representantes —  Roger Scruton e 
Kendall Walton. Apresentaremos suas posições, revelando uma 
articulação ignorada entre elas, assim como as principais 
dificuldades internas de cada posição. 
 
1. O pressuposto da transparência de Roger Scruton
  
  A transparência fotográfica comparece na 
argumentação do paper de 1981 de Roger Scruton, Photography and 
Representation, como um pressuposto que nunca é debatido. O 
artigo visa a provar que o cinema é uma forma de arte 
representacional dependente do teatro. Reduzindo o cinema a 
uma fotografia do teatro ("um filme é uma fotografia de uma 
representação dramática"7), Scruton precisa mostrar que a 

                                                           
6 A intenção original era que este artigo fizesse o mapeamento 
completo, mas, por questão de espaço, restringimo-nos a apenas dois 
filósofos. 

7 SCRUTON, R. "Photography and Representation". In: Critical 
Inquiry, Chicago, v7, n3, 1981, p.577, p. 598, tradução nossa. 
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fotografia (enquanto fotografia8) é incapaz de representacionalidade, 
de modo que as "propriedades representacionais" do cinema 
dever-se-iam à representação dramática da qual o filme seria 
fotografia. 
 O ponto de partida da argumentação de Scruton são 
dois ideais lógicos que expressam as características essenciais 
tanto da pintura quanto da fotografia9— pintura ideal e 
fotografia ideal. Por um lado, a característica definidora da 
pintura é sua relação intencional com seu assunto — a 
pintura é intencionalmente de (of) alguma coisa. Ela é assim porque 
pintar não é simplesmente distribuir matéria (tinta) sobre 
uma superfície, marcando-a. É marcar uma superfície10 com 
o fim de que uma certa figura seja vista nas marcas 
produzidas. O pintor antevê o que ele quer que seja visto nas 
marcas, e essa antevisão dita o que deve ser visto nelas. 
Quando é bem sucedido, o pintor consegue fazer com que 
aqueles que olham para a pintura vejam o que ele anteviu, 
"compartilhando da visão do artista"11. Scruton interpreta 
esse compartilhamento da visão como uma questão de 
comunicação de conteúdo proposicional da forma "S é P". 
Quando o pintor antevê o que é para ser visto em sua 
pintura, ele está entretendo esse conteúdo proposicional sem 
asserção, uma vez que ele serve para orientar quem vê as 
marcas componentes da pintura da maneira correta. Assim, 

                                                           
8 Essa qualificação é importante, porque fotografias, para Scruton, 
podem ser representações, mas desnaturando-se sua vinculação causal 
com seu assunto. 

9 Cf. SCRUTON, R. "Photography and Representation". In: Critical 
Inquiry, Chicago, v7, n3, 1981, p.578. 

10 Scruton, embora um essencialista quanto aos meios artísticos, não o 
é em relação à sua base material. Ele chega a dizer que uma fotocolagem 
é uma espécie de pintura produzida com técnicas fotográficas (Cf. 
SCRUTON, R. "Photography and Representation". In: Critical Inquiry, 
Chicago, v7, n3, 1981, p.594). 

11 SCRUTON, R. "Photography and Representation". In: Critical 
Inquiry, Chicago, v7, n3, 1981, p.577, p. 581, tradução nossa. 
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por exemplo, quando vemos Napoleão cabisbaixo nas 
marcas da superfície da tela Napoleão Abdicando em 
Fontainebleau, de 1845, é porque o pintor nos comunica 
através das marcas pintadas que "Napoleão está cabisbaixo", 
orientando-nos não apenas a ver nas marcas uma certa figura 
(Napoleão, S), mas de uma certa maneira (cabisbaixo, P) 
 Por outro lado, o que define a fotografia é sua relação 
causal com seu assunto — a fotografia é causalmente de (of) 
alguma coisa. É da natureza do automatismo fotográfico (a 
causalidade que origina a fotografia) que ele reproduza a 
aparência dos objetos fotografados12. Quer dizer, a 
configuração das marcas na superfície do papel fotográfico 
replica a configuração do estado de coisas diante da câmera. 
Se um homem sentado em uma cadeira é fotografado, a 
configuração de elementos dessa situação será replicada na 
configuração das marcas na superfície do papel fotográfico, 
de modo que vemos nessas marcas um homem sentado em 
uma cadeira. Essas marcas não expressam o pensamento 
"um homem está sentado", mas estão relacionadas 
causalmente ao homem sentado ele mesmo.  
 Alguma coisa conta como uma representação para 
Scruton quando comunica pensamentos sobre algo13. É da 
conjunção de sua concepção de automatismo fotográfico 
com sua definição de representação que o filósofo adianta o 
argumento que estabelece que a fotografia não é uma arte 
representacional. As marcas na superfície da fotografia são 
dispostas automaticamente, sem intervenção do fotógrafo. 
Portanto, se é para a fotografia comunicar pensamentos 
sobre seu assunto, então as marcas devem ser dispostas ou 
antes ou depois da tomada da fotografia, porque nesse 
momento a configuração das marcas escapa ao controle do 

                                                           
12 Cf. SCRUTON, R. "Photography and Representation". In: Critical 
Inquiry, Chicago, v7, n3, 1981, p.587. 

13 Cf. SCRUTON, R. "Photography and Representation". In: Critical 
Inquiry, Chicago, v7, n3, 1981, p.581.  
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fotógrafo, quase uma vítima do automatismo fotográfico14. 
O fotógrafo pode dispor as coisas diante da câmera 
fotográfica antes da tomada, a fim de que as marcas na 
fotografia estejam configuradas como queira. Mesmo que 
faça isso, todavia, a fotografia conterá inúmeras marcas 
irrelevantes que não contribuem em nada para a hipotética 
representação do assunto. Suponhamos que um fotógrafo de 
estúdio queira retratar noivos em roupas de casamento. Ele 
dispõe as pessoas e o cenário antes da tomada da fotografia, 
a fim de que possamos ver o casal na configuração das 
marcas. De fato, nós conseguimos ver o casal na fotografia. 
Também vemos uma porção de coisas irrelevantes para fazer 
da foto uma foto dos noivos: o tapete puído em cima do qual 
o casal está, a tinta descascada das folhagens pintadas no 
cenário, etc. Se a fotografia é para ser dos noivos, ela também 
é do cenário, do tapete, etc. Uma pintura, por sua vez, não 
tem marcas irrelevantes. Todas as marcas contribuem para a 
representação de seu assunto. Parece sobrar, então, a opção 
de que o fotógrafo pode dispor as marcas depois da tomada 
da fotografia. Ele pode retocar a fotografia de modo a 
eliminar ou a adicionar certas marcas. Digamos que o 
fotógrafo de estúdio do exemplo anterior pinte uma espécie 
de aura ao redor dos noivos na fotografia, a fim de expressar 
o pensamento de que o casamento é santo. A fotografia do 
casal, então, seria uma representação da santidade do 
casamento. Ora, neste caso, o fotógrafo faz uma fotografia 
representar por desnaturá-la enquanto causalmente 
produzida15 — essas marcas não correspondem há nada 
presente diante da câmera na tomada da fotografia.  
 A transparência em Scruton está na maneira como 
ele interpreta o automatismo fotográfico. O processo 

                                                           
14 Cf. SCRUTON, R. "Photography and Representation". In: Critical 
Inquiry, Chicago, v7, n3, 1981, p.593.  

15 Cf. SCRUTON, R. "Photography and Representation". In: Critical 
Inquiry, Chicago, v7, n3, 1981, p.594.  
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fotoquímico, segundo ele, produz uma cópia da aparência 
dos objetos diante da câmera no momento da tomada da 
fotografia. O filósofo não está comprometido com a 
semelhança entre as marcas na superfície da fotografia com 
os objetos fotografados. Antes, ele considera que uma cópia 
de aparência é "um objeto tal que aquilo que é visto nele por 
um homem com olhos normais e entendimento (o objeto 
intencional da visão) se parece o mais possível com o que é 
visto quando tal homem observa o assunto ele mesmo de 
um certo ângulo em um certo ponto de sua história"16. A 
fotografia copia a aparência dos objetos fotografados porque 
aquilo que pode ser visto em suas marcas assemelha-se com 
aquilo que é visto quando olhamos diretamente para as 
coisas fotografadas. Mas isto não é afirmar que aquilo que se 
vê nas marcas é semelhante à coisa fotografada? Não 
exatamente. Esse é um ponto complexo demais para ser 
exposto aqui em todos os detalhes, mas tal como Scruton 
coloca no centro do ver-em representacional um conteúdo 
proposicional não-asseverado, ele coloca no centro do ver 
um conteúdo proposicional asseverado. Tal como é esse 
pensamento não-asseverado que determina o que é visto 
quando se vê-em, é o pensamento asseverado que determina 
o que é visto quando se vê. Ora, faz parte da experiência de 
ver uma fotografia17 o reconhecimento de que o 
automatismo fotográfico faz marcas correspondentes à 
realidade, de modo que ao olhar para uma fotografia 
imediatamente asseveramos que a realidade esteve 
configurada tal como vemos na fotografia. Da mesma 
maneira como imediatamente asseveramos o que quer que 
vejamos com nossos olhos diretamente.  
 A posição de Scruton é mais extrema do que parece 

                                                           
16 SCRUTON, R. "Photography and Representation". In: Critical 
Inquiry, Chicago, v7, n3, 1981, p.587, tradução nossa.  

17 Cf. SCRUTON, R. "Photography and Representation". In: Critical 
Inquiry, Chicago, v7, n3, 1981, p.590.  
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ser. O filósofo diz que aquilo que vemos em uma fotografia 
se parece o mais possível com aquilo que é visto diretamente. 
Ora, a maior parecença possível é a da identidade (afinal, é 
quase absurdamente trivial à Lewis Carroll que algo se pareça 
consigo mesmo): "de estudar uma fotografia, [uma pessoa] 
pode vir a saber como alguma coisa parecia na mesma 
maneira que poderia saber se de fato a tivesse visto"18. Ao se 
olhar para alguma coisa, forma-se uma crença sobre ela; ao 
se olhar para a fotografia de alguma coisa, forma-se uma 
crença sobre a coisa fotografada. Em termos de conteúdo 
asseverado, é a mesma coisa que é asseverada em ambos os 
casos. Olhar para uma fotografia é como olhar para a coisa 
fotografada — é um ver de segunda mão19, que não 
acrescentaria em nada à experiência de ver a coisa 
diretamente. Aqui está a principal característica da 
transparência segundo Scruton: nós vemos a mesma coisa 
em um sentido forte quando olhamos para a fotografia de 
uma coisa e quando a olhamos diretamente (na mesma 
situação fotografada). Como, segundo Scruton, somente 
olhamos para uma fotografia com a intenção de saber como 
alguma coisa parecia, e como sabemos disso por meio da 
visão, podemos dizer que a transparência para Scruton é ver 
a partir (to see from)20 — ver a partir da fotografia como era a 

                                                           
18 SCRUTON, R. "Photography and Representation". In: Critical 
Inquiry, Chicago, v7, n3, 1981, pp. 587-588, tradução nossa. 

19 "Televisão [a mais 'realista' de todas as mídias fotográficas] é como 
um espelho: não tanto destrói quanto embeleza essa cadeia causal 
elaborada que é o processo natural da percepção visual" (SCRUTON, R. 
"Photography and Representation". In: Critical Inquiry, Chicago, v7, n3, 
1981, p.588, tradução nossa). 

20 Notemos que embora tal rótulo tenha função didática, pelo 
emparelhamento com o ver através de Kendall Walton, ele pode ser 
enganador. O ver a partir de Scruton não seria algo como uma espécie 
de visão diferente da visão direta: ver a partir seria ver simpliciter. O 
filósofo britânico, aliás, chega a dizer que a fotografia é transparente, 
mas, no sentido de que nosso interesse na fotografia é derivativo de 
nosso interesse na situação fotografada — nosso interesse como que 
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aparência de alguma coisa. 
 
2. A teoria da transparência de Kendall Walton 
 
 Apesar de não explicitamente, Kendall Walton 
parece estar respondendo a certas dificuldades da 
transparência scrutoniana com sua teoria da transparência 
adiantada em seu Transparent Pictures, de 1983. Se a fotografia 
é definida para Scruton como uma cópia automática da 
aparência dos objetos fotografados (como eles pareceriam 
para alguém), o que dizer, então, de fotografias que revelam 
coisas como não as vemos? Do cavalo suspenso no ar com 
as patas "encolhidas" de Muybridge, do boulevard vazio de 
Daguerre, da trajetória das estrelas em uma fotografia de 
longa exposição, ou das marcas de pneumonia em um 
pulmão de uma chapa de raio-x? A transparência em Scruton 
parece não dar conta desses célebres casos. Nem é preciso, 
aliás, evocá-los; basta-nos qualquer fotografia ordinária. 
Como Arnheim já observara na década de 30, há grandes 
diferenças entre nossa percepção e a imagem fotográfica21. 
A experiência de olhar para alguma coisa em uma fotografia 
e aquela de ver uma coisa diretamente são bastantes 
diferentes. 
 A teoria da transparência de Walton compromete-se 

                                                           
atravessa a fotografia até as coisas que a causaram. Ela é transparente 
para nosso interesse. Cf. SCRUTON, R. "Photography and 
Representation". In: Critical Inquiry, Chicago, v7, n3, 1981, p.590. 

21 "[Aspectos de certo modo irreais da imagem fotográfica:] 1) a 
projeção de sólidos numa superfície bidimensional; 2) a redução de um 
sentido de profundidade e o problema do tamanho absoluto da imagem; 
(...) 4) o enquadramento da imagem; 5) a ausência de continuidade 
espaço-temporal (...); 6) a ausência de entradas (inputs) de outros 
sentidos" (ANDREY, D. J. As Principais Teorias do Cinema: Uma Introdução. 
Tradução de: Teresa Ottoni. São Paulo: Jorge Zahar, 2002, p.36) Os 
trechos cortados da citação fazem referência à imagem cinematográfica 
da época de Arnheim, o seu objeto de investigação.  
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com a ideia de que olhar para uma fotografia é um evento 
perceptual — é ver os objetos fotografados através (to see 
through) da fotografia. Ver através é bastante diferente de ver 
diretamente, mas é, ainda assim, ver. O filósofo pretende 
escapar às dificuldades de Scruton por considerar que o ver 
perfaz um gênero, do qual seriam duas espécies diferentes 
(com suas diferenças especificadoras) o ver diretamente e o 
ver através. Kendall Walton faz mais do que isso —  ele 
oferece um diagnóstico da dificuldade de Scruton (embora 
sem nunca oferecer nomes)22. Scruton diz com todas as 
letras que o que vemos na fotografia é aquilo que nós 
veríamos caso estivéssemos presentes. Ora, Walton localiza 
na expressão "o que nós veríamos" uma ambiguidade entre 
duas leituras. Em uma primeira leitura, estaríamos dizendo 
que vemos através da fotografia a mesma coisa, o objeto, que 
veríamos caso estivéssemos presentes no momento da 
tomada da fotografia. Já no segundo, estaríamos dizemos 
que através da fotografia vemos a coisa da mesma maneira, o 
mesmo modo de apresentação visual23, quando vemos através de 
uma fotografia e vemos diretamente o objeto. Kendall 
Walton aceita a primeira leitura, mas recusa a segunda: 
quando vemos através, nós vemos o mesmo objeto que 
veríamos diretamente caso presentes, mas ver através e ver 
diretamente seriam dois modos de apresentação visual 

                                                           
22 Cf. WALTON, K. "Transparent Pictures: On the Nature of 
Photographic Realism". In: WALTON, K. Marvelous Images: on Values and 
the Arts. Oxford: Oxford University Press, 2008b, p.90. 

23 Imaginemos que, em uma festa, nos mostram a foto de alguma 
pessoa.  Logo na sequência apontam para alguém presente, e dizem-nos: 
"Esta é a pessoa da foto". Esse é um enunciado de identidade 
informativo, não analítico (como "a pessoa da foto é a pessoa da foto", 
ou "esta pessoa é esta pessoa"). Nós podemos muito bem não apreender 
essa identidade por inúmeras razões: a pessoa é fotogênica, ela parece 
mais feia, ou só parece diferente em fotografias. Diante disso, não parece 
exagero chamar essa outra maneira do objeto aparecer para nós via 
fotografia de um outro modo de apresentação visual. 
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distintos.  
 A razão para Scruton aceitar a segunda leitura como 
supostamente óbvia (porque nem discute seu pressuposto 
transparentista!) é, segundo Walton, a confusão de duas 
dimensões da nossa experiência de ver fotografias. Para ele, 
contra Scruton, o automatismo fotográfico não garante 
necessariamente marcas na superfície correspondentes à 
realidade: uma foto borrada a ponto de nada poder se 
identificar nela ainda teria sido produzida causalmente pelo 
mesmo processo fotoquímico que produz uma foto em que 
é possível identificar coisas. O que o automatismo 
fotográfico asseguraria é, mesmo nesse caso, a transmissão 
do contato (acquaintance) visual com a coisa fotografada24. Faz 
parte da experiência de ver fotografias reconhecer que 
estamos em contato visual com os objetos fotografados, 
quer dizer, que realmente estamos os vendo, embora 
indiretamente. A segunda dimensão da nossa experiência é 
derivada imediatamente da primeira: porque reconhecemos 
que nós estamos em contato visual com as coisas 
fotografadas, nós tomamos como se estivéssemos as vendo 
diretamente, dado que essa é a forma usual de contato visual. 
É assim que o filósofo explica nosso uso de verbos no tempo 
presente ao falar de fotografias ("Esta é minha mãe!", "Veja, 
ela está sorrindo!", etc.) — é ficcional que nós estamos vendo 
as coisas fotografadas diretamente25. Assim, a experiência de 
ver fotografias seria composta de uma dimensão real (é 

                                                           
24 O mesmo aconteceria com um espelho: quando olhamos para ele, 
nós vemos as coisas refletidas, embora indiretamente. Nós diríamos que 
vemos alguma coisa no espelho mesmo que ele distorça a imagem a 
ponto de não se poder identificar o que vemos. Cf. WALTON, K. 
"Transparent Pictures: On the Nature of Photographic Realism". In: 
WALTON, K. Marvelous Images: on Values and the Arts. Oxford: Oxford 
University Press, 2008b, p. 95. 

25 Cf. WALTON, K. "Transparent Pictures: On the Nature of 
Photographic Realism". In: WALTON, K. Marvelous Images: on Values and 
the Arts. Oxford: Oxford University Press, 2008, p.89. 
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realmente uma instância do gênero ver, da espécie ver através), 
e outra ficcional (é como se fosse uma instância do gênero ver, 
da espécie ver diretamente). Scruton confundiria essas duas 
dimensões. 
 No locus classicus da teoria da transparência, Kendall 
Walton se propõe uma reorientação na maneira de pensar a 
fotografia. Caso a pensemos como uma técnica de produção 
de imagens pareada com outras técnicas como a pintura e a 
gravura, borramos sua distinção das demais – ela nos 
aparecerá como apenas mais uma técnica entre técnicas. 
Walton quer repensar a fotografia justamente para iluminar 
sua “natureza especial”26.  Seu esforço de reorientação 
assume dois momentos no artigo, cada um correspondendo 
a um procedimento filosófico diferente27: 1) momento de  
análise conceitual, que visa a “esclarecer e articular conceitos 
que constituem teorias populares [folk theories]”28, através de 
um argumento por slippery slope; e 2) momento da construção 
de teoria, que visa a “organizar os dados em uma maneira 
perspícua, conceber estruturas conceituais (...) esclarecer e 
explicar os dados"29, através da formulação de duas 
condições para a percepção visual que a fotografia satisfaria. 
A teoria da transparência propriamente está em 2), enquanto 
que 1) apenas serve para fornecê-la "uma plausibilidade 

                                                           
26 WALTON, K. "Transparent Pictures: On the Nature of 
Photographic Realism". In: WALTON, K. Marvelous Images: on Values and 
the Arts. Oxford: Oxford University Press, 2008b, p.85, tradução nossa. 

27 Conforme se esclarece retroativamente em um artigo escrito por 
Kendall Walton 30 anos após o Transparent Pictures. Cf. WALTON, K. 
"Aesthetics—What? Why? and Wherefore?". In: The Journal of Aesthetics 
and Art Criticism, v. 65, n. 2, 2007, pp. 147-161. 

28 WALTON, K. "Aesthetics—What? Why? and Wherefore?". In: The 
Journal of Aesthetics and Art Criticism, v. 65, n. 2, 2007, p. 153, tradução 
nossa. 

29 WALTON, K. "Aesthetics—What? Why? and Wherefore?". In: The 
Journal of Aesthetics and Art Criticism, v. 65, n. 2, 2007, p. 151, tradução 
nossa. 
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inicial"30.  
 Por meio do argumento por slippery slope, Kendall 
Walton arregimenta o que nós dizemos ordinariamente 
sobre órteses à visão (óculos, microscópios, telescópios,etc.) 
e sobre fotografias, a fim de localizar sua teoria em relação 
ao que dizemos. Seu argumento é simples: nós diríamos que 
vemos coisas através de óculos, espelhos e telescópios, certo? 
Por que não veríamos, então, através de um circuito fechado 
de câmeras de segurança ou através de uma televisão (em 
transmissão ao vivo)? Diríamos que sim, não? Se 
concedemos isso, por que não concedermos que vemos 
através da televisão, exibindo uma gravação de um jogo ou 
um documentário? Ou através de um telescópio, que nos faz 
ver a luz de estrelas cintilada há milhões de anos? Já que 
concedemos que vemos coisas passadas como estrelas, por 
que não conceder que vemos através de fotografias? O 
procedimento é uma espécie de desafio de "especificar uma 
diferença que justifique negar que nós vemos via algum 
desses dispositivos, mas não [via] outros, uma [diferença] que 
permita espelhos, telescópios e microscópios, ao menos, 
serem transparentes (...) enquanto excluindo a fotografia”31. 
A sugestão que vemos através de fotografias, então, não 
parece tão distante assim do que dizemos (ou diríamos).  
 A resposta à "questão de o que as fotografias têm 
[what is about photographs] que as faz transparentes”32 é dada 
pela teoria da transparência. Fotografias são transparentes 

                                                           
30 WALTON, K. "Transparent Pictures: On the Nature of 
Photographic Realism". In: WALTON, K. Marvelous Images: on Values and 
the Arts. Oxford: Oxford University Press, 2008b, p. 86, tradução nossa. 

31 WALTON, K. "Postscript to 'Transparent Pictures': Clarifications 
and To Do's". In: WALTON, K. Marvelous Images: on Values and the Arts. 
Oxford: Oxford University Press, 2008, p.128, tradução nossa. 

32 WALTON, K. "Transparent Pictures: On the Nature of 
Photographic Realism". In: WALTON, K. Marvelous Images: on Values and 
the Arts. Oxford: Oxford University Press, 2008b, p. 98, tradução nossa. 
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porque nos colocam em "contato perceptual"33 com o 
mundo. Kendall Walton adianta duas condições para isso — 
individualmente necessárias, mutuamente suficientes. A 
primeira delas é formulada contrastando fotografia e 
imagens feitas à mão retratando alguma cena real. Quando 
olhamos para a imagem feita à mão, nossa experiência visual 
da imagem é diretamente dependente do que o autor da 
imagem acreditou estar vendo quando produziu-a. Quer 
dizer, nós confiamos no autor da imagem que nossa 
experiência visual corresponda à realidade presenciada por 
ele. Ao contrário, quando olhamos para uma fotografia, 
nossa experiência visual da fotografia não depende do que o 
fotógrafo acreditou estar vendo quando bateu a foto, porque 
é causada pelos próprios objetos fotografados — a 
fotografia faz uma mediação causal entre eles e nossa 
experiência visual (cena fotografada → fotografia → 
experiência visual). A fotografia é contrafactualmente dependente 
da cena fotografia: nós teríamos experiências visuais 
diferentes caso a cena fotografada fosse diferente. Isso não 
acontece com imagens feitas à mão, pois há mediação 
intencional do autor da imagem: mesmo diferente, a cena 
representada na imagem pode ser a mesma dependendo do 
autor da imagem (se alucina, se está drogado, equivocado, 
etc.). A primeira condição necessária para o contato 
perceptual é a da dependência contrafactual. Ela é uma 
característica da percepção visual: quando vemos alguma 
coisa diretamente, teríamos experiências visuais diferentes 
caso houvesse alguma coisa diferente diante de nós. 
 A dependência contrafactual não é suficiente para o 
contato perceptual. Kendall Walton imagina uma máquina 
que gera mecanicamente descrições acuradas das coisas 
diante dela. Essas descrições impressas são 

                                                           
33 Cf. WALTON, K. "Transparent Pictures: On the Nature of 
Photographic Realism". In: WALTON, K. Marvelous Images: on Values and 
the Arts. Oxford: Oxford University Press, 2008b, p. 109. 
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contrafactualmente dependentes da configuração da mesma 
maneira que fotografias: não apenas nós lemos o que estava 
diante da máquina, mas leríamos coisas diferentes se o que 
houvesse diante da máquina fosse diferente. Todavia, nós 
não diríamos que ler essas descrições é um evento 
perceptual. O que falta às descrições é que não preservam 
relações de similaridade real. A palavra "horse" (cavalo) é 
semelhante a "hearse" (carro fúnebre), e um sinal disso é que 
podem ser confundidas quando lidas, mas um cavalo é 
bastante diferente de um carro fúnebre. Uma casa é 
semelhante a um celeiro, porque ambas podem ser 
confundidas, o mesmo ocorrendo com uma fotografia: uma 
fotografia de uma casa pode ser tomada como a de um 
celeiro. Embora não diga isso, podemos parafrasear Kendall 
Walton dizendo que usamos os mesmos critérios que 
usamos para identificar coisas ao vê-las diretamente e ao 
olhar uma fotografia delas (alguém que saiba discriminar 
seres humanos vendo-os saberá reconhecer seres humanos 
em fotografias). A segunda condição necessária para o 
contato perceptual é a da preservação de relações de similaridade 
real. Olhar para fotografias, então, seria um evento 
perceptual (ver através os objetos fotografados), porque 
fotografias são contrafactualmente dependentes e 
preservariam relações de similaridade real das coisas 
fotografadas. 
 Apesar de Kendall Walton tentar resolver a principal 
dificuldade com a transparência em sua vertente scrutoniana, 
ele mesmo incorre em dificuldade similar. A dificuldade gira 
em torno da ideia crucial para a primeira condição necessária 
da teoria da transparência, a ideia de que temos experiências 
visuais ao olhar para uma fotografia. Para o filósofo, ver 
alguma coisa é em parte "ter experiências visuais que são 
causadas por ela em uma maneira puramente mecânica. 
Objetos causam mecanicamente suas fotografias e as 
experiências visuais dos que as veem de modo que nós 
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vemos os objetos através de fotografias"34. Olhar para uma 
fotografia contaria como um evento perceptual porque olhar 
para ela envolveria experiências visuais causadas pelos 
objetos fotografados da mesma maneira que ver objetos 
diretamente envolveria experiências visuais causadas por 
eles. A única diferença seria a mediação causal da fotografia. 
 Essa mediação seria suficiente para fazer de ver 
através uma espécie distinta de ver? O que seriam, afinal, as 
experiências visuais de que fala o filósofo? Jonathan Friday, 
interlocutor de Kendall Walton, parece ter razão ao ver nelas 
uma certa compreensão representacionalista da visão35, de 
que teríamos imagens mentais ao ver, e que veríamos através 
delas o mundo. Ora, se essa é uma boa reconstrução, então 
não parece haver diferença entre ver através de fotografias e 
ver diretamente enquanto apresentações visuais — olhar 
uma fotografia contaria como ver porque o caso 
paradigmático de ver, o ver diretamente com os próprios 
olhos, já seria como que ver através de uma série de 
fotografias interiores. Para garantir que estamos vendo o 
mesmo objeto ao ver através e ao ver diretamente, Walton 
parece contrabandear sub-repticiamente que temos o 
mesmo modo de apresentação do objeto. 
 Kendall Walton encontra-se em um dilema: ou bem 
abandona a primeira condição necessária da teoria da 
transparência, perdendo, assim, o núcleo de sua explicação 
de como olhar fotografias seria uma empreitada visual, ou 
bem abandona a ideia de que ver através é uma espécie de 

                                                           
34 WALTON, K. "Transparent Pictures: On the Nature of 
Photographic Realism". In: WALTON, K. Marvelous Images: on Values and 
the Arts. Oxford: Oxford University Press, 2008b, p. 97, tradução nossa. 

35 "Kendall Walton apela à teoria visual representacionalista em apoio 
a seu argumento que aqueles que veem fotografias literalmente veem 
através delas os objetos que elas retratam [depict]" (FRIDAY, J. 
"Photography and the Representation of Vision". In: The Journal of 
Aesthetics and Art Criticism, v. 59, n.4, 2001, nota 32, p. 361, tradução 
nossa). 
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ver, e assume que é um ver em nada diferente de ver 
diretamente, perdendo, assim, aquilo que distinguiria sua 
teoria da transparência do pressuposto transparentista de 
Scruton. Vê-se, assim, que ambas as posições quanto à 
transparência possuem graves dificuldades. E isso sem 
termos visto as críticas que foram dirigidas a elas! 
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O GOZO COMPLETO NA 

HISTÓRIA DO OLHO DE 

GEORGES BATAILLE 

Pedro Antônio Gregorio de Araujo1 
 
 

“A excitação pode ser excessiva e ser má; em troca, 
a dor – à medida que a excitação, ou seja, a alegria, 
for má – pode ser boa.”2 

 
O gozo completo somente pode se dar na 

transgressão completa: as linhas entre o sentir dor e o sentir 
prazer são completamente ultrapassadas, sublimadas para 
dar origem ao sentir contraditório: “Da mais elevada alegria 
soa o grito de horror ou o lamento anelante por uma perda 
irreparável”3. O urro de sofrimento mistura-se com o 
gemido prazeroso, para uma demonstração prática disto, no 
campo artístico, basta ver a famosa escultura do Êxtase de 
Santa Teresa de Gian Lorenzo Bernini, onde a expressão de 
Teresa de Ávila ao ver um anjo descendo do céu está entre 
prazer espiritual e prazer sensual. Ou até mesmo as 
representações tradicionais de São Sebastião, que veste uma 
expressão de desinteresse, mesmo com flechas em seu torso 
e sangrando até a morte, imagem que seria reinterpretada 

                                                           
1 Graduando do Curso de Filosofia da Escola de Humanidades da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). E-mail: 
pedroantonio.gdearaujo@gmail.com. 

2 SPINOZA, Baruch. de. Ética. Trad. Tomaz Tadeu. 2 ed., 3 reimp. Belo 
Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 185. 

3 NIETZSCHE, Friedrich. O Nascimento da Tragédia ou Helenismo e 
Pessimismo. Trad. Jacó Guinsburg. São Paulo: Companhia das Letras, 
2007, p. 31. 
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num viés erótico por Yukio Mishima, escritor japonês, em 
seu livro Confissões de uma Máscara. E por onde se dá mais 
claramente este sentir que parece ser impossível por causa de 
sua contrariedade? Pelo erotismo, pois ele é “a aprovação da 
vida até na morte”4. – é isto que Georges Bataille afirma ser 
o erotismo em sua obra homônima, e isso é evidenciado mais 
claramente em seu romance A História do Olho. Analisaremos 
o sentir da história. 

No romance de Bataille, para fazer uma leve 
exposição do enredo, os personagens principais – o narrador 
em primeira pessoa sem nome dado e sua namorada, Simone 
– encontram-se em diversas aventuras sexuais, a próxima 
sempre mais intensa que a anterior. Há um ponto de reflexão 
em que o protagonista explica sua devassidão e sua 
divergência quanto às “pessoas normais”: 

 
Para os outros, o universo parece honesto. Parece 
honesto para as pessoas de bem porque elas têm os 
olhos castrados. É por isso que temem a 
obscenidade. Não sentem nenhuma angústia ao 
ouvirem o grito do galo ou ao descobrirem o céu 
estrelado. Em geral, apreciam os “prazeres da 
carne”, na condição de que sejam insossos. 5 

 
Adiante, o personagem principal reflete o seu desejo pela 
transgressão: 

 
Mas, desde então, não havia mais dúvidas: eu não 
gostava daquilo a que se chama “os prazeres da 
carne”, justamente por serem insossos. Gostava de 
tudo o que era tido por “sujo”. Não ficava satisfeito, 
muito pelo contrário, com a devassidão habitual, 

                                                           
4 BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 
reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 35. 

5 BATAILLE, Georges. História do Olho. Trad. Eliane Robert Moraes. 3 
ed. São Paulo: Cosac Naify, 2015, p. 48. 
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porque ela só contamina a devassidão e, afinal de 
contas, deixa intacta uma essência elevada e 
perfeitamente pura. A devassidão que eu conheço 
não suja apenas o meu corpo e os meus 
pensamentos, mas tudo o que imagino em sua 
presença e, sobretudo, o universo estrelado...6 

 
É demonstrado, por estas citações, que a ideia de 

devassidão procurada pelos protagonistas não é um simples 
ato particular, mas sim uma espécie de “comunhão” com o 
universo, um desejo de sujar tudo aquilo que é imaginável. – 
o Eu das personagens somente pode voltar ao uno 
primordial assim – Comunhão que somente pode ser 
realizada totalmente quando as linhas entre prazer e dor são 
completamente transgredidas; uma comunhão sacrílega. É 
uma contemplação do Uno por meio do prazer e da dor. O 
homem é um ser que está entre o interdito e transgressão, eis 
a antropologia filosófica batailliana (e aqui Bataille está 
ecoando o apolíneo e o dionisíaco de Friedrich Nietzsche), 
o homem é uma criatura autocontraditória e dilacerada entre 
a racionalidade e a irracionalidade. No interdito está o 
mundo do trabalho, na transgressão o mundo do erótico e 
da violência, sem esse mundo do trabalho não haveria 
identidade pessoal: “Sem o interdito, sem o primado do 
interdito, o homem não teria podido chegar à consciência 
clara e distinta, sobre a qual a ciência está fundada”7. No 
entanto, há um perigo caso fique-se demais nesta esfera: o 
perigo de tornar-se apenas mais uma máquina, apenas mais 
uma engrenagem no sistema, portanto o homem não pode 
ser reduzido a um robô; o interdito, ao mesmo tempo que 
move o homem do estado de animal para o estado de 

                                                           
6 BATAILLE, Georges. História do Olho. Trad. Eliane Robert Moraes. 3 
ed. São Paulo: Cosac Naify, 2015, pp. 48-49. 

7 BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 
reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 61. 
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humanidade, aliena (aqui, assim como Bataille ecoou 
Nietzsche anteriormente, o filósofo francês ecoa Karl Marx 
agora – pois ao mesmo tempo em que o trabalho possui 
sentido para o homem, caso este labor torne-se um trabalho 
alienado, o homem perde sua essência de homem, o trabalho 
torna-se mecânico e sem sentido):  

 
De qualquer jeito, o homem pertence a um e a outro 
desses dois mundos, entre os quais sua vida, queira 
ou não, está dilacerada. O mundo do trabalho e da 
razão é a base da vida humana, mas o trabalho não 
nos absorve inteiramente e, se a razão comanda, 
nossa obediência nunca é ilimitada. Por sua 
atividade, o homem edificou o mundo racional, mas 
sempre subsiste nele um fundo de violência e, por 
mais razoáveis que nos tornemos, uma violência 
pode nos dominar de novo que não é mais a 
violência natural, que é a violência de um ser de 
razão, que tentou obedecer, mas sucumbe ao 
movimento que nele mesmo não pode reduzir à 
razão.8 

 
 Há várias maneiras de pôr em cheque o Eu, a 
consciência de si, como, por exemplo, Nietzsche diria, pela 
música dionisíaca, em que “o artista já renunciou à sua 
subjetividade no processo dionisíaco”9, no entanto, Bataille 
concede que não é apenas o erótico que pode trazer esse 
questionamento do Eu, porém ele é o exemplo mais claro 
disto, dessa perda voluntária: “Se for preciso, posso dizer, no 
erotismo: EU me perco. Sem dúvida, não se trata de uma 
situação privilegiada. Mas a perda voluntária implicada no 

                                                           
8 BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 
reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 63, grifo do autor. 

9 NIETZSCHE, Friedrich. O Nascimento da Tragédia ou Helenismo e 
Pessimismo. Trad. Jacó Guinsburg. São Paulo: Companhia das Letras, 
2007, p. 41. 
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erotismo é flagrante: ninguém pode duvidar dela”10. O 
erótico, como Sigmund Freud afirma, ou dizendo nos 
termos do psicanalista, a erogenidade, está presente em 
todos órgãos do corpo sem exceção, não somente nos 
órgãos genitais do ser humano: “Podemos nos decidir a ver 
na erogenidade uma característica geral de todos os órgãos, 
o que nos permitiria então a falar do seu aumento ou 
decréscimo numa determinada área do corpo”11. 

No clímax do livro (e de Simone), o princípio do 
prazer e a pulsão de morte tornam-se uma única coisa: o 
objeto de desejo de Simone é o olho, que foi prenunciado 
pelos mais diversos itens (in)imagináveis12: ovos e testículos 
de boi. E no decorrer da história o narrador torna-se cada 
vez mais impessoal e mecânico, aquilo que de início parecia 
chocante não é mais. E esta impessoalidade não afeta 
somente os personagens, mas também o leitor – há uma 
dessensibilização de todos envolvidos no ato de ler a obra.  
Como Roland Barthes demonstrou em seu artigo sobre a 
obra de Bataille, há também um segundo tema, que é o dos 
líquidos: o sangue, a urina, o sêmen, a gema e a clara do ovo, 
as lágrimas, etc... O olho seria a superação de ambos os 
objetos, pois ele é de um ser vivo, assim como os órgãos do 
touro, porém de um ser humano, e Bataille reconhece no 
texto que “a forma do olho, na sua opinião [de Simone], era 
a do ovo”13. Além do mais, o ovo representa o início da vida, 

                                                           
10 BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 

reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 55. 

11 FREUD, Sigmund. Introdução ao Narcisismo. In: ______. Introdução 
ao Narcisismo: Ensaios de Metapsicologia e Outros Textos (1914-1916). Trad. 
Paulo César de Souza. São Paulo: Companhia das Letras, 2010, p. 28. 

12 É curioso reparar que a imagem do ovo aparece antes da morte de 
Marcela, enquanto os testículos aparecem depois da morte da mesma, na 
Espanha. 

13 BATAILLE, Georges. História do Olho. Trad. Eliane Robert Moraes. 3 
ed. São Paulo: Cosac Naify, 2015, p. 38. 
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o nascimento: o ovo ainda não é um ser, pois ele está em 
devir, e vemos que já no segundo capítulo do livro “Simone 
adquiriu a mania de quebrar ovos com o cu”14; ou seja, o ovo 
também marca o nascimento da vida sexual dos 
protagonistas. Como o próprio autor da obra fala em um 
texto que trata a respeito da questão do olho: “a sedução 
extrema está provavelmente no limite do horror”15, e há 
coisa mais terrível de imaginar senão dano aos nossos olhos? 

Após seduzir um padre em Sevilha e ter feito sexo 
com ele, Simone mata-o no meio do orgasmo, e ela pede a 
Sir Edmond que ele faça o que prometeu. O padre é 
sacrificado para a continuidade da ação erótica16. Sir 
Edmond, prontamente, arranca o olho do cadáver do 
padre17, enquanto o protagonista apenas olha incrédulo para 
aquilo que presenciou e Simone apenas responde que o olho 
“é um ovo”18. O significado do olho é o ovo para Simone. 

                                                           
14 BATAILLE, Georges. História do Olho. Trad. Eliane Robert Moraes. 3 

ed. São Paulo: Cosac Naify, 2015, p. 13. 

15 BATAILLE, Georges. História do Olho. Trad. Eliane Robert Moraes. 3 
ed. São Paulo: Cosac Naify, 2015, p. 91. 

16 “Não esqueço que, no desejo de imortalidade, o que entra em jogo é a 
preocupação de assegurar a sobrevida na descontinuidade – a sobrevida 
do ser pessoal – mas deixo a questão de lado. Insisto no fato de que, a 
continuidade do ser estando na origem dos seres, a morte não a atinge, a 
continuidade do ser independe dela, e mesmo, ao contrário, a morte a 
manifesta. Este pensamento, me parece, deve ser a base da interpretação 
do sacrifício religioso, a que, como disse há pouco, ação erótica é 
comparável.” (BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando 
Scheibe. 1 ed., 1 reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 45, 
grifo do autor). 

17 “Sir Edmond não estremeceu, tirou uma tesoura da carteira, ajoelhou-
se, recortou as carnes, depois enfiou os dedos na órbita e extraiu o olho, 
cortando os ligamentos esticados. Colocou o pequeno globo branco na 
mão da minha amiga.” (BATAILLE, Georges. História do Olho. Trad. 
Eliane Robert Moraes. 3 ed. São Paulo: Cosac Naify, 2015, pp. 74-75). 

18 BATAILLE, Georges. História do Olho. Trad. Eliane Robert Moraes. 3 
ed. São Paulo: Cosac Naify, 2015, p. 74. 
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Ela diverte-se com o olho, e com o protagonista, 
sexualmente, e no final do ato o narrador apenas observa 
aquele olho na vulva de Simone – uma representação de um 
dos mais famosos aforismos de Friedrich Nietzsche: o 
protagonista olha para o abismo, e o abismo olha de volta19, 
e ao olhar, ele lembra-se de Marcela, a garota loira que era 
participante tímida de seus atos sexuais e que cometeu 
suicídio, e é acometido pelo sentimento mais cruel de todos: 
a saudade20, a saudade de sentir Marcela. – o olho chora. O 
protagonista experimentou a paixão pela Marcela, paixão, ou, 
para usar o conceito de Bataille, erotismo do coração por ela, 
erotismo do coração que surgiu pelo erotismo dos corpos, 
ocorrência que Bataille reconhece que é possível, porém 
difícil, já que em seu fundamento, o erotismo dos corações 
serve para aumentar ou para dar início ao erotismo corporal 
ligado à simpatia moral: 

 
O erotismo dos corações é mais livre. Se se separa 
em aparência da materialidade do erotismo dos 
corpos, procede dele, sendo muitas vezes apenas um 
aspecto seu estabilizado pela afeição recíproca dos 
amantes. Ele pode se desvincular inteiramente do 
erotismo dos corpos, mas então se trata de exceções, 
daquelas que a ampla diversidade dos seres humanos 
reserva. Na base, a paixão dos amantes prolonga no 

                                                           
19 “E se você olhar longamente para um abismo, o abismo também olha 
para dentro de você.” (NIETZSCHE, Friedrich. Além do Bem e do Mal: 
Prelúdio a uma Filosofia do Futuro. Trad. Paulo César de Souza. 1 ed. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2005, p. 70). 

20 “Meus olhos pareciam estacados de tanto horror; vi, na vulva peluda 
de Simone, o olho azul-pálido de Marcela a me olhar, chorando lágrimas 
de urina. Rastros de porra no pelo fumegante conferiam a esse espetáculo 
um aspecto de dolorosa tristeza. Mantive afastadas as coxas de Simone: 
a urina ardente escorria por baixo do olho, sobre a coxa estendida no 
chão...” (BATAILLE, Georges. História do Olho. Trad. Eliane Robert 
Moraes. 3 ed. São Paulo: Cosac Naify, 2015, pp. 75-76). 
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domínio da simpatia moral a fusão dos corpos entre 
si. Prolonga-a ou lhe serve de introdução.21 

 
 Porém, como o narrador poderá reencontrar a paz 
de espírito com Marcela se ela está morta? “Mas, para aquele 
que a experimenta, a paixão pode ter um sentido mais 
violento do que o desejo dos corpos”22. A paixão, o amor, é 
algo desestabilizador e desordeiro, Bataille a compara com o 
sofrimento, pois  

 
Uma felicidade calma, dominada por um sentimento 
de segurança, só tem sentido como apaziguamento 
do longo sofrimento que a precedeu. Pois há, para 
os amantes, mais chance de não poderem se 
encontrar por muito tempo do que de gozar de uma 
contemplação desvairada da continuidade íntima 
que os une.23 

 
 O sol só surge depois da tempestade, assim como o 
verão surge após o inverno e as flores renascem depois do 
outono: há uma espera pelo amante, que é nosso porto 
seguro, e essa espera é a parte mais dolorosa do amor porque 
a felicidade, a paz, a tranquilidade só tem sentido em 
contraposição à dor, ao sofrimento, além do mais, é sempre 
mais fácil perder o amor da vida do que conservá-lo pela 
eternidade (frequentemente, a maioria das pessoas passa a 
vida toda sem nem ao menos conhecer o amor); o amor da 
vida retorna, o sofrimento de esperar acaba! “No fundo, 
nada é ilusório na verdade do amor: o ser amado equivale 
para o amante, só para o amante, sem dúvida, mas não 

                                                           
21 BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 
reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 43. 

22 BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 
reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 43. 

23 BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 
reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 43. 
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importa, à verdade do ser”24. No entanto, no contexto da 
História do Olho, Marcela nunca retornará, a dor de aguardar 
não tem fim, ela apenas se aprofunda no coração do 
personagem principal, e aumenta sua perplexidade quanto à 
cena derradeira do romance. “Se amar bastasse, as coisas 
seriam simples”25.  

A devassidão que o narrador tanto procurava – a que 
suja o universo – é, efetivamente, levada ao seu máximo. O 
ato devasso leva ao estranhamento do protagonista, porém, 
como o epílogo confirma, não existe saída para a sua 
perversão, esta é única vida que ele realmente conhece e 
pode levar; o horror chocou-o, porém levou-lhe ao gozo. “O 
domínio do erotismo é o domínio da violência, o domínio 
da violação”26. – o que Bataille quer dizer é o seguinte: por 
sermos descontínuos, indivíduos, o erotismo, que nos põem 
em estado contínuo, é necessariamente violador, o Eu é 
diluído, por isso a violência, ele é perdido como uma gota 
única em meio ao oceano homogêneo; com o erótico, o 
particular passa a ser universal, é negado o particular. “Toda 
a operação erótica tem por princípio uma destruição da 
estrutura do ser fechado que é, no estado normal, um 
parceiro do jogo”27. – dissolução da descontinuidade dos 
seres envolvidos no ato; o erótico é necessariamente 
destrutivo para atingir sua plenitude. 

É uma experiência-limite, porque os protagonistas 
perdem seu caráter de sujeitos – fica tênue a linha entre 
sujeito e objeto – a situação em que eles se encontram há 

                                                           
24 BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 
reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 44. 

25 CAMUS, Albert. O Mito de Sísifo Trad. Ari Roitman e Paulina Watch.. 
11 ed. Rio de Janeiro: Record, 2014, p. 83. 

26 BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 
reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 40. 

27 BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 
reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 41. 
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uma perdição entre “Eus” ao ponto de não haver 
individuação – o Eu fica perdido entre o Outro, o Eu 
transforma-se em um Outro –, simbolizado pelo fato de ver 
o olho de Marcela no olho do padre; o padre é Marcela. A 
animalidade domina-os. Esta é a chave para compreender o 
porquê do erótico necessariamente dever ser transgressor, 
pois é neste ato que “o próprio ser se coloca em questão, 
conscientemente”28. O erótico não é somente perder-se nos 
sentidos, mas também perder-se objetivamente, identificar-
se com o Outro totalmente até o ponto de destruir tais 
dualismos29, como por exemplo vida-morte: A morte torna-
se algo erótico, e a vida continua na morte por causa do 
erótico. E o narrador reconhece o seguinte a respeito da 
morte:  

 
pensei que, sendo a morte a única saída para minha 
ereção, uma vez mortos Simone e eu, o universo da 
nossa visão pessoal seria substituído por estrelas 
puras, realizando a frio o que me parecia ser o fim da 
minha devassidão, uma incandescência geométrica 
(coincidência, entre outras, da vida e da morte, do 
ser e do nada) e perfeitamente fulgurante.30 

 
 A única saída para seus desejos – como é 
simbolizado por sua “ereção” – é a morte, porém esta morte 
é uma experiência mística, quase neoplatônica, pois há um 
desejo de querer retornar àquele Uno gerador de todo real: 
retornar àquilo que é primordial na existência. O desejo 

                                                           
28 BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 
reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 55. 

29 “Em certo sentido, o ser se perde objetivamente, mas então o sujeito 
se identifica com o objeto que se perde.” (BATAILLE, Georges. O 
Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 reimp. Belo Horizonte: 
Autêntica Editora, 2014, p. 55). 

30 BATAILLE, Georges. História do Olho. Trad. Eliane Robert Moraes. 3 
ed. São Paulo: Cosac Naify, 2015, p. 33. 
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sexual leva a fascinação pela morte31. A saída que Bataille 
encontra para esta ânsia é a experiência místico-erótica, que une 
os protagonistas com o universo por meio do sexo devasso 
deles; como Bataille diz: “O que está em jogo no erotismo é 
sempre uma dissolução das formas constituídas”32. A 
vivência mais próxima da morte, para a saída da ereção que 
Bataille narra, é o sexo, pois é por meio dele que se realiza a 
fusão entre indivíduos com a totalidade daquilo que existe – 
perdem-se no Uno. Há no erótico uma dissipação total de 
energia, que é dissipada apenas para ser dissipada, sem 
motivo verdadeiro. O Eu é movido por um desejo de ser 
devorado por um Outro. “A reprodução leva à 
descontinuidade dos seres, mas põe em jogo sua 
continuidade, ou seja está intimamente ligada à morte”33. 
Porém, ao contrário da morte, que é uma experiência única, 
que não pode ser revivenciada, o erótico pode. “Somos seres 
descontínuos”, segundo Bataille, somos indivíduos que 
tememos a morte, porém almejamos um retorno ao 
contínuo (Uno), ao todo; tememos a solidão precisamente 
por causa desta saudade do contínuo, e esta nostalgia é o que 
movimenta o erótico no ser humano; esta vontade de querer 
retornar de onde ele veio. Mas ao mesmo tempo em que 
desejamos a morte, desejamos a vida – a mecânica que fica 
no meio destes dois opostos é o erotismo: 

 
Somos seres descontínuos, indivíduos que morrem 
isoladamente numa aventura ininteligível, mas temos 
a nostalgia da continuidade perdida. Suportamos mal 

                                                           
31 “Há na passagem da atitude normal ao desejo uma fascinação 
fundamental pela morte.” (BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. 
Fernando Scheibe. 1 ed., 1 reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 
2014, p. 42). 

32 BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 
reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 42. 

33 BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 
reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 37. 
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a situação que nos prende à individualidade fortuita, 
à individualidade perecível que somos. Ao mesmo 
tempo que temos o desejo angustiado da duração 
desse perecível, temos a obsessão de uma 
continuidade primeira, que nos religa geralmente ao 
ser.34 

 
 O erotismo perturba, incomoda a individualidade, a 
descontinuidade do homem, questiona e critica o princípio 
de individuação: “Há busca de continuidade, mas, em 
princípio, somente se a continuidade, que só a morte dos 
seres descontínuos estabeleceria definitivamente, não 
prevalecer”35. O ato erótico não destrói totalmente a 
individualidade e descontinuidade do homem, ele apenas as 
põe em questão; a única coisa que pode destruir 
completamente a descontinuidade e colocar em curso uma 
continuidade sem fim é a morte, “ruptura dessa 
descontinuidade individual a que a angústia nos prende, se 
propõe a nós como uma verdade mais eminente do que a 
vida”36, pois o fim do erótico é o gozo, sendo que na morte 
não há fim. Logo, para flertar com essa continuidade 
assustadora, o movimento erótico precisa do excesso, 
porque ele “ilumina o sentido do movimento”37. Nos 
guiamos pelo excesso. 

Restou ao narrador apenas (d)escrever seus casos e 
suas aventuras, e estas histórias, como ele descreveu em seu 
monólogo interior ao contemplar o universo, não podem ser 
entendidas pelas ditas “pessoas de bem”, pois elas possuem 

                                                           
34 BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 
reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 39. 

35 BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 
reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 42. 

36 BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 
reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 42, grifo do autor. 

37 BATAILLE, Georges. O Erotismo. Trad. Fernando Scheibe. 1 ed., 1 
reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 42. 
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“olhos castrados”: somente um libertino pode entender. A 
filosofia, embora tenha tomado um rumo somente pelo 
interdito (em linguagem batailliana), pela negação do corpo 
(em linguagem nietzschiana), pela ontoteologia (em 
linguagem heideggeriana), pelo logocentrismo (em 
linguagem derridariana), a filosofia precisa reencontrar-se 
com seu lado transgressor, e não deixá-lo de lado totalmente. 
“Já rimos, ao ver ‘homem e mundo’ colocados um ao lado 
do outro, separados tão só pela sublime presunção da 
palavrinha ‘e’! Justamente com esse riso, porém, não demos 
um passo adiante no desprezo pelo homem”38? 

Ao filosofar não pode se ter olhos castrados. A teoria 
precisa ceder seu entendimento à prática; theoria e práxis não 
podem ficar desassociadas: é por meio da prática, da 
experiência, que compreendemos a teoria, o conceito, a 
ideia. O libertino aqui é o filósofo: filósofo precisa ser um 
pervertido, um subversivo – romper barreiras comumente 
aceitas, seja onde for é necessária a iconoclastia perante 
dogmas. Quebrar modelos vazios impostos pela sociedade, 
como é o caso de vários pensadores, tais quais: Friedrich 
Nietzsche não teve medo de questionar o valor de valores 
que pareciam anistóricos como a verdade e a moral; Karl 
Marx criticou abertamente o modo de produção capitalista e 
a alienação produzida por este; Gilles Deleuze e Félix 
Guattari criticaram a instituição psicanalítica e sua 
“edipização” da humanidade; os pensadores da Escola de 
Frankfurt demonstraram a existência da indústria cultural, 
no caso de Theodor Adorno, demonstrou os riscos, no caso 
de Walter Benjamin, demonstrou a possibilidade de usar as 
armas do sistema contra o próprio sistema; Richard Rorty 
questionou os fundamentos da filosofia analítica, e como a 
literatura e a filosofia estavam cada vez mais distantes, só 
para citar alguns exemplos. Ao contrário das Mil e uma Noites, 

                                                           
38 NIETZSCHE, Friedrich. A Gaia Ciência. Trad. Paulo César de Souza. 
1 ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2012, p. 213. 
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onde Sherazade contava histórias para sobreviver de seu 
destino fatal cada vez mais iminente, Georges Bataille 
escreveu a História do Olho para “matar” seu eu anterior, 
efetivamente apagando seu nome39, e por meio do 
apagamento Bataille pôde exorcizar seus demônios 
interiores. E é isto que o escritor40 faz, conta histórias para 
purgar-se, ter uma catarse, para se apagar; o escritor precisa 
escrever por necessidade de escrever: e só assim pode haver 
arte – pela necessidade de criar arte para purificar-se das 
emoções. Porém, esse apagar é um apagar-se para 
sobreviver-se de si mesmo, para renascer como a fênix 
ressurge das cinzas. “De tudo escrito, amo apenas o que se 
escreve com o próprio sangue. Escreve com sangue: e verás 
que sangue é espírito”41. 
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